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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasilei-
ro, reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e in-
dividuais, a liberdade, a segurança, 
o bem‑estar, o desenvolvimento, a
igualdade e a justiça como valores
supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida,
na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias,
promulgamos, sob a proteção de
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Bra-
sil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal, constitui‑se em Estado 
Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX 

e XX, desta CF.
` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
` arts. 780 a 790, CPP.
` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e

LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos 

atos necessários ao exercício da cidadania).
` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica

da cidadania).
III ‑ a dignidade da pessoa humana;
` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, 

b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Ma‑

ria da Penha).
` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normati‑

vos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de con‑
venções e recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT ratifica‑
das pelo Brasil).

` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.
IV ‑ os valores sociais do trabalho e da 
livre‑iniciativa;
` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Eco‑

nômica).
V ‑ o pluralismo político.
` art. 17 desta CF.
` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana
do povo, que o exerce por meio de
representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.
` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61, 

§ 2º, desta CF.
` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a exe‑

cução do disposto nos incisos I a III do
art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, inde-
pendentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.
` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos funda-
mentais da República Federativa do 
Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, jus-
ta e solidária;
` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a 

Convenção Sobre os Direitos das Crianças).
` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pac‑

to Internacional Sobre Direitos Econômi‑
cos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento na-
cional;
` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginali-
zação e reduzir as desigualdades so-
ciais e regionais;
` arts. 23, X; e 214 desta CF.
` arts. 79 a 81, ADCT.
` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradi‑

cação da Pobreza).
` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de

Combate e Erradicação da Pobreza).
IV ‑ promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 
` art. 4º, VIII, desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade

Racial).
` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normati‑

vos editados pelo Poder Executivo Federal 
que dispõem sobre a promulgação de con‑
venções e recomendações da Organização 
Internacional do Trabalho – OIT ratifica‑
das pelo Brasil).

` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção
Interamericana para Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação Contra Pes‑
soas Portadoras de Deficiência).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra a Mulher).

` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política
Nacional de Promoção da Igualdade Ra‑
cial ‑ PNPIR).

` Dec. 9.883/2019 (Dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Combate à Discriminação).

` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento 
da legalidade jurídica da união civil entre 
pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Bra-
sil rege‑se nas suas relações internacio-
nais pelos seguintes princípios:
` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização

e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção

Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pac‑
to de São José da Costa Rica).

` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declara‑
ção de reconhecimento da competência
obrigatória da Corte Interamericana em
todos os casos relativos à interpretação ou 

aplicação da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos).

` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da
Verdade).

` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Conven‑
ção Internacional para a Proteção de To‑
das as Pessoas contra o Desaparecimen‑
to Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao ra-
cismo;
	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hedion‑

dos).
` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção 

Interamericana contra o Terrorismo).
IX ‑ cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.
` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção 

sobre Asilo Territorial).
` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados,

de 1951).
` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de

Migração).
Parágrafo único. A República Fede-
rativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visan-
do à formação de uma comunidade 
latino‑americana de nações.
` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para

a Constituição de um Mercado Comum 
‑ Mercosul).

` Dec. 992/1993 (Protocolo para solução de 
controvérsias ‑ Mercosul).

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo‑se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes:
` arts. 5º, §§ 1º e 2º; 14, caput; 60, § 4º, IV, 

desta CF.
` Lei 5.709/1971 (Regula a aquisição de imó‑

vel rural por estrangeiro residente no país 
ou pessoa jurídica estrangeira autorizada 
a funcionar no Brasil).

` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade
Racial).

` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
` Súm. Vin. 6; 11; 34; 37, STF.
` Súm. 683, STF.

I - homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos des-
ta Constituição; 
` arts. 143, § 2º; 194, par. ún., II; e 226, §  

5º, desta CF.
` art. 372, CLT.

` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de ates‑
tado de gravidez e esterilização, e outras
práticas discriminatórias, para efeitos ad‑
missionais ou de permanência da relação 
jurídica de trabalho).

` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Pa‑
rental).

` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção
Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pac‑
to de São José da Costa Rica).

` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção
sobre a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra a Mulher, de 1979).

` Dec. Leg. 26/1994 (Convenção sobre a eli‑
minação de todas as formas de discrimi‑
nação contra a mulher).

II ‑ ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei;
` arts. 14, § 1º; 143 desta CF.
` Súm. Vinc. 37 e 44, STF.
	` Súm. 636 e 686, STF.

III ‑ ninguém será submetido a tor-
tura nem a tratamento desumano ou 
degradante; 
` incs. XLIII; XLVII; XLIX; LXII; LXIII;

LXV; e LXVI deste artigo.
` arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Cri‑

mes Hediondos).
` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Na‑

cional de Prevenção e Combate à Tortu‑
ra; cria o Comitê Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura e o Mecanismo Na‑
cional de Prevenção e Combate à Tortura).

` Dec. 40/1991 (Ratifica a Convenção Con‑
tra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis).

` art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven‑
ção Americana sobre Direitos Humanos ‑ 
Pacto de São José da Costa Rica).

` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funcio‑
namento do Sistema Nacional de Preven‑
ção e Combate à Tortura, a composição e 
o  funcionamento do Comitê Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura e dispõe 
sobre o Mecanismo Nacional de Preven‑
ção e Combate à Tortura).

` Súm. Vinc. 11 e 59, STF.
` Súm. 647, STJ.

IV ‑ é livre a manifestação do pensa-
mento, sendo vedado o anonimato;
` art. 220, § 1º, desta CF.
` art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Lei Orgânica

do Ministério Público da União).
` art. 1º, Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a ma‑

nifestação, por militar inativo, de pensa‑
mento e opinião políticos e filosóficos).

` art. 2º, a, Lei 8.389/1991 (Institui o Con‑
selho Nacional de Comunicação Social).

V ‑ é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da inde-
nização por dano material, moral ou 
à imagem; 
` art. 220, § 1º, desta CF.
` art. 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Po‑

lítica Nacional de Arquivos Públicos e
Privados).

` Dec. 1.171/1994 (Aprova o código de éti‑
ca profissional do servidor público civil
do Poder Executivo Federal).

` Súm. 37; 227; 362; 387; 388; 403, STJ.
VI ‑ é inviolável a liberdade de consci-
ência e de crença, sendo assegurado
o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto e a suas liturgias;
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

Art. 1º O Presidente da República, o 
Presidente do Supremo Tribunal Fede-
ral e os membros do Congresso Nacio-
nal prestarão o compromisso de man-
ter, defender e cumprir a Constituição, 
no ato e na data de sua promulgação.
Art. 2º No dia 07 de setembro de 1993 
o eleitorado definirá, através de plebis-
cito, a forma (república ou monarquia 
constitucional) e o sistema de governo 
(parlamentarismo ou presidencialis-
mo) que devem vigorar no país. 
` EC 2/1992 (Dispõe sobre o Plebiscito pre‑

visto neste artigo).
` Lei 8.624/1993 (Dispõe sobre o plebiscito 

que definirá forma e sistema de governo, 
regulamentando este artigo).

§ 1º Será assegurada gratuidade na
livre divulgação dessas formas e siste-
mas, através dos meios de comunica-
ção de massa cessionários de serviço
público.
§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral,
promulgada a Constituição, expedirá
as normas regulamentadoras deste
artigo.
Art. 3º A revisão constitucional será
realizada após cinco anos, contados
da promulgação da Constituição, pe-
lo voto da maioria absoluta dos mem-
bros do Congresso Nacional, em ses-
são unicameral.
` Emendas Constitucionais de Revisão 1

a 6/1994.
Art. 4º O mandato do atual Presiden-
te da República terminará em 15 de 
março de 1990.
§ 1º A primeira eleição para Presiden-
te da República após a promulgação
da Constituição será realizada no dia
15 de novembro de 1989, não se lhe
aplicando o disposto no art. 16 da
Constituição. 
§ 2º É assegurada a irredutibilidade
da atual representação dos Estados
e do Distrito Federal na Câmara dos
Deputados.
§ 3º Os mandatos dos Governadores e 
dos Vice‑Governadores eleitos em 15 
de novembro de 1986 terminarão em 
15 de março de 1991.
§ 4º Os mandatos dos atuais Prefeitos, 
Vice‑Prefeitos e Vereadores terminarão 
no dia 1º de janeiro de 1989, com a
posse dos eleitos.
Art. 5º Não se aplicam às eleições pre-
vistas para 15 de novembro de 1988 o 
disposto no art. 16 e as regras do art.
77 da Constituição.
§ 1º Para as eleições de 15 de novem-
bro de 1988 será exigido domicílio
eleitoral na circunscrição pelo menos 
durante os quatro meses anteriores
ao pleito, podendo os candidatos que 
preencham este requisito, atendidas
as demais exigências da lei, ter seu
registro efetivado pela Justiça Eleitoral 
após a promulgação da Constituição.
§ 2º Na ausência de norma legal es-
pecífica, caberá ao Tribunal Superior
Eleitoral editar as normas necessárias 
à realização das eleições de 1988, res-
peitada a legislação vigente.
§ 3º Os atuais parlamentares federais e 
estaduais eleitos Vice‑Prefeitos, se con-

vocados a exercer a função de Prefeito, 
não perderão o mandato parlamentar.
§ 4º O número de vereadores por
município será fixado, para a repre-
sentação a ser eleita em 1988, pelo
respectivo Tribunal Regional Eleitoral,
respeitados os limites estipulados no
art. 29, IV, da Constituição.
§ 5º Para as eleições de 15 de novem-
bro de 1988, ressalvados os que já exer-
cem mandato eletivo, são inelegíveis
para qualquer cargo, no território de
jurisdição do titular, o cônjuge e os
parentes por consanguinidade ou afi-
nidade, até o segundo grau, ou por
adoção, do Presidente da República, do 
Governador de Estado, do Governador 
do Distrito Federal e do Prefeito que
tenham exercido mais da metade do
mandato.
Art. 6º Nos seis meses posteriores à
promulgação da Constituição, parla-
mentares federais, reunidos em nú-
mero não inferior a trinta, poderão re-
querer ao Tribunal Superior Eleitoral o 
registro de novo partido político, jun-
tando ao requerimento o manifesto, o 
estatuto e o programa devidamente
assinados pelos requerentes.
§ 1º O registro provisório, que será
concedido de plano pelo Tribunal
Superior Eleitoral, nos termos deste
artigo, defere ao novo partido todos 
os direitos, deveres e prerrogativas 
dos atuais, entre eles o de participar, 
sob legenda própria, das eleições que 
vierem a ser realizadas nos doze meses 
seguintes a sua formação.
§ 2º O novo partido perderá auto-
maticamente seu registro provisório
se, no prazo de vinte e quatro meses, 
contados de sua formação, não obtiver 
registro definitivo no Tribunal Superior 
Eleitoral, na forma que a lei dispuser. 
Art. 7º O Brasil propugnará pela for-
mação de um tribunal internacional
dos direitos humanos.
` Dec. 4.388/2002 (Promulga o Estatuto de 

Roma do Tribunal Penal Internacional).
` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declara‑

ção de reconhecimento da competência
obrigatória da Corte Interamericana em
todos os casos relativos à interpretação ou 
aplicação da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos).

Art. 8º É concedida anistia aos que, no 
período de 18 de setembro de 1946 até 
a data da promulgação da Constitui-
ção, foram atingidos, em decorrência 
de motivação exclusivamente políti-
ca, por atos de exceção, institucionais 
ou complementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo n. 
18, de 15 de dezembro de 1961, e aos 
atingidos pelo Decreto‑Lei n. 864, de 
12 de setembro de 1969, asseguradas 
as promoções, na inatividade, ao cargo, 
emprego, posto ou graduação a que 
teriam direito se estivessem em serviço 
ativo, obedecidos os prazos de perma-
nência em atividade previstos nas leis 
e regulamentos vigentes, respeitadas 
as características e peculiaridades das 
carreiras dos servidores públicos civis 
e militares e observados os respectivos 
regimes jurídicos.
` Lei 10.559/2002 (Regulamenta este artigo).

` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da
Verdade).

` Súm. 674 STF.
§ 1º O disposto neste artigo somente 
gerará efeitos financeiros a partir da
promulgação da Constituição, vedada 
a remuneração de qualquer espécie
em caráter retroativo.
§ 2º Ficam assegurados os benefícios 
estabelecidos neste artigo aos traba-
lhadores do setor privado, dirigentes
e representantes sindicais que, por
motivos exclusivamente políticos, te-
nham sido punidos, demitidos ou com-
pelidos ao afastamento das atividades 
remuneradas que exerciam, bem como 
aos que foram impedidos de exercer
atividades profissionais em virtude de 
pressões ostensivas ou expedientes
oficiais sigilosos. 
§ 3º Aos cidadãos que foram impedi-
dos de exercer, na vida civil, atividade 
profissional específica, em decorrência 
das Portarias Reservadas do Ministé-
rio da Aeronáutica n. S‑50‑GM5, de
19 de junho de 1964, e n. S‑285‑GM5
será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei 
de iniciativa do Congresso Nacional
e a entrar em vigor no prazo de doze 
meses a contar da promulgação da
Constituição.
` Súm. 647, STJ.

§ 4º Aos que, por força de atos institu-
cionais, tenham exercido gratuitamen-
te mandato eletivo de vereador serão
computados, para efeito de aposenta-
doria no serviço público e previdência 
social, os respectivos períodos.
§ 5º A anistia concedida nos termos
deste artigo aplica‑se aos servidores
públicos civis e aos empregados em
todos os níveis de governo ou em su-
as fundações, empresas públicas ou
empresas mistas sob controle estatal, 
exceto nos Ministérios militares, que
tenham sido punidos ou demitidos
por atividades profissionais interrom-
pidas em virtude de decisão de seus
trabalhadores, bem como em decor-
rência do Decreto‑Lei n. 1.632, de 04
de agosto de 1978, ou por motivos
exclusivamente políticos, assegurada
a readmissão dos que foram atingidos 
a partir de 1979, observado o disposto 
no § 1º.
Art. 9º Os que, por motivos exclusi-
vamente políticos, foram cassados ou 
tiveram seus direitos políticos suspen-
sos no período de 15 de julho a 31 de 
dezembro de 1969, por ato do então
Presidente da República, poderão re-
querer ao Supremo Tribunal Federal o 
reconhecimento dos direitos e vanta-
gens interrompidos pelos atos puniti-
vos, desde que comprovem terem sido 
estes eivados de vício grave.
Parágrafo único. O Supremo Tribunal
Federal proferirá a decisão no prazo de 
cento e vinte dias, a contar do pedido 
do interessado.
Art. 10. Até que seja promulgada a lei 
complementar a que se refere o art. 7º, 
I, da Constituição:
I ‑ fica limitada a proteção nele refe-
rida ao aumento, para quatro vezes,
da porcentagem prevista no art. 6º, 

caput e § 1º, da Lei n. 5.107, de 13 de 
setembro de 1966; 
` art. 18, Lei 8.036/1990 (Dispõe sobre o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
e dá outras providências).

II ‑ fica vedada a dispensa arbitrária 
ou sem justa causa: 
a) do empregado eleito para cargo de 
direção de comissões internas de pre-
venção de acidentes, desde o registro 
de sua candidatura até um ano após o
final de seu mandato; 
` Súm. 676, STF.
` Súm. 339, TST.

b) da empregada gestante, desde a
confirmação da gravidez até cinco
meses após o parto.
` art. 391-A, CLT.
` LC 146/2014 (Estende a estabilidade provi‑

sória prevista nesta alínea à trabalhadora 
gestante, nos casos de morte desta, a quem 
detiver a guarda de seu filho).

§ 1º Até que a lei venha a disciplinar o 
disposto no art. 7º, XIX, da Constituição, 
o prazo da licença‑paternidade a que 
se refere o inciso é de cinco dias.
` art. 1º, II, Lei 11.770/2008 (prorroga para 

15 dias a duração prevista neste parágrafo).
§ 2º Até ulterior disposição legal, a
cobrança das contribuições para o
custeio das atividades dos sindicatos
rurais será feita juntamente com a do 
imposto territorial rural, pelo mesmo
órgão arrecadador. 
§ 3º Na primeira comprovação do cum-
primento das obrigações trabalhistas
pelo empregador rural, na forma
do art. 233, após a promulgação da
Constituição, será certificada perante 
a Justiça do Trabalho a regularidade do 
contrato e das atualizações das obri-
gações trabalhistas de todo o período.
` EC 28/2000 (Revoga o referido art. 233).

Art. 11. Cada Assembleia Legislativa, 
com poderes constituintes, elaborará 
a Constituição do Estado, no prazo de 
um ano, contado da promulgação da 
Constituição Federal, obedecidos os
princípios desta.
Parágrafo único. Promulgada a Cons-
tituição do Estado, caberá à Câmara
Municipal, no prazo de seis meses,
votar a Lei Orgânica respectiva, em
dois turnos de discussão e votação,
respeitado o disposto na Constituição 
Federal e na Constituição Estadual.
Art. 12. Será criada, dentro de no-
venta dias da promulgação da Cons-
tituição, Comissão de Estudos Terri-
toriais, com dez membros indicados
pelo Congresso Nacional e cinco pelo 
Poder Executivo, com a finalidade de
apresentar estudos sobre o território
nacional e anteprojetos relativos a no-
vas unidades territoriais, notadamente 
na Amazônia Legal e em áreas penden-
tes de solução.
§ 1º No prazo de um ano, a Comissão 
submeterá ao Congresso Nacional os
resultados de seus estudos para, nos
termos da Constituição, serem apre-
ciados nos doze meses subsequentes, 
extinguindo‑se logo após.
§ 2º Os Estados e os Municípios deve-
rão, no prazo de três anos, a contar da 
promulgação da Constituição, promo-
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS

` As Emendas Constitucionais que não fo‑
ram publicadas nesta edição são meramen‑
te alteradoras e as respectivas modificações 
estão processadas no texto da Constitui‑
ção Federal e do ADCT.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto no 
art. 2º do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que 
trata o art. 2º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias realizar-
se--á no dia 21 de abril de 1993.
§ 1º. A forma e o sistema de governo 
definidos pelo plebiscito terão vigên-
cia em 1º de janeiro de 1995.
§ 2º. A lei poderá dispor sobre a rea-
lização do plebiscito, inclusive sobre 
a gratuidade da livre divulgação das 
formas e sistemas de governo, através 
dos meios de comunicação de massa 
concessionários ou permissionários de 
serviço público, assegurada igualdade 
de tempo e paridade de horários.
§  3º. A norma constante do parágrafo 
anterior não exclui a competência do 
Tribunal Superior Eleitoral para expedir 
instruções necessárias à realização da 
consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição

As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional:
Art. 1º Os dispositivos da 
Constituição Federal abaixo 
enumerados passam a vigorar com as 
seguintes alterações:` Alteração incorporada ao texto da CF. 
Art. 2º A União poderá instituir, nos 
termos de lei complementar, com vi-
gência até 31 de dezembro de 1994, 
imposto sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos 
e direitos de natureza financeira.
§ 1º. A alíquota do imposto de que 
trata este artigo não excederá a vinte 
e cinco centésimos por cento, facul-
tado ao Poder Executivo reduzi-la ou 
restabelecê-la, total ou parcialmente, 
nas condições e limites fixados em lei.
§ 2º. Ao imposto de que trata este 
artigo não se aplica o art. 150, III, b, e 
VI, nem o disposto no § 5º do art. 153 
da Constituição.
§ 3º. O produto da arrecadação do 
imposto de que trata este artigo não 
se encontra sujeito a qualquer modali-

dade de repartição com outra entidade 
federada.
§ 4º. (Revogado pela ECR nº 1, de 
01/03/94)
Art. 3º A eliminação do adicional ao
imposto de renda, de competência
dos Estados, decorrente desta Emen-
da Constitucional, somente produzi-
rá efeitos a partir de 1º de janeiro de
1996, reduzindo-se a correspondente 
alíquota, pelo menos, a dois e meio por 
cento no exercício financeiro de 1995.
Art. 4º A eliminação do imposto so-
bre vendas a varejo de combustíveis lí-
quidos e gasosos, de competência dos 
Municípios, decorrente desta Emen-
da Constitucional, somente produzi-
rá efeitos a partir de 1º de janeiro de

alíquota, pelo menos, a um e meio por 
cento no exercício financeiro de 1995.
Art. 5º Até 31 de dezembro de 1999, 
os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios somente poderão emitir tí-
tulos da dívida pública no montan-
te necessário ao refinanciamento do
principal devidamente atualizado de
suas obrigações, representadas por
essa espécie de títulos, ressalvado o
disposto no art. 33, parágrafo único,
do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias.
Art. 6º Revogam-se o inciso IV e o §
4º do art. 156 da Constituição Federal.

Brasília, 17 de março de 1993. 
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Inocêncio Oliveira 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 8,  
DE 15 DE AGOSTO DE 1995

Altera o inciso XI e a alínea “a” do 
inciso XII do art. 21 da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional:
Art. 1º O inciso XI e a alínea “a” do 
inciso XII do art. 21 da Constituição 
Federal passam a vigorar com a se-
guinte redação:
` Alteração incorporada ao texto da CF. 

Art. 2º É vedada a adoção de medida 
provisória para regulamentar o dispos-
to no inciso XI do art. 21 com a redação 
dada por esta emenda constitucional.

Brasília, 15 de agosto de 1995 
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 9,  
DE 09 DE NOVEMBRO DE 1995

Dá nova redação ao art. 177 da Consti-
tuição Federal, alterando e inserindo 
parágrafos.

As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nos termos do 
art. 60, § 3º, da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional:
Art. 1º O § 1º do art. 177 da Consti-
tuição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação:
` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 2º Inclua-se um parágrafo, a ser
enumerado como § 2º com a redação 
seguinte, passando o atual § 2º para § 
3º, no art. 177 da Constituição Federal:

1996, reduzindo-se a correspondente ` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 3º É vedada a adoção de medi-
da provisória para a regulamentação
da matéria prevista nos incisos I a IV
e dos §§ 1º e 2º do art. 177 da Consti-
tuição Federal.

Brasília, 9 de novembro de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 17,  
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1997

Altera dispositivos dos arts. 71 e 72 do 
Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, introduzidos pela Emen-
da Constitucional de Revisão nº 1, de 
1994.

As mesas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, nos termos do par. 
3. do art. 60 da Constituição Federal,
promulgam a seguinte emenda ao 
Texto Constitucional:
Art. 1º O caput do art. 71 do Ato das
Disposições Constitucionais Transi-
tórias passa a vigorar com a seguin-
te redação:
4. Alteração incorporada ao texto do ADCT.

Art. 2º O inciso V do art. 72 do Ato 
das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias passa a vigorar com a seguin-
te redação
` Alteração incorporada ao texto do ADCT. 

Art. 3º A União repassará aos Muni-
cípios, do produto da arrecadação do 
Imposto sobre a Renda e Proventos de 
qualquer natureza, tal como conside-
rado na constituição dos fundos de
que trata o art. 159, I, da Constituição, 
excluída a parcela referida no art. 72, I, 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, os seguintes percentuais: 
I - um inteiro e cinquenta e seis cen-
tésimos por cento, no período de 
01/07/1997 a 31/12/1997;
II - um inteiro e oitocentos e setenta e 
cinco milésimos por cento, no perío-
do de 01/01/1998 a 31/12/1998;
III - dois inteiros e cinco décimos por
cento, no período de 01/01/1999 a 
31/12/1999.

Parágrafo único. O repasse dos recur-
sos de que trata este artigo obedecerá a 
mesma periodicidade e aos mesmos 
critérios de repartição e normas ado-
tadas no Fundo de Participação dos 
Municípios, observado o disposto no 
art. 160 da Constituição.
Art. 4º Os efeitos do disposto nos arts. 
71 e 72 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, com a redação 
dada pelos arts. 1º e 2º desta emenda, 
são retroativos a 01/07/1997. 
Parágrafo único. As parcelas de recur-
sos destinados ao Fundo de Estabili-
zação Fiscal e entregues na forma do 
art. 159, I, da Constituição, no período 
compreendido entre 01/07/1997 e a 
data de promulgação desta emenda, 
serão deduzidas das cotas subsequen-
tes, limitada a dedução a um décimo 
do valor total entregue em cada mês.
Art. 5º Observado o disposto no ar-
tigo anterior, a União aplicará as dis-
posições do art. 3º desta emenda re-
troativamente a 01/07/1997.

Art. 6º Esta Emenda Constitucional en-
tra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de novembro de 1997.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Michel Temer 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19,  
DE 04 DE JUNHO DE 1998

Modifica o regime e dispõe sobre 
princípios e normas da Administração 
Pública, servidores e agentes políti-
cos, controle de despesas e finanças 
públicas e custeio de atividades a 
cargo do Distrito Federal, e dá outras 
providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam esta Emenda ao texto 
constitucional:
Arts. 1º a 24. (...)
` Alteração incorporada ao texto da CF. 

Art. 25. Até a instituição do fundo a
que se refere o inciso XIV do art. 21 da 
Constituição Federal, compete à União 
manter os atuais compromissos finan-
ceiros com a prestação de serviços pú-
blicos do Distrito Federal.
Art. 26. No prazo de dois anos da pro-
mulgação desta Emenda, as entidades 
da administração indireta terão seus
estatutos revistos quanto à respecti-va 
natureza jurídica, tendo em conta a
finalidade e as competências efeti-
vamente executadas.
Art. 27. O Congresso Nacional, dentro 
de cento e vinte dias da promulgação 
desta Emenda, elaborará lei de defesa 
do usuário de serviços públicos.
Art. 28. É assegurado o prazo de dois 
anos de efetivo exercício para aquisi-
ção da estabilidade aos atuais servi-
dores em estágio probatório, sem pre-
juízo da avaliação a que se refere o §
4º do art. 41 da Constituição Federal.
Art. 29. Os subsídios, vencimen-
tos, remuneração, proventos da 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS
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DECRETO‑LEI Nº 4.657, DE 04 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

` Antiga Lei de Introdução ao Código Civil
(LICC). Ementa com redação dada pela Lei 
12.376/2010.

` DOU, 09.09.1942.
O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 180 
da Constituição, decreta:
Art. 1º Salvo disposição contrária, a 
lei começa a vigorar em todo o país 
quarenta e cinco dias depois de ofi-
cialmente publicada.
` art. 62, §§ 3º; 4º; 6º e 7º, CF.
` arts. 101 a 104, CTN.
` Lei 2.770/1956 (Suprime a concessão de me‑

didas liminares nas ações e procedimentos
judiciais de qualquer natureza que visem a 
liberação de bens, mercadorias ou coisas de 
procedência estrangeira).

` Lei 3.244/1957 (Dispõe sobre a reforma da
tarifa das alfândegas).

` Lei 4.966/1966 (Isenta dos impostos de im‑
portação e consumo e da taxa de despacho
aduaneiro os bens dos imigrantes).

` Dec.-Lei 333/1967 (Dispõe sobre a entrada
em vigor das deliberações do Conselho de
Política Aduaneira e incorpora às alíquotas
do imposto de importação a taxa de despa‑
cho aduaneiro).

` art. 8º, LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração,
a redação, a alteração e a consolidação das leis).

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obri-
gatoriedade da lei brasileira, quando
admitida, se inicia três meses depois
de oficialmente publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, 
ocorrer nova publicação de seu texto, 
destinada a correção, o prazo deste
artigo e dos parágrafos anteriores
começará a correr da nova publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em 
vigor consideram‑se lei nova.
Art. 2º Não se destinando à vigência 
temporária, a lei terá vigor até que ou-
tra a modifique ou revogue. 
` LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração,

a redação, a alteração e a consolidação
das leis).

§ 1º A lei posterior revoga a anterior
quando expressamente o declare,
quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente a matéria 
de que tratava a lei anterior. 
§ 2º A lei nova, que estabeleça dispo-
sições gerais ou especiais a par das já 
existentes, não revoga nem modifica
a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a
lei revogada não se restaura por ter
a lei revogadora perdido a vigência.
Art. 3º Ninguém se escusa de cum-
prir a lei, alegando que não a conhece.
Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz 
decidirá o caso de acordo com a ana-
logia, os costumes e os princípios ge-
rais de direito.
` arts. 140, 375 e 723, NCPC.
` arts. 100; 101 e 107 a 111, CTN.
` art. 8º, CLT.
` art. 2º, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz aten-
derá aos fins sociais a que ela se dirige 
e às exigências do bem comum.
Art. 6º A Lei em vigor terá efeito ime-
diato e geral, respeitados o ato jurí-
dico perfeito, o direito adquirido e a 
coisa julgada. (Redação dada pela Lei 
3.238/1957.)
` art. 5º, XXXVI, CF.
` art. 1.787, CC/2002.
` Súm. Vinc. 1, STF.

§ 1º Reputa‑se ato jurídico perfeito o 
já consumado segundo a lei vigente ao
tempo em que se efetuou. (Parágrafo 
incluído pela Lei 3.238/1957.)
§ 2º Consideram‑se adquiridos assim
os direitos que o seu titular, ou alguém 
por ele, possa exercer, como aqueles 
cujo começo do exercício tenha termo 
pré‑fixo, ou condição preestabelecida 
inalterável, a arbítrio de outrem. (Pa-
rágrafo incluído pela Lei 3.238/1957.)
` arts. 131 e 135, CC/2002.

§ 3º Chama‑se coisa julgada ou caso
julgado a decisão judicial de que já não
caiba recurso. (Parágrafo incluído pela 
Lei 3.238/1957.)
` art. 5º, XXXVI, CF.
` arts. 121; 126 a 128; 131 e 135, CC/2002.
` art. 502, NCPC.

Art. 7º A lei do país em que domi-
ciliada a pessoa determina as regras
sobre o começo e o fim da persona-
lidade, o nome, a capacidade e os di-
reitos de família.
` arts. 1º a 10; 22 a 39, 70 a 78 e 1.511 a 1.638, 

CC/2002.
` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
` v. Dec. 66.605/1970 (Promulgou a Con‑

venção sobre Consentimento para Ca‑
samento).

` v. Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
` Enunciado 408 das Jornadas de Direi‑

to Civil.
§ 1º Realizando‑se o casamento no
Brasil, será aplicada a lei brasileira
quanto aos impedimentos dirimentes 
e às formalidades da celebração.
` art. 1.511 e ss., CC/2002.
` arts. 8º e 9º, Lei 1.110/1950 (Dispõe sobre 

o reconhecimento dos efeitos civis do ca‑
samento religioso).

` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
§ 2º O casamento de estrangeiros po-
derá celebrar‑se perante autoridades
diplomáticas ou consulares do país de
ambos os nubentes. (Redação dada pela 
Lei 3.238/1957.)
` art. 1.544, CC/2002.

§ 3º Tendo os nubentes domicílio di-
verso, regerá os casos de invalidade do 
matrimônio a lei do primeiro domicílio 
conjugal.
` arts. 1.548 a 1.564, CC/2002.

§ 4º O regime de bens, legal ou con-
vencional, obedece à lei do país em
que tiverem os nubentes domicílio,
e, se este for diverso, a do primeiro
domicílio conjugal.
` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 5º O estrangeiro casado que se
naturalizar brasileiro pode, mediante

expressa anuência de seu cônjuge, 
requerer ao juiz, no ato de entrega do 
decreto de naturalização, se apostile ao 
mesmo a adoção do regime de comu-
nhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção 
ao competente registro. (Redação da-
da pela Lei 6.515/1977.)
` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 6º O divórcio realizado no estran-
geiro, se um ou ambos os cônjuges
forem brasileiros, só será reconhecido 
no Brasil depois de 1 (um) ano da data 
da sentença, salvo se houver sido ante-
cedida de separação judicial por igual 
prazo, caso em que a homologação
produzirá efeito imediato, obedeci-
das as condições estabelecidas para
a eficácia das sentenças estrangeiras
no país. O Superior Tribunal de Justiça, 
na forma de seu regimento interno,
poderá reexaminar, a requerimento
do interessado, decisões já proferi-
das em pedidos de homologação de
sentenças estrangeiras de divórcio de 
brasileiros, a fim de que passem a pro-
duzir todos os efeitos legais. (Redação 
dada pela Lei 12.036/2009.)
` arts. 105, I, l; e 227, § 6º, CF.
` art. 961, NCPC.

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domi-
cílio do chefe da família estende‑se ao 
outro cônjuge e aos filhos não eman-
cipados, e o do tutor ou curador aos
incapazes sob sua guarda.
` arts. 226, § 5º; e 227, § 6º, CF.
` arts. 3º; 4º; e 76, p.u., CC/2002.
` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e 

os direitos das pessoas portadoras de trans‑
tornos mentais e redireciona o modelo as‑
sistencial em saúde mental).

§ 8º Quando a pessoa não tiver do-
micílio, considerar‑se‑á domiciliada
no lugar de sua residência ou naquele 
em que se encontre.
` art. 46, NCPC.

Art. 8º Para qualificar os bens e re-
gular as relações a eles concernentes, 
aplicar‑se‑á a lei do país em que esti-
verem situados.
` arts. 1.431 a 1435; 1.438 a 1.440; 1.442; 1.445;

1.446; 1.451 a 1.460 e 1.467 a 1.471, CC/2002.
§ 1º Aplicar‑se‑á a lei do país em que 
for domiciliado o proprietário, quanto
aos bens móveis que ele trouxer ou se 
destinarem a transporte para outros
lugares.
§ 2º O penhor regula‑se pela lei do
domicílio que tiver a pessoa, em cuja
posse se encontre a coisa apenhada.
Art. 9º Para qualificar e reger as obriga-
ções, aplicar‑se‑á a lei do país em que se 
constituírem.
§ 1º Destinando‑se a obrigação a ser
executada no Brasil e dependendo
de forma essencial, será esta obser-
vada, admitidas as peculiaridades da
lei estrangeira quanto aos requisitos
extrínsecos do ato.
§ 2º A obrigação resultante do contrato
reputa‑se constituída no lugar em que 
residir o proponente. 

Art. 10. A sucessão por morte ou por 
ausência obedece à lei do país em que 
domiciliado o defunto ou o desapare-
cido, qualquer que seja a natureza e a 
situação dos bens.
` arts. 26 a 39; 469 a 483;  1.784 e ss., CC/2002.

§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, 
situados no país, será regulada pela lei 
brasileira em benefício do cônjuge ou 
dos filhos brasileiros, ou de quem os
represente, sempre que não lhes seja
mais favorável à lei pessoal do de cujus. 
(Redação dada pela Lei 9.047/1995.) 
` art. 5º, XXXI, CF.
` arts. 1.851 a 1.856, CC/2002.

§ 2º A lei do domicílio do herdeiro ou 
legatário regula a capacidade para
suceder.
` art. 5º, XXX e XXXI, CF.
` arts. 1.798 a 1.803, CC/2002.

Art. 11. As organizações destinadas a
fins de interesse coletivo, como as so-
ciedades e as fundações, obedecem à 
lei do Estado em que se constituírem. 
` arts. 40 a 69; 981 e ss., CC/2002.
` art. 75, NCPC.

§ 1º Não poderão, entretanto ter no
Brasil filiais, agências ou estabeleci-
mentos antes de serem os atos cons-
titutivos aprovados pelo Governo bra-
sileiro, ficando sujeitas à lei brasileira.
` art. 170, p.u., CF.
` arts. 21 e 75, NCPC.
` art. 32, II, Lei 8.934/1994 (Dispõe sobre o 

Registro Público de Empresas Mercantis
e Atividades Afins).

§ 2º Os Governos estrangeiros, bem
como as organizações de qualquer
natureza, que eles tenham constituído, 
dirijam ou hajam investido de fun-
ções públicas, não poderão adquirir
no Brasil bens imóveis ou suscetíveis
de desapropriação.
§ 3º Os Governos estrangeiros podem 
adquirir a propriedade dos prédios ne-
cessários à sede dos representantes di-
plomáticos ou dos agentes consulares.
Art. 12.  É competente a autoridade
judiciária brasileira, quando for o réu
domiciliado no Brasil ou aqui tiver de 
ser cumprida a obrigação.
` arts. 21 a 24, NCPC.

§ 1º Só à autoridade judiciária brasileira 
compete conhecer das ações relativas 
a imóveis situados no Brasil. 
§ 2º A autoridade judiciária brasileira
cumprirá, concedido o exequatur e
segundo a forma estabelecida pele
lei brasileira, as diligências deprecadas
por autoridade estrangeira competen-
te, observando a lei desta, quanto ao 
objeto das diligências.
` Com a EC 45/2004 a  concessão de exe‑

quatur às cartas rogatórias passou a ser
da competência do STJ (art. 105, I, i, CF).

` arts. 105, I, i; e 109, X, CF.
` arts. 21, 23, 36, 46, 47, 268, 256, NCPC.

Art. 13.  A prova dos fatos ocorridos
em país estrangeiro rege‑se pela lei
que nele vigorar, quanto ao ônus e aos 
meios de produzir‑se, não admitindo
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CÓDIGO CIVIL

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
` DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA 

CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direi-
tos e deveres na ordem civil.
` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste

Código.
` art. 70, NCPC.
` art. 7º, caput, Dec.-Lei 4.657/1942 (Lei de 

Introdução às normas do Direito Brasilei‑
ro – LINDB, antiga LICC).

` art. 6º, da Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pes‑
soa com Deficiência).

Art. 2º A personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas 
a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro.
` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.597; 1.598; 

1.609, p.u.; 1.690, caput; 1.779; 1.798; 1.799,
I; 1.800; e 1.952 deste Código.

` arts. 124 e 128, CP.
` arts. 50, 71, 178, 896, NCPC.
` arts. 7º a 10; 228; e 229, Lei 8.069/1990

(ECA).
` arts. 50 a 66; Lei 6.015/1973 (Lei de Regis‑

tros Públicos).
` arts. 3º a 5º, Lei 11.105/2005 (Lei de Bios‑

segurança). 
` art. 7º, caput, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de 

Introdução às normas do Direito Brasilei‑
ro ‑ LINDB, antiga LICC).

` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direi‑
to Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes 
de exercer pessoalmente os atos da vi-
da civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
I  a III - (Revogados pela Lei 
13.146/2015.)
` arts. 5º, 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166,

I; 198, I; 471; 543; 1.634, V; e 1.781 des‑
te Código.

` arts. 71, 72, 447, NCPC.
` Enunciado 138 das Jornadas de Direito

Civil.
Art. 4º São incapazes, relativamente a 
certos atos ou à maneira de os exercer: 
(Alterado pela Lei 13.146/2015.)
` arts. 171, I; 1.634, V; 1.642, VI; 1.647; 1.649; 

e 1.651 deste Código.
` arts. 71, 72, 74 e 447, NCPC.
` arts. 34; 50, p.u.; e 52, CPP.
` arts. 2º; 36; 42; 60; 104; e 142, Lei 8.069/1990

(ECA).
I ‑ os maiores de dezesseis e menores 
de dezoito anos;
` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, 

I; e 1.774, deste Código.
` art. 793, CLT.
` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço

Militar).

II - os ébrios habituais e os vicia-
dos em tóxico; (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)
` art. 1.767, I a III, deste Código.
` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova

a Lei de Fiscalização de Entorpecentes).
` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção 

e os direitos das pessoas portadoras de
transtornos mentais).

` Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).
III - aqueles que, por causa transitó-
ria ou permanente, não puderem ex-
primir sua vontade; (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)
` arts. 1.767, IV, e 1.777 deste Código.

IV ‑ os pródigos.
` arts. 104; 171; 1.767, V, e 1.777 deste Código.
` arts. 71, 72, 447, NCPC.
` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova

a Lei de Fiscalização de Entorpecentes).
Parágrafo único. A capacidade dos 
indígenas será regulada por legis-
lação especial. (Alterado pela Lei 
13.146/2015.)
` arts. 231 e 232, CF.
` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Regis‑

tros Públicos).
` Dec. 1.141/1994 (Dispõe sobre as ações

de proteção ambiental, saúde e apoio às
atividades produtivas para as comunida‑
des indígenas).

` Dec. 4.645/2003 (Estatuto da FUNAI).
Art. 5º A menoridade cessa aos de-
zoito anos completos, quando a pes-
soa fica habilitada à prática de todos
os atos da vida civil.
` arts. 666; 1.517; 1.635, II; 1.763, I; e 1.860. 

p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65, I; e 115, CP.
` arts. 15; 34; 50, p.u.; 52; 262; e 564, III,

c, CPP.
` art. 792, CLT.
` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço

Militar).
` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Ar‑

bitragem).
` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Di‑

reito Civil.
Parágrafo único. Cessará, para os 
menores, a incapacidade:
` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço

Militar).
` Enunciado 530 das Jornadas de Direito

Civil.
I ‑ pela concessão dos pais, ou de um 
deles na falta do outro, mediante ins-
trumento público, independente-
mente de homologação judicial, ou 
por sentença do juiz, ouvido o tutor, 
se o menor tiver dezesseis anos com-
pletos;
` arts. 9º, II; 666; e 1.635, II, deste Código.
` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).

II ‑ pelo casamento;
` art. 1.115 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego públi-
co efetivo;
` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o 

regime jurídico único dos servidores pú‑
blicos civis da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de 
ensino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou co-
mercial, ou pela existência de relação 
de emprego, desde que, em função 

deles, o menor com dezesseis anos 
completos tenha economia própria.
` arts. 1.635; 1.763; e 1.778 deste Código.
` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natu-
ral termina com a morte; presume‑se
esta, quanto aos ausentes, nos casos
em que a lei autoriza a abertura de
sucessão definitiva.
` arts. 22 a 39 deste Código.
` arts. 744 e 745, NCPC.
` art. 107, I, CP.
` art. 62, CPP.
` arts. 77 a 88; e 89 e ss., Lei 6.015/1973 (Lei 

de Registros Públicos).
` Súm. 331, STF. 

Art. 7º Pode ser declarada a morte pre-
sumida, sem decretação de ausência:
` arts. 22 a 39, deste Código.
` Dec.‑Lei 5.782/1943 (Regula a situação

do servidor do Estado desaparecido em
naufrágio, acidente, ou em qualquer ato
de guerra ou de agressão à soberania na‑
cional).

` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros
Públicos).

` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas
pessoas desaparecidas entre 1961 e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a 
morte de quem estava em perigo de 
vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em cam-
panha ou feito prisioneiro, não for en-
contrado até dois anos após o térmi-
no da guerra.
Parágrafo único. A declaração da 
morte presumida, nesses casos, so-
mente poderá ser requerida depois de 
esgotadas as buscas e averiguações, 
devendo a sentença fixar a data pro-
vável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos 
falecerem na mesma ocasião, não se 
podendo averiguar se algum dos co-
morientes precedeu aos outros, pre-
sumir‑se‑ão simultaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em regis-
tro público:
` Lei 3.764/1960 (Estabelece rito sumarís‑

simo para retificações no registro civil).
` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

I ‑ os nascimentos, casamentos e óbi-
tos;
` arts. 1.511; 1.512; 1.516; 1.543; e 1.604 des‑

te Código.
` arts. 241 a 243, CP.
` art. 18, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Intro‑

dução às normas do Direito Brasileiro ‑ 
LINDB, antiga LICC).

` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto do
Índio).

` arts. 29, I e II; 50 a 66; 70 a 75; e 77 a 88, 
Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

II ‑ a emancipação por outorga dos 
pais ou por sentença do juiz;
` art. 5º, p.u., I, deste Código.
` art. 725, NCPC.
` arts. 13, § 2º; 29, IV; e 89 a 91, Lei 6.015/1973 

(Lei de Registros Públicos). 
III ‑ a interdição por incapacidade ab-
soluta ou relativa;
` arts. 1.767 e ss. deste Código.
` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
` arts. 29, V; 92; 93; 104 e 107, § 1º, Lei

6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

IV ‑ a sentença declaratória de ausên-
cia e de morte presumida.
` arts. 7º; e 22 a 39 deste Código.
` arts. 29, I a VIII; e 94, Lei 6.015/1973 (Lei 

de Registros Públicos).
Art. 10. Far‑se‑á averbação em regis-
tro público:
` Enunciados 272 e 273 das Jornadas de

Direito Civil.
I ‑ das sentenças que decretarem a 
nulidade ou anulação do casamen-
to, o divórcio, a separação judicial e o 
restabelecimento da sociedade con-
jugal;
` art. 1.571, II, III e IV, deste Código.
` arts. 29, § 1º, a; 100; e 101, Lei 6.015/1973 

(Lei de Registros Públicos).
` Lei 6.515/1977 (Lei do Divórcio).

II ‑ dos atos judiciais ou extrajudiciais 
que declararem ou reconhecerem a
filiação;
` arts. 1.607 a 1.617 deste Código.
` arts. 29, § 1º, b, c e d; e 102, Lei 6.015/1973 

(Lei de Registros Públicos).
` arts. 26 e 27, Lei 8.069/1990 (ECA).
` art. 1º, Lei 8.560/1992 (Regula a investi‑

gação de paternidade dos filhos havidos 
fora do casamento).

III ‑ (Revogado pela Lei 12.010/2009.)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DA 
PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos pre-
vistos em lei, os direitos da persona-
lidade são intransmissíveis e irrenun-
ciáveis, não podendo o seu exercício 
sofrer limitação voluntária.
	` arts. 1º, III; 3º, IV; e 5º, V, VI, IX, X e XII, CF.
` art. 52 deste Código.
` arts. 1º a 85, Lei 8.069/1990 (ECA).
` Lei 9.609/1998 (Lei do Software).
` arts. 8º a 28, Lei 10.741/2003 (Estatuto da 

Pessoa Idosa).
` Lei 9.610/1998 (Altera, atualiza e conso‑

lida a legislação sobre direitos autorais).
` Enunciados 4, 139, 274, 531 e 532 das Jor‑

nadas de Direito Civil.
Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a 
ameaça, ou a lesão, a direito da per-
sonalidade, e reclamar perdas e da-
nos, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei.
` arts. 5º, X, LXVIII, LXIX e LXXI; e 142,

§ 2º, CF.
` arts. 20; 186; 402 a 405; 927; 935; 944 e

945 deste Código.
` arts. 150 a 154; e 208, CP.
` arts. 282 a 284; 647; e 648, CPP.
` Lei 9.507/1997 (Regula o direito de acesso 

a informações e disciplina o rito processu‑
al do habeas data).

` Súm. 37, STJ.
` Enunciados 5, 140 e 275 das Jornadas de

Direito Civil.
Parágrafo único. Em se tratando de 
morto, terá legitimação para reque-
rer a medida prevista neste artigo o 
cônjuge sobrevivente, ou qualquer 
parente em linha reta, ou colateral até 
o quarto grau.
` arts. 20, p.u.; 943; 1.591; e 1.592 deste Có‑

digo.
` art. 6º, VI, CDC.
` art. 138, § 2º, CP.
` Enunciados 398, 399 e 400 das Jornadas

de Direito Civil.
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CÓDIGO COMERCIAL

LEI Nº 556, DE 25 DE JUNHO DE 1850

Institui o Código Comercial

PARTE PRIMEIRA 
DO COMÉRCIO EM GERAL

Arts. 1º  a  456. Revogados pela Lei 
10.406/2002 (Código Civil).

PARTE SEGUNDA 
DO COMÉRCIO MARÍTIMO

TÍTULO I 
DAS EMBARCAÇÕES

` art. 178, CF.
` art. 967, CC/2002.
` art. 766 e ss., NCPC.
` Dec.‑Lei 116/1967 (Dispõe sobre as opera‑

ções inerentes ao transporte de mercado‑
rias por via d’água nos portos brasileiros, 
delimitando suas responsabilidades e tra‑
tando das faltas e avarias).

` Dec.‑Lei 190/1967 (Dispõe sobre o despa‑
cho de embarcações brasileiras emprega‑
das na cabotagem).

` Dec. 64.385/1969 (Regulamenta o Dec.‑Lei 
190/1967).

` Lei 7.652/1988 (Dispõe sobre o registro de 
propriedade marítima).

` Lei 9.537/1997 (Dispõe sobre a segurança 
do tráfego aquaviário em águas sob juris‑
dição nacional).

` Dec. 2.596/1998 (Regulamenta a Lei
9.537/1997).

Art. 457. Somente podem gozar das 
prerrogativas e favores concedidos a 
embarcações brasileiras as que verda-
deiramente pertencerem a súditos do 
Império, sem que algum estrangeiro 
nelas possua parte ou interesse.
Provando‑se que alguma embarcação, 
registrada debaixo do nome de brasi-
leiro, pertence no todo ou em parte 
a estrangeiro, ou que este tem nela 
algum interesse, será apreendida como 
perdida; e metade do seu produto apli-
cado para o denunciante, havendo‑o, 
e a outra metade a favor do cofre do 
Tribunal do Comércio respectivo.
Os súditos brasileiros domiciliados em 
país estrangeiro não podem possuir 
embarcação brasileira; salvo se nela 
for comparte alguma casa comercial 
brasileira estabelecida no Império.
Art. 458. Acontecendo que alguma 
embarcação brasileira passe por algum 
título domínio de estrangeiro no todo 
ou em parte, não poderá navegar com 
a natureza de propriedade brasileira, 
enquanto não for alienada a súdito 
do Império.
Art. 459. É livre construir as embar-
cações pela forma e modo que mais 
conveniente parecer; nenhuma, po-
rém, poderá aparelhar‑se sem se reco-
nhecer previamente, por vistoria feita 
na conformidade dos regulamentos 
do Governo, que se acha navegável.
O auto original da vistoria será depo-
sitado na secretaria do Tribunal do 
Comércio respectivo; e antes deste 
depósito nenhuma embarcação será 
admitida a registro.
Art. 460. Toda embarcação brasi-
leira destinada à navegação do al-
to‑mar, com exceção somente das 
que se empregarem exclusivamente 

nas pescarias das costas, deve ser re-
gistrada no Tribunal do Comércio do 
domicílio do seu proprietário ostensi-
vo ou armador (artigo n. 484), e sem 
constar do registro não será admitida 
a despacho.
` arts. 466, 1; e 567, 1, deste Código.

Art. 461. O registro deve conter:
1 ‑ a declaração do lugar onde a em-
barcação foi construída, o nome do
construtor e a qualidade das madeiras 
principais;
2 ‑ as dimensões da embarcação em
palmos e polegadas; e a sua capaci-
dade em toneladas, comprovadas por 
certidão de arqueação com referência 
à sua data;
3 ‑ a armação de que usa, e quantas
cobertas tem;
4 ‑ o dia em que foi lançada ao mar;
5 ‑ o nome de cada um dos donos
ou compartes e os seus respectivos
domicílios;
6 ‑ menção especificada do quinhão
de cada comparte, se for de mais de
um proprietário, e a época da sua res-
pectiva aquisição, com referência à
natureza e data do título, que deverá 
acompanhar a petição para o registro. 
O nome da embarcação registrada e do 
seu proprietário ostensivo ou armador 
serão publicados por anúncios nos
periódicos do lugar.
Art. 462. Se a embarcação for de cons-
trução estrangeira, além das especifi-
cações sobreditas, deverá declarar‑se 
no registro a nação a que pertencia,
o nome que tinha e o que tomou e
o título por que passou a ser de pro-
priedade brasileira; podendo omitir‑se, 
quando não conste dos documentos, 
o nome do construtor.
Art. 463. O proprietário armador pres-
tará juramento por si ou por seu pro-
curador nas mãos do presidente do
tribunal, de que a sua declaração é ve-
rídica, e de que todos os proprietários 
da embarcação são verdadeiramente
súditos brasileiros, obrigando‑se por
termo a não fazer uso ilegal do regis-
tro, e a entregá‑lo dentro de 1 (um) ano 
no mesmo tribunal, no caso da embar-
cação ser vendida, perdida ou julgada 
incapaz de navegar; pena de incorrer 
na multa no mesmo termo declarada, 
que o tribunal arbitrará.
Nos lugares onde não houver Tribu-
nal do Comércio, todas as diligências
sobreditas serão praticadas perante o 
juiz de direito do comércio, que enviará 
ao tribunal competente as devidas
participações, acompanhadas dos
documentos respectivos.
Art. 464. Todas as vezes que qualquer
embarcação mudar de proprietário ou 
de nome, será o seu registro apresen-
tado no Tribunal do Comércio respec-
tivo para as competentes anotações.
Art. 465. Sempre que a embarcação 
mudar de capitão, será esta alteração 
anotada no registro, pela autoridade
que tiver a seu cargo a matrícula dos

navios, no porto onde a mudança ti-
ver lugar.
Art. 466. Toda a embarcação brasileira 
em viagem é obrigada a ter a bordo:
1 ‑ o seu registro (artigo n. 460);
2 ‑ o passaporte do navio;
3 ‑ o rol da equipagem ou matrícula;
4 ‑ a guia ou manifesto da Alfândega do 
porto brasileiro donde houver saído, 
feito na conformidade das leis, regu-
lamentos e instruções fiscais;
5 ‑ a carta de fretamento nos casos 
em que este tiver lugar, e os conheci-
mentos da carga existente a bordo, se 
alguma existir;
6 ‑ os recibos das despesas dos portos 
donde sair, compreendidas as de pilo-
tagem, ancoragem e mais direitos ou 
impostos de navegação;
7 ‑ um exemplar do Código Comercial.
Art. 467. A matrícula deve ser feita 
no porto do armamento da embarca-
ção, e conter:
` art. 544 deste Código.

1 ‑ os nomes do navio, capitão, oficiais 
e gente da tripulação, com declaração 
de suas idades, estado, naturalidade
e domicílio, e o emprego de cada um 
a bordo;
2 ‑ o porto da partida e o do destino, e a 
torna‑viagem, se esta for determinada;
3 ‑ as soldadas ajustadas, especifican-
do‑se, se são por viagem ou ao mês,
por quantia certa ou a frete, quinhão
ou lucro na viagem;
4 ‑ as quantias adiantadas, que se ti-
verem pago ou prometido pagar por
conta das soldadas;
5 ‑ a assinatura do capitão, e de todos 
os oficiais do navio e mais indivíduos 
da tripulação que souberem escrever 
(artigos n. 511 e 512).
Art. 468. As alienações ou hipotecas 
de embarcações brasileiras destinadas 
à navegação do alto‑mar só podem
fazer‑se por escritura pública, na qual 
se deverá inserir o teor do seu regis-
tro, com todas as anotações que ne-
le houver (artigos n. 472 e 474); pena
de nulidade.
Todos os aprestos, aparelhos e mais
pertences existentes a bordo de qual-
quer navio ao tempo da sua venda
deverão entender‑se compreendidos
nesta, ainda que deles se não faça
expressa menção; salvo havendo no
contrato convenção em contrário.
` arts. 92; 1.473, VI; e 1.474, CC/2002.
` arts. 12 a 14, Lei 7.652/1988 (Dispõe so‑

bre o registro de propriedade marítima).
Art. 469. Vendendo‑se algum navio 
em viagem, pertencem ao comprador 
os fretes que vencer nesta viagem; 
mas se na data do contrato o navio ti-
ver chegado ao lugar do seu destino, 
serão do vendedor; salvo convenção 
em contrário.
Art. 470. No caso de venda voluntária, 
a propriedade da embarcação passa 
para o comprador com todos os seus 
encargos; salvo os direitos dos credo-
res privilegiados que nela tiverem hi-
poteca tácita. Tais são:

` arts. 473 a 476; 479; 543 a 565; e 627 des‑
te Código.

1 ‑ os salários devidos por serviços 
prestados ao navio, compreendidos 
os de salvados e pilotagem;
` art. 627 deste Código.

2 ‑ todos os direitos de porto e impos-
tos de navegação;
3 ‑ os vencimentos de depositários e
despesas necessárias feitas na guarda 
do navio, compreendido o aluguel dos 
armazéns de depósito dos aprestos e 
aparelhos do mesmo navio;
4 ‑ todas as despesas do custeio do
navio e seus pertences, que houverem 
sido feitas para sua guarda e conserva-
ção depois da última viagem e durante 
a sua estadia no porto da venda;
` art. 472 deste Código.

5 ‑ as soldadas do capitão, oficiais e
gente da tripulação, vencidas na última 
viagem;
6 ‑ o principal e prêmio das letras de
risco tomadas pelo capitão sobre o
casco e aparelho ou sobre os fretes
(artigo n. 651) durante a última viagem, 
sendo o contrato celebrado e assinado 
antes do navio partir do porto onde tais
obrigações forem contraídas;
` art. 472 deste Código.

7 ‑ o principal e prêmio de letras de 
risco, tomadas sobre o casco e apa-
relhos, ou fretes, antes de começar 
a última viagem, no porto da carga 
(artigo n. 515);
` art. 472 deste Código.

8 ‑ as quantias emprestadas ao capitão, 
ou dívidas por ele contraídas para o
conserto e custeio do navio, durante
a última viagem, com os respectivos
prêmios de seguro, quando em virtude 
de tais empréstimos o capitão houver 
evitado firmar letras de risco (artigo
n. 515);
` art. 472 deste Código.

9 ‑ faltas na entrega da carga, prêmios 
de seguro sobre o navio ou fretes e ava-
rias ordinárias, e tudo o que respeitar 
à última viagem somente.
` arts. 472 a 476; 479; e 627 deste Código.

Art. 471. São igualmente privilegia-
das, ainda que contraídas fossem an-
teriormente à última viagem:
` arts. 473 a 476; e 479 deste Código.

1 ‑ as dívidas provenientes do contrato 
da construção do navio e juros res-
pectivos, por tempo de 3 (três) anos,
a contar do dia em que a construção
ficar acabada;
2 ‑ as despesas do conserto do navio
e seus aparelhos, e juros respectivos,
por tempo dos 2 (dois) últimos anos,
a contar do dia em que o conserto
terminou.
Art. 472. Os créditos provenientes
das dívidas especificadas no artigo
precedente, e nos n. 4, 6, 7 e 8 do ar-
tigo n. 470, só serão considerados co-
mo privilegiados quando tiverem sido 
lançados no Registro do Comércio em 
tempo útil (artigos n. 10 e 2) e as suas 
importâncias se acharem anotadas no
registro da embarcação (artigo n. 468).
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 

DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, 
disciplinado e interpretado conforme 
os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, obser-
vando-se as disposições deste Código.
` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII,

LXXIV e LXXVIII, CF.
Art. 2º O processo começa por ini-
ciativa da parte e se desenvolve por 
impulso oficial, salvo as exceções pre-
vistas em lei.
` art. 312, CPC.

Art. 3º Não se excluirá da apreciação 
jurisdicional ameaça ou lesão a direito.
` art. 5º, XXXV, CF.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma 
da lei.
` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre
que possível, a solução consensual
dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros
métodos de solução consensual de
conflitos deverão ser estimulados por 
juízes, advogados, defensores públicos 
e membros do Ministério Público, in-
clusive no curso do processo judicial.
` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocom‑

posição).
Art. 4º As partes têm o direito de ob-
ter em prazo razoável a solução inte-
gral do mérito, incluída a atividade 
satisfativa.
` art. 5º, LXXVIII, CF.

Art. 5º Aquele que de qualquer forma
participa do processo deve comportar-
-se de acordo com a boa-fé.
` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo 
devem cooperar entre si para que se
obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva.
Art. 7º É assegurada às partes parida-
de de tratamento em relação ao exer-
cício de direitos e faculdades proces-
suais, aos meios de defesa, aos ônus,
aos deveres e à aplicação de sanções
processuais, competindo ao juiz zelar 
pelo efetivo contraditório.
` art. 5º, caput e LV, CF.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento ju-
rídico, o juiz atenderá aos fins sociais e 
às exigências do bem comum, resguar-
dando e promovendo a dignidade da

pessoa humana e observando a pro-
porcionalidade, a razoabilidade, a le-
galidade, a publicidade e a eficiência.
` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional).
` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão con-
tra uma das partes sem que ela seja
previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput
não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;
` arts. 300 a 310, CPC.

II - às hipóteses de tutela da evidên-
cia previstas no art. 311, incisos II e III;
` ADI 5492.

III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em 
grau algum de jurisdição, com base 
em fundamento a respeito do qual 
não se tenha dado às partes oportu-
nidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva de-
cidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão pú-
blicos, e fundamentadas todas as de-
cisões, sob pena de nulidade.
` art. 93, IX, CF.
` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segre-
do de justiça, pode ser autorizada a
presença somente das partes, de seus 
advogados, de defensores públicos ou 
do Ministério Público.
` art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
` Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais aten-
derão, preferencialmente, à ordem cro-
nológica de conclusão para proferir
sentença ou acórdão. (Alterado pela
Lei 13.256/2016)
` art. 153, CPC.
` Res. 202/2015, CNJ. 

§ 1º A lista de processos aptos a julga-
mento deverá estar permanentemente 
à disposição para consulta pública em 
cartório e na rede mundial de com-
putadores.
` art. 1.046, § 5º, CPC.

§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiên-
cia, homologatórias de acordo ou de
improcedência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em
bloco para aplicação de tese jurídica
firmada em julgamento de casos re-
petitivos;
III - o julgamento de recursos repeti-
tivos ou de incidente de resolução de 
demandas repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base
nos arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de de-
claração; 
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas 
estabelecidas pelo Conselho Nacio-
nal de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos ór-
gãos jurisdicionais que tenham com-
petência penal;

IX - a causa que exija urgência no jul-
gamento, assim reconhecida por de-
cisão fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, 
respeitar-se-á a ordem cronológica
das conclusões entre as preferências
legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na
lista de que trata o § 1º, o requerimen-
to formulado pela parte não altera
a ordem cronológica para a decisão,
exceto quando implicar a reabertura
da instrução ou a conversão do julga-
mento em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto
no § 4º, o processo retornará à mesma 
posição em que anteriormente se en-
contrava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista 
prevista no § 1º ou, conforme o caso, 
no § 3º, o processo que:
I - tiver sua sentença ou acórdão anu-
lado, salvo quando houver necessida-
de de realização de diligência ou de 
complementação da instrução;
II - se enquadrar na hipótese do art. 
1.040, inciso II.

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida 
pelas normas processuais brasileiras, 
ressalvadas as disposições específicas 
previstas em tratados, convenções ou 
acordos internacionais de que o Bra-
sil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retro-
agirá e será aplicável imediatamente 
aos processos em curso, respeitados 
os atos processuais praticados e as si-
tuações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.
Art. 15. Na ausência de normas que 
regulem processos eleitorais, trabalhis-
tas ou administrativos, as disposições 
deste Código lhes serão aplicadas su-
pletiva e subsidiariamente.
` art. 769, CLT.
` IN 39/2016, TST.
` ADI 5492.

LIVRO II 
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

Art. 16. A jurisdição civil é exercida 
pelos juízes e pelos tribunais em to-
do o território nacional, conforme as 
disposições deste Código.
` art. 5º, XXXVII, CF.
` arts. 3º a 12, CPC.

Art. 17. Para postular em juízo é ne-
cessário ter interesse e legitimidade.
` arts. 19, 109, 120, p.ún., 189, § 2º, 337, XI, 

339, 485, VI, 615 e ss., 722 e 726, CPC.
Art. 18. Ninguém poderá pleitear di-
reito alheio em nome próprio, salvo 
quando autorizado pelo ordenamen-
to jurídico.
` arts. 5º, XXI e LXX, 8º, III, e 103, I a IX, CF.
` arts. 81 e 82, CDC. 

Parágrafo único. Havendo substitui-
ção processual, o substituído poderá 
intervir como assistente litisconsorcial.
` Súm. 219, III, 286, e 406, II; e OJ-SDI1

121, 359, TST.
Art. 19. O interesse do autor pode 
limitar-se à declaração:
` Súm. 150 e 181, STJ.
	` Súm. 82; OJ-SDI1 188, TST.

I - da existência, da inexistência ou do 
modo de ser de uma relação jurídica;
` Súm. 181, e 242, STJ.

II - da autenticidade ou da falsidade
de documento.

Art. 20. É admissível a ação meramen-
te declaratória, ainda que tenha ocor-
rido a violação do direito.
` Súm. 258, STF.

TÍTULO II 
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL E DA COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL

CAPÍTULO I 
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL

Art. 21. Compete à autoridade judi-
ciária brasileira processar e julgar as 
ações em que:
` arts. 70 a 78, CC.

I - o réu, qualquer que seja a sua na-
cionalidade, estiver domiciliado no
Brasil;
II - no Brasil tiver de ser cumprida a
obrigação;
` art. 12, LINDB.

III - o fundamento seja fato ocorrido
ou ato praticado no Brasil.
Parágrafo único. Para o fim do dis-
posto no inciso I, considera-se do-
miciliada no Brasil a pessoa jurídica 
estrangeira que nele tiver agência, 
filial ou sucursal.
Art. 22. Compete, ainda, à autorida-
de judiciária brasileira processar e jul-
gar as ações:
I - de alimentos, quando:
` art. 227, CF.
` art. 53, II, CPC.
` arts. 1.694 a 1.710, CC. 
` Lei 5.478/1968 (Lei de alimentos).
` Súm. 1, 144, 309, STJ.

a) o credor tiver domicílio ou residência
no Brasil;
b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais 
como posse ou propriedade de bens, 
recebimento de renda ou obtenção de 
benefícios econômicos;
II - decorrentes de relações de consu-
mo, quando o consumidor tiver domi-
cílio ou residência no Brasil;
` art. 101, I, CDC.

III - em que as partes, expressa ou ta-
citamente, se submeterem à jurisdi-
ção nacional.

Art. 23. Compete à autoridade judici-
ária brasileira, com exclusão de qual-
quer outra:
I - conhecer de ações relativas a imó-
veis situados no Brasil;
` arts. 8º e 12, § 1º, LINDB.
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LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 (EXCERTOS)

Institui o Código de Processo Civil.

(DISPOSIÇÕES EM VIGOR)
(...)

LIVRO I 
DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

(...)

CAPÍTULO II 
DA AÇÃO

(...)

Art. 5º Se, no curso do processo, se 
tornar litigiosa relação jurídica de cuja 
existência ou inexistência depender o 
julgamento da lide, qualquer das par-
tes poderá requerer que o juiz a declare 
por sentença. (Redação dada pela Lei 
nº 5.925, de 1973)
(...)

TÍTULO VII 
DO PROCESSO E DO 

PROCEDIMENTO

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO SUMÁRIO

Art. 275. Observar-se-á o procedi-
mento sumário: (Redação dada pela 
Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
(...)
II – nas causas, qualquer que seja o 
valor; (Redação dada pela Lei nº 9.245, 
de 26.12.1995)
a) de arrendamento rural e de parceria 
agrícola; (Redação dada pela Lei nº
9.245, de 26.12.1995)
b) de cobrança ao condômino de quais-
quer quantias devidas ao condomínio; 
(Redação dada pela Lei nº 9.245, de
26.12.1995)
c) de ressarcimento por danos em
prédio urbano ou rústico; (Redação
dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
d) de ressarcimento por danos cau-
sados em acidente de veículo de via
terrestre; (Redação dada pela Lei nº 
9.245, de 26.12.1995)
e) de cobrança de seguro, relativa-
mente aos danos causados em aci-
dente de veículo, ressalvados os casos 
de processo de execução; (Redação 
dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
f) de cobrança de honorários dos
profissionais liberais, ressalvado o dis-
posto em legislação especial; (Redação
dada pela Lei nº 9.245, de 26.12.1995)
g) que versem sobre revogação de
doação; (Redação dada pela Lei nº
12.122, de 2009).
h) nos demais casos previstos em lei.
(Incluído pela Lei nº 12.122, de 2009).
(...)

TÍTULO VIII 
DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

(...)

CAPÍTULO IV 
DAS PROVIDÊNCIAS 

PRELIMINARES

(...)

SEÇÃO II 
DA DECLARAÇÃO INCIDENTE

Art. 325. Contestando o réu o direito 
que constitui fundamento do pedido, o 
autor poderá requerer, no prazo de 10 
(dez) dias, que sobre ele o juiz profira 
sentença incidente, se da declaração 
da existência ou da inexistência do di-
reito depender, no todo ou em parte, 
o julgamento da lide (art. 5º).
(...)

CAPÍTULO VIII 
DA SENTENÇA E DA COISA 

JULGADA

(...)

SEÇÃO II 
DA COISA JULGADA

(...)
Art. 470. Faz, todavia, coisa julgada a 
resolução da questão prejudicial, se a 
parte o requerer (arts. 5º e 325), o juiz 
for competente em razão da matéria e 
constituir pressuposto necessário para 
o julgamento da lide. 
(...)

CAPÍTULO X 
DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA 

(Incluído pela Lei nº 11.232, de 
2005)

(...)
Art. 475-L. A impugnação somente 
poderá versar sobre: (Incluído pela Lei 
nº 11.232, de 2005)
(...)
II – inexigibilidade do título; (Incluído 
pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)
§ 1º Para efeito do disposto no inciso 
II do caput deste artigo, considera-se
também inexigível o título judicial
fundado em lei ou ato normativo
declarados inconstitucionais pelo Su-
premo Tribunal Federal, ou fundado
em aplicação ou interpretação da lei
ou ato normativo tidas pelo Supremo 
Tribunal Federal como incompatíveis
com a Constituição Federal. (Incluído
pela Lei nº 11.232, de 2005)
(...)

LIVRO II 
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

(...)

TÍTULO III 
DOS EMBARGOS DO DEVEDOR

(...)

CAPÍTULO II 
DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 

(Redação dada pela Lei nº 
11.232/2005)

Art. 741. Na execução contra a Fazen-
da Pública, os embargos só poderão 
versar sobre: (Redação dada pela Lei 
nº 11.232, de 2005)
(...)
II – inexigibilidade do título;
(...)
Parágrafo único. Para efeito do 
disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se também inexigível 
o título judicial fundado em lei ou ato 

normativo declarados inconstitucio-
nais pelo Supremo Tribunal Federal, 
ou fundado em aplicação ou inter-
pretação da lei ou ato normativo tidas 
pelo Supremo Tribunal Federal como 
incompatíveis com a Constituição 
Federal. (Redação pela Lei nº 11.232, 
de 2005)
(...)

TÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO POR QUANTIA 

CERTA CONTRA DEVEDOR 
INSOLVENTE

CAPÍTULO I 
DA INSOLVÊNCIA

Art. 748. Dá-se a insolvência toda vez 
que as dívidas excederem à importân-
cia dos bens do devedor.
Art. 749. Se o devedor for casado e o 
outro cônjuge, assumindo a responsa-
bilidade por dívidas, não possuir bens 
próprios que bastem ao pagamento de 
todos os credores, poderá ser declara-
da, nos autos do mesmo processo, a 
insolvência de ambos.
Art. 750. Presume-se a insolvência 
quando:
I – o devedor não possuir outros bens 
livres e desembaraçados para nome-
ar à penhora;
Il – forem arrestados bens do deve-
dor, com fundamento no art. 813, I, 
II e III.

Art. 751. A declaração de insolvência 
do devedor produz:
I – o vencimento antecipado das su-
as dívidas;
II – a arrecadação de todos os seus 
bens suscetíveis de penhora, quer os 
atuais, quer os adquiridos no curso do 
processo;
III – a execução por concurso univer-
sal dos seus credores.

Art. 752. Declarada a insolvência, o 
devedor perde o direito de administrar 
os seus bens e de dispor deles, até a 
liquidação total da massa.
Art. 753. A declaração de insolvência 
pode ser requerida:
I – por qualquer credor quirografário;
II – pelo devedor;
III – pelo inventariante do espólio do 
devedor.

CAPÍTULO II 
DA INSOLVÊNCIA REQUERIDA 

PELO CREDOR

Art. 754. O credor requererá a decla-
ração de insolvência do devedor, ins-
truindo o pedido com título executi-
vo judicial ou extrajudicial (art. 586).
Art. 755. O devedor será citado para, 
no prazo de 10 (dez) dias, opor embar-
gos; se os não oferecer, o juiz proferirá, 
em 10 (dez) dias, a sentença.
Art. 756. Nos embargos pode o de-
vedor alegar:
I – que não paga por ocorrer alguma 
das causas enumeradas nos arts. 741, 
742 e 745, conforme o pedido de in-
solvência se funde em título judicial 
ou extrajudicial;
II – que o seu ativo é superior ao pas-
sivo.

Art. 757. O devedor ilidirá o pedido 
de insolvência se, no prazo para opor 
embargos, depositar a importância do 
crédito, para Ihe discutir a legitimida-
de ou o valor.
Art. 758. Não havendo provas a pro-
duzir, o juiz dará a sentença em 10 (dez) 
dias; havendo-as, designará audiência 
de instrução e julgamento.

CAPÍTULO III 
DA INSOLVÊNCIA REQUERIDA 
PELO DEVEDOR OU PELO SEU 

ESPÓLIO

Art. 759. É lícito ao devedor ou ao 
seu espólio, a todo tempo, requerer a 
declaração de insolvência.
Art. 760. A petição, dirigida ao juiz da 
comarca em que o devedor tem o seu 
domicílio, conterá:
I – a relação nominal de todos os cre-
dores, com a indicação do domicílio 
de cada um, bem como da importân-
cia e da natureza dos respectivos cré-
ditos;
II – a individuação de todos os bens, 
com a estimativa do valor de cada um;
III – o relatório do estado patrimonial, 
com a exposição das causas que de-
terminaram a insolvência.

CAPÍTULO IV 
DA DECLARAÇÃO JUDICIAL DE 

INSOLVÊNCIA

Art. 761. Na sentença, que declarar a 
insolvência, o juiz:
I – nomeará, dentre os maiores credo-
res, um administrador da massa;
II – mandará expedir edital, convo-
cando os credores para que apresen-
tem, no prazo de 20 (vinte) dias, a de-
claração do crédito, acompanhada do 
respectivo título.
Art. 762. Ao juízo da insolvência con-
correrão todos os credores do deve-
dor comum.
§ 1º As execuções movidas por cre-
dores individuais serão remetidas ao
juízo da insolvência.
§ 2º Havendo, em alguma execução,
dia designado para a praça ou o leilão, 
far-se-á a arrematação, entrando para 
a massa o produto dos bens.

CAPÍTULO V 
DAS ATRIBUIÇÕES DO 

ADMINISTRADOR

Art. 763. A massa dos bens do deve-
dor insolvente ficará sob a custódia 
e responsabilidade de um adminis-
trador, que exercerá as suas atribui-
ções, sob a direção e superintendên-
cia do juiz.
Art. 764. Nomeado o administrador, 
o escrivão o intimará a assinar, dentro 
de 24 (vinte e quatro) horas, termo de 
compromisso de desempenhar bem e 
fielmente o cargo.
Art. 765. Ao assinar o termo, o admi-
nistrador entregará a declaração de
crédito, acompanhada do título execu-
tivo. Não o tendo em seu poder, juntá-
-lo-á no prazo fixado pelo art. 761, II.
Art. 766. Cumpre ao administrador:
I – arrecadar todos os bens do deve-
dor, onde quer que estejam, reque-
rendo para esse fim as medidas judi-
ciais necessárias;
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LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.914, DE 09 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto‑Lei n. 
2.848, de 07 de dezembro de 1940) e à Lei das Con‑
travenções Penais (Decreto‑Lei n. 3.688, de 03 de 
outubro de 1941).

` DOU, de 11.12.1941.
` Os valores das multas previstas neste

Dec.‑Lei foram cancelados pelo art. 2º da
Lei 7.209/1984, substituindo‑se a expressão 
“multa de” por “multa”.

Art. 1º Considera‑se crime a infração 
penal a que a lei comina pena de reclu-
são ou de detenção, quer isoladamen-
te, quer alternativa ou cumulativamen-
te com a pena de multa; contravenção, 
a infração penal a que a lei comina, 
isoladamente, pena de prisão simples 
ou de multa, ou ambas, alternativa ou 
cumulativamente.
Art. 2º Quem incorrer em falência 
será punido:
I ‑ se fraudulenta a falência, com a pe-
na de reclusão, por dois a seis anos;
II ‑ se culposa, com a pena de deten-
ção, por seis meses a três anos.
` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de

Empresas e Falências).
Art. 3º Os fatos definidos como crimes 
no Código Florestal, quando não com-
preendidos em disposição do Código 
Penal, passam a constituir contraven-
ções, punidas com a pena de prisão 
simples, por três meses a um ano, ou 
de multa, ou com ambas as penas, 
cumulativamente.
` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).
` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambien‑

tais).
Art. 4º Quem cometer contravenção 
prevista no Código Florestal será pu-
nido com pena de prisão simples, por 
quinze dias a três meses, ou de mul-
ta, ou com ambas as penas, cumula-
tivamente.
` Lei 12.651/2012 (Código Florestal).
` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambien‑

tais).
Art. 5º Os fatos definidos como crimes 
no Código de Pesca (Decreto‑Lei n. 
794, de 19 de outubro de 1938) passam 
a constituir contravenções, punidas 
com a pena de prisão simples, por três 
meses a um ano, ou de multa, ou com 
ambas as penas, cumulativamente.
` O Dec.‑Lei 794/1938 foi revogado pelo

Dec.‑Lei 221/1967 (Lei de Proteção e Es‑
tímulos à Pesca).

` Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambien‑
tais).

` Lei 11.959/2009 (Dispõe sobre a Política
Nacional de Desenvolvimento Sustentá‑
vel da Aquicultura e da Pesca, regula as
atividades pesqueiras).

Art. 6º Quem, depois de punido ad-
ministrativamente por infração da le-
gislação especial sobre a caça, pra-
ticar qualquer infração definida na 

mesma legislação, ficará sujeito à pe-
na de prisão simples, por quinze dias 
a três meses.
` Lei 5.197/1967 (Lei de Proteção à Fauna).

Art. 7º No caso do artigo 71 do Códi-
go de Menores (Decreto n. 17.943‑A, 
de 12 de outubro de 1927), o juiz de-
terminará a internação do menor em 
seção especial de escola de reforma.
` O Decreto n. 17.943‑A/1927 foi revoga‑

do. atualmente, Lei 8.069/1990 (ECA).
§ 1º A internação durará, no mínimo,
três anos.
§ 2º Se o menor completar vinte e um 
anos, sem que tenha sido revogada a 
medida de internação, será transferido 
para colônia agrícola ou para institu-
to de trabalho, de reeducação ou de
ensino profissional, ou seção especial 
de outro estabelecimento, à disposição 
do Juiz Criminal.
§ 3º Aplicar‑se‑á, quanto à revogação
da medida, o disposto no Código Pe-
nal sobre a revogação de medida de
segurança.
Art. 8º As interdições permanentes, 
previstas na legislação especial como 
efeito de sentença condenatória, dura-
rão pelo tempo de vinte anos.
Art. 9º As interdições permanentes, 
impostas em sentença condenatória 
passada em julgado, ou desta decor-
rentes, de acordo com a Consolidação 
das Leis Penais, durarão pelo prazo 
máximo estabelecido no Código Pe-
nal para a espécie correspondente.
Parágrafo único. Aplicar‑se‑á o 
disposto neste artigo às interdições 
temporárias com prazo de duração 
superior ao limite máximo fixado no 
Código Penal.
Art. 10. O disposto nos artigos 8º e 
9º não se aplica às interdições que, 
segundo o Código Penal, podem con-
sistir em incapacidades permanentes.
Art. 11. Observar‑se‑á, quanto ao pra-
zo de duração das interdições, nos 
casos dos artigos 8º e 9º, o disposto 
no artigo 72 do Código Penal, no que 
for aplicável.
Art. 12. Quando, por fato cometido 
antes da vigência do Código Penal, 
se tiver de pronunciar condenação, de 
acordo com a lei anterior, atender‑se‑á 
ao seguinte:
I ‑ a pena de prisão celular, ou de pri-
são com trabalho, será substituída 
pela de reclusão, ou de detenção, se 
uma destas for a pena cominada para 
o mesmo fato pelo Código Penal;
II ‑ a pena de prisão celular ou de pri-
são com trabalho será substituída pe-
la de prisão simples, se o fato estiver
definido como contravenção na lei
anterior, ou na Lei das Contravenções 
Penais.

Art. 13. A pena de prisão celular ou 
de prisão com trabalho imposta em 

sentença irrecorrível, ainda que já ini-
ciada a execução, será convertida em 
reclusão, detenção ou prisão simples, 
de conformidade com as normas pres-
critas no artigo anterior.
Art. 14. A pena convertida em pri-
são simples, em virtude do artigo 409 
da Consolidação das Leis Penais, será 
convertida em reclusão, detenção ou 
prisão simples, segundo o disposto 
no artigo 13, desde que o condenado 
possa ser recolhido a estabelecimento 
destinado à execução da pena resul-
tante da conversão.
Parágrafo único. Abstrair‑se‑á, no 
caso de conversão, do aumento que 
tiver sido aplicado, de acordo com 
o disposto no artigo 409, in fine, da
Consolidação das Leis Penais.
Art. 15. A substituição ou conversão
da pena, na forma desta Lei, não im-
pedirá a suspensão condicional, se a
lei anterior não a excluía.
Art. 16. Se, em virtude da substituição
da pena, for imposta a de detenção ou 
a de prisão simples, por tempo superior 
a um ano e que não exceda de dois, o 
juiz poderá conceder a suspensão con-
dicional da pena, desde que reunidas 
as demais condições exigidas pelo ar-
tigo 57 do Código Penal.
Art. 17. Aplicar‑se‑a o disposto no ar-
tigo 81, § 1º, II e III, do Código Penal,
aos indivíduos recolhidos a manicômio 
judiciário ou a outro estabelecimento 
em virtude do disposto no artigo 29, 1ª 
parte, da Consolidação das Leis Penais.
Art. 18. As condenações anteriores
serão levadas em conta para deter-
minação da reincidência em relação
a fato praticado depois de entrar em
vigor o Código Penal.
Art. 19. O juiz aplicará o disposto no 
artigo 2º, parágrafo único, in fine, do
Código Penal, nos seguintes casos:
I ‑ se o Código ou a Lei das Contraven-
ções Penais cominar para o fato pena 
de multa, isoladamente, e na senten-
ça tiver sido imposta pena privativa
de liberdade;
II ‑ se o Código ou a Lei das Contra-
venções cominar para o fato pena
privativa de liberdade por tempo in-
ferior ao da pena cominada na lei apli-
cada pela sentença.
Parágrafo único. Em nenhum caso, 
porém, o juiz reduzirá a pena abaixo 
do limite que fixaria se pronunciasse 
condenação de acordo com o Código 
Penal.
Art. 20. Não poderá ser promovida 
ação pública por fato praticado antes 
da vigência do Código Penal:
I ‑ quando, pela lei anterior, somente 
cabia ação privada;

II ‑ quando, ao contrário do que dis-
punha a lei anterior, o Código Penal 
só admite ação privada.
Parágrafo único. O prazo estabele-
cido no artigo 105 do Código Penal 
correrá, na hipótese do no II:
a) de 1º de janeiro de 1942, se o ofen-
dido sabia, anteriormente, quem era
o autor do fato;
b) no caso contrário, do dia em que
vier a saber quem é o autor do fato.
` art. 103, CP.

Art. 21. Nos casos em que o Código Pe-
nal exige representação, sem esta não 
poderá ser intentada ação pública por 
fato praticado antes de 1º de janeiro de 
1942; prosseguindo‑se, entretanto, na 
que tiver sido anteriormente iniciada, 
haja ou não representação.
Parágrafo único. Atender‑se‑á, no que 
for aplicável, ao disposto no parágrafo 
único do artigo anterior.
Art. 22. Onde não houver estabele-
cimento adequado para a execução 
de medida de segurança detentiva 
estabelecida no artigo 88, § 1º, III, do 
Código Penal, aplicar‑se‑á a de liberda-
de vigiada, até que seja criado aquele 
estabelecimento ou adotada qualquer 
das providências previstas no artigo 89, 
e seu parágrafo, do mesmo Código.
Parágrafo único. Enquanto não existir 
estabelecimento adequado, as medidas 
detentivas estabelecidas no artigo 88, 
§ 1º, I e II, do Código Penal, poderão
ser executadas em seções especiais
de manicômio comum, asilo ou casa
de saúde.
` arts. 96 a 99, CP.

Art. 23. Onde não houver estabeleci-
mento adequado ou adaptado à exe-
cução das penas de reclusão, detenção 
ou prisão, poderão estas ser cumpridas 
em prisão comum.
Art. 24. Não se aplicará o disposto
no artigo 79, II, do Código Penal a in-
divíduo que, antes de 1º de janeiro de 
1942, tenha sido absolvido por senten-
ça passada em julgado.
` A referência é à antiga Parte Geral, altera‑

da pela Lei 7.209/1984.
Art. 25. A medida de segurança aplicá-
vel ao condenado que, a 1º de janeiro 
de 1942, ainda não tenha cumprido a 
pena, é a liberdade vigiada.
` arts. 109 e 110, CP.

Art. 26. A presente Lei não se apli-
ca aos crimes referidos no artigo 360 
do Código Penal, salvo os de falência.
Art. 27. Esta Lei entrará em vigor em 
1º de janeiro de 1942; revogadas as 
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 
1941; 120º da Independência e  

53º da República.
Getúlio Vargas
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CÓDIGO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1940

` DOU, 31.12.1940.
` art. 22, I, CF.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 180
da Constituição, decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL

` Parte Geral com redação determinada pela
Lei 7.209/1984 (DOU, 13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior 
que o defina. Não há pena sem prévia 
cominação legal. 
` art. 5º, XXXIX e XL, CF.
` arts. 2º e 3º, CPP.
` art. 1º, CPM.
` art. 61, Lei 9.099/1995 (Juizados Especiais).
` art. 1º, Dec.‑Lei 3.914/1941 (Lei de Introdu‑

ção ao Código Penal e à Lei das Contraven‑
ções Penais).

` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven‑
ção Americana sobre Direitos Humanos ‑
Pacto de São José da Costa Rica).

` Súm. 722, STF.
Lei penal no tempo
Art. 2º Ninguém pode ser punido por 
fato que lei posterior deixa de consi-
derar crime, cessando em virtude dela 
a execução e os efeitos penais da sen-
tença condenatória. 
` art. 5º, XL, CF.
` arts. 91; 92; e 107, III, deste Código.
` arts. 2º e 3º, CPP.
` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu‑

ções Penais).
` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Conven‑

ção Americana sobre Direitos Humanos ‑
Pacto de São José da Costa Rica).

` Súm. 711, STF.
Parágrafo único. A lei posterior, que 
de qualquer modo favorecer o agente, 
aplica‑se aos fatos anteriores, ainda
que decididos por sentença condena-
tória transitada em julgado. 
` art. 5º, XXXVI, XL, LIII e XLIV, CF.
` art. 107, III, deste Código.
` art. 2º, CPP.
` art. 2º, CPM.
` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu‑

ções Penais).
` Súm. 611, STF.
` Súm. 471, STJ.

Lei excepcional ou temporária 
Art. 3º A lei excepcional ou temporá-
ria, embora decorrido o período de sua 
duração ou cessadas as circunstâncias 
que a determinaram, aplica‑se ao fato 
praticado durante sua vigência. 
` art. 2º, CPP.
` art. 4º, CPM.

Tempo do crime
Art. 4º Considera‑se praticado o cri-
me no momento da ação ou omis-
são, ainda que outro seja o momento 
do resultado. 
` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
` Súm. 711, STF.
` art. 69, CPP.
` art. 5º, CPM.

Territorialidade
Art. 5º Aplica‑se a lei brasileira, sem
prejuízo de convenções, tratados e re-
gras de direito internacional, ao crime 
cometido no território nacional. 

` arts. 4º; 5º, LII e § 2º; e 84, VIII, CF.
` arts. 1º; 70; e 90, CPP.
` art. 7º, CPM.
` art. 2º, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções

Penais).
` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Mi‑

gração).
` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar ter‑

ritorial, a zona contígua, a zona econô‑
mica exclusiva e a plataforma continen‑
tal brasileiros).

` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).
§ 1º Para os efeitos penais, conside-
ram‑se como extensão do território
nacional as embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou a
serviço do governo brasileiro onde
quer que se encontrem, bem como as 
aeronaves e as embarcações brasilei-
ras, mercantes ou de propriedade pri-
vada, que se achem, respectivamente, 
no espaço aéreo correspondente ou
em alto‑mar. 
` art. 20, VI, CF.

§ 2º É também aplicável a lei brasileira 
aos crimes praticados a bordo de ae-
ronaves ou embarcações estrangeiras 
de propriedade privada, achando‑se 
aquelas em pouso no território na-
cional ou em voo no espaço aéreo 
correspondente, e estas em porto ou 
mar territorial do Brasil. 
` arts. 89 e 90, CPP.
` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Mi‑

gração).
` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Con‑

travenções Penais).
Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o cri-
me no lugar em que ocorreu a ação ou 
omissão, no todo ou em parte, bem 
como onde se produziu ou deveria 
produzir‑se o resultado. 
` arts. 22; 70; e 71, CPP.
` art. 6º, CPM.
` art. 63, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados

Especiais).
Extraterritorialidade 
Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasilei-
ra, embora cometidos no estrangeiro: 
	` arts. 1º; 70; e 88, CPP.
	` art. 7º, CPM.
` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

I ‑ os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Pre-
sidente da República; 
` art. 5º, XLIV, CF.

b) contra o patrimônio ou a fé pública 
da União, do Distrito Federal, de Estado,
de Território, de Município, de empresa 
pública, sociedade de economia mista, 
autarquia ou fundação instituída pelo 
Poder Público; 
` Lei  13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto 

jurídico da empresa pública, da sociedade 
de economia mista e de suas subsidiárias, 
no âmbito da União, dos Estados, do Dis‑
trito Federal e dos Municípios).

` art. 109, IV, CF.
c) contra a administração pública, por 
quem está a seu serviço; 
d) de genocídio, quando o agente for 
brasileiro ou domiciliado no Brasil; 
` art. 1º, Lei 2.889/1956 (Lei do Crime de

Genocídio).
` art. 1º, p.u., I, Lei 8.072/1990 (Lei de Cri‑

mes Hediondos).

II ‑ os crimes: 
` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Con‑

travenções Penais).
` art. 70, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

a) que, por tratado ou convenção, o
Brasil se obrigou a reprimir; 
` art. 109, V, CF.

b) praticados por brasileiro;
` art. 12, CF.

c) praticados em aeronaves ou embar-
cações brasileiras, mercantes ou de
propriedade privada, quando em
território estrangeiro e aí não sejam
julgados. 
` art. 261, deste Código.

§ 1º Nos casos do inciso I, o agente é 
punido segundo a lei brasileira, ain-
da que absolvido ou condenado no
estrangeiro. 
§ 2º Nos casos do inciso II, a aplicação 
da lei brasileira depende do concurso
das seguintes condições: 
a) entrar o agente no território
nacional; 
	` Súm. 1, STF.

b) ser o fato punível também no país
em que foi praticado; 
c) estar o crime incluído entre aqueles 
pelos quais a lei brasileira autoriza a
extradição; 
` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Mi‑

gração).
d) não ter sido o agente absolvido no 
estrangeiro ou não ter aí cumprido
a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no 
estrangeiro ou, por outro motivo, não 
estar extinta a punibilidade, segundo 
a lei mais favorável. 
` arts. 107 a 120 deste Código.

§ 3º A lei brasileira aplica‑se também 
ao crime cometido por estrangeiro
contra brasileiro fora do Brasil, se,
reunidas as condições previstas no
parágrafo anterior: 
a) não foi pedida ou foi negada a
extradição; 
b) houve requisição do Ministro da
Justiça. 
` arts. 5º, § 16; e 116, II, deste Código.

Pena cumprida no estrangeiro 
Art. 8º A pena cumprida no estrangei-
ro atenua a pena imposta no Brasil pe-
lo mesmo crime, quando diversas, ou 
nela é computada, quando idênticas. 
` art. 42 deste Código.
` arts. 787 a 790, CPP.
` art. 8º, CPM.
` Dec. 5.919/2006 (Convenção Interameri‑

cana sobre o Cumprimento de Sentenças 
Penais no Exterior).

Eficácia de sentença estrangeira 
Art. 9º A sentença estrangeira, quan-
do a aplicação da lei brasileira produz 
na espécie as mesmas consequências, 
pode ser homologada no Brasil para: 
` art. 105, I, i, CF.
` arts. 780 a 790, CPP.

I ‑ obrigar o condenado à reparação
do dano, a restituições e a outros efei-
tos civis; 
` arts. 63 a 68, CPP.

II ‑ sujeitá‑lo a medida de segurança. 

` arts. 96 a 99 deste Código.
` arts. 171 a 179, Lei 7.210/1984 (Lei de Exe‑

cuções Penais).
Parágrafo único. A homologação 
depende: 
a) para os efeitos previstos no inciso I, 
de pedido da parte interessada; 
b) para os outros efeitos, da existência 
de tratado de extradição com o país
de cuja autoridade judiciária emanou 
a sentença, ou, na falta de tratado,
de requisição do Ministro da Justiça. 

Contagem de prazo 
Art. 10. O dia do começo inclui‑se 
no cômputo do prazo. Contam‑se os 
dias, os meses e os anos pelo calen-
dário comum. 
` art. 798, § 1º, CPP.
` art. 16, CPM.

Frações não computáveis da pena 
Art. 11. Desprezam‑se, nas penas pri-
vativas de liberdade e nas restritivas de 
direitos, as frações de dia, e, na pena de 
multa, as frações de cruzeiro. 
` art. 44, § 4º, deste Código.

Legislação especial 
Art. 12. As regras gerais deste Códi-
go aplicam‑se aos fatos incriminados 
por lei especial, se esta não dispuser de 
modo diverso. 
` art. 287, CE.
` art. 17, CPM.
` art. 1º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contra‑

venções Penais).
` art. 90, Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições).
` Súm. 171, STJ.

TÍTULO II 
DO CRIME

Relação de causalidade 
Art. 13. O resultado, de que depende 
a existência do crime, somente é im-
putável a quem lhe deu causa. Consi-
dera‑se causa a ação ou omissão sem 
a qual o resultado não teria ocorrido. 
` art. 19 deste Código.
` art. 29, CPM.

Superveniência de causa indepen-
dente 
§ 1º A superveniência de causa re-
lativamente independente exclui a
imputação quando, por si só, produziu 
o resultado; os fatos anteriores, entre-
tanto, imputam‑se a quem os praticou. 
Relevância da omissão 
§ 2º A omissão é penalmente relevante
quando o omitente devia e podia agir 
para evitar o resultado. O dever de agir 
incumbe a quem: 
a) tenha por lei obrigação de cuidado,
proteção ou vigilância; 
b) de outra forma, assumiu a responsa-
bilidade de impedir o resultado; 
c) com seu comportamento anterior,
criou o risco da ocorrência do resul-
tado. 

Art. 14. Diz‑se o crime: 
` art. 70, CPP.
` art. 30, CPM.
` Súm. 610, STF.
` Súm. 96, STJ.
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LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.931, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1941

Lei de Introdução ao Código de Processo Penal 
(Decreto‑Lei n. 3.689, de 03 de outubro de 1941).

` DOU, 13.12.1941.
Art. 1º O Código de Processo Penal
aplicar‑se‑á aos processos em curso a 
1º de janeiro de 1942, observado o dis-
posto nos artigos seguintes, sem pre-
juízo da validade dos atos realizados
sob a vigência da legislação anterior.
Art. 2º À prisão preventiva e à fiança 
aplicar‑se‑ão os dispositivos que forem 
mais favoráveis.
Art. 3º O prazo já iniciado, inclusi-
ve o estabelecido para a interposição 
de recurso, será regulado pela lei an-
terior, se esta não prescrever prazo
menor do que o fixado no Código de 
Processo Penal.
Art. 4º A falta de arguição em prazo já 
decorrido, ou dentro no prazo iniciado 
antes da vigência do Código Penal e
terminado depois de sua entrada em
vigor, sanará a nulidade, se a legislação 
anterior lhe atribui este efeito.
Art. 5º Se tiver sido intentada ação
pública por crime que, segundo o Có-
digo Penal, só admite ação privada,
esta, salvo decadência intercorrente,
poderá prosseguir nos autos daque-
la, desde que a parte legítima para
intentá‑la ratifique os atos realizados
e promova o andamento do processo.
Art. 6º As ações penais, em que já se 
tenha iniciado a produção de prova
testemunhal, prosseguirão, até a sen-
tença de primeira instância, com o rito 
estabelecido na lei anterior.
§ 1º Nos processos cujo julgamento,
segundo a lei anterior, competia ao 
júri e, pelo Código de Processo Penal, 
cabe a juiz singular:

a) concluída a inquirição das teste-
munhas de acusação, proceder‑se‑á
a interrogatório do réu, observado
o disposto nos artigos 395 e 396,
parágrafo único, do mesmo Código,
prosseguindo‑se depois de produzida 
a prova de defesa, de acordo com o que 
dispõem os artigos 499 e seguintes;
b) se, embora concluída a inquirição
das testemunhas de acusação, ainda
não houver sentença de pronúncia ou 
impronúncia, prosseguir‑se‑á na forma
da letra anterior;
c) se a sentença de pronúncia houver 
passado em julgado, ou dela não tiver 
ainda sido interposto recurso, prosse-
guir‑se‑á na forma da letra a;
d) se, havendo sentença de impro-
núncia, esta passar em julgado, só
poderá ser instaurado o processo no
caso do artigo 409, parágrafo único,
do Código de Processo Penal;
e) se tiver sido interposto recurso da
sentença de pronúncia, aguardar‑se‑á
o julgamento do mesmo, obser-
vando‑se, afinal, o disposto na letra
b ou na letra d.
§ 2º Aplicar‑se‑á o disposto no § 1º
aos processos da competência do juiz 
singular nos quais exista a pronúncia, 
segundo a lei anterior.
§ 3º Subsistem os efeitos da pronúncia, 
inclusive a prisão.
§ 4º O julgamento caberá ao júri se,
na sentença de pronúncia, houver sido 
ou for o crime classificado no § 1º ou
§ 2º do artigo 295 da Consolidação
das Leis Penais.
Art. 7º O juiz da pronúncia, ao classi-
ficar o crime, consumado ou tentado, 
não poderá reconhecer a existência de 
causa especial de diminuição da pena.

Art. 8º As perícias iniciadas antes de 
1º de janeiro de 1942 prosseguirão 
de acordo com a legislação anterior.
Art. 9º Os processos de contraven-
ções, em qualquer caso, prosseguirão 
na forma da legislação anterior.
Art. 10. No julgamento, pelo júri, de 
crime praticado antes da vigência do 
Código Penal, observar‑se‑ão o dis-
posto no artigo 78 do Decreto‑Lei n. 
167, de 05 de janeiro de 1938, devendo 
os quesitos ser formulados de acordo 
com a Consolidação das Leis Penais.
§ 1º Os quesitos sobre causas de exclu-
são de crime, ou de isenção de pena,
serão sempre formulados de acordo
com a lei mais favorável.
§ 2º Quando as respostas do júri im-
portarem condenação, o presidente
do tribunal fará o confronto da pena
resultante dessas respostas e da que
seria imposta segundo o Código Penal, 
e aplicará a mais benigna.
§ 3º Se o confronto das penas con-
cretizadas, segundo uma e outra lei,
depender do reconhecimento de al-
gum fato previsto no Código Penal, e 
que, pelo Código de Processo Penal,
deva constituir objeto de quesito, o
juiz o formulará.
Art. 11. Já tendo sido interposto re-
curso de despacho ou de sentença, as 
condições de admissibilidade, a forma 
e o julgamento serão regulados pela
lei anterior.
Art. 12. No caso do artigo 673 do Códi-
go de Processo Penal, se tiver sido im-
posta medida de segurança detentiva 
ao condenado, este será removido para 
estabelecimento adequado.
Art. 13. A aplicação da lei nova a fa-
to julgado por sentença condenatória 

irrecorrível, nos casos previstos no ar-
tigo 2º e seu parágrafo, do Código Pe-
nal, far‑se‑á mediante despacho do 
juiz, de ofício, ou a requerimento do 
condenado ou do Ministério Público.
§ 1º Do despacho caberá recurso, em 
sentido estrito.
§ 2º O recurso interposto pelo Minis-
tério Público terá efeito suspensivo, no 
caso de condenação por crime a que a 
lei anterior comine, no máximo, pena 
privativa de liberdade, por tempo igual 
ou superior a oito anos.
Art. 14. No caso de infração defini-
da na legislação sobre a caça, verifi-
cado que o agente foi, anteriormen-
te, punido, administrativamente, por
qualquer infração prevista na mesma 
legislação, deverão ser os autos reme-
tidos à autoridade judiciária que, me-
diante portaria, instaurará o processo, 
na forma do artigo 531 do Código de 
Processo Penal.
Parágrafo único. O disposto neste
artigo não exclui a forma de processo 
estabelecido no Código de Processo
Penal, para o caso de prisão em fla-
grante de contraventor.
Art. 15. No caso do artigo 145, IV, do 
Código de Processo Penal, o documen-
to reconhecido como falso será, antes 
de desentranhado dos autos, rubrica-
do pelo juiz e pelo escrivão em cada
uma de suas folhas.
Art. 16. Esta Lei entrará em vigor no
dia 1º de janeiro de 1942, revogadas
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 
1941; 120º da Independência e 53º da 

República.
Getúlio Vargas



31
9

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 3.689, DE 03 DE OUTUBRO DE 1941

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta a seguinte Lei:

LIVRO I 
DO PROCESSO EM GERAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O processo penal reger‑se‑á, 
em todo o território brasileiro, por este 
Código, ressalvados:
` arts. 4º a 8º, CP.
` arts. 5ª, §§3º e 4º, e 52 da CF.
` Decreto nº 4.388, de 25/09/2002, promul‑

ga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal 
Internacional.

` arts. 1º a 6º, CPPM.
` Lei 7.565/1986 (Código Brasileiro de Ae‑

ronáutica).
` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar ter‑

ritorial, a zona contígua, a zona econô‑
mica exclusiva e a plataforma continen‑
tal brasileiros).

I ‑ os tratados, as convenções e regras 
de direito internacional;
` art. 109, V, CF.
` Dec. 678/1992 (Pacto de São José da Cos‑

ta Rica).
` Dec. nº 3.167, de 14/09/1999, promulga a

Convenção sobre a Prevenção e Punição
de Crimes contra Pessoas que gozam de
proteção internacional.

II ‑ as prerrogativas constitucionais 
do Presidente da República, dos mi-
nistros de Estado, nos crimes conexos 
com os do Presidente da República, 
e dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal, nos crimes de responsabili-
dade (Constituição, arts. 86, 89, §  2º, 
e 100);
` Refere-se à CF/1937. V., na CF/1988, os se‑

guintes arts. 50, § 2º; 52, I, p.u.; 85; 86, § 
1º, II; e 102, I, b.

` Lei 1.079/1950 (Define os crimes de res‑
ponsabilidade e regula o respectivo pro‑
cesso de julgamento).

` Súm. Vinc. 46, STF.
III ‑ os processos da competência da
Justiça Militar;
` art. 124, CF.
` Dec.-lei nº 1.002, de 21/10/1969 (CPPM).

IV ‑ os processos da competência do
tribunal especial (Constituição, art.
122, n. 17);
` Refere-se à CF/1937.
` arts. 5º, XXXV e XXXVII, e 109, CF.
` Lei 5.250/1967 (Lei de Imprensa). 
` ADPF 130‑7 (DOU e DJe, 12.05.1009).
` Lei nº 7.170, de 14/12/1983 (Lei da Segu‑

rança Nacional).
V ‑ os processos por crimes de im-
prensa. 
` ADPF 130. 

Parágrafo único. Aplicar‑se‑á, en-
tretanto, este Código aos processos
referidos nos n. IV e V, quando as leis
especiais que os regulam não dispu-
serem de modo diverso.
Art. 2º A lei processual penal apli-
car‑se‑á desde logo, sem prejuízo da
validade dos atos realizados sob a vi-
gência da lei anterior.
` arts. 1º a 3º, CP.
` art. 5º, XXXIX e XL, da CF.

Art. 3º A lei processual penal admiti-
rá interpretação extensiva e aplicação 

analógica, bem como o suplemento 
dos princípios gerais de direito.
` art. 1º, CP.
` art. 254, II, CPP.
` arts. 4º e 5º, Dec.-Lei 4.657/1942 (Lei de

Introdução às normas do Direito Brasi‑
leiro ‑ LINDB, antiga LICC).

` art. 186, caput, Lei 11.101/2005 (Lei de Re‑
cuperação de Empresas e Falência).

Juiz das Garantias
Art. 3º-A. O processo penal terá es-
trutura acusatória, vedadas a iniciati-
va do juiz na fase de investigação e a 
substituição da atuação probatória do 
órgão de acusação. (Acrescido pela Lei 
13.964/2019)
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

Art. 3º-B. O juiz das garantias é res-
ponsável pelo controle da legalidade 
da investigação criminal e pela salva-
guarda dos direitos individuais cuja
franquia tenha sido reservada à autori-
zação prévia do Poder Judiciário, com-
petindo-lhe especialmente: (Acrescido 
pela Lei 13.964/2019)
I - receber a comunicação imediata
da prisão, nos termos do inciso LXII
do caput do art. 5º da Constituição Fe-
deral;
II - receber o auto da prisão em fla-
grante para o controle da legalidade
da prisão, observado o disposto no
art. 310 deste Código;
III - zelar pela observância dos direi-
tos do preso, podendo determinar
que este seja conduzido à sua presen-
ça, a qualquer tempo;
IV - ser informado sobre a instauração 
de qualquer investigação criminal;
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

V - decidir sobre o requerimento de
prisão provisória ou outra medida
cautelar, observado o disposto no §
1º deste artigo;
VI - prorrogar a prisão provisória ou
outra medida cautelar, bem como
substituí-las ou revogá-las, assegura-
do, no primeiro caso, o exercício do
contraditório em audiência pública e
oral, na forma do disposto neste Có-
digo ou em legislação especial perti-
nente;
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

VII - decidir sobre o requerimento de 
produção antecipada de provas con-
sideradas urgentes e não repetíveis,
assegurados o contraditório e a am-
pla defesa em audiência pública e 
oral;
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

VIII - prorrogar o prazo de duração do 
inquérito, estando o investigado pre-
so, em vista das razões apresentadas
pela autoridade policial e observado
o disposto no § 2º deste artigo;
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

IX - determinar o trancamento do in-
quérito policial quando não houver
fundamento razoável para sua instau-
ração ou prosseguimento;
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

X - requisitar documentos, laudos e
informações ao delegado de polícia
sobre o andamento da investigação;

XI - decidir sobre os requerimentos de:
a) interceptação telefônica, do fluxo
de comunicações em sistemas de
informática e telemática ou de outras 
formas de comunicação;
b) afastamento dos sigilos fiscal, ban-
cário, de dados e telefônico;
c) busca e apreensão domiciliar;
d) acesso a informações sigilosas;
e) outros meios de obtenção da prova 
que restrinjam direitos fundamentais 
do investigado;
XII - julgar o habeas corpus impetrado 
antes do oferecimento da denúncia;
XIII - determinar a instauração de in-
cidente de insanidade mental;
XIV - decidir sobre o recebimento da 
denúncia ou queixa, nos termos do 
art. 399 deste Código;
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

XV - assegurar prontamente, quando
se fizer necessário, o direito outorga-
do ao investigado e ao seu defensor
de acesso a todos os elementos infor-
mativos e provas produzidos no âm-
bito da investigação criminal, salvo
no que concerne, estritamente, às di-
ligências em andamento;
XVI - deferir pedido de admissão de
assistente técnico para acompanhar a 
produção da perícia;
XVII - decidir sobre a homologação
de acordo de não persecução pe-
nal ou os de colaboração premiada,
quando formalizados durante a in-
vestigação;
XVIII - outras matérias inerentes às
atribuições definidas no caput des-
te artigo.
§ 1º O preso em flagrante ou por for-
ça de mandado de prisão provisória
será encaminhado à presença do juiz 
de garantias no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, momento em que se
realizará audiência com a presença
do Ministério Público e da Defensoria 
Pública ou de advogado constituído,
vedado o emprego de videoconferên-
cia. (Vetado pelo Presidente da República 
na Lei 13.964/2019, mantido pelo Con‑
gresso Nacional e publicado no DOU
de 30.04.2021)
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

§ 2º Se o investigado estiver preso, o
juiz das garantias poderá, mediante
representação da autoridade policial e 
ouvido o Ministério Público, prorrogar, 
uma única vez, a duração do inquérito 
por até 15 (quinze) dias, após o que,
se ainda assim a investigação não for
concluída, a prisão será imediatamente 
relaxada. 
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

Art. 3º-C. A competência do juiz das 
garantias abrange todas as infrações
penais, exceto as de menor potencial 
ofensivo, e cessa com o recebimento
da denúncia ou queixa na forma do
art. 399 deste Código. (Acrescido pela 
Lei 13.964/2019)
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

§ 1º Recebida a denúncia ou queixa,
as questões pendentes serão decididas 
pelo juiz da instrução e julgamento.
	` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

§ 2º As decisões proferidas pelo juiz
das garantias não vinculam o juiz da 
instrução e julgamento, que, após o 
recebimento da denúncia ou queixa, 
deverá reexaminar a necessidade das 
medidas cautelares em curso, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias.
	` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

§ 3º Os autos que compõem as maté-
rias de competência do juiz das garan-
tias ficarão acautelados na secretaria
desse juízo, à disposição do Ministério 
Público e da defesa, e não serão apen-
sados aos autos do processo enviados 
ao juiz da instrução e julgamento,
ressalvados os documentos relativos
às provas irrepetíveis, medidas de ob-
tenção de provas ou de antecipação
de provas, que deverão ser remetidos 
para apensamento em apartado.
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

§ 4º Fica assegurado às partes o amplo
acesso aos autos acautelados na secre-
taria do juízo das garantias. 
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

Art. 3º-D. O juiz que, na fase de in-
vestigação, praticar qualquer ato in-
cluído nas competências dos arts. 4º 
e 5º deste Código ficará impedido de 
funcionar no processo. (Acrescido pela 
Lei 13.964/2019)
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

Parágrafo único. Nas comarcas em
que funcionar apenas um juiz, os tri-
bunais criarão um sistema de rodízio
de magistrados, a fim de atender às
disposições deste Capítulo. 
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

Art. 3º-E. O juiz das garantias será de-
signado conforme as normas de orga-
nização judiciária da União, dos Esta-
dos e do Distrito Federal, observando 
critérios objetivos a serem periodica-
mente divulgados pelo respectivo tri-
bunal. (Acrescido pela Lei 13.964/2019)
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.

Art. 3º-F. O juiz das garantias deverá 
assegurar o cumprimento das regras
para o tratamento dos presos, impe-
dindo o acordo ou ajuste de qualquer 
autoridade com órgãos da imprensa
para explorar a imagem da pessoa
submetida à prisão, sob pena de res-
ponsabilidade civil, administrativa e
penal. (Acrescido pela Lei 13.964/2019)
Parágrafo único. Por meio de regula-
mento, as autoridades deverão disci-
plinar, em 180 (cento e oitenta) dias, o 
modo pelo qual as informações sobre a 
realização da prisão e a identidade do 
preso serão, de modo padronizado e
respeitada a programação normativa
aludida no caput deste artigo, trans-
mitidas à imprensa, assegurados a
efetividade da persecução penal, o
direito à informação e a dignidade da 
pessoa submetida à prisão.
` ADI’s 6.298, 6.299, 6.300, 6.305.
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CÓDIGO PENAL MILITAR

DECRETO‑LEI Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

` DOU, 21.10.1969.
Os Ministros da Marinha de Guerra, do 
Exército e da Aeronáutica Militar, usan-
do das atribuições que lhes confere o 
art. 3º do Ato Institucional n. 16, de 14 
de outubro de 1969, combinado com o 
§ 1º do art. 2º, do Ato Institucional n. 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decretam: 

Código Penal Militar

PARTE GERAL

LIVRO ÚNICO

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

MILITAR 

Princípio de legalidade 
Art. 1º Não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia 
cominação legal. 
` art. 5º, XXXIX, CF.

Lei supressiva de incriminação 
Art. 2º Ninguém pode ser punido por 
fato que lei posterior deixa de consi-
derar crime, cessando em virtude dela 
a execução e os efeitos penais da sen-
tença condenatória. (Redação dada pela
Lei 14.688/2023)
` art. 5º, XXXVI; XL; LIV, CF.
` art. 123, III, deste Código.

Retroatividade de lei mais benigna 
§ 1º A lei posterior que, de qualquer
outro modo, favorece o agente, apli-
ca‑se retroativamente, ainda quando
já tenha sobrevindo sentença conde-
natória irrecorrível.
` art. 5º, XL, CF.
` Súm. 611, STF. 

Apuração da maior benignidade 
§ 2º Para se reconhecer qual a mais
favorável, a lei posterior e a anterior de-
vem ser consideradas separadamente, 
cada qual no conjunto de suas normas 
aplicáveis ao fato.
Medidas de segurança 
Art. 3º As medidas de segurança re-
gem‑se pela lei vigente ao tempo da
sentença, prevalecendo, entretanto,
se diversa, a lei vigente ao tempo da
execução. 
` arts. 110 a 120 deste Código.
` arts. 659 a 674, CPPM.
` arts. 171 a 179 da Lei 7.210/1984 (Lei de

Execução Penal).
Lei excepcional ou temporária 
Art. 4º A lei excepcional ou temporá-
ria, embora decorrido o período de sua 
duração ou cessadas as circunstâncias 
que a determinaram, aplica‑se ao fato 
praticado durante sua vigência. 
Tempo do crime 
Art. 5º Considera‑se praticado o cri-
me no momento da ação ou omissão, 
ainda que outro seja o do resultado. 
Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o fato, 
no lugar em que se desenvolveu a ati-
vidade criminosa, no todo ou em parte, 
e ainda que sob forma de participação, 
bem como onde se produziu ou deve-
ria produzir‑se o resultado. Nos crimes 

omissivos, o fato considera‑se pratica-
do no lugar em que deveria realizar‑se 
a ação omitida.
Territorialidade, extraterritorialidade 
Art. 7º Aplica‑se a lei penal militar, 
sem prejuízo de convenções, tratados 
e regras de direito internacional, ao cri-
me cometido, no todo ou em parte no 
território nacional, ou fora dele, ainda 
que, neste caso, o agente esteja sendo 
processado ou tenha sido julgado pela 
justiça estrangeira.
` art. 5º, § 2º, CF.

Território nacional por extensão
§ 1º Para os efeitos da lei penal mili-
tar consideram‑se como extensão do 
território nacional as aeronaves e os
navios brasileiros, onde quer que se
encontrem, sob comando militar ou
militarmente utilizados ou ocupados
por ordem legal de autoridade com-
petente, ainda que de propriedade
privada.
` Dec. 3.213/1999 (Dispõe sobre as áreas

de jurisdição dos Comandos Militares de 
Área e das Regiões Militares no Exérci‑
to Brasileiro).

Ampliação a aeronaves ou navios 
estrangeiros 
§ 2º É também aplicável a lei penal
militar ao crime praticado a bordo
de aeronaves ou navios estrangeiros,
desde que em lugar sujeito à adminis-
tração militar, e o crime atente contra 
as instituições militares. 
Conceito de navio 
§ 3º Para efeito da aplicação deste
Código, considera‑se navio toda em-
barcação sob comando militar. 
Pena cumprida no estrangeiro 
Art. 8º A pena cumprida no estrangei-
ro atenua a pena imposta no Brasil pe-
lo mesmo crime, quando diversas, ou 
nela é computada, quando idênticas.
Crimes militares em tempo de paz 
Art. 9º Consideram‑se crimes milita-
res, em tempo de paz: 
` Súm. 6; 78, STJ.

I ‑ os crimes de que trata este Códi-
go, quando definidos de modo diver-
so na lei penal comum, ou nela não
previstos, qualquer que seja o agente, 
salvo disposição especial; 
II ‑ os crimes previstos neste Códi-
go e os previstos na legislação penal, 
quando praticados:  (Redação dada
pela Lei nº 13.491, de 2017) 

a) por militar da ativa contra militar na
mesma situação; (Redação dada pela Lei 
14.688/2023)
` arts. 227, § 4º; 228; 229; 231; 251, § 2º, 

deste Código.
b) por militar da ativa, em lugar sujeito
à administração militar, contra militar
da reserva ou reformado ou contra
civil; (Redação dada pela Lei 14.688/2023)
c) por militar em serviço ou atuando em 
razão da função, em comissão de natu-
reza militar, ou em formatura, ainda
que fora do lugar sujeito à adminis-
tração militar contra militar da reserva, 
ou reformado, ou civil; (Redação dada 
pela Lei 9.299/1996.)

d)  por militar, durante o período de
manobras ou exercício, contra militar
da reserva ou reformado ou contra
civil; (Redação dada pela Lei 14.688/2023)
e) por militar da ativa contra o patrimônio 
sob a administração militar ou contra a
ordem administrativa militar; (Redação 
dada pela Lei 14.688/2023)
` art. 251, § 2º, deste Código.

f) (Revogada.)
III ‑ os crimes praticados por militar
da reserva, ou reformado, ou por civil, 
contra as instituições militares, consi-
derando‑se como tais não só os com-
preendidos no inciso I, como os do in-
ciso II, nos seguintes casos: 
a) contra o patrimônio sob a admi-
nistração militar, ou contra a ordem 
administrativa militar; 

b)  em lugar sujeito à administração
militar, contra militar da ativa ou contra
servidor público das instituições mili-
tares ou da Justiça Militar, no exercício de 
função inerente ao seu cargo; (Redação 
dada pela Lei 14.688/2023)
c) contra militar em formatura, ou
durante o período de prontidão, vigi-
lância, observação, exploração, exer-
cício, acampamento, acantonamento 
ou manobras; 
d) ainda que fora do lugar sujeito à
administração militar, contra militar
em função de natureza militar, ou no
desempenho de serviço de vigilância, 
garantia e preservação da ordem
pública, administrativa ou judiciária,
quando legalmente requisitado para
aquele fim, ou em obediência a deter-
minação legal superior. 
§ 1° Os crimes de que trata este ar-
tigo, quando dolosos contra a vida e
cometidos por militares contra civil,
serão da competência do Tribunal do 
Júri.  (Redação dada pela Lei nº 13.491, 
de 2017)
§ 2º Os crimes militares de que trata
este artigo, incluídos os previstos na 
legislação penal, nos termos do inciso 
II do caput deste artigo, quando dolosos
contra a vida e cometidos por militares 
das Forças Armadas contra civil, serão 
da competência da Justiça Militar da 
União, se praticados no contexto: (Re‑
dação dada pela Lei 14.688/2023)
I – do cumprimento de atribuições
que lhes forem estabelecidas pelo
Presidente da República ou pelo Mi-
nistro de Estado da Defesa;  (Incluído 
pela Lei nº 13.491, de 2017)
II – de ação que envolva a segurança
de instituição militar ou de missão mi-
litar, mesmo que não beligerante; ou
(Incluído pela Lei nº 13.491, de 2017)
III – de atividade de natureza militar,
de operação de paz, de garantia da lei 
e da ordem ou de atribuição subsidiá-
ria, realizadas em conformidade com
o disposto no art. 142 da Constituição 
Federal e na forma dos seguintes di-
plomas legais:  (Incluído pela Lei nº 
13.491, de 2017)

a) Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 
1986 - Código Brasileiro de Aeronáu-
tica; (Incluída pela Lei nº 13.491, de
2017)
b) Lei Complementar n° 97, de 9 de
junho de 1999; (Incluída pela Lei nº
13.491, de 2017)
c) Decreto-Lei n° 1.002, de 21 de outubro 
de 1969 - Código de Processo Penal
Militar; e (Incluída pela Lei nº 13.491,
de 2017)
d) Lei n° 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral. (Incluída pela Lei nº
13.491, de 2017)

§ 3º (Vetado na Lei 14.688/2023)
Crimes militares em tempo de guerra 
Art. 10. Consideram‑se crimes milita-
res, em tempo de guerra: 
I ‑ os especialmente previstos neste
Código para o tempo de guerra; 
II ‑ os crimes militares previstos para o 
tempo de paz; 
III ‑ os crimes previstos neste Código, 
embora também o sejam com igual
definição na lei penal comum ou es-
pecial, quando praticados, qualquer
que seja o agente: 
a) em território nacional, ou estran-
geiro, militarmente ocupado; 
b) em qualquer lugar, se comprometem 
ou podem comprometer a preparação, 
a eficiência ou as operações militares 
ou, de qualquer outra forma, atentam 
contra a segurança externa do país ou 
podem expô‑la a perigo; 
IV ‑ os crimes definidos na lei penal
comum ou especial, embora não pre-
vistos neste Código, quando pratica-
dos em zona de efetivas operações
militares ou em território estrangeiro, 
militarmente ocupado. 

Militares estrangeiros 
Art. 11. Os militares estrangeiros, 
quando em comissão ou em estágio 
em instituições militares, ficam sujeitos 
à lei penal militar brasileira, ressalvado 
o disposto em tratados ou em conven-
ções internacionais. (Redação dada pela 
Lei 14.688/2023)
Equiparação a militar da ativa 
Art. 12. O militar da reserva ou re-
formado, quando empregado na
administração militar, equipara-se ao 
militar da ativa, para o efeito da aplica-
ção da lei penal militar. (Redação dada 
pela Lei 14.688/2023)
Militar da reserva ou reformado 
Art. 13. O militar da reserva, ou refor-
mado, conserva as responsabilidades e 
prerrogativas do posto ou graduação, 
para o efeito da aplicação da lei penal 
militar, quando pratica ou contra ele é 
praticado crime militar. 
Defeito de incorporação ou de matrí-
cula (Redação dada pela Lei 14.688/2023)
Art. 14. O defeito do ato de incor-
poração ou de matrícula não exclui a 
aplicação da lei penal militar, salvo se 
alegado ou conhecido antes da prá-
tica do crime. (Redação dada pela Lei 
14.688/2023)
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CÓDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR

DECRETO-LEI Nº 1.002, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969

` DOU,  21.10.1969, ret i f icado DOU,
23.01.1970 e 28.01.1970.

Os Ministros da Marinha de Guerra, do 
Exército e da Aeronáutica Militar, usan-
do das atribuições que lhes confere o 
art. 3º do Ato Institucional n. 16, de 14 
de outubro de 1969, combinado com o 
§ 1º do art. 2º do Ato Institucional n. 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decretam: 

Código de Processo Penal Militar

LIVRO I

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO 
DA LEI DE PROCESSO PENAL 

MILITAR E DA SUA APLICAÇÃO 

Fontes de Direito Judiciário Militar 
Art. 1º O processo penal militar re-
ger‑se‑á pelas normas contidas neste 
Código, assim em tempo de paz co-
mo em tempo de guerra, salvo legis-
lação especial que lhe for estritamen-
te aplicável. 

Divergência de normas 
§ 1º Nos casos concretos, se houver
divergência entre essas normas e as
de convenção ou tratado de que o
Brasil seja signatário, prevalecerão as
últimas.
` arts. 5º, §§ 2º a 4º; 109, V, CF.

Aplicação subsidiária 
§ 2º Aplicam‑se, subsidiariamente, as
normas deste Código aos processos
regulados em leis especiais. 

Interpretação literal 
Art. 2º A lei de processo penal militar 
deve ser interpretada no sentido literal 
de suas expressões. Os termos técnicos 
hão de ser entendidos em sua acep-
ção especial, salvo se evidentemente 
empregados com outra significação. 

Interpretação extensiva ou restritiva 
§ 1º Admitir‑se‑á a interpretação ex-
tensiva ou a interpretação restritiva,
quando for manifesto, no primeiro
caso, que a expressão da lei é mais es-
trita e, no segundo, que é mais ampla, 
do que sua intenção. 

Casos de inadmissibilidade de inter-
pretação não literal 
§ 2º Não é, porém, admissível qualquer
dessas interpretações, quando: 
a) cercear a defesa pessoal do acusado;
b) prejudicar ou alterar o curso normal 
do processo, ou lhe desvirtuar a natu-
reza; 
c) desfigurar de plano os fundamentos
da acusação que deram origem ao 
processo. 

Suprimento dos casos omissos 
Art. 3º Os casos omissos neste Código 
serão supridos: 
a) pela legislação de processo penal
comum, quando aplicável ao caso
concreto e sem prejuízo da índole do 
processo penal militar; 
b) pela jurisprudência; 
c) pelos usos e costumes militares; 

d) pelos princípios gerais de Direito; 
e) pela analogia.

Aplicação no espaço e no tempo 
Art. 4º Sem prejuízo de convenções, 
tratados e regras de direito interna-
cional, aplicam‑se as normas deste 
Código: 

Tempo de paz 
I ‑ em tempo de paz: 
a) em todo o território nacional; 
b) fora do território nacional ou em
lugar de extraterritorialidade brasi-
leira, quando se tratar de crime que
atente contra as instituições militares 
ou a segurança nacional, ainda que
seja o agente processado ou tenha
sido julgado pela justiça estrangeira; 
c) fora do território nacional, em
zona ou lugar sob administração ou
vigilância da força militar brasileira,
ou em ligação com esta, de força
militar estrangeira no cumprimento
de missão de caráter internacional ou 
extraterritorial; 
d) a bordo de navios, ou quaisquer
outras embarcações, e de aeronaves,
onde quer que se encontrem, ainda
que de propriedade privada, desde
que estejam sob comando militar ou
militarmente utilizados ou ocupados
por ordem de autoridade militar com-
petente; 
e) a bordo de aeronaves e navios
estrangeiros desde que em lugar
sujeito à administração militar, e a
infração atente contra as instituições
militares ou a segurança nacional. 

Tempo de guerra 
II ‑ em tempo de guerra: 
a) aos mesmos casos previstos para o 
tempo de paz; 
b) em zona, espaço ou lugar onde se
realizem operações de força militar
brasileira, ou estrangeira que lhe seja
aliada, ou cuja defesa, proteção ou vigi-
lância interesse à segurança nacional, 
ou ao bom êxito daquelas operações; 
c) em território estrangeiro militar-
mente ocupado. 

Aplicação intertemporal 
Art. 5º As normas deste Código apli-
car‑se‑ão a partir da sua vigência, in-
clusive nos processos pendentes, res-
salvados os casos previstos no art. 711, 
e sem prejuízo da validade dos atos re-
alizados sob a vigência da lei anterior. 

Aplicação à Justiça Militar Estadual 
Art. 6º Obedecerão às normas pro-
cessuais previstas neste Código, no 
que forem aplicáveis, salvo quanto 
à organização de Justiça, aos recur-
sos e à execução de sentença, os pro-
cessos da Justiça Militar Estadual, nos 
crimes previstos na Lei Penal Militar a 
que responderem os oficiais e praças 
das Polícias e dos Corpos de Bombei-
ros, Militares. 

TÍTULO II

CAPÍTULO ÚNICO 
DA POLÍCIA JUDICIÁRIA MILITAR 

Exercício da polícia judiciária militar 
Art. 7º A polícia judiciária militar é 
exercida nos termos do art. 8º, pelas 
seguintes autoridades, conforme as 
respectivas jurisdições: 
` art. 144, CF.

a) pelos ministros da Marinha, do Exér-
cito e da Aeronáutica, em todo o terri-
tório nacional e fora dele, em relação 
às forças e órgãos que constituem seus 
Ministérios, bem como a militares que, 
neste caráter, desempenhem missão
oficial, permanente ou transitória, em 
país estrangeiro; 
b) pelo chefe do Estado‑Maior das
Forças Armadas, em relação a enti-
dades que, por disposição legal,
estejam sob sua jurisdição; 
c) pelos chefes de Estado‑Maior e
pelo secretário‑geral da Marinha, nos 
órgãos, forças e unidades que lhes são 
subordinados; 
d) pelos comandantes de Exército e
pelo comandante‑chefe da Esquadra, 
nos órgãos, forças e unidades compre-
endidos no âmbito da respectiva ação 
de comando; 
e) pelos comandantes de Região
Militar, Distrito Naval ou Zona Aérea,
nos órgãos e unidades dos respectivos 
territórios; 
f) pelo secretário do Ministério do
Exército e pelo chefe de Gabinete do
Ministério da Aeronáutica, nos órgãos 
e serviços que lhes são subordinados; 
g) pelos diretores e chefes de órgãos,
repartições, estabelecimentos ou ser-
viços previstos nas leis de organização 
básica da Marinha, do Exército e da
Aeronáutica; 
h) pelos comandantes de forças, uni-
dades ou navios.

Delegação do exercício 
§ 1º Obedecidas as normas regula-
mentares de jurisdição, hierarquia e
comando, as atribuições enumeradas 
neste artigo poderão ser delegadas a 
oficiais da ativa, para fins especificados 
e por tempo limitado. 
§ 2º Em se tratando de delegação
para instauração de inquérito policial 
militar, deverá aquela recair em oficial 
de posto superior ao do indiciado, seja 
este oficial da ativa, da reserva, remu-
nerada ou não, ou reformado. 
` art. 10, §§ 1º e 5º, deste Código.

§ 3º Não sendo possível a designação 
de oficial de posto superior ao do indi-
ciado, poderá ser feita a de oficial do
mesmo posto, desde que mais antigo. 
§ 4º Se o indiciado é oficial da reserva 
ou reformado, não prevalece, para a
delegação, a antiguidade de posto. 

Designação de delegado e avoca-
mento de inquérito pelo ministro 
§ 5º Se o posto e a antiguidade de
oficial da ativa excluírem, de modo
absoluto, a existência de outro oficial 

da ativa nas condições do § 3º, caberá 
ao ministro competente a designação 
de oficial da reserva de posto mais 
elevado para a instauração do inqué-
rito policial militar; e, se este estiver 
iniciado, avocá‑lo, para tomar essa 
providência. 

Competência da polícia judiciária 
militar 
Art. 8º Compete à Polícia judiciária 
militar: 
a) apurar os crimes militares, bem
como os que, por lei especial, estão
sujeitos à jurisdição militar, e sua
autoria; 
b) prestar aos órgãos e juízes da Justiça 
Militar e aos membros do Ministério
Público as informações necessárias à
instrução e julgamento dos processos, 
bem como realizar as diligências que
por eles lhe forem requisitadas; 
c) cumprir os mandados de prisão
expedidos pela Justiça Militar; 
d) representar a autoridades judiciárias
militares acerca da prisão preventiva
e da insanidade mental do indiciado; 
e) cumprir as determinações da Justiça 
Militar relativas aos presos sob sua
guarda e responsabilidade, bem como 
as demais prescrições deste Código,
nesse sentido; 
f) solicitar das autoridades civis as
informações e medidas que julgar úteis 
à elucidação das infrações penais que 
esteja a seu cargo; 
g) requisitar da polícia civil e das repar-
tições técnicas civis as pesquisas e
exames necessários ao complemento 
e subsídio de inquérito policial militar; 
h) atender, com observância dos regu-
lamentos militares, a pedido de apre-
sentação de militar ou funcionário de 
repartição militar à autoridade civil
competente, desde que legal e fun-
damentado o pedido.
` art. 7º deste Código.

TÍTULO III

CAPÍTULO ÚNICO 
DO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR 

` arts. 4º a 23, CPP.

Finalidade do inquérito 
Art. 9º O inquérito policial militar é a 
apuração sumária de fato, que, nos ter-
mos legais, configure crime militar, e de 
sua autoria. Tem o caráter de instrução 
provisória, cuja finalidade precípua é
a de ministrar elementos necessários
à propositura da ação penal.
Parágrafo único. São, porém, efeti-
vamente instrutórios da ação penal
os exames, perícias e avaliações re-
alizados regularmente no curso do
inquérito, por peritos idôneos e com
obediência às formalidades previstas
neste Código. 

Modos por que pode ser iniciado 
Art. 10. O inquérito é iniciado me-
diante portaria: 
a) de ofício, pela autoridade militar em 
cujo âmbito de jurisdição ou comando 
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CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 
institui normas gerais de direito tributário apli‑
cáveis à União, Estados e Municípios.

` DOU, 27.10.1966, retif icada no DOU, 
31.10.1966.

` art. 7º, Ato Complementar 36/1967 (A Lei 
n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, e alte‑
rações posteriores, passa a denominar-se 
“Código Tributário Nacional”).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamen-
to na Emenda Constitucional n. 18, de 
1º de dezembro de 1965, o sistema tri-
butário nacional e estabelece, com fun-
damento no artigo 5º, inciso XV, alínea 
b, da Constituição Federal, as normas 
gerais de direito tributário aplicáveis 
à União, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios, sem prejuízo da 
respectiva legislação complementar, 
supletiva ou regulamentar.
` Refere‑se à CF/1946.
` art. 146 e incisos, CF/1988.
` arts. 145 a 162, CF.
` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Ge‑

rais de Direito Financeiro para elabora‑
ção e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e
do Distrito Federal).

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é 
regido pelo disposto na Emenda Cons-
titucional n. 18, de 1º de dezembro de 
1965, em leis complementares, em re-
soluções do Senado Federal e, nos li-
mites das respectivas competências, 
em leis federais, nas Constituições e 
em leis estaduais e em leis municipais.
` arts. 5º, § 2º; e 145 a 162, CF.
` art. 96 deste Código.
` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Ge‑

rais de Direito Financeiro para elabora‑
ção e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e
do Distrito Federal).

Art. 3º Tributo é toda prestação pecu-
niária compulsória, em moeda ou cujo 
valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituí-
da em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.
` art. 97 deste Código.
` arts. 186 a 188; e 927, CC/2002.
` Súm. 545 e 666, STF.

Art. 4º A natureza jurídica específica 
do tributo é determinada pelo fato ge-
rador da respectiva obrigação, sendo 
irrelevantes para qualificá‑la:
` arts. 97, III; e 114 a 118 deste Código.

I ‑ a denominação e demais caracte-
rísticas formais adotadas pela lei;
II ‑ a destinação legal do produto da
sua arrecadação.

Art. 5º Os tributos são impostos, taxas 
e contribuições de melhoria. 

` arts. 145; 146, III, a; 148 a 149‑A; 154; 177, 
§ 4º; 195; e 212, § 5º, CF.

` art. 56, ADTC.

TÍTULO II 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º A atribuição constitucional de 
competência tributária compreende a 
competência legislativa plena, ressal-
vadas as limitações contidas na Cons-
tituição Federal, nas Constituições dos 
Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito 
Federal e dos Municípios, e observado 
o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja
receita seja distribuída, no todo ou
em parte, a outras pessoas jurídicas
de direito público pertencerá à com-
petência legislativa daquela a que
tenham sido atribuídos.
` arts. 146, I e II; e 150 a 156, CF.
` Súm. 69, STF.

Art. 7º A competência tributária é 
indelegável, salvo atribuição das fun-
ções de arrecadar ou fiscalizar tribu-
tos, ou de executar leis, serviços, atos 
ou decisões administrativas em maté-
ria tributária, conferida por uma pes-
soa jurídica de direito público a ou-
tra, nos termos do § 3º do artigo 18 
da Constituição.
` Refere‑se à CF/1946.
` art. 37, XXII; e 153, § 4º, III, CF.
` art. 33, § 1º, LC 123/2006 (Estatuto Na‑

cional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte).

§ 1º A atribuição compreende as ga-
rantias e os privilégios processuais que
competem à pessoa jurídica de direito 
público que a conferir.
` arts. 183 a 193 deste Código.
` Súm. 483, STJ.

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a 
qualquer tempo, por ato unilateral da 
pessoa jurídica de direito público que 
a tenha conferido.
§ 3º Não constitui delegação de com-
petência o cometimento, a pessoas
de direito privado, do encargo ou da
função de arrecadar tributos.
` art. 150, § 6º, CF.
` art. 119 deste Código.

Art. 8º O não exercício da competên-
cia tributária não a defere a pessoa jurí-
dica de direito público diversa daquela 
a que a Constituição a tenha atribuído.
` art. 155, § 2º, XII, g, CF.
` art. 11, LC 101/2000 (Lei da Responsabi‑

lidade Fiscal).

CAPÍTULO II 
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA 

TRIBUTÁRIA

` arts. 150 a 152, CF.

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios:
` art. 150, CF.

I ‑ instituir ou majorar tributos sem 
que a lei o estabeleça, ressalvado, 
quanto à majoração, o disposto nos 
artigos 21, 26 e 65;
` arts. 5º, II; 150, I; e 153, § 4º, CF.
` art. 97, I e II, deste Código.

II ‑ cobrar imposto sobre o patrimô-
nio e a renda com base em lei poste-
rior à data inicial do exercício finan-
ceiro a que corresponda;
` art. 150, III, CF.

III ‑ estabelecer limitações ao tráfego, 
no território nacional, de pessoas ou
mercadorias, por meio de tributos in-
terestaduais ou intermunicipais;
` arts. 5º, XV; 150, V; e 155, II, CF.

IV ‑ cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio, a renda ou os serviços 
uns dos outros;
` art. 150, VI, §§ 2º a 4º, CF.
` arts. 12 e 13 deste Código.

b) templos de qualquer culto;
` art. 19, I; e 150, VI, b, e § 4º, CF.

c) o patrimônio, a renda ou serviços
dos partidos políticos, inclusive suas
fundações, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de edu-
cação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, observados os requisitos
fixados na Seção II deste Capítulo;
(Redação dada pela LC 104/2001.)
` arts. 150, VI, §§ 1º e 2º; e 195, § 7º, CF.
` art. 14, § 2º, deste Código.
` Súm. 724 e 730, STF.

d) papel destinado exclusivamente
à impressão de jornais, periódicos e
livros.
` art. 150, VI, §§ 1º a 4º, CF.
` art. 1º, Lei 11.945/2009 (Dispõe sobre a

obrigatoriedade de manter Registro Es‑
pecial na Secretaria da RFB para exercí‑
cio das atividades de comercialização e im‑
portação de papel destinado à impressão).

§ 1º O disposto no inciso IV não exclui 
a atribuição, por lei, às entidades nele 
referidas, da condição de responsáveis 
pelos tributos que lhes caiba reter na 
fonte, e não as dispensa da prática de 
atos, previstos em lei, assecuratórios
do cumprimento de obrigações tri-
butárias por terceiros.
` arts. 12; 13, p.u.; 14, § 1º; 122; e 128 des‑

te Código.
` Súm. 447, STJ.

§ 2º O disposto na alínea a do inciso
IV aplica‑se, exclusivamente, aos ser-
viços próprios das pessoas jurídicas
de direito público a que se refere este 
artigo, e inerentes aos seus objetivos.
` art. 12 deste Código.

Art. 10. É vedado à União instituir tri-
buto que não seja uniforme em todo
o território nacional, ou que impor-
te distinção ou preferência em favor 
de determinado Estado ou Município.
` arts. 19, III; 150, II; e 151, I, CF.

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Dis-
trito Federal e aos Municípios estabe-
lecer diferença tributária entre bens
de qualquer natureza, em razão da
sua procedência ou do seu destino.
` art. 152, CF.
` Súm. 591, STF.

SEÇÃO II 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 12. O disposto na alínea a do in-
ciso IV do artigo 9º, observado o dis-
posto nos seus §§ 1º e 2º, é extensivo 
às autarquias criadas pela União, pelos 
Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, tão somente no que se 
refere ao patrimônio, à renda ou aos 
serviços vinculados às suas finalida-
des essenciais, ou delas decorrentes.
` arts. 37, XIX; e 150, §§ 2º e 3º, CF.
` Súm. 73; 74; 75; 336; e 583, STF.

Art. 13. O disposto na alínea a do in-
ciso IV do artigo 9º não se aplica aos
serviços públicos concedidos, cujo tra-
tamento tributário é estabelecido pelo 
poder concedente, no que se refere aos 
tributos de sua competência, ressalva-
do o que dispõe o parágrafo único.
` arts. 150, § 3º; e 173, § 1º, CF.

Parágrafo único. Mediante lei es-
pecial e tendo em vista o interesse
comum, a União pode instituir isenção 
de tributos federais, estaduais e mu-
nicipais para os serviços públicos que 
conceder, observado o disposto no §
1º do artigo 9º.
` art. 150, § 6º; e 151, III, CF.
` art. 152, I, b, deste Código.
` Súm. 77; 78; 79; e 81, STF.

Art. 14. O disposto na alínea c do in-
ciso IV do artigo 9º é subordinado à
observância dos seguintes requisitos
pelas entidades nele referidas:
` art. 146, II, CF.
` art. 32, § 1º, Lei 9.430/1996 (Dispõe sobre 

a legislação tributária federal, as contribui‑
ções para a seguridade social e o processo 
administrativo de consulta).

` Súm. Vinc. 52, STF.
I ‑ não distribuírem qualquer parcela
de seu patrimônio ou de suas rendas, 
a qualquer título; (Redação dada pela 
LC 104/2001.)
II ‑ aplicarem integralmente, no país,
os seus recursos na manutenção dos
seus objetivos institucionais;
III ‑ manterem escrituração de suas
receitas e despesas em livros revesti-
dos de formalidades capazes de asse-
gurar sua exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do dis-
posto neste artigo, ou no § 1º do arti-
go 9º, a autoridade competente pode 
suspender a aplicação do benefício.
§ 2º Os serviços a que se refere à alínea 
c do inciso IV do artigo 9º são exclusi-
vamente os diretamente relacionados 
com os objetivos institucionais das
entidades de que trata este artigo,
previstos nos respectivos estatutos
ou atos constitutivos.
` art. 150, § 4º, CF.

Art. 15. Somente a União, nos seguin-
tes casos excepcionais, pode instituir
empréstimos compulsórios:
` art. 148, CF.

I ‑ guerra externa, ou sua iminência;
II ‑ calamidade pública que exija au-
xílio federal impossível de atender 
com os recursos orçamentários dis-
poníveis;
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CÓDIGO ELEITORAL

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.

` DOU, 19.07.1965, retif icada no DOU, 
30.07.1965.

O Presidente da República. Faço saber 
que sanciono a seguinte Lei, aprovada 
pelo Congresso Nacional, nos termos 
do art. 4º, caput, do Ato Institucional, 
de 09 de abril de 1964.

PARTE PRIMEIRA 
INTRODUÇÃO

Art. 1º Este Código contém normas 
destinadas a assegurar a organização 
e o exercício de direitos políticos, pre-
cipuamente os de votar e ser votado.
Parágrafo único. O Tribunal Superior 
Eleitoral expedirá instruções para sua 
fiel execução.
` arts. 118; 119; e 121, CF.

Art. 2º Todo poder emana do povo e 
será exercido em seu nome por man-
datários escolhidos, direta e secreta-
mente, dentre candidatos indicados
por partidos políticos nacionais, ressal-
vada a eleição indireta nos casos pre-
vistos na Constituição e leis específicas.
` arts. 1º; 14, caput; 60, § 4º, II; 77; e 81,

§ 1º, CF.
` LC 78/1993 (Disciplina a fixação do nú‑

mero de deputados, nos termos do art.
45, § 1º da CF).

` Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução
do disposto nos incisos I, II e III do art.
14 da CF).

Art. 3º Qualquer cidadão pode pre-
tender investidura em cargo eletivo, 
respeitadas as condições constitucio-
nais e legais de elegibilidade e incom-
patibilidade.
` art. 14, §§ 3º a 8º, CF.
` art. 1º, LC 64/1990 (Lei dos Casos de Ine‑

legibilidade) e alterações dadas pela LC 
135/2010 (Lei da Ficha Limpa).

` LC 86/1996 (Acrescenta dispositivo ao Có‑
digo Eleitoral, a fim de permitir a ação res‑
cisória em casos de inelegibilidade).

Art. 4º São eleitores os brasileiros 
maiores de 18 anos que se alistarem 
na forma da lei.
` art. 14, § 1º, I e II, c, CF.

Art. 5º Não podem alistar‑se eleitores:
` arts. 14, § 2º; e 15, CF.
` arts. 10 e 71, I, deste Código.

I ‑ os analfabetos;
` art. 14, § 1º, II, a, CF.
` Ac. 23.291/2004, TSE (Este dispositivo não 

foi recepcionado pela CF).
II ‑ os que não saibam exprimir‑se na 
língua nacional;
` Res. 23.274/2010, TSE (Declara a não re‑

cepção do art. 5º, II, do Código Eleitoral
pela CF/1988).

III ‑ os que estejam privados, tempo-
rária ou definitivamente dos direitos 
políticos.
` art. 15, CF.
` art. 47, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções 

Penais ‑ LEP).
Parágrafo único. Os militares são alis-
táveis, desde que oficiais, aspirantes a 
oficiais, guardas‑marinha, subtenentes 
ou suboficiais, sargentos ou alunos das 
escolas militares de ensino superior 
para formação de oficiais.
` art. 14, §§ 2º e 8º, CF.

Art. 6º O alistamento e o voto são 
obrigatórios para os brasileiros de um 
e outro sexo, salvo:
` art. 14, § 1º, I e II, CF.
` Lei 6.236/1975 (Determina providências 

para cumprimento da obrigatoriedade do 
alistamento eleitoral).

I ‑ quanto ao alistamento:
` art. 10 deste Código.

a) os inválidos;
b) os maiores de setenta anos;
` art. 14, § 1º, II, b, CF.

c) os que se encontrem fora do país.
II ‑ quanto ao voto:
a) os enfermos;
b) os que se encontrem fora do seu
domicílio;
c) os funcionários civis e os militares,
em serviço que os impossibilite de
votar.
` art. 38, CF.

Art. 7º O eleitor que deixar de votar
e não se justificar perante o juiz elei-
toral até 30 (trinta) dias após a reali-
zação da eleição, incorrerá na multa
de 3 (três) a 10 (dez) por cento sobre
o salário‑mínimo da região, imposta
pelo juiz eleitoral e cobrada na forma 
prevista no art. 367. (Redação dada
pela Lei 4.961/1966.)
` art. 231 deste Código.
` arts. 7º e 16, Lei 6.091/1974 (Dispõe sobre 

o fornecimento gratuito de transporte, em 
dias de eleição, a eleitores residentes nas 
zonas rurais).

§ 1º Sem a prova de que votou na últi-
ma eleição, pagou a respectiva multa 
ou de que se justificou devidamente,
não poderá o eleitor:
I ‑ inscrever‑se em concurso ou prova 
para cargo ou função pública, inves-
tir‑se ou empossar‑se neles;
` art. 37, I, CF.

II ‑ receber vencimentos, remunera-
ção, salário ou proventos de função
ou emprego público, autárquico ou
paraestatal, bem como fundações
governamentais, empresas, institu-
tos e sociedades de qualquer natu-
reza, mantidas ou subvencionadas
pelo governo ou que exerçam servi-
ço público delegado, corresponden-
tes ao segundo mês subsequente ao
da eleição;
III ‑ participar de concorrência públi-
ca ou administrativa da União, dos
Estados, dos Territórios, do Distrito
Federal ou dos Municípios, ou das res-
pectivas autarquias;

IV - (Revogado pela Lei 14.690/2023)
V ‑ obter passaporte ou carteira de 
identidade;
VI ‑ renovar matrícula em estabeleci-
mento de ensino oficial ou fiscalizado 
pelo governo;
` Lei 6.236/1975 (Determina providências

para cumprimento da obrigatoriedade do 
alistamento eleitoral).

VII ‑ praticar qualquer ato para o qual 
se exija quitação do serviço militar ou 
imposto de renda.
§ 2º Os brasileiros natos ou natura-
lizados, maiores de 18 anos, salvo

os excetuados nos arts. 5º e 6º, n. 1, 
sem prova de estarem alistados, não 
poderão praticar os atos relacionados 
no parágrafo anterior.
	` arts. 12, I e II; e 14, § 1º, I, CF.
` Lei 6.236/1975 (Determina providências

para cumprimento da obrigatoriedade do 
alistamento eleitoral).

§ 3º Realizado o alistamento eleitoral
pelo processo eletrônico de dados,
será cancelada a inscrição do eleitor 
que não votar em 3 (três) eleições con-
secutivas, não pagar a multa ou não se 
justificar no prazo de 6 (seis) meses, a 
contar da data da última eleição a que 
deveria ter comparecido. (Incluído pela 
Lei 7.663/1988.)
§ 4º O disposto no inciso V do § 1º
não se aplica ao eleitor no exterior
que requeira novo passaporte para
identif icação e retorno ao Brasil.
(Acrescentado pela Lei 13.165/2015.)
Art. 8º O brasileiro nato que não se 
alistar até os 19 anos ou o naturalizado 
que não se alistar até um ano depois 
de adquirida a nacionalidade brasilei-
ra incorrerá na multa de 3 (três) a 10 
(dez) por cento sobre o valor do salá-
rio‑mínimo da região, imposta pelo juiz 
e cobrada no ato da inscrição eleitoral 
através de selo federal inutilizado no 
próprio requerimento. (Redação dada 
pela Lei 4.961/1966.) 
	` art. 12, CF.
` art. 15, Lei 5.143/1966 (Abole o Imposto do 

Selo, revogando as leis relativas ao mesmo).
` Lei 5.337/1967 (Dispõe sobre a aplicação

da multa prevista neste artigo).
` Lei 5.780/1972 (Dispõe sobre a dispensa

da multa prevista neste artigo).
` Lei 6.018/1974 (Dispõe sobre a isenção da 

multa prevista neste artigo).
` Lei 7.373/1985 (Dispõe sobre a isenção da 

multa prevista neste artigo).
` Port.-TSE 288/2005 (normas visando à ar‑

recadação, ao recolhimento e à cobrança
das multas previstas no Código Eleitoral
e em leis conexas, e à utilização da GRU).

Parágrafo único. Não se aplicará a 
pena ao não alistado que requerer 
sua inscrição eleitoral até o centésimo 
primeiro dia anterior à eleição sub-
sequente à data em que completar 
dezenove anos. (Incluído pela Lei 
9.041/1995.)
` art. 91, caput, Lei 9.504/1997 (Lei das Elei‑

ções).
Art. 9º Os responsáveis pela inobser-
vância do disposto nos arts. 7º e 8º in-
correrão na multa de 1 (um) a 3 (três) 
salários‑mínimos vigentes na zona elei-
toral ou de suspensão disciplinar até 
30 (trinta) dias.
` art. 1º, § 2º, Lei 6.236/1975 (Determina pro‑

vidências para cumprimento da obrigato‑
riedade do alistamento eleitoral).

Art. 10. O juiz eleitoral fornecerá aos 
que não votarem por motivo justifica-
do e aos não alistados nos termos dos 
artigos 5º e 6º, n. 1, documento que os 
isente das sanções legais.
Art. 11. O eleitor que não votar e não 
pagar a multa, se se encontrar fora 
de sua zona e necessitar documento 
de quitação com a Justiça Eleitoral, 

poderá efetuar o pagamento perante 
o Juízo da zona em que estiver.
` Res. 21.823/2004, TSE (Dispõe sobre a ad‑

missibilidade, por aplicação analógica des‑
te artigo, do “pagamento, perante qualquer 
juízo eleitoral, dos débitos decorrentes de 
sanções pecuniárias de natureza admi‑
nistrativa impostas com base no Código
Eleitoral e na Lei 9.504/1997, ao qual deve 
preceder consulta ao juízo de origem so‑
bre o quantum a ser exigido do devedor”).

§ 1º A multa será cobrada no máxi-
mo previsto, salvo se o eleitor quiser 
aguardar que o juiz da zona em que se 
encontrar solicite informações sobre 
o arbitramento ao Juízo da inscrição.
	` arts. 286, caput; e 367, I, deste Código.

§ 2º Em qualquer das hipóteses,
efetuado o pagamento através de 
selos federais inutilizados no próprio 
requerimento, o juiz que recolheu a 
multa comunicará o fato ao da zona 
de inscrição e fornecerá ao requerente 
comprovante do pagamento.
` art. 367, II, deste Código.
` art. 15, Lei 5.143/1966 (Abole o Imposto do 

Selo, revogando as leis relativas ao mesmo).
` Res. 21.667/2004, TSE (Dispõe sobre a uti‑

lização do serviço de emissão de certidão 
de quitação eleitoral por meio da Internet 
e dá outras providências).

PARTE SEGUNDA 
DOS ÓRGÃOS DA JUSTIÇA 

ELEITORAL

Art. 12. São órgãos da Justiça Eleitoral:
` art. 118, CF.

I ‑ O Tribunal Superior Eleitoral, com
sede na Capital da República e jurisdi-
ção em todo o País;
` art. 92, p.u., CF.

II ‑ um Tribunal Regional, na Capital
de cada Estado, no Distrito Federal e, 
mediante proposta do Tribunal Supe-
rior, na Capital de Território;
` art. 120, caput, CF.

III ‑ juntas eleitorais;
IV ‑ juízes eleitorais.
` art. 118 e ss., deste Código, c/c arts. 33, § 

3º; e 96, II, a, CF.
` art. 25 deste Código.

Art. 13. O número de juízes dos Tribu-
nais Regionais não será reduzido, mas 
poderá ser elevado até nove, median-
te proposta do Tribunal Superior, e na 
forma por ele sugerida.
` arts. 96, II, a; e 120, § 1º, CF.
` art. 25 deste Código.

Art. 14. Os juízes dos Tribunais Elei-
torais, salvo motivo justificado, servi-
rão obrigatoriamente por dois anos, e 
nunca por mais de dois biênios con-
secutivos.
` art. 121, § 2º, CF.
` Res. 20.958/2001, TSE (Dispõe sobre as ins‑

truções que regulam a investidura e o exer‑
cício dos membros dos tribunais eleitorais 
e o término dos respectivos mandatos). 

§ 1º Os biênios serão contados, inin-
terruptamente, sem o desconto de
qualquer afastamento nem mesmo o 
decorrente de licença, férias, ou licença 
especial, salvo no caso do § 3º. (Incluído 
pela Lei 4.961/1966.)
§ 2º Os juízes afastados por motivo
de licença férias e licença especial, de 
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá ou‑
tras providências.

` DOU, 12.09.1990, edição extra, retificada 
no DOU, 10.01.2007.

` Lei 12.291/2010 (Torna obrigatória a ma‑
nutenção de exemplar do Código de De‑
fesa do Consumidor nos estabelecimen‑
tos comerciais e de prestação de serviços).

` Lei 13.179/2015 (Obriga o fornecedor de
ingresso para evento cultural pela inter‑
net a tornar disponível a venda de meia‑
-entrada por esse veículo).

` Dec. 2.181/1997 (Dispõe sobre a organi‑
zação do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor – SNDC, e estabelece normas 
gerais de aplicação das sanções adminis‑
trativas previstas nesta Lei).

` Dec. 5.903/2006 (Regulamenta este Có‑
digo no que se refere às práticas infracio‑
nais que atentam contra o direito básico
do consumidor de obter informação ade‑
quada e clara sobre produtos e serviços).

` Dec. 7.962/2013 (Regulamenta esta lei, pa‑
ra dispor sobre a contratação no comér‑
cio eletrônico).

` Dec. 7.963/2013 (Institui o Plano Nacio‑
nal de Consumo e Cidadania e cria a Câ‑
mara Nacional das Relações de Consumo).

` Dec. 8.264/2014 (Regulamenta a Lei
12.741/2012, que dispõe sobre as medidas 
de esclarecimento ao consumidor quanto 
à carga tributária incidente sobre merca‑
dorias e serviços).

` Dec. 8.573/2015 (Dispõe sobre o Consu‑
midor.gov.br, sistema alternativo de solu‑
ção de conflitos de consumo).

` Dec. 11.034/2022 (Regulamenta este Có‑
digo para estabelecer diretrizes e normas 
sobre o Serviço de Atendimento ao Con‑
sumidor).

` Port. MJ 2.014/2008 (Estabelece o tem‑
po máximo para o contato direto com o
atendente e o horário de funcionamen‑
to no Serviço de Atendimento ao Consu‑
midor – SAC).

` Súm. 469, STJ.
O Presidente da República. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O presente Código estabelece 
normas de proteção e defesa do con-
sumidor, de ordem pública e interesse 
social, nos termos dos arts. 5º, inciso 
XXXII, 170, inciso V, da Constituição 
Federal e art. 48 de suas Disposições 
Transitórias.
` arts. 24, VIII; 150, § 5º; e 170, V, CF.

Art. 2º Consumidor é toda pessoa
física ou jurídica que adquire ou uti-
liza produto ou serviço como desti-
natário final.
` arts. 17 e 29 deste Código.
` Súm. 321, STJ.

Parágrafo único. Equipara‑se a con-
sumidor a coletividade de pessoas,
ainda que indetermináveis, que haja
intervindo nas relações de consumo.
` art. 81, p.u., deste Código.
` Súm. 643, STF.
` Súm. 563, STJ.

Art. 3º Fornecedor é toda pessoa fí-
sica ou jurídica, pública ou privada,

nacional ou estrangeira, bem como 
os entes despersonalizados, que de-
senvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, trans-
formação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestação de serviços.
` art. 28 deste Código.
` Súm. 297, STJ.

§ 1º Produto é qualquer bem, móvel ou 
imóvel, material ou imaterial.
§ 2º Serviço é qualquer atividade
fornecida no mercado de consumo, 
mediante remuneração, inclusive as 
de natureza bancária, financeira, de 
crédito e securitária, salvo as decorren-
tes das relações de caráter trabalhista.
` Súm. 297, 321, 563, STJ.

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA NACIONAL 

DE RELAÇÕES DE CONSUMO 

Art. 4º A Política Nacional das Rela-
ções de Consumo tem por objetivo 
o atendimento das necessidades dos
consumidores, o respeito à sua digni-
dade, saúde e segurança, a proteção
de seus interesses econômicos, a me-
lhoria da sua qualidade de vida, bem
como a transparência e harmonia das 
relações de consumo, atendidos os
seguintes princípios: (Redação dada
pela Lei 9.008/1995.)
I ‑ reconhecimento da vulnerabili-
dade do consumidor no mercado de
consumo;
` art. 5º, caput, CF.

II ‑ ação governamental no sentido de 
proteger efetivamente o consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desen-
volvimento de associações represen-
tativas;
c) pela presença do Estado no mercado 
de consumo;
d) pela garantia dos produtos e ser-
viços com padrões adequados de
qualidade, segurança, durabilidade e
desempenho.
III ‑ harmonização dos interesses dos
participantes das relações de con-
sumo e compatibilização da prote-
ção do consumidor com a necessida-
de de desenvolvimento econômico e
tecnológico, de modo a viabilizar os
princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170 da Constituição
Federal), sempre com base na boa‑fé
e equilíbrio nas relações entre consu-
midores e fornecedores;
IV ‑ educação e informação de forne-
cedores e consumidores, quanto aos
seus direitos e deveres, com vistas à
melhoria do mercado de consumo;
` arts. 6º e 205 a 214, CF.

V ‑ incentivo à criação pelos fornece-
dores de meios eficientes de controle 
de qualidade e segurança de produ-
tos e serviços, assim como de meca-
nismos alternativos de solução de
conflitos de consumo;
` Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

VI ‑ coibição e repressão eficientes de 
todos os abusos praticados no mer-
cado de consumo, inclusive a concor-
rência desleal e utilização indevida 
de inventos e criações industriais das 
marcas e nomes comerciais e signos 
distintivos, que possam causar prejuí-
zos aos consumidores;
` art. 170, CF.
` Lei 9.279/1996 (Lei da Propriedade In‑

dustrial).
VII ‑ racionalização e melhoria dos 
serviços públicos;
VIII ‑ estudo constante das modifica-
ções do mercado de consumo.
IX - fomento de ações direcionadas 
à educação financeira e ambiental 
dos consumidores; (Acrescido pela Lei 
14.181/2021)
X - prevenção e tratamento do supe-
rendividamento como forma de evi-
tar a exclusão social do consumidor. 
(Acrescido pela Lei 14.181/2021)

Art. 5º Para a execução da Política Na-
cional das Relações de Consumo, con-
tará o Poder Público com os seguintes 
instrumentos, entre outros:
I ‑ manutenção de assistência jurídica, 
integral e gratuita para o consumidor 
carente;
` art. 5º, LXXIV, CF.
` Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Judi‑

ciária).
II ‑ instituição de Promotorias de Jus-
tiça de Defesa do Consumidor, no âm-
bito do Ministério Público;
` art. 128, § 5º, CF.

III ‑ criação de delegacias de polícia
especializadas no atendimento de
consumidores vítimas de infrações
penais de consumo;
IV ‑ criação de Juizados Especiais de
Pequenas Causas e Varas Especializa-
das para a solução de litígios de con-
sumo;
` arts. 98, I; e 125, CF.
` Lei 9.099/1995 (Dispõe sobre os Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais).
` Lei 10.259/2001 (Dispõe sobre a instituição

dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
no âmbito da Justiça Federal).

V ‑ concessão de estímulos à criação e 
desenvolvimento das Associações de 
Defesa do Consumidor.
` arts. 53 a 61, CC/2002.

VI - instituição de mecanismos de
prevenção e tratamento extrajudi-
cial e judicial do superendividamento 
e de proteção do consumidor pessoa 
natural; (Acrescido pela Lei 14.181/2021)
VII - instituição de núcleos de conci-
liação e mediação de conflitos oriun-
dos de superendividamento. (Acresci‑
do pela Lei 14.181/2021)
§§ 1º e 2º (Vetados.)

CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS BÁSICOS 

DO CONSUMIDOR

Art. 6º São direitos básicos do con-
sumidor:
` Dec. 11.150/2022 (Regulamento do Supe‑

rendividamento).

I ‑ a proteção da vida, saúde e segu-
rança contra os riscos provocados por 
práticas no fornecimento de produ-
tos e serviços considerados perigosos 
ou nocivos;
` arts. 5º, caput; e 196 a 200, CF.

II ‑ a educação e divulgação sobre o
consumo adequado dos produtos e
serviços, asseguradas a liberdade de
escolha e a igualdade nas contrata-
ções;
III ‑ a informação adequada e clara
sobre os diferentes produtos e ser-
viços, com especificação correta de
quantidade, características, compo-
sição, qualidade, tributos incidentes
e preço, bem como sobre os riscos
que apresentem; (Alterado pela Lei
12.741/2012. Vigência: 6 meses após a 
data de publicação).
` arts. 31 e 66 deste Código.
` Súm. 595, do STJ.
` Lei 10.962/2004 (Dispõe sobre a oferta e

as formas de afixação de preços de produ‑
tos e serviços para o consumidor) e Dec.
5.903/2006 (Regulamento).

` Dec. 4.680/2003 (Regulamenta o direito à
informação quanto aos alimentos e ingre‑
dientes alimentares destinados ao consumo
humano ou animal que contenham ou se‑
jam produzidos a partir de organismos ge‑
neticamente modificados).

` Dec. 5.903/2006 (Regulamenta o CDC e a 
Lei 10.962/2004).

` Dec. 7.962/2013 (Regulamenta o CDC).
` Dec. 8.264/2014 (Regulamenta a Lei

12.741/2012, que dispõe sobre as medidas
de esclarecimento ao consumidor quanto
à carga tributária incidente sobre merca‑
dorias e serviços).

IV ‑ a proteção contra a publicidade 
enganosa e abusiva, métodos comer-
ciais coercitivos ou desleais, bem co-
mo contra práticas e cláusulas abusi-
vas ou impostas no fornecimento de 
produtos e serviços;
` arts. 37; 39 a 41; 51 a 53; e 67 deste Código.

V ‑ a modificação das cláusulas con-
tratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em
razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas;
` arts. 478 a 480, CC/2002.

VI ‑ a efetiva prevenção e reparação 
de danos patrimoniais e morais, indi-
viduais, coletivos e difusos;
` arts. 25; 57, caput; e 100, deste Código.
` art. 13, Lei 7.347/1985 (Lei da Ação Ci‑

vil Pública).
` Súm. 37, STJ.

VII ‑ o acesso aos órgãos judiciários e 
administrativos com vistas à preven-
ção ou reparação de danos patrimo-
niais e morais, individuais, coletivos
ou difusos, assegurada a proteção
Jurídica, administrativa e técnica aos
necessitados;
` art. 5º, LXXIV, CF.
` Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Judi‑

ciária).
VIII ‑ a facilitação da defesa de seus 
direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no proces-
so civil, quando, a critério do juiz, for 
verossímil a alegação ou quando for 
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CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

` DOU, 24.09.1997, ret i f icada no DOU,
25.09.1997.

O Presidente da República. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer nature-
za nas vias terrestres do território na-
cional, abertas à circulação, rege‑se por 
este Código.
§ 1º Considera‑se trânsito a utilização
das vias por pessoas, veículos e animais, 
isolados ou em grupos, conduzidos ou
não, para fins de circulação, parada,
estacionamento e operação de carga
ou descarga.
§ 2º O trânsito, em condições seguras, é 
um direito de todos e dever dos órgãos 
e entidades componentes do Sistema
Nacional de Trânsito, a estes cabendo,
no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar 
esse direito.
§ 3º Os órgãos e entidades componen-
tes do Sistema Nacional de Trânsito
respondem, no âmbito das respectivas
competências, objetivamente, por danos 
causados aos cidadãos em virtude de
ação, omissão ou erro na execução e
manutenção de programas, projetos e
serviços que garantam o exercício do
direito do trânsito seguro.
§ 4º (Vetado.)
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito
pertencentes ao Sistema Nacional de
Trânsito darão prioridade em suas ações 
à defesa da vida, nela incluída a preser-
vação da saúde e do meio ambiente.
Art. 2º São vias terrestres urbanas e ru-
rais as ruas, as avenidas, os logradouros, 
os caminhos, as passagens, as estradas 
e as rodovias, que terão seu uso regu-
lamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com 
as peculiaridades locais e as circunstân-
cias especiais.
Parágrafo único. Para os efeitos deste 
Código, são consideradas vias terrestres 
as praias abertas à circulação pública, as 
vias internas pertencentes aos condomí-
nios constituídos por unidades autôno-
mas e as vias e áreas de estacionamento 
de estabelecimentos privados de uso 
coletivo. (Alterado pela Lei 13.146/2015.)
Art. 3º As disposições deste Código são 
aplicáveis a qualquer veículo, bem como 
aos proprietários, condutores dos veícu-
los nacionais ou estrangeiros e às pes-
soas nele expressamente mencionadas.
Art. 4º Os conceitos e definições esta-
belecidos para os efeitos deste Código 
são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL  

DE TRÂNSITO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito 
é o conjunto de órgãos e entidades da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios que tem por finalidade o 
exercício das atividades de planejamento, 

administração, normatização, pesquisa, 
registro e licenciamento de veículos, for-
mação, habilitação e reciclagem de con-
dutores, educação, engenharia, operação 
do sistema viário, policiamento, fiscaliza-
ção, julgamento de infrações e de recur-
sos e aplicação de penalidades.
Art. 6º São objetivos básicos do Sistema 
Nacional de Trânsito:
I ‑ estabelecer diretrizes da Política Na-
cional de Trânsito, com vistas à seguran-
ça, à fluidez, ao conforto, à defesa am-
biental e à educação para o trânsito, e 
fiscalizar seu cumprimento;
II ‑ fixar, mediante normas e procedimen-
tos, a padronização de critérios técnicos, 
financeiros e administrativos para a exe-
cução das atividades de trânsito;
III ‑ estabelecer a sistemática de fluxos 
permanentes de informações entre os 
seus diversos órgãos e entidades, a fim 
de facilitar o processo decisório e a inte-
gração do Sistema.

SEÇÃO II 
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de 
Trânsito os seguintes órgãos e entidades:
I ‑ o Conselho Nacional de Trânsito ‑ 
CONTRAN, coordenador do Sistema e 
órgão máximo normativo e consultivo;
II ‑ os Conselhos Estaduais de Trânsi-
to ‑ CETRAN e o Conselho de Trânsito 
do Distrito Federal ‑ CONTRANDIFE, ór-
gãos normativos, consultivos e coorde-
nadores; 
III ‑ os órgãos e entidades executivos de 
trânsito da União, dos Estados, do Distri-
to Federal e dos Municípios;
IV ‑ os órgãos e entidades executivos ro-
doviários da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios;
V ‑ a Polícia Rodoviária Federal;
VI ‑ as Polícias Militares dos Estados e do 
Distrito Federal; e
VII ‑ as Juntas Administrativas de Recur-
sos de Infrações ‑ JARI.

Art. 7º‑A. A autoridade portuária ou a 
entidade concessionária de porto orga-
nizado poderá celebrar convênios com 
os órgãos previstos no art. 7º, com a in-
terveniência dos Municípios e Estados, 
juridicamente interessados, para o fim 
específico de facilitar a autuação por des-
cumprimento da legislação de trânsito. 
(Incluído pela Lei 12.058/2009.) 
§ 1º O convênio valerá para toda a área 
física do porto organizado, inclusive, nas 
áreas dos terminais alfandegados, nas
estações de transbordo, nas instalações 
portuárias públicas de pequeno porte
e nos respectivos estacionamentos ou
vias de trânsito internas. (Incluído pela
Lei 12.058/2009.)
§§ 2º  e  3º (Vetados.) (Incluído pela Lei
12.058/2009.)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios organizarão os respec-
tivos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários, esta-
belecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.
Art. 9º O Presidente da República de-
signará o ministério ou órgão da Presi-
dência responsável pela coordenação 

máxima do Sistema Nacional de Trânsito, 
ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo 
de trânsito da União.
` Dec. 4.711/2003 (Dispõe sobre a coordenação 

do Sistema Nacional de Trânsito).
Art. 10. O Contran, com sede no Distri
to Federal, é composto dos Ministros de 
Estado responsáveis pelas seguintes áre-
as de competência: (Redação dada pela 
Lei 14.599/2023)
I - (Vetado)
II - (Vetado)

II-A - (Revogado pela Lei 14.599/2023);
III - ciência, tecnologia e inovações; (Re‑
dação dada pela Lei 14.599/2023)
IV - educação; (Redação dada pela Lei
14.599/2023)
V - defesa; (Redação dada pela Lei
14.599/2023)
VI - meio ambiente; (Redação dada pela 
Lei 14.599/2023)
VII - (Revogado pela Lei 14.071/2020).
VIII a XIX - (Vetados)
XX - (Revogado pela Lei 14.071/2020).
XXI - (Vetado)

XXII - saúde; (Redação dada pela Lei 
14.599/2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei 
14.599/2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação da‑
da pela Lei 14.599/2023)
XXV - (Revogado pela Lei 14.071/2020).

XXVI - indústria e comércio; (Redação 
dada pela Lei 14.599/2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada pe‑
la Lei 14.599/2023)
XXVIII - transportes terrestres; (Acresci‑
do pela Lei 14.599/2023)
XXIX - segurança pública; (Acrescido pe‑
la Lei 14.599/2023)
XXX - mobilidade urbana. (Acrescido pe‑
la Lei 14.599/2023)
§§ 1º a 3º (Vetados)

§ 3º-A. O Contran será presidido pelo Mi-
nistro de Estado ao qual estiver subordina-
do o órgão máximo executivo de trânsito 
da União. (Acrescido pela Lei 14.599/2023)
§ 4º Os Ministros de Estado poderão fa-
zer-se representar por servidores de ní-
vel hierárquico igual ou superior ao Car-
go Comissionado Executivo (CCE) nível
17, ou por oficial-general, na hipótese
de tratar-se de militar. (Redação dada pe‑
la Lei 14.599/2023)
§ 5º Compete ao dirigente do órgão má-
ximo executivo de trânsito da União atuar 
como Secretário-Executivo do Contran.
(Redação dada pela Lei 14.071/2020).
§ 6º O quórum de votação e de aprovação 
no Contran é o de maioria absoluta. (Re-
dação dada pela Lei 14.071/2020).
Art. 10-A. Poderão ser convidados a 
participar de reuniões do Contran, sem 
direito a voto, representantes de órgãos 
e entidades setoriais responsáveis ou 
impactados pelas propostas ou maté-
rias em exame. (Redação dada pela Lei 
14.071/2020).
Art. 11. (Vetado.)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I ‑ estabelecer as normas regulamenta-
res referidas neste Código e as diretrizes 
da Política Nacional de Trânsito;

II ‑ coordenar os órgãos do Sistema Na-
cional de Trânsito, objetivando a inte-
gração de suas atividades;
III ‑ (Vetado.) 
IV ‑ criar Câmaras Temáticas;
V ‑ estabelecer seu regimento interno e 
as diretrizes para o funcionamento dos 
CETRAN e CONTRANDIFE;
VI ‑ estabelecer as diretrizes do regi-
mento das JARI;
VII ‑ zelar pela uniformidade e cumpri-
mento das normas contidas neste Có-
digo e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os proce
dimentos para o enquadramento das 
condutas expressamente referidas nes-
te Código, para a fiscalização e a aplica-
ção das medidas administrativas e das 
penalidades por infrações e para a arre-
cadação das multas aplicadas e o repas-
se dos valores arrecadados; (Redação 
dada pela Lei 14.071/2020).
IX – responder às consultas que lhe fo-
rem formuladas, relativas à aplicação da 
legislação de trânsito;
X – normatizar os procedimentos sobre 
a aprendizagem, habilitação, expedição 
de documentos de condutores, e regis-
tro e licenciamento de veículos;
XI – aprovar, complementar ou alterar 
os dispositivos de sinalização e os dispo-
sitivos e equipamentos de trânsito;
XII – (Revogado pela Lei 14.071/2020).
XIII - avocar, para análise e soluções, 
processos sobre conflitos de competên-
cia ou circunscrição, ou, quando neces-
sário, unificar as decisões administrati-
vas; e
XIV - dirimir conflitos sobre circunscri-
ção e competência de trânsito no âm-
bito da União, dos Estados e do Distri-
to Federal.
XV - normatizar o processo de forma-
ção do candidato à obtenção da Cartei-
ra Nacional de Habilitação, estabelecen-
do seu conteúdo didático-pedagógico, 
carga horária, avaliações, exames, exe-
cução e fiscalização. (Incluído pela Lei 
nº 13.281, de 2016)
§ 1º As propostas de normas regulamen-
tares de que trata o inciso I do caput deste 
artigo serão submetidas a prévia consulta
pública, por meio da rede mundial de
computadores, pelo período mínimo de
30 (trinta) dias, antes do exame da matéria
pelo Contran. (Redação dada pela Lei
14.071/2020).
§ 2º As contribuições recebidas na con-
sulta pública de que trata o § 1º deste
artigo ficarão à disposição do público
pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da 
data de encerramento da consulta públi-
ca. (Redação dada pela Lei 14.071/2020).
§ 3º Em caso de urgência e de relevante 
interesse público, o presidente do Contran 
poderá editar deliberação, ad referendum
do Plenário, para fins do disposto no inci-
so I do caput deste artigo. (Redação dada 
pela Lei 14.599/2023)
§ 4º A deliberação de que trata o § 3º deste 
artigo: (Redação dada pela Lei 14.599/2023)
I - na hipótese de não ser aprovada pe-
lo Plenário do Contran no prazo de 120
(cento e vinte) dias, perderá sua efi-
cácia, com manutenção dos efeitos
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CÓDIGO FLORESTAL

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera 
as Leis n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 
de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 
2006; revoga as Leis n. 4.771, de 15 de setembro de 
1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Pro-
visória n. 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras 
providências.

` DOU, 28.05.2012.
` Lei 12.854/2013 (Fomenta e incentiva ações

que promovam a recuperação f lorestal e a im‑
plantação de sistemas agroflorestais em áreas 
rurais desapropriadas e em áreas degradadas, 
nos casos que especifica).

` Decreto 7.830/2012 (Dispõe sobre o Sistema 
de Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro
Ambiental Rural, estabelece normas de ca‑
ráter geral aos Programas de Regularização
Ambiental, de que trata a Lei 12.651/2012).

` Dec. 8.235/2014 (Estabelece normas gerais
complementares aos Programas de Regula‑
rização Ambiental dos Estados e do Distrito 
Federal, de que trata este decreto, institui o
Programa Mais Ambiente Brasil.)

` Dec. 8.914/2016 (Institui o Centro Integrado 
Multiagências de Coordenação Operacional
Nacional - Ciman).

` Dec. 8.972/2017 (Institui a Política Nacional 
de Recuperação da Vegetação Nativa).

` Dec. 11.548/2023 (Institui a Comissão Nacio‑
nal para Redução das Emissões de Gases de 
Efeito Estufa Provenientes do Desmatamento 
e da Degradação Florestal, Conservação dos 
Estoques de Carbono Florestal, Manejo Sus‑
tentável de Florestas e Aumento de Estoques 
de Carbono Florestal - REDD+).

A Presidenta da República. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º (Vetado.)
Art. 1º-A. Esta Lei estabelece normas 
gerais sobre a proteção da vegetação, 
áreas de Preservação Permanente e as 
áreas de Reserva Legal; a exploração flo-
restal, o suprimento de matéria-prima 
florestal, o controle da origem dos pro-
dutos florestais e o controle e prevenção 
dos incêndios florestais, e prevê instru-
mentos econômicos e financeiros para o 
alcance de seus objetivos. (Alterado pela 
Lei 12.727/2012.)
Parágrafo único. Tendo como objetivo 
o desenvolvimento sustentável, esta Lei 
atenderá aos seguintes princípios: (Alte-
rado pela Lei 12.727/2012.)
I - afirmação do compromisso sobera-
no do Brasil com a preservação das suas 
florestas e demais formas de vegetação 
nativa, bem como da biodiversidade, do 
solo, dos recursos hídricos e da integri-
dade do sistema climático, para o bem
estar das gerações presentes e futuras;
(Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
II - reafirmação da importância da fun-
ção estratégica da atividade agropecu-
ária e do papel das florestas e demais
formas de vegetação nativa na susten-
tabilidade, no crescimento econômico,
na melhoria da qualidade de vida da po-
pulação brasileira e na presença do Pa-
ís nos mercados nacional e internacional 
de alimentos e bioenergia; (Acrescenta-
do pela Lei 12.727/2012.)
III - ação governamental de proteção e
uso sustentável de florestas, consagran-
do o compromisso do País com a com-
patibilização e harmonização entre o
uso produtivo da terra e a preservação

da água, do solo e da vegetação; (Acres-
centado pela Lei 12.727/2012.)
IV - responsabilidade comum da União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, 
em colaboração com a sociedade civil, 
na criação de políticas para a preserva-
ção e restauração da vegetação nativa e 
de suas funções ecológicas e sociais nas 
áreas urbanas e rurais; (Acrescentado 
pela Lei 12.727/2012.)
V - fomento à pesquisa científica e tec-
nológica na busca da inovação para o 
uso sustentável do solo e da água, a re-
cuperação e a preservação das flores-
tas e demais formas de vegetação nati-
va; (Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)
VI - criação e mobilização de incentivos 
econômicos para fomentar a preserva-
ção e a recuperação da vegetação nati-
va e para promover o desenvolvimento 
de atividades produtivas sustentáveis. 
(Acrescentado pela Lei 12.727/2012.)

Art. 2º As florestas existentes no ter-
ritório nacional e as demais formas de 
vegetação nativa, reconhecidas de uti-
lidade às terras que revestem, são bens 
de interesse comum a todos os habitan-
tes do País, exercendo-se os direitos de 
propriedade com as limitações que a le-
gislação em geral e especialmente esta 
Lei estabelecem.
§ 1º Na utilização e exploração da vege-
tação, as ações ou omissões contrárias às 
disposições desta Lei são consideradas
uso irregular da propriedade, aplicando-
-se o procedimento sumário previsto no 
inciso II do art. 275 da Lei n. 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo 
Civil, sem prejuízo da responsabilidade
civil, nos termos do § 1º do art. 14 da Lei 
n. 6.938, de 31 de agosto de 1981, e das 
sanções administrativas, civis e penais.
` Refere-se ao CPC/1973.

§ 2º As obrigações previstas nesta Lei
têm natureza real e são transmitidas ao
sucessor, de qualquer natureza, no caso 
de transferência de domínio ou posse
do imóvel rural.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, en-
tende-se por:
I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, 
Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, 
Amapá e Mato Grosso e as regiões situ-
adas ao norte do paralelo 13º S, dos Es-
tados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do 
meridiano de 44º W, do Estado do Mara-
nhão;
II - Área de Preservação Permanente - 
APP: área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambien-
tal de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar 
o bem-estar das populações humanas;
III - Reserva Legal: área localizada no inte-
rior de uma propriedade ou posse rural,
delimitada nos termos do art. 12, com a
função de assegurar o uso econômico de 
modo sustentável dos recursos naturais
do imóvel rural, auxiliar a conservação e 
a reabilitação dos processos ecológicos
e promover a conservação da biodiversi-
dade, bem como o abrigo e a proteção de 
fauna silvestre e da flora nativa;
IV - área rural consolidada: área de
imóvel rural com ocupação antrópica

preexistente a 22 de julho de 2008, com 
edificações, benfeitorias ou atividades 
agrossilvipastoris, admitida, neste últi-
mo caso, a adoção do regime de pousio;
V - pequena propriedade ou posse ru-
ral familiar: aquela explorada mediante 
o trabalho pessoal do agricultor familiar 
e empreendedor familiar rural, incluin-
do os assentamentos e projetos de re-
forma agrária, e que atenda ao disposto 
no art. 3º da Lei n. 11.326, de 24 de ju-
lho de 2006;
VI - uso alternativo do solo: substitui-
ção de vegetação nativa e formações su-
cessoras por outras coberturas do solo,
como atividades agropecuárias, indus-
triais, de geração e transmissão de ener-
gia, de mineração e de transporte, as-
sentamentos urbanos ou outras formas
de ocupação humana;
VII - manejo sustentável: administração 
da vegetação natural para a obtenção
de benefícios econômicos, sociais e am-
bientais, respeitando-se os mecanismos 
de sustentação do ecossistema objeto
do manejo e considerando-se, cumula-
tiva ou alternativamente, a utilização de 
múltiplas espécies madeireiras ou não,
de múltiplos produtos e subprodutos da 
flora, bem como a utilização de outros
bens e serviços;
VIII - utilidade pública:
a) as atividades de segurança nacional e 
proteção sanitária;
b) as obras de infraestrutura destinadas 
às concessões e aos serviços públicos
de transporte, sistema viário, inclusive
aquele necessário aos parcelamentos de 
solo urbano aprovados pelos Municípios, 
saneamento, gestão de resíduos, energia, 
telecomunicações, radiodifusão, instala-
ções necessárias à realização de compe-
tições esportivas estaduais, nacionais ou 
internacionais, bem como mineração, 
exceto, neste último caso, a extração de 
areia, argila, saibro e cascalho;
` ADC 42/2016, ADIN Nº 4.903/2013 e ADIN 

Nº 4.937/2013: o STF, em controle concentra‑
do, declarou a inconstitucionalidade das ex‑
pressões sublinhadas.

c) atividades e obras de defesa civil;
d) atividades que comprovadamente pro-
porcionem melhorias na proteção das
funções ambientais referidas no inciso
II deste artigo;
e) outras atividades similares devida-
mente caracterizadas e motivadas em
procedimento administrativo próprio,
quando inexistir alternativa técnica e
locacional ao empreendimento proposto, 
definidas em ato do Chefe do Poder Exe-
cutivo federal;
IX - interesse social:
a) as atividades imprescindíveis à pro-
teção da integridade da vegetação nativa, 
tais como prevenção, combate e controle 
do fogo, controle da erosão, erradicação 
de invasoras e proteção de plantios com 
espécies nativas;
b) a exploração agroflorestal sustentável 
praticada na pequena propriedade ou
posse rural familiar ou por povos e comu-
nidades tradicionais, desde que não des-
caracterize a cobertura vegetal existente
e não prejudique a função ambiental
da área;

` Lei 12.854/2013 (Fomenta e incentiva ações
que promovam a recuperação f lorestal e a im‑
plantação de sistemas agroflorestais em áreas 
rurais desapropriadas e em áreas degradadas, 
nos casos que especifica).

c) a implantação de infraestrutura pública 
destinada a esportes, lazer e atividades
educacionais e culturais ao ar livre em
áreas urbanas e rurais consolidadas,
observadas as condições estabelecidas
nesta Lei;
d) a regularização fundiária de assen-
tamentos humanos ocupados predo-
minantemente por população de baixa
renda em áreas urbanas consolidadas,
observadas as condições estabelecidas
na Lei n. 11.977, de 7 de julho de 2009;
e) implantação de instalações necessárias
à captação e condução de água e de
efluentes tratados para projetos cujos
recursos hídricos são partes integrantes 
e essenciais da atividade;
f) as atividades de pesquisa e extração
de areia, argila, saibro e cascalho, outor-
gadas pela autoridade competente;
g) outras atividades similares devida-
mente caracterizadas e motivadas em
procedimento administrativo próprio,
quando inexistir alternativa técnica e
locacional à atividade proposta, defi-
nidas em ato do Chefe do Poder Executivo 
federal;
X - atividades eventuais ou de baixo im-
pacto ambiental:
a) abertura de pequenas vias de acesso
interno e suas pontes e pontilhões,
quando necessárias à travessia de um
curso d’água, ao acesso de pessoas e ani-
mais para a obtenção de água ou à retirada 
de produtos oriundos das atividades de
manejo agroflorestal sustentável;
b) implantação de instalações necessá-
rias à captação e condução de água e
efluentes tratados, desde que compro-
vada a outorga do direito de uso da água, 
quando couber;
c) implantação de trilhas para o desen-
volvimento do ecoturismo;
d) construção de rampa de lançamento de
barcos e pequeno ancoradouro;
e) construção de moradia de agricultores
familiares, remanescentes de comuni-
dades quilombolas e outras populações
extrativistas e tradicionais em áreas rurais, 
onde o abastecimento de água se dê pelo 
esforço próprio dos moradores;
f) construção e manutenção de cercas
na propriedade;
g) pesquisa científica relativa a recursos 
ambientais, respeitados outros requisitos
previstos na legislação aplicável;
h) coleta de produtos não madeireiros
para fins de subsistência e produção
de mudas, como sementes, castanhas e 
frutos, respeitada a legislação específica 
de acesso a recursos genéticos;
i) plantio de espécies nativas produ-
toras de frutos, sementes, castanhas e
outros produtos vegetais, desde que não 
implique supressão da vegetação exis-
tente nem prejudique a função ambiental 
da área;
j) exploração agroflorestal e manejo flo-
restal sustentável, comunitário e familiar, 
incluindo a extração de produtos flores-
tais não madeireiros, desde que não des-
caracterizem a cobertura vegetal nativa 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA  
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

Sr. Presidente da República:
Tenho grande honra de apresentar a Vos-
sa Excelência o projeto definitivo de Con-
solidação das Leis de Proteção ao Traba-
lho, relevante cometimento jurídico e 
social, cuja redação última foi procedida, 
havendo sido escrupulosamente aprecia-
das as sugestões e emendas propostas ao 
anteprojeto, após uma verdadeira auto-
crítica, que a própria Comissão efetuou, 
do texto original divulgado pelo Diário 
Oficial de 5 de janeiro do corrente ano.

2. A Comissão cotejou e julgou cerca de 
dois mil reparos, observações ou comen-
tários feitos à Consolidação.

3. Peço vênia a Vossa Excelência, prelimi-
narmente, para ressaltar o esforço, a cul-
tura, a inteligência com que, no desem-
penho da difícil incumbência, se houve-
ram os signatários do Relatório incluso no 
aprofundado exame da matéria.

4. Durante quase um ano, em longas reu-
niões diárias entregaram-se à tarefa com-
plexa e ilustre, com uma dedicação e um 
espírito público que bem demonstram o 
patriotismo que os inspirou. Desejo, por 
isso, antes de mais nada, e perante V.
Exa., patentear o meu reconhecimento
e a minha admiração por esses notáveis 
colaboradores da obra ministerial.

5. É da mais alta significação social e mere-
ce uma referência especial o interesse sus-
citado pela divulgação do anteprojeto.

6. Juristas e magistrados, entidades pú-
blicas, empresas privadas e associações 
culturais concorreram com a judiciosa
reflexão de sua experiência para sugerir 
um ou outro retoque.

7. Revelando, não só a repercussão al-
cançada pelo monumento legal proje-
tado, mas, principalmente, uma vigoro-
sa consciência sindical – prova plena de 
um regime social já radicado – manifes-
taram-se as classes de empregadores e
de empregados, através das respectivas 
instituições representativas. Esta foi, na
realidade, a contribuição mais palpitan-
te, trazida à Comissão, quer pelo teor
original da discussão das teses, quer pe-
la eficiência patente do sistema paritário 
de equilíbrio social, evidenciando-se, do 
contraste de interesses, sob a luz de um 
pensamento público de bem comum, a 
fórmula de composição harmônica das
forças do capital e do trabalho.

8. A Consolidação corresponde a um es-
tágio no desenvolvimento do progres-
so jurídico.

9. Entre a compilação ou coleção de leis 
e um código – que são, respectivamente, 
os momentos extremos de um proces-
so de corporificação do direito – existe
a consolidação, que é a fase própria da
concatenação dos textos e da coordena-
ção dos princípios, quando já se denun-
cia primeiro o pensamento do sistema
depois de haverem sido reguladas, de
modo amplo, relações sociais em deter-
minado plano da vida política.

10. Projetada a ação do Estado em várias 
direções, para atender ao tratamento de 
situações especiais e constantes de uma 
mesma órbita jurídica, impõe-se, desde o 
instante em que se surpreende a unida-
de interna desses problemas, perscrutar 
a sua inteligência ordenadora, que será

então a ratio legis do sistema normati-
vo necessário.

11. Esse o significado da Consolidação,
que não é uma coleção de leis, mas a
sua coordenação sistematizada. Não é
apenas um engenho de arquitetura le-
gislativa, mas uma recapitulação de va-
lores coerentes, que resultaram de uma 
grande expansão legislativa, anterior, em 
um dado ramo de direito.

12. É o diploma do idealismo excepcio-
nal do Brasil orientado pela clarividência 
genial de V. Exa., reajustando o imenso e 
fundamental processo de sua dinâmica
econômica, nas suas relações com o tra-
balho, aos padrões mais altos de digni-
dade e de humanidade da justiça social. 
É incontestavelmente a síntese das insti-
tuições políticas estabelecidas por V. Exa. 
desde o início de seu governo.

13. Empenhou-se, por isso, a Comissão,
na articulação dos textos legais vigentes, 
na exata dedução dos princípios, na con-
cordância essencial das regras, na unida-
de interna do sistema. As lacunas preen-
chidas propuseram-se a tornar explícitas 
verdades inerentes às leis anteriores. Al-
gumas inovações aparentes não passam 
de necessárias conseqüências da Cons-
tituição. As omissões intencionalmente
ocorridas restringiram-se a excluir do
conjunto as leis tipicamente transitórias 
e que, para atender a situações de emer-
gência decorrentes do estado de guerra, 
ficaram à margem dos postulados do
nosso direito social.

14. O que importa salientar é ter havido 
a preocupação dominante de subordina-
ção às leis preexistentes e não como se
procedesse à organização de um código, 
para o qual se permite modernamente a 
originalidade inicial e onde é mesmo es-
pontânea e essencial a livre criação do
direito, sem qualquer dependência do
regime vigente.

15. A Consolidação representa, portan-
to, em sua substância normativa e em
seu título, neste ano de 1943, não um
ponto de partida, nem uma adesão re-
cente a uma doutrina, mas a maturida-
de de uma ordem social há mais de um 
decênio instituída, que já se consagrou
pelos benefícios distribuídos, como tam-
bém pelo julgamento da opinião pública 
consciente, e sob cujo espírito de equi-
dade confraternizaram as classes na vida 
econômica, instaurando nesse ambiente, 
antes instável e incerto, os mesmos sen-
timentos de humanismo cristão que en-
cheram de generosidade e de nobreza
os anais da nossa vida pública e social.

16. No relatório elaborado pela Comissão 
respectiva, que corresponde a um pre-
fácio admirável da obra monumental, e
no qual se filia a presente exposição de 
motivos, encontrará Vossa Excelência mi-
nucioso e brilhante estudo das doutrinas, 
dos sistemas, das leis, dos regulamentos 
e das emendas sugeridas comprovando 
que a Consolidação representa um docu-
mento resultante da instituição do gênio 
com que Vossa Excelência vem preparan-
do o Brasil para uma missão universal.

17. A estrutura da Consolidação e a orde-
nada distribuição das matérias que lhe
compõem o texto evidenciam claramente 
não só um plano lógico como também
um pensamento doutrinário.

18. A sucessiva disposição das matérias, 
nos Títulos e Capítulos, corresponde a
uma racional precedência.

19. Assim, sem fazer injúria ao bom sen-
so geral, exemplificarei, entretanto: o
contrato individual do trabalho pressu-
põe a regulamentação legal de tutela
do empregado, não lhe podendo ser ad-
versa; a organização sindical pressupõe 
igualmente a condição de emprego ou o 
exercício de profissão e a constituição da 
empresa; o contrato coletivo de trabalho 
seria, por sua vez, inviável sem a prévia
formação sindical das classes.

20. Essa uma distribuição em que os ins-
titutos jurídico-políticos são alinhados,
não ao saber de classificações subjetivas 
ou sob a sugestão irrefletida de padrões 
quaisquer, mas sim, e verdadeiramente, 
de acordo com dados racionais derivados 
do próprio valor e da função social que
lhes é essencial.

21. Para melhor compreensão, dividiu a
Comissão o Título lI do anteprojeto em
dois Títulos, visando a tornar ainda mais 
intuitivo o esquema da Consolidação:
ocupando-se essas duas divisões, respec-
tivamente, “Das Normas Gerais de Tute-
la do Trabalho” e “Das Normas Especiais 
de Tutela do Trabalho”, que constituem
exatamente os princípios institucionais e 
básicos da proteção do trabalho.

22. Mais uma vez nota-se nessa concep-
ção um ânimo de ordem que resultou de 
uma meditação exclusiva sobre os insti-
tutos concatenados.

23. O pormenorizado exame, nesta ex-
posição, de todos os temas ali discutidos, 
importaria reproduzir, quase na íntegra, 
o referido relatório, com prejuízo talvez
de sua harmonia e da lógica irretorquível 
com que se apresenta.

24. Peço licença, entretanto, para assina-
lar alguns aspectos principais do traba-
lho da Comissão.

25. No concernente à identificação pro-
fissional, há quem incorra em absolu-
to equívoco, ignorando o sentido exato 
dessa instituição jurídica.

26. Houve quem lhe apontasse apenas a 
utilidade de mero instrumento de con-
trato do trabalho, quando, na verdade, é 
este, embora de grande alcance, apenas 
um aspecto da carteira profissional, cujo 
caráter fundamental é o de documento 
de qualificação profissional, constituindo 
mesmo a primeira manifestação de tutela 
do Estado ao trabalhador, antes formal-
mente “desqualificado” sob o ponto de
vista profissional e a seguir, com a emis-
são daquele título, habilitado à ocupação 
de um emprego ou ao exercício de uma 
profissão. Não há como subordinar essa 
criação típica do Direito Social ao papel 
acessório de prova do contrato de traba-
lho, quando, como se vê, a sua emissão 
antecede livremente o ajuste do emprego 
e agora, pela Consolidação, passará até
a constituir uma condição obrigatória
para o trabalho.

27. Foi, aliás, considerando a importância 
da carteira profissional como elemento
primacial para manutenção do cadastro 
profissional dos trabalhadores, como tí-
tulo de qualificação profissional, como
documento indispensável à colocação
e à inscrição sindical e, finalmente, por

servir de instrumento prático do contrato 
individual do trabalho, que a Comissão 
encontrou razões bastantes para reputar 
uma instituição fundamental de proteção 
do trabalhador e não admitir fosse rele-
gada à inoperância da franquia liberal, 
tornando-a, então, obrigatória.

28. Em relação aos contratos de trabalho, 
cumpre esclarecer que a precedência das 
“normas” de tutela sobre os “contratos”
acentuou que a ordem institucional ou
estatutária prevalece sobre a concepção 
contratualista.

29. A análise do conteúdo da nossa legis-
lação social provava exuberantemente a 
primazia do caráter institucional sobre o 
efeito do contrato, restrito este à objetiva-
ção do ajuste, à determinação do salário 
e à estipulação da natureza dos serviços 
e isso mesmo dentro de standards e sob 
condições preestabelecidas na lei.

30. Ressaltar essa expressão peculiar
constituiria certamente uma conforma-
ção com a realidade e com a filosofia do 
novo Direito justificando-se assim a ên-
fase inicial atribuída à enumeração das
normas de proteção ao trabalho, para
somente em seguida ser referido o con-
trato individual.

31. Nem há como contestar semelhante 
método, desde que o Direito Social é, por 
definição, um complexo de normas e de 
instituições voltadas à proteção do tra-
balho dependente na atividade privada.

32. Entre as inúmeras sugestões trazidas, 
uma houve que suscitou singular estra-
nheza, dada a sua procedência de uma
entidade representativa de empregados.

33. Objetava contra a exclusão da per-
missão contida no inciso final do pará-
grafo único do art. 42 da Lei nº 264, de
5 de outubro de 1936, e reclamava a sua 
incorporação à Consolidação.

34. Esse texto propositadamente omitido 
colidia rigorosamente com um dispositi-
vo legal posterior art. 12 do Decreto-lei
nº  2.308, de 13 de junho de 1942  – em
que se anunciava uma regra irrecusável 
de proteção ao trabalhador.

35. Como se tolerar, efetivamente, que
possa um empregado realizar os encar-
gos de sua função, por mais rudimentar 
que esta seja, durante oito horas suces-
sivas, sem um intervalo para repouso ou 
alimentação?

36. Talvez uma incompreensão tivesse
surgido na consideração desse preceito 
legal vigente: há, na realidade, determi-
nadas funções de supervisão e de con-
trole, tais como as exercidas por encar-
regados de estações ou usinas elétricas, 
cujo trabalho é intermitente, não exigin-
do uma atenção constante e um esforço 
continuado, sendo benéfica, então, para 
esses empregados, a exclusão da hora de 
repouso pela redução que se dá no tem-
po de permanência no serviço, facilitada,
por outro lado, a organização das tabelas 
de rodízio dos ocupantes desses cargos 
pelas empresas.

37. Essa hipótese, constituindo tipica-
mente, o caso do trabalho descontínuo, 
segundo a conhecida definição de Baras-
si, não se enquadra, entretanto, na deter-
minação do citado art. 12 do Decreto-lei 
nº 2.308, que apenas abrange o “traba-
lho contínuo”, conforme foi incluído à
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CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição,
` Refere-se à CF/1937. 
` Art. 22, I da CF.

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovada a Consolidação 
das Leis do Trabalho, que a este Decre-
to-lei acompanha, com as alterações por 
ela introduzidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor 
as disposições legais transitórias ou de 
emergência, bem como as que não te-
nham aplicação em todo o território na-
cional.
Art. 2º O presente Decreto-lei entrará 
em vigor em 10 de novembro de 1943.
Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º 

da Independência e 55º da República.
GETÚLIO VARGAS.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO 
TRABALHO

TÍTULO I  
INTRODUÇÃO

Art. 1º Esta Consolidação estatui as nor-
mas que regulam as relações individuais 
e coletivas de trabalho, nela previstas.
Art. 2º Considera-se empregador a em-
presa, individual ou coletiva, que, assu-
mindo os riscos da atividade econômi-
ca, admite, assalaria e dirige a prestação 
pessoal de serviço.
` Arts. 10 e 448 da CLT.
` Arts. 3º e 4º da Lei 5.889/1973.
` Arts. 50 a 54 da LC 123/2006.

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para
os efeitos exclusivos da relação de em-
prego, os profissionais liberais, as insti-
tuições de beneficência, as associações
recreativas ou outras instituições sem fins 
lucrativos, que admitirem trabalhadores 
como empregados.
` Art. 4º da Lei 5.889/1973.

§ 2° Sempre que uma ou mais empresas, 
tendo, embora, cada uma delas, perso-
nalidade jurídica própria, estiverem sob 
a direção, controle ou administração de 
outra, ou ainda quando, mesmo guardan-
do cada uma sua autonomia, integrem
grupo econômico, serão responsáveis
solidariamente pelas obrigações decor-
rentes da relação de emprego. 
` § 2° com a redação dada pela Lei 13.467/2017.
` Art. 3º, § 2º, da Lei 5.889/1973.
` Súm. 93, 129 e 239 do TST.

§ 3° Não caracteriza grupo econômico a 
mera identidade de sócios, sendo neces-
sárias, para a configuração do grupo, a de-
monstração do interesse integrado, a efe-
tiva comunhão de interesses e a atuação 
conjunta das empresas dele integrantes.
` § 3° incluído pela Lei 13.467/2017.

Art. 3º Considera-se empregado toda 
pessoa física que prestar serviços de na-
tureza não eventual a empregador, sob 
a dependência deste e mediante salário.
` Arts. 2º, 6º e 442, parágrafo único, da CLT.
` Art. 100 da Lei 9.504/1997.
` Art. 2º da Lei 5.889/1973.
` Art. 1º da LC 150/2015.
` Súm. 386 e 430 do TST.
` OJs 199 e 366 da SDI-1 do TST.

Parágrafo único. Não haverá distinções 
relativas à espécie de emprego e à condi-
ção de trabalhador, nem entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual.
` Art. 7º, XXXII, da CF.

Art. 4º Considera-se como de serviço
efetivo o período em que o emprega-
do esteja à disposição do empregador,
aguardando ou executando ordens, sal-
vo disposição especial expressamente
consignada.
` Arts. 58, §§ 1º e 2º, e 294 da CLT.
` Súm., 96, 118 e 428 do TST.

§ 1° Computar-se-ão, na contagem de
tempo de serviço, para efeito de inde-
nização e estabilidade, os períodos em
que o empregado estiver afastado do
trabalho prestando serviço militar e por 
motivo de acidente do trabalho.
` § 1º com redação dada pela Lei 13.467/2017.

§ 2° Por não se considerar tempo à dis-
posição do empregador, não será com-
putado como período extraordinário o
que exceder a jornada normal, ainda que 
ultrapasse o limite de cinco minutos pre-
visto no § 1° do art. 58 desta Consolida-
ção, quando o empregado, por escolha 
própria, buscar proteção pessoal, em 
caso de insegurança nas vias públicas 
ou más condições climáticas, bem como 
adentrar ou permanecer nas dependên-
cias da empresa para exercer atividades 
particulares, entre outras:
I – práticas religiosas;
II – descanso;
III – lazer;
IV – estudo;
V – alimentação;
VI – atividades de relacionamento so-
cial;
VII – higiene pessoal;
VIII – troca de roupa ou uniforme, quan-
do não houver obrigatoriedade de reali-
zar a troca na empresa.
` § 2° incluído pela Lei 13.467/2017.

Art. 5º A todo trabalho de igual valor
corresponderá salário igual, sem distin-
ção de sexo.
` Arts. 5º, I e 7º, XXX da CF.
` Arts. 373-A, III, e 461 da CLT.
` Súm. 202 do STF.
` Súm. 6 do TST.
` OJ 297 da SDI-1 do TST.

Art. 6º Não se distingue entre o trabalho 
realizado no estabelecimento do empre-
gador, o executado no domicílio do em-
pregado e o realizado a distância, desde 
que estejam caracterizados os pressupos-
tos da relação de emprego. 
Parágrafo único. Os meios telemáticos 
e informatizados de comando, controle
e supervisão se equiparam, para fins de 
subordinação jurídica, aos meios pesso-
ais e diretos de comando, controle e su-
pervisão do trabalho alheio.
` Art . 6º com a redação dada pela Lei

12.551/2011.
` Art. 83 da CLT.

Art. 7º Os preceitos constantes da pre-
sente Consolidação salvo quando for em 
cada caso, expressamente determinado 
em contrário, não se aplicam:
` Caput com a redação dada pelo Dec.-lei

8.079/1945.
a) aos empregados domésticos, assim
considerados, de um modo geral, os que 

prestam serviços de natureza não eco-
nômica à pessoa ou à família, no âmbito 
residencial destas;
` LC 150/2015 (Empregado Doméstico).

b) aos trabalhadores rurais, assim con-
siderados aqueles que, exercendo fun-
ções diretamente ligadas à agricultura e
à pecuária, não sejam empregados em
atividades que, pelos métodos de exe-
cução dos respectivos trabalhos ou pela 
finalidade de suas operações, se classifi-
quem como Industriais ou comerciais;
` Lei 5.889/1973 (Trabalho Rural).
` Art. 7º, caput, e XXIX, da CF.
` Art. 505 da CLT.
` Dec. 7.943/2013
` Arts. 83 a 105 do Dec. 10.854/2021 (Esta‑

belece as relações individuais e coletivas de
trabalho rural).

` Súm. 196 do STF. 
` OJ 417 da SDI-1 do TST.

c) aos funcionários públicos da União,
dos Estados e dos Municípios e aos res-
pectivos extranumerários em serviço nas 
próprias repartições;
	` Lei 8.112/1990: Estatuto dos Servidores Pú‑
blicos da União.

d) aos servidores de autarquias paraesta-
tais, desde que sujeitos a regime próprio 
de proteção ao trabalho que lhes asse-
gure situação análoga à dos funcionários 
públicos.
	` Alíneas c e d com a redação dada pelo Dec.‑
-lei 8.079/1945.

e)  (S u p r i m i d a  p e l o  D e c r e t o - L e i 
8.079/1945)
f) às atividades de direção e assessora-
mento nos órgãos, institutos e funda-
ções dos partidos, assim definidas em 
normas internas de organização parti-
dária. (Acrescida pela Lei 13.877/2019)

Parágrafo único. Revogado pelo Decre-
to-lei 8.249, de 1945.
Art. 8º As autoridades administrativas 
e a Justiça do Trabalho, na falta de dis-
posições legais ou contratuais, decidirão, 
conforme o caso, pela jurisprudência, por 
analogia, por equidade e outros princí-
pios e normas gerais de direito, principal-
mente do direito do trabalho, e, ainda, de 
acordo com os usos e costumes, o direito 
comparado, mas sempre de maneira que 
nenhum interesse de classe ou particu-
lar prevaleça sobre o interesse público.
` Art. 5°, XXXVI da CF.
` Arts. 4° e 5 da LINDB.
` Art. 140 do CPC.
` Súm. 229 e 346 do TST.

§ 1° O direito comum será fonte subsidi-
ária do direito do trabalho.
` § 1º com redação dada pela Lei 13.467/2017.

§ 2° Súm. e outros enunciados de jurispru-
dência editados pelo Tribunal Superior do 
Trabalho e pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho não poderão restringir direitos
legalmente previstos nem criar obriga-
ções que não estejam previstas em lei.
` § 2° incluído pela Lei 13.467/2017.

§ 3° No exame de convenção coletiva ou
acordo coletivo de trabalho, a Justiça do 
Trabalho analisará exclusivamente a con-
formidade dos elementos essenciais do
negócio jurídico, respeitado o disposto
no art. 104 da Lei 10.406, de 10 de janei-
ro de 2002 (Código Civil), e balizará sua
atuação pelo princípio da intervenção mí-
nima na autonomia da vontade coletiva.
` § 3° incluído pela Lei 13.467/2017.

Art. 9º Serão nulos de pleno direito 
os atos praticados com o objetivo de 
desvirtuar, impedir ou fraudar a aplica-
ção dos preceitos contidos na presente 
Consolidação.
` Arts. 197 a 207 do CP: Crimes contra a Orga‑

nização do Trabalho.
` Súm. 77 do TST.
` OJ 30 da SDC do TST.

Art. 10. Qualquer alteração na estrutu-
ra jurídica da empresa não afetará os di-
reitos adquiridos por seus empregados.
` Arts. 448 e 448-A da CLT.
` Arts. 60, parágrafo único, e 141, II e § 2º, da 

Lei 11.101/2005.
` OJs 92, 261, 408, 411 da SDI-1 do TST.

Art. 10-A. O sócio retirante responde
subsidiariamente pelas obrigações traba-
lhistas da sociedade relativas ao período 
em que figurou como sócio, somente em 
ações ajuizadas até dois anos depois de 
averbada a modificação do contrato, ob-
servada a seguinte ordem de preferência:
` Artigo incluído pela Lei 13.467/2017.

I – a empresa devedora;
II – os sócios atuais; e
III – os sócios retirantes.

Parágrafo único. O sócio retirante res-
ponderá solidariamente com os demais 
quando ficar comprovada fraude na al-
teração societária decorrente da modifi-
cação do contrato.
Art. 11. A pretensão quanto a crédi-
tos resultantes das relações de trabalho 
prescreve em cinco anos para os traba-
lhadores urbanos e rurais, até o limite 
de dois anos após a extinção do contra-
to de trabalho.
` Caput com a redação dada pela Lei 13.467/2017.
	` Art. 7º, XXIX, da CF.
` Súm. 308 do TST.

I e II – Revogados pela Lei 13.467/2017;

§ 1º O disposto neste artigo não se apli-
ca às ações que tenham por objeto ano-
tações para fins de prova junto à Previ-
dência Social.
` Arts. 149, 440 e 625-G da CLT.
` Art. 197 a 199 do CC.
` Súm. 327, 349 e 403 do STF.
` Súm. 242 do STJ.
` Súm. 6, IX, 153, 156, 206, 268, 350, 362 e

382 do TST.
` OJs 83, 130, 375, 392 e 401 da SDI-1 do TST.

§ 2° Tratando-se de pretensão que en-
volva pedido de prestações sucessivas
decorrente de alteração ou descumpri-
mento do pactuado, a prescrição é total, 
exceto quando o direito à parcela esteja 
também assegurado por preceito de lei.
` § 2° com a redação dada pela Lei 13.467/2017.

§ 3° A interrupção da prescrição somente
ocorrerá pelo ajuizamento de reclamação 
trabalhista, mesmo que em juízo incom-
petente, ainda que venha a ser extinta
sem resolução do mérito, produzindo
efeitos apenas em relação aos pedidos
idênticos.
` § 3° incluído pela Lei 13.467/2017.

Art. 11-A. Ocorre a prescrição intercor-
rente no processo do trabalho no prazo 
de dois anos.
` Artigo incluído pela Lei 13.467/2017.
` Súm. 327 do STF.

§ 1° A fluência do prazo prescricional in-
tercorrente inicia-se quando o exequente 
deixa de cumprir determinação judicial
no curso da execução.
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ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB
LEI Nº 8.906, DE 04 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB).

` DOU, 05.07.1994.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
DA ADVOCACIA

CAPÍTULO I 
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA

` V. Prov. 66/1988 e art. 5º, Regulamento Geral.
Art. 1º São atividades privativas de ad-
vocacia:
` art. 133, CF.
` art. 103, NCPC.
` Súm. Vinc. 5, STF.
` Súm. 343, STF.

I ‑ a postulação a qualquer órgão do Po-
der Judiciário e aos juizados especiais;
` ADIn 1.127‑8 (DOU, 26.05.2006): O STF de‑

clarou a inconstitucionalidade do termo su‑
blinhado.

` art. 133, CF.
` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Ação de alimentos).
` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juiza‑

dos Especiais).
II ‑ as atividades de consultoria, assesso-
ria e direção jurídicas.
§ 1º Não se inclui na atividade privativa
de advocacia a impetração de habeas 
corpus em qualquer instância ou tribunal.
` art. 5º , LXXVII, CF.
` art. 654, CPP.
` art. 470, CPPM.

§ 2º Os atos e contratos constitutivos de
pessoas jurídicas, sob pena de nulidade, 
só podem ser admitidos a registro, nos
órgãos competentes, quando visados
por advogados.
` art. 9º, §  2º, LC 123/2006 (Estatuto Nacio‑

nal da Microempresa e da Empresa de Pe‑
queno Porte).

` art. 114, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Pú‑
blicos).

` Prov. 49/1981 e art. 2º, Regulamento Geral.
§ 3º É vedada a divulgação de advocacia
em conjunto com outra atividade.
Art. 2º O advogado é indispensável à 
administração da justiça.
` art. 133, CF.
` art. 9º, §  2º, LC 123/2006 (Estatuto Nacio‑

nal da Microempresa e da Empresa de Pe‑
queno Porte).

` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Lei da Ação de ali‑
mentos).

` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juiza‑
dos Especiais).

` Prov. 97/2002.
§ 1º No seu ministério privado, o advo-
gado presta serviço público e exerce
função social.
§ 2º No processo judicial, o advogado
contribui, na postulação de decisão fa-
vorável ao seu constituinte, ao conven-
cimento do julgador, e seus atos consti-
tuem múnus público.
§ 2º-A. No processo administrativo, o
advogado contribui com a postulação de 
decisão favorável ao seu constituinte, e
os seus atos constituem múnus público. 
(Acrescido pela Lei 14.365/2022)
§ 3º No exercício da profissão, o advo-
gado é inviolável por seus atos e mani-
festações, nos limites desta lei.
Art. 2º-A. O advogado pode contribuir 
com o processo legislativo e com a ela-
boração de normas jurídicas, no âmbito 
dos Poderes da República. (Acrescido pela 
Lei 14.365/2022)

Art. 3º O exercício da atividade de ad-
vocacia no território brasileiro e a de-
nominação de advogado são privativos 
dos inscritos na Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB),
§ 1º Exercem atividade de advocacia, su-
jeitando‑se ao regime desta lei, além do 
regime próprio a que se subordinem, os 
integrantes da Advocacia‑Geral da União, 
da Procuradoria da Fazenda Nacional, da 
Defensoria Pública e das Procuradorias e
Consultorias Jurídicas dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios e das respec-
tivas entidades de administração indireta 
e fundacional.
` Lei 9.527/1997. (Altera dispositivos das Leis

8.112/1990, 8.460/1992 e 2.180/1954.)
` Título I, Capítulo desta lei.

§ 2º O estagiário de advocacia, regular-
mente inscrito, pode praticar os atos pre-
vistos no art. 1º, na forma do regimento 
geral, em conjunto com advogado e sob
responsabilidade deste.
` arts. 37 e ss., Regulamento Geral.

Art. 3º-A. Os serviços profissionais de
advogado são, por sua natureza, técnicos 
e singulares, quando comprovada sua
notória especialização, nos termos da lei. 
(Acrescido pela Lei 14.039/2020)
Parágrafo único. Considera-se notória es-
pecialização o profissional ou a sociedade 
de advogados cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desem-
penho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamen-
to, equipe técnica ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e in-
discutivelmente o mais adequado à plena 
satisfação do objeto do contrato.
Art. 4º São nulos os atos privativos de 
advogado praticados por pessoa não ins-
crita na OAB, sem prejuízo das sanções 
civis, penais e administrativas.
Parágrafo único. São também nulos os 
atos praticados por advogado impedido 
‑ no âmbito do impedimento ‑ suspen-
so, licenciado ou que passar a exercer 
atividade incompatível com a advocacia.
` art. 2º, Lei 5.478/1968 (Ação de alimentos).
` arts. 9º e 72, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juiza‑

dos Especiais).
Art. 5º O advogado postula, em juízo 
ou fora dele, fazendo prova do mandato.
` art. 266, CPP.
` art. 71, § 1º, CPPM.
` art. 16, Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência

Judiciária).
§ 1º O advogado, afirmando urgência,
pode atuar sem procuração, obrigan-
do‑se a apresentá‑la no prazo de quin-
ze dias, prorrogável por igual período.
` arts. 104 e 105, NCPC.

§ 2º A procuração para o foro em geral ha-
bilita o advogado a praticar todos os atos 
judiciais, em qualquer juízo ou instância,
salvo os que exijam poderes especiais.
` art. 618, NCPC.
` arts. 44; 50; 98 e 146, CPP.
` art. 165, CPPM.
` art. 6º, Regulamento Geral.

§ 3º O advogado que renunciar ao man-
dato continuará, durante os dez dias se-
guintes à notificação da renúncia, a re-
presentar o mandante, salvo se for subs-
tituído antes do término desse prazo.
` art. 112, NCPC.

§ 4º As atividades de consultoria e asses-
soria jurídicas podem ser exercidas de
modo verbal ou por escrito, a critério do 
advogado e do cliente, e independem de 

outorga de mandato ou de formalização 
por contrato de honorários. (Acrescido 
pela Lei 14.365/2022)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO ADVOGADO

` arts. 15 e ss. do Regulamento Geral.
` Prov. 48/1981.

Art. 6º Não há hierarquia nem subordi-
nação entre advogados, magistrados e
membros do Ministério Público, deven-
do todos tratar‑se com consideração e
respeito recíprocos.
§ 1º As autoridades e os servidores
públicos dos Poderes da República, os
serventuários da Justiça e os membros
do Ministério Público devem dispensar
ao advogado, no exercício da profissão, 
tratamento compatível com a dignidade 
da advocacia e condições adequadas a
seu desempenho, preservando e resguar-
dando, de ofício, a imagem, a reputação 
e a integridade do advogado nos termos 
desta Lei. (Parágrafo único transformado 
em § 1º pela Lei 14.508/2022, com redação 
dada pela Lei 14.365/2022)
§ 2º Durante as audiências de instrução 
e julgamento realizadas no Poder Judi-
ciário, nos procedimentos de jurisdição 
contenciosa ou voluntária, os advogados 
do autor e do requerido devem perma-
necer no mesmo plano topográfico e 
em posição equidistante em relação ao 
magistrado que as presidir. (Acrescido 
pela Lei 14.508/2022)
Art. 7º São direitos do advogado:
` art. 107, NCPC.

I ‑ exercer, com liberdade, a profissão
em todo o território nacional;
II ‑ a inviolabilidade de seu escritório 
ou local de trabalho, bem como de seus 
instrumentos de trabalho, de sua corres-
pondência escrita, eletrônica, telefôni-
ca e telemática, desde que relativas ao 
exercício da advocacia; (Redação dada 
pela Lei 11.767/2008.) 
III ‑ comunicar‑se com seus clientes, 
pessoal e reservadamente, mesmo sem 
procuração, quando estes se acharem 
presos, detidos ou recolhidos em esta-
belecimentos civis ou militares, ainda 
que considerados incomunicáveis;
` art. 21, p.u., CPP.

IV ‑ ter a presença de representante da
OAB, quando preso em flagrante, por
motivo ligado ao exercício da advoca-
cia, para lavratura do auto respectivo,
sob pena de nulidade e, nos demais ca-
sos, a comunicação expressa à seccional 
da OAB;
V ‑ não ser recolhido preso, antes de
sentença transitada em julgado, senão
em sala de Estado Maior, com instala-
ções e comodidades condignas, assim 
reconhecidas pela OAB, e, na sua falta,
em prisão domiciliar;
` ADIn 1.127‑8 (DOU, 26.05.2006): O STF de‑

clarou a inconstitucionalidade dos termos
sublinhados.

` art. 295, VII, CPP.
VI ‑ ingressar livremente:
a) nas salas de sessões dos tribunais,
mesmo além dos cancelos que separam
a parte reservada aos magistrados;
b) nas salas e dependências de audiências, 
secretarias, cartórios, ofícios de justiça,
serviços notariais e de registro, e, no caso
de delegacias e prisões, mesmo fora da
hora de expediente e independentemente 
da presença de seus titulares;

c) em qualquer edifício ou recinto em que 
funcione repartição judicial ou outro ser-
viço público onde o advogado deva pra-
ticar ato ou colher prova ou informação
útil ao exercício da atividade profissional, 
dentro do expediente ou fora dele, e ser
atendido, desde que se ache presente
qualquer servidor ou empregado;
d) em qualquer assembleia ou reunião de 
que participe ou possa participar o seu
cliente, ou perante a qual este deva com-
parecer, desde que munido de poderes
especiais;

VII ‑ permanecer sentado ou em pé e re-
tirar‑se de quaisquer locais indicados no 
inciso anterior, independentemente de 
licença;
VIII ‑ dirigir‑se diretamente aos magis-
trados nas salas e gabinetes de trabalho, 
independentemente de horário previa-
mente marcado ou outra condição, ob-
servando‑se a ordem de chegada;
IX ‑ sustentar oralmente as razões de 
qualquer recurso ou processo, nas ses-
sões de julgamento, após o voto do re-
lator, em instância judicial ou adminis-
trativa, pelo prazo de quinze minutos, 
salvo se prazo maior for concedido; 
` ADIn 1.127‑8 (DOU, 26.05.2006) e ADIn

1.105‑7 (26.05.2006): O STF declarou a in‑
constitucionalidade do texto sublinhado.

IX-A - (Vetado na Lei 14.365/2022)
X - usar da palavra, pela ordem, em qual-
quer tribunal judicial ou administrativo,
órgão de deliberação coletiva da ad-
ministração pública ou comissão parla-
mentar de inquérito, mediante interven-
ção pontual e sumária, para esclarecer
equívoco ou dúvida surgida em relação
a fatos, a documentos ou a afirmações
que influam na decisão; (Redação dada
pela Lei 14.365/2022)
XI ‑ reclamar, verbalmente ou por es-
crito, perante qualquer juízo, tribunal
ou autoridade, contra a inobservância
de preceito de lei, regulamento ou re-
gimento;
XII ‑ falar, sentado ou em pé, em juízo,
tribunal ou órgão de deliberação coleti-
va da Administração Pública ou do Po-
der Legislativo;
` art. 793, CPP.
` art. 386, CPPM.

XIII ‑ examinar, em qualquer órgão dos
Poderes Judiciário e Legislativo, ou da
Administração Pública em geral, autos
de processos findos ou em andamen-
to, mesmo sem procuração, quando
não estiverem sujeitos a sigilo ou segre-
do de justiça, assegurada a obtenção
de cópias, com possibilidade de tomar
apontamentos; (Redação dada pela Lei
13.793/2019)
` art. 107, NCPC.
` Súm. Vinc. 14, STF.

XIV - examinar, em qualquer instituição
responsável por conduzir investigação,
mesmo sem procuração, autos de fla-
grante e de investigações de qualquer
natureza, findos ou em andamento, ain-
da que conclusos à autoridade, poden-
do copiar peças e tomar apontamentos, 
em meio físico ou digital; (Alterado pela 
Lei 13.245/2016.)
` Res. 161/2017, CNMP (Procedimentos in‑

vestigatórios criminais e inquéritos civis no 
âmbito do MP).

` Súm. Vinc. 14, STF.
XV ‑ ter vista dos processos judiciais
ou administrativos de qualquer na-
tureza, em cartório ou na repartição
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REGULAMENTO GERAL  
DO ESTATUTO DA ADVOCACIA E DA OAB

Dispõe sobre o Regulamento Geral previsto na Lei 
n. 8.906, de 04 de julho de 1994. 

` DJ, S. I, 16.11.1994.
` Prov. CFOAB 166/2015 (Dispõe sobre a ad‑

vocacia pro bono).
O Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, no uso das atribuições 
conferidas pelos artigos 54, V, e 78 da Lei 
n. 8.906, de 04 de julho de 1994,
Resolve: 

TÍTULO I  
DA ADVOCACIA 

CAPÍTULO I  
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA 

SEÇÃO I  
DA ATIVIDADE DE ADVOCACIA EM 

GERAL 
Art. 1º A atividade de advocacia é exer-
cida com observância da Lei n. 8.906/94 
(Estatuto), deste Regulamento Geral, do 
Código de Ética e Disciplina e dos Pro-
vimentos. 
Art. 2º O visto do advogado em atos 
constitutivos de pessoas jurídicas, in-
dispensável ao registro e arquivamento 
nos órgãos competentes, deve resultar 
da efetiva constatação, pelo profissional 
que os examinar, de que os respectivos 
instrumentos preenchem as exigências 
legais pertinentes. 
` Redação determinada pelo Conselho Pleno,

CFOAB (DJU, 12.12.2000).
Parágrafo único. Estão impedidos de 
exercer o ato de advocacia referido neste 
artigo os advogados que prestem serviços 
a órgãos ou entidades da Administração 
Pública direta ou indireta, da unidade fe-
derativa a que se vincule a Junta Comer-
cial, ou a quaisquer repartições adminis-
trativas competentes para o mencionado 
registro. 
Art. 3º É defeso ao advogado funcionar 
no mesmo processo, simultaneamente, 
como patrono e preposto do emprega-
dor ou cliente. 
Art. 4º A prática de atos privativos de 
advocacia, por profissionais e sociedades 
não inscritos na OAB, constitui exercício 
ilegal da profissão. 
` Prov. 169/2015, CFOAB (sociedade de ad‑

vogados).
Parágrafo único. É defeso ao advogado 
prestar serviços de assessoria e consulto-
ria jurídicas para terceiros, em sociedades 
que não possam ser registradas na OAB. 
Art. 5º Considera‑se efetivo exercício 
da atividade de advocacia a participação 
anual mínima em cinco atos privativos 
previstos no artigo 1º do Estatuto, em 
causas ou questões distintas. 
Parágrafo único. A comprovação do efe-
tivo exercício faz‑se mediante: 
a) certidão expedida por cartórios ou
secretarias judiciais; 
b) cópia autenticada de atos privativos;
c) certidão expedida pelo órgão público no 
qual o advogado exerça função privativa
do seu ofício, indicando os atos praticados. 

Art. 6º O advogado deve notificar o 
cliente da renúncia ao mandato (art. 5º, 
§ 3º, do Estatuto), preferencialmente me-
diante carta com aviso de recepção, co-
municando, após, o Juízo. 
Art. 7º A função de diretoria e gerência 
jurídicas em qualquer empresa pública, 
privada ou paraestatal, inclusive em ins-
tituições financeiras, é privativa de ad-
vogado, não podendo ser exercida por 

quem não se encontre inscrito regular-
mente na OAB. 
` V. Lei 13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto

jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias, no âm‑
bito da União, dos Estados, do Distrito Fede‑
ral e dos Municípios).

Art. 8º A incompatibilidade prevista no 
art. 28, II do Estatuto, não se aplica aos 
advogados que participam dos órgãos 
nele referidos, na qualidade de titulares 
ou suplentes, como representantes dos 
advogados. 
` Redação determinada pelo Conselho Pleno,

CFOAB (DJU, 12.12.2000).
§ 1º Ficam, entretanto, impedidos de exer-
cer a advocacia perante os órgãos em
que atuam, enquanto durar a investidura.
§ 2º A indicação dos representantes dos
advogados nos juizados especiais deverá 
ser promovida pela Subseção ou, na sua 
ausência, pelo Conselho Seccional. 

SEÇÃO II  
DA ADVOCACIA PÚBLICA 

Art. 9º Exercem a advocacia pública os 
integrantes da Advocacia‑Geral da União, 
da Defensoria Pública e das Procurado-
rias e Consultorias Jurídicas dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios, das 
autarquias e das fundações públicas, es-
tando obrigados à inscrição na OAB, para 
o exercício de suas atividades. 
Parágrafo único. Os integrantes da ad-
vocacia pública são elegíveis e podem
integrar qualquer órgão da OAB. 
Art. 10. Os integrantes da advocacia 
pública, no exercício de atividade priva-
tiva prevista no art. 1º do Estatuto, sujei-
tam‑se ao regime do Estatuto, deste Re-
gulamento Geral e do Código de Ética e 
Disciplina, inclusive quanto às infrações 
e sanções disciplinares. 

SEÇÃO III  
DO ADVOGADO EMPREGADO

Art. 11. Compete a sindicato de ad-
vogados e, na sua falta, a federação ou 
confederação de advogados, a represen-
tação destes nas convenções coletivas 
celebradas com as entidades sindicais 
representativas dos empregadores, nos 
acordos coletivos celebrados com a em-
presa empregadora e nos dissídios cole-
tivos perante a Justiça do Trabalho, apli-
cáveis às relações de trabalho. 
Art. 12. Para os fins do art. 20 da Lei 
n. 8.906/94, considera‑se de dedicação
exclusiva o regime de trabalho que for
expressamente previsto em contrato in-
dividual de trabalho.
Parágrafo único. Em caso de dedicação
exclusiva, serão remuneradas como ex-
traordinárias as horas trabalhadas que
excederem a jornada normal de oito ho-
ras diárias. 
Art. 13. (Revogado pelo Conselho Ple-
no, CFOAB (DJU, 12.12.2000).
Art. 14. Os honorários de sucumbência, 
por decorrerem precipuamente do exer-
cício da advocacia e só acidentalmente 
da relação de emprego, não integram o 
salário ou a remuneração, não podendo, 
assim, ser considerados para efeitos tra-
balhistas ou previdenciários. 
Parágrafo único. Os honorários de su-
cumbência dos advogados empregados 
constituem fundo comum, cuja destinação 
é decidida pelos profissionais integrantes 

do serviço jurídico da empresa ou por seus 
representantes.

CAPÍTULO II  
DOS DIREITOS E DAS 

PRERROGATIVAS 

SEÇÃO I  
DA DEFESA JUDICIAL DOS DIREITOS E 

DAS PRERROGATIVAS 

Art. 15. Compete ao Presidente do Con-
selho Federal, do Conselho Seccional ou 
da Subseção, ao tomar conhecimento de 
fato que possa causar, ou que já causou, 
violação de direitos ou prerrogativas da 
profissão, adotar as providências judiciais 
e extrajudiciais cabíveis para prevenir ou 
restaurar o império do Estatuto, em sua 
plenitude, inclusive mediante represen-
tação administrativa. 
Parágrafo único. O Presidente pode de-
signar advogado, investido de poderes 
bastantes, para as finalidades deste artigo. 
Art. 16. Sem prejuízo da atuação de seu 
defensor, contará o advogado com a as-
sistência de representante da OAB nos 
inquéritos policiais ou nas ações penais 
em que figurar como indiciado, acusado 
ou ofendido, sempre que o fato a ele im-
putado decorrer do exercício da profissão 
ou a este vincular‑se. 
` Redação determinada pelo Conselho Pleno,

CFOAB (DJU, 24.11.1997).
Art. 17. Compete ao Presidente do Con-
selho ou da Subseção representar contra 
o responsável por abuso de autoridade, 
quando configurada hipótese de aten-
tado à garantia legal de exercício pro-
fissional, prevista na Lei n. 4.898, de 09
de dezembro de 1965. 
` Lei 4.898/1965 revogada pela Lei 13.869/2019 

(Lei de Abuso de Autoridade)

SEÇÃO II  
DO DESAGRAVO PÚBLICO 

Art. 18. O inscrito na OAB, quando ofen-
dido comprovadamente em razão do 
exercício profissional ou de cargo ou fun-
ção da OAB, tem direito ao desagravo 
público promovido pelo Conselho com-
petente, de ofício, a seu pedido ou de 
qualquer pessoa. 
` Redação determinada pelo Conselho Pleno,

CFOAB (DJU, 24.11.1997).
§ 1º O pedido será submetido à Diretoria 
do Conselho competente, que poderá, nos 
casos de urgência e notoriedade, conceder 
imediatamente o desagravo, ad referen-
dum do órgão competente do Conselho, 
conforme definido em regimento interno.  
(Redação dada pela Res. 1/2018, do CFOAB)
§ 2º Nos demais casos, a Diretoria remeterá
o pedido de desagravo ao órgão compe-
tente para instrução e decisão, podendo
o relator, convencendo-se da existência
de prova ou indício de ofensa relacionada 
ao exercício da profissão ou de cargo da 
OAB, solicitar informações da pessoa ou
autoridade ofensora, no prazo de 15 (quin-
ze) dias, sem que isso configure condição
para a concessão do desagravo. (Redação 
dada pela Res. 1/2018, do CFOAB)
§ 3º O relator pode propor o arquivamento
do pedido se a ofensa for pessoal, se não
estiver relacionada com o exercício pro-
fissional ou com as prerrogativas gerais
do advogado ou se configurar crítica de
caráter doutrinário, político ou religioso. 
(Redação dada pela Res. 1/2018, do CFOAB) 
§ 4º Recebidas ou não as informações e
convencendo-se da procedência da ofen-

sa, o relator emite parecer que é subme-
tido ao órgão competente do Conselho, 
conforme definido em regimento interno. 
(Redação dada pela Res. 1/2018, do CFOAB)
§ 5º Os desagravos deverão ser decididos
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
(Redação dada pela Res. 1/2018, do CFOAB)
§ 6º Em caso de acolhimento do parecer,
é designada a sessão de desagravo, am-
plamente divulgada, devendo ocorrer, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, prefe-
rencialmente, no local onde a ofensa foi
sofrida ou onde se encontre a autoridade 
ofensora.(Redação dada pela Res. 1/2018, 
do CFOAB) 
§ 7º Na sessão de desagravo o Presidente
lê a nota a ser publicada na imprensa, en-
caminhada ao ofensor e às autoridades, e 
registrada nos assentamentos do inscrito 
e no Registro Nacional de Violações de
Prerrogativas.(Redação dada pela Res.
1/2018, do CFOAB)
§ 8º Ocorrendo a ofensa no território da
Subseção a que se vincule o inscrito, a ses-
são de desagravo pode ser promovida pela
diretoria ou conselho da Subseção, com
representação do Conselho Seccional.
(Acrescentado  pela Res. 1/2018, do CFOAB)
§ 9º O desagravo público, como instru-
mento de defesa dos direitos e prerro-
gativas da advocacia, não depende de
concordância do ofendido, que não pode
dispensá-lo, devendo ser promovido a
critério do Conselho. (Acrescentado  pela 
Res. 1/2018, do CFOAB)
Art. 19. Compete ao Conselho Federal 
promover o desagravo público de Conse-
lheiro Federal ou de Presidente de Con-
selho Seccional, quando ofendidos no 
exercício das atribuições de seus cargos e 
ainda quando a ofensa a advogado se 
revestir de relevância e grave violação 
às prerrogativas profissionais, com re-
percussão nacional. 
Parágrafo único. O Conselho Federal, 
observado o procedimento previsto no 
art. 18 deste Regulamento, indica seus 
representantes para a sessão pública de 
desagravo, na sede do Conselho Seccio-
nal, salvo no caso de ofensa a Conselhei-ro 
Federal. 

CAPÍTULO III  
DA INSCRIÇÃO NA OAB 

Art. 20. O requerente à inscrição prin-
cipal no quadro de advogados presta o 
seguinte compromisso, de pé e com a 
mão direita no peito esquerdo, perante 
o Conselho Seccional, a Diretoria ou o 
Conselho da Subseção: “Prometo exercer a 
advocacia com dignidade e indepen-
dência, observar a ética, os deveres e 
prerrogativas profissionais e defender a 
Constituição, a ordem jurídica do Esta-do 
Democrático, os direitos humanos, a 
justiça social, a boa aplicação das leis, a 
rápida administração da justiça e o aper-
feiçoamento da cultura e das instituições 
jurídicas”. (Redação dada pela Res. CFOAB 
2/2024)
§ 1º É indelegável, por sua natureza solene 
e personalíssima, o compromisso referido 
neste artigo. 
§ 2º A conduta incompatível com a ad-
vocacia, comprovadamente imputável ao 
requerente, impede a inscrição no quadro
de advogados. 
` Primitivo § 3º renumerado após supressão do 

primitivo § 2º, pelo Conselho Pleno, CFOAB, 
DJU, 24.11.1997.
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CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DA OAB
RESOLUÇÃO Nº 02/2015, DO CONSELHO FEDERAL DA OAB

Aprova o Código de Ética e Disciplina da Ordem 
dos Advogados do Brasil – OAB.

` DOU, S. 1, de 04.11.2015, p. 77-80.
` Vigência: 02.05.2016, 180 dias após a sua pu‑

blicação.
O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pelos arts. 
33 e 54, V, da Lei n. 8.906, de 04 de julho de 
1994 − Estatuto da Advocacia e da OAB, e 
considerando o decidido nos autos da Pro-
posição n. 49.0000.2015.000250- 3/COP; 
Considerando que a realização das finali-
dades institucionais da Ordem dos Advo-
gados do Brasil inclui o permanente zelo 
com a conduta dos profissionais inscritos 
em seus quadros; 
Considerando que o advogado é indispen-
sável à administração da Justiça, devendo 
guardar atuação compatível com a eleva-
da função social que exerce, velando pela 
observância dos preceitos éticos e morais 
no exercício de sua profissão; 
Considerando que as mudanças na dinâ-
mica social exigem a inovação na regula-
mentação das relações entre os indivíduos, 
especialmente na atuação do advogado 
em defesa dos direitos do cidadão; 
Considerando a necessidade de moderni-
zação e atualização das práticas advocatí-
cias, em consonância com a dinamicidade 
das transformações sociais e das novas 
exigências para a defesa efetiva dos di-
reitos de seus constituintes e da ordem 
jurídica do Estado Democrático de Direito; 
Considerando que, uma vez aprovado o 
texto do novo Código de Ética e Discipli-
na, cumpre publicá-lo para que entre em 
vigor 180 (cento e oitenta) dias após a da-
ta de sua publicação, segundo o disposto 
no seu art. 79; 
Considerando que, com a publicação, 
tem-se como editado o Código de Ética 
e Disciplina da Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB: 
Resolve: 
Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética 
e Disciplina da Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB, na forma do Anexo Único 
da presente Resolução. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 19 de outubro de 2015. 
Marcus Vinicius Furtado Coêlho 

Presidente Nacional da OAB 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO 
CFOAB N. 02/2015

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA 
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – OAB

O CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, ao instituir o 
Código de Ética e Disciplina, norteou-se 
por princípios que formam a consciência 
profissional do advogado e representam 
imperativos de sua conduta, os quais se 
traduzem nos seguintes mandamentos: 
lutar sem receio pelo primado da Justiça; 
pugnar pelo cumprimento da Constituição 
e pelo respeito à Lei, fazendo com que o 
ordenamento jurídico seja interpretado 
com retidão, em perfeita sintonia com 
os fins sociais a que se dirige e as exi-
gências do bem comum; ser fiel à verda-
de para poder servir à Justiça como um 
de seus elementos essenciais; proceder 

com lealdade e boa-fé em suas relações 
profissionais e em todos os atos do seu 
ofício; empenhar-se na defesa das cau-
sas confiadas ao seu  patrocínio, dando 
ao constituinte o amparo do Direito, e 
proporcionando-lhe a realização prática 
de seus legítimos interesses; comportar-
-se, nesse mister, com independência e al-
tivez, defendendo com o mesmo denodo 
humildes e poderosos; exercer a advocacia 
com o indispensável senso profissional,
mas também com desprendimento, ja-
mais permitindo que o anseio de ganho
material sobreleve a finalidade social do 
seu trabalho; aprimorar-se no culto dos
princípios éticos e no domínio da ciência 
jurídica, de modo a tornar-se merecedor 
da confiança do cliente e da sociedade
como um todo, pelos atributos intelec-
tuais e pela probidade pessoal; agir, em
suma, com a dignidade e a correção dos 
profissionais que honram e engrandecem 
a sua classe. Inspirado nesses postulados, 
o Conselho Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelos arts. 33 e 54, V, da
Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994, aprova 
e edita este Código, exortando os advo-
gados brasileiros à sua fiel observância. 

TÍTULO I 
DA ÉTICA DO ADVOGADO

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O exercício da advocacia exige 
conduta compatível com os preceitos 
deste Código, do Estatuto, do Regula-
mento Geral, dos Provimentos e com os 
princípios da moral individual, social e 
profissional. 
Art. 2º O advogado, indispensável à 
administração da Justiça, é defensor do 
Estado Democrático de Direito, dos direi-
tos humanos e garantias fundamentais, 
da cidadania, da moralidade, da Justiça 
e da paz social, cumprindo-lhe exercer o 
seu ministério em consonância com a sua 
elevada função pública e com os valores 
que lhe são inerentes. 
Parágrafo único. São deveres do advo-
gado: 
I - preservar, em sua conduta, a honra, a 
nobreza e a dignidade da profissão, ze-
lando pelo caráter de essencialidade e 
indispensabilidade da advocacia; 
II - atuar com destemor, independência, 
honestidade, decoro, veracidade, leal-
dade, dignidade e boa-fé; 
III - velar por sua reputação pessoal e 
profissional; 
IV - empenhar-se, permanentemente, 
no aperfeiçoamento pessoal e profis-
sional; 
V - contribuir para o aprimoramento das 
instituições, do Direito e das leis; 
VI - estimular, a qualquer tempo, a con-
ciliação e a mediação entre os litigantes, 
prevenindo, sempre que possível, a ins-
tauração de litígios; 
VII - desaconselhar lides temerárias, a 
partir de um juízo preliminar de viabili-
dade jurídica; 
VIII - abster-se de: 
a) utilizar de influência indevida, em seu 
benefício ou do cliente; 
b) vincular seu nome ou nome social a
empreendimentos sabidamente escusos; 
(Alterado pela Res. 07/2016, CFOAB.) 

c) emprestar concurso aos que atentem
contra a ética, a moral, a honestidade e a
dignidade da pessoa humana; 
d) entender-se diretamente com a parte
adversa que tenha patrono constituído,
sem o assentimento deste; 
e) ingressar ou atuar em pleitos adminis-
trativos ou judiciais perante autoridades 
com as quais tenha vínculos negociais
ou familiares; 
f) contratar honorários advocatícios em
valores aviltantes. 

IX - pugnar pela solução dos problemas 
da cidadania e pela efetivação dos direi-
tos individuais, coletivos e difusos; 
X - adotar conduta consentânea com o 
papel de elemento indispensável à ad-
ministração da Justiça; 
XI - cumprir os encargos assumidos no 
âmbito da Ordem dos Advogados do 
Brasil ou na representação da classe; 
XII - zelar pelos valores institucionais da 
OAB e da advocacia;
XIII - ater-se, quando no exercício da 
função de defensor público, à defesa 
dos necessitados. 
Art. 3º O advogado deve ter consciência 
de que o Direito é um meio de mitigar as 
desigualdades para o encontro de solu-
ções justas e que a lei é um instrumen-
to para garantir a igualdade de todos. 
Art. 4º O advogado, ainda que vincula-
do ao cliente ou constituinte, mediante 
relação empregatícia ou por contrato de 
prestação permanente de serviços, ou 
como integrante de departamento jurí-
dico, ou de órgão de assessoria jurídica, 
público ou privado, deve zelar pela sua 
liberdade e independência. 
Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo 
advogado, do patrocínio de causa e de ma-
nifestação, no âmbito consultivo, de pre-
tensão concernente a direito que também 
lhe seja aplicável ou contrarie orientação 
que tenha manifestado anteriormente. 
Art. 5º O exercício da advocacia é in-
compatível com qualquer procedimento 
de mercantilização. 
Art. 6º É defeso ao advogado expor os 
fatos em Juízo ou na via administrativa 
falseando deliberadamente a verdade e 
utilizando de má-fé. 
Art. 7º É vedado o oferecimento de 
serviços profissionais que implique, di-
reta ou indiretamente, angariar ou cap-
tar clientela. 

CAPÍTULO II 
DA ADVOCACIA PÚBLICA

Art. 8º As disposições deste Código obri-
gam igualmente os órgãos de advocacia 
pública, e advogados públicos, incluindo 
aqueles que ocupem posição de chefia e 
direção jurídica. 
§ 1º O advogado público exercerá suas
funções com independência técnica, con-
tribuindo para a solução ou redução de
litigiosidade, sempre que possível. 
§ 2º O advogado público, inclusive o que
exerce cargo de chefia ou direção jurídica, 
observará nas relações com os colegas,
autoridades, servidores e o público em
geral, o dever de urbanidade, tratando
a todos com respeito e consideração, ao 
mesmo tempo em que preservará suas
prerrogativas e o direito de receber igual 
tratamento das pessoas com as quais se
relacione. 

CAPÍTULO III 
DAS RELAÇÕES COM O CLIENTE

Art. 9º O advogado deve informar o 
cliente, de modo claro e inequívoco, 
quanto a eventuais riscos da sua pre-
tensão, e das consequências que pode-
rão advir da demanda. Deve, igualmen-
te, denunciar, desde logo, a quem lhe 
solicite parecer ou patrocínio, qualquer 
circunstância que possa influir na resolu-
ção de submeter-lhe a consulta ou con-
fiar-lhe a causa. 
Art. 10. As relações entre advogado 
e cliente baseiam-se na confiança recí-
proca. Sentindo o advogado que essa 
confiança lhe falta, é recomendável que 
externe ao cliente sua impressão e, não 
se dissipando as dúvidas existentes, pro-
mova, em seguida, o substabelecimento 
do mandato ou a ele renuncie. 
Art. 11. O advogado, no exercício do 
mandato, atua como patrono da parte, 
cumprindo-lhe, por isso, imprimir à causa 
orientação que lhe pareça mais adequa-
da, sem se subordinar a intenções con-
trárias do cliente, mas, antes, procurando 
esclarecê-lo quanto à estratégia traçada. 
Art. 12. A conclusão ou desistência da 
causa, tenha havido, ou não, extinção 
do mandato, obriga o advogado a de-
volver ao cliente bens, valores e docu-
mentos que lhe hajam sido confiados e 
ainda estejam em seu poder, bem como 
a prestar-lhe contas, pormenorizadamen-
te, sem prejuízo de esclarecimentos com-
plementares que se mostrem pertinentes 
e necessários. 
Parágrafo único. A parcela dos honorá-
rios paga pelos serviços até então pres-
tados não se inclui entre os valores a ser 
devolvidos. 
Art. 13. Concluída a causa ou arquiva-
do o processo, presume-se cumprido e 
extinto o mandato. 
Art. 14. O advogado não deve aceitar 
procuração de quem já tenha patrono 
constituído, sem prévio conhecimen-
to deste, salvo por motivo plenamente 
justificável ou para adoção de medidas 
judiciais urgentes e inadiáveis. 
Art. 15. O advogado não deve deixar ao 
abandono ou ao desamparo as causas sob 
seu patrocínio, sendo recomendável que, 
em face de dificuldades insuperáveis ou 
inércia do cliente quanto a providências 
que lhe tenham sido solicitadas, renun-
cie ao mandato. 
Art. 16. A renúncia ao patrocínio deve 
ser feita sem menção do motivo que a 
determinou, fazendo cessar a responsa-
bilidade profissional pelo acompanha-
mento da causa, uma vez decorrido o 
prazo previsto em lei (EAOAB, art. 5º, § 3º). 
§ 1º A renúncia ao mandato não exclui res-
ponsabilidade por danos eventualmente 
causados ao cliente ou a terceiros. 
§ 2º O advogado não será responsabili-
zado por omissão do cliente quanto a do-
cumento ou informação que lhe devesse 
fornecer para a prática oportuna de ato
processual do seu interesse. 
Art. 17. A revogação do mandato ju-
dicial por vontade do cliente não o de-
sobriga do pagamento das verbas ho-
norárias contratadas, assim como não 
retira o direito do advogado de receber o 
quanto lhe seja devido em eventual ver-
ba honorária de sucumbência, calculada 
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ESTATUTO DA PESSOA IDOSA
LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003

Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá 
outras providências. (Redação dada pela Lei 
14.423/2022)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º É instituído o Estatuto da Pessoa 
Idosa, destinado a regular os direitos asse
gurados às pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos. (Redação 
dada pela Lei 14.423/2022)
Art. 2º A pessoa idosa goza de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pes-
soa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, asseguran-
do-se-lhe, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, 
para preservação de sua saúde física e 
mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condi-
ções de liberdade e dignidade. (Redação 
dada pela Lei 14.423/2022)
Art. 3º É obrigação da família, da co-
munidade, da sociedade e do poder 
público assegurar à pessoa idosa, com 
absoluta prioridade, a efetivação do di-
reito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência 
familiar e comunitária. (Redação dada 
pela Lei 14.423/2022)
§ 1º A garantia de prioridade compreende: 
(Anterior par. único renumerado para § 1º 
pela Lei nº 13.466, de 2017)
I – atendimento preferencial imediato e 
individualizado junto aos órgãos públi-
cos e privados prestadores de serviços à 
população;
II – preferência na formulação e na exe-
cução de políticas sociais públicas espe-
cíficas;
III – destinação privilegiada de recursos 
públicos nas áreas relacionadas com a
proteção à pessoa idosa; (Redação dada 
pela Lei 14.423/2022)
IV – viabilização de formas alternativas
de participação, ocupação e convívio da 
pessoa idosa com as demais gerações; 
(Redação dada pela Lei 14.423/2022)
V – priorização do atendimento da pes-
soa idosa por sua própria família, em de-
trimento do atendimento asilar, exceto
dos que não a possuam ou careçam de
condições de manutenção da própria
sobrevivência; (Redação dada pela Lei
14.423/2022)
VI – capacitação e reciclagem dos re-
cursos humanos nas áreas de geriatria e 
gerontologia e na prestação de serviços 
às pessoas idosas; (Redação dada pela Lei 
14.423/2022)
VII  – estabelecimento de mecanismos
que favoreçam a divulgação de infor-
mações de caráter educativo sobre os
aspectos biopsicossociais de envelheci-
mento;
VIII – garantia de acesso à rede de ser-
viços de saúde e de assistência social lo-
cais.
IX – prioridade no recebimento da res-
tituição do Imposto de Renda. (Incluído 
pela Lei nº 11.765, de 2008).
§ 2º Entre as pessoas idosas, é assegurada
prioridade especial aos maiores de 80

(oitenta) anos, atendendo-se suas ne-
cessidades sempre preferencialmente 
em relação às demais pessoas idosas. 
(Redação dada pela Lei 14.423/2022)
Art. 4º Nenhuma pessoa idosa será 
objeto de qualquer tipo de negligência, 
discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus di-
reitos, por ação ou omissão, será punido 
na forma da lei. (Redação dada pela Lei 
14.423/2022)
§ 1º É dever de todos prevenir a ameaça 
ou violação aos direitos da pessoa idosa. 
(Redação dada pela Lei 14.423/2022)
§ 2º. As obrigações previstas nesta Lei não
excluem da prevenção outras decorrentes 
dos princípios por ela adotados.
Art. 5º. A inobservância das normas 
de prevenção importará em responsa-
bilidade à pessoa física ou jurídica nos 
termos da lei.
Art. 6º. Todo cidadão tem o dever de co-
municar à autoridade competente qual-
quer forma de violação a esta Lei que 
tenha testemunhado ou de que tenha 
conhecimento.
Art. 7º Os Conselhos Nacional, Estadu-
ais, do Distrito Federal e Municipais da 
Pessoa Idosa, previstos na Lei nº 8.842, de 
4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cum-
primento dos direitos da pessoa idosa, 
definidos nesta Lei. (Redação dada pela 
Lei 14.423/2022)

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DO DIREITO À VIDA

Art. 8º. O envelhecimento é um direi-
to personalíssimo e a sua proteção um 
direito social, nos termos desta Lei e da 
legislação vigente.
Art. 9º. É obrigação do Estado, garan-
tir à pessoa idosa a proteção à vida e à 
saúde, mediante efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam um en-
velhecimento saudável e em condições 
de dignidade.

CAPÍTULO II 
DO DIREITO À LIBERDADE, AO 

RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 10. É obrigação do Estado e da 
sociedade assegurar à pessoa idosa a 
liberdade, o respeito e a dignidade, como 
pessoa humana e sujeito de direitos civis, 
políticos, individuais e sociais, garantidos 
na Constituição e nas leis. (Redação dada 
pela Lei 14.423/2022)
§ 1º. O direito à liberdade compreende,
entre outros, os seguintes aspectos:
I – faculdade de ir, vir e estar nos logra-
douros públicos e espaços comunitá-
rios, ressalvadas as restrições legais;
II – opinião e expressão;
III – crença e culto religioso;
IV – prática de esportes e de diversões;
V – participação na vida familiar e comu-
nitária;
VI – participação na vida política, na for-
ma da lei;
VII – faculdade de buscar refúgio, auxí-
lio e orientação.
§ 2º. O direito ao respeito consiste na in-
violabilidade da integridade física, psíqui-
ca e moral, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, de

valores, ideias e crenças, dos espaços e dos 
objetos pessoais.
§ 3º É dever de todos zelar pela dignidade
da pessoa idosa, colocando-a a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violen-
to, aterrorizante, vexatório ou constran-
gedor. (Redação dada pela Lei 14.423/2022)

CAPÍTULO III 
DOS ALIMENTOS

Art. 11. Os alimentos serão prestados à 
pessoa idosa na forma da lei civil. (Reda‑
ção dada pela Lei 14.423/2022)
` Lei nº 5.478, de 25-7-1968, dispõe sobre a Lei 

de Alimentos.
Art. 12. A obrigação alimentar é solidá-
ria, podendo a pessoa idosa optar entre 
os prestadores. (Redação dada pela Lei 
14.423/2022)
` CC: arts. 264 a 285.

Art. 13. As transações relativas a ali-
mentos poderão ser celebradas perante 
o Promotor de Justiça ou Defensor Públi-
co, que as referendará, e passarão a ter
efeito de título executivo extrajudicial
nos termos da lei processual civil. (Re-
dação dada pela Lei nº 11.737, de 2008)
Art. 14. Se a pessoa idosa ou seus familia-
res não possuírem condições econômicas 
de prover o seu sustento, impõe-se ao 
poder público esse provimento, no âmbito 
da assistência social. (Redação dada pela 
Lei 14.423/2022)
` CF: arts. 203 e segs.

CAPÍTULO IV 
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 15. É assegurada a atenção integral 
à saúde da pessoa idosa, por intermé-
dio do Sistema Único de Saúde (SUS), 
garantindo-lhe o acesso universal e igua-
litário, em conjunto articulado e contínuo 
das ações e serviços, para a prevenção, 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde, incluindo a atenção especial às 
doenças que afetam preferencialmente 
as pessoas idosas. (Redação dada pela 
Lei 14.423/2022)
` CF: arts. 196 e segs.

§ 1º A prevenção e a manutenção da
saúde da pessoa idosa serão efetivadas
por meio de: (Redação dada pela Lei
14.423/2022)
I  – cadastramento da população idosa
em base territorial;
II – atendimento geriátrico e gerontoló-
gico em ambulatórios;
III  – unidades geriátricas de referência,
com pessoal especializado nas áreas de 
geriatria e gerontologia social;
IV – atendimento domiciliar, incluindo
a internação, para a população que de-
le necessitar e esteja impossibilitada de
se locomover, inclusive para as pessoas
idosas abrigadas e acolhidas por insti-
tuições públicas, filantrópicas ou sem
fins lucrativos e eventualmente conve-
niadas com o poder público, nos meios
urbano e rural; (Redação dada pela Lei
14.423/2022)
` CF: art. 230, § 1º.

V – reabilitação orientada pela geriatria
e gerontologia, para redução das seque-
las decorrentes do agravo da saúde.
§ 2º Incumbe ao poder público fornecer 
às pessoas idosas, gratuitamente, me-
dicamentos, especialmente os de uso
continuado, assim como próteses, órteses 
e outros recursos relativos ao tratamen-

to, habilitação ou reabilitação. (Redação 
dada pela Lei 14.423/2022)
§ 3º É vedada a discriminação da pessoa 
idosa nos planos de saúde pela cobrança 
de valores diferenciados em razão da
idade. (Redação dada pela Lei 14.423/2022)
§ 4º As pessoas idosas com deficiência
ou com limitação incapacitante terão 
atendimento especializado, nos termos 
da lei. (Redação dada pela Lei 14.423/2022)
§ 5º É vedado exigir o comparecimento 
da pessoa idosa enferma perante os
órgãos públicos, hipótese na qual será
admitido o seguinte procedimento: (Re‑
dação dada pela Lei 14.423/2022)
I – quando de interesse do poder pú-
blico, o agente promoverá o contato
necessário com a pessoa idosa em sua
residência; ou (Redação dada pela Lei
14.423/2022)
II – quando de interesse da própria pes-
soa idosa, esta se fará representar por
procurador legalmente constituído. (Re‑
dação dada pela Lei 14.423/2022)
§ 6º É assegurado à pessoa idosa enferma 
o atendimento domiciliar pela perícia
médica do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS), pelo serviço público de saú-
de ou pelo serviço privado de saúde,
contratado ou conveniado, que integre
o SUS, para expedição do laudo de saúde 
necessário ao exercício de seus direitos
sociais e de isenção tributária. (Redação 
dada pela Lei 14.423/2022)
§ 7º Em todo atendimento de saúde, os 
maiores de 80 (oitenta) anos terão prefe-
rência especial sobre as demais pessoas 
idosas, exceto em caso de emergência.
(Redação dada pela Lei 14.423/2022)
Art. 16. À pessoa idosa internada ou 
em observação é assegurado o direito a 
acompanhante, devendo o órgão de saú-
de proporcionar as condições adequadas 
para a sua permanência em tempo inte-
gral, segundo o critério médico. (Redação 
dada pela Lei 14.423/2022)
Parágrafo único. Caberá ao profissional 
de saúde responsável pelo tratamento 
conceder autorização para o acompa-
nhamento da pessoa idosa ou, no caso de 
impossibilidade, justificá-la por escrito. 
(Redação dada pela Lei 14.423/2022)
Art. 17. À pessoa idosa que esteja no 
domínio de suas faculdades mentais é 
assegurado o direito de optar pelo tra-
tamento de saúde que lhe for reputado 
mais favorável. (Redação dada pela Lei 
14.423/2022)
Parágrafo único. Não estando a pessoa 
idosa em condições de proceder à opção, 
esta será feita: (Redação dada pela Lei 
14.423/2022)
I – pelo curador, quando a pessoa idosa 
for interditada; (Redação dada pela Lei 
14.423/2022)
` CC: arts. 1.767 a 1.783.

II – pelos familiares, quando a pessoa
idosa não tiver curador ou este não pu-
der ser contactado em tempo hábil; (Re‑
dação dada pela Lei 14.423/2022)
III  – pelo médico, quando ocorrer imi-
nente risco de vida e não houver tem-
po hábil para consulta a curador ou fa-
miliar;
IV  – pelo próprio médico, quando não
houver curador ou familiar conhecido,
caso em que deverá comunicar o fato ao 
Ministério Público.
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR
DECRETO Nº 2.044,  

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Define a letra de câmbio e a nota promissória 
e regula as operações cambiais.

` Letra de câmbio e nota promissória

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ES-
TADOS UNIDOS DO BRASIL  Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Resolução:

TÍTULO I. 
DA LETRA DE CÂMBIO

` Decreto 427/1969 – Dispõe sobre a tributação 
do imposto de renda na fonte, registro de le-
tras de câmbio e notas promissórias.

` Decreto 57.663/1966 – Promulga as Conven-
ções para adoção de uma lei uniforme em ma-
téria de letras de câmbio e notas promissórias.

CAPÍTULO I. 
DO SAQUE

Art. 1º. A letra de câmbio é uma ordem 
de pagamento e deve conter estes requi-
sitos, lançados, por extenso, no contexto:
I – a denominação “letra de câmbio” ou 
a denominação equivalente na língua 
em que for emitida;
II – a soma de dinheiro a pagar e a espé-
cie de moeda;
III – o nome da pessoa que deve pagá-la. 
Esta indicação pode ser inserida abaixo 
do contexto;
IV – o nome da pessoa a quem deve ser 
paga. A letra pode ser ao portador e 
também pode ser emitida por ordem e 
conta de terceiro. O sacador pode desig-
nar-se como tomador;
V – a assinatura do próprio punho do sa-
cador ou do mandatário especial. A assi-
natura deve ser firmada abaixo do con-
texto.
` Vide art. 892 do CC.

Art. 2º. Não será letra de câmbio o escrito
a que faltar qualquer dos requisitos aci-
ma enumerados.
Art. 3º. Esses requisitos são considerados
lançados ao tempo da emissão da letra. 
A prova em contrário será admitida no
caso de má-fé do portador.
` Súm. 387 do STF.

Art. 4º. Presume-se mandato ao portador
para inserir a data e o lugar do saque, na 
letra que não os contiver.
Art. 5º. Havendo diferença entre o valor
lançado por algarismo e o que se achar 
por extenso no corpo da letra, este últi-
mo será sempre considerado verdadei-
ro e a diferença não prejudicará a letra.
Diversificando as indicações da soma de 
dinheiro no contexto, o título não será
letra de câmbio.
Art. 6º. A letra pode ser passada:
I – à vista;
II – a dia certo;
III – a tempo certo da data;
IV – a tempo certo da vista.

Art. 7º. A época do pagamento deve ser 
precisa, uma e única para a totalidade da 
soma cambial.

CAPÍTULO II. 
DO ENDOSSO

` CC: arts. 910 e ss.
Art. 8º. O endosso transmite a proprie-
dade da letra de câmbio. Para a validade 
do endosso, é suficiente a simples assi-
natura do próprio punho do endossador 
ou do mandatário especial, no verso da 
letra. O endossatário pode completar
este endosso.

§ 1º. A cláusula “por procuração”, lançada 
no endosso, indica o mandato com todos
os poderes, salvo o caso de restrição, que 
deve ser expressa no mesmo endosso.
§ 2º. O endosso posterior ao vencimento
da letra tem o efeito de cessão civil.
§ 3º. É vedado o endosso parcial.

CAPÍTULO III. 
DO ACEITE

Art. 9º. A apresentação da letra ao acei-
te é facultativa quando certa a data do 
vencimento. A letra a tempo certo da 
vista deve ser apresentada ao aceite do 
sacado, dentro do prazo nela marcado; 
na falta de designação, dentro de 6 (seis) 
meses contados da data da emissão do 
título, sob pena de perder o portador o 
direito regressivo contra o sacador, en-
dossadores e avalistas.
Parágrafo único. O aceite da letra, a 
tempo certo da vista, deve ser datado, 
presumindo-se, na falta de data, o man-
dato ao portador para inseri-la.
Art. 10. Sendo dois ou mais os sacados, 
o portador deve apresentar a letra ao
primeiro nomeado; na falta ou recusa do 
aceite, ao segundo, se estiver domiciliado 
na mesma praça; assim, sucessivamente, 
sem embargo da forma da indicação na 
letra dos nomes dos sacados.
Art. 11. Para a validade do aceite é su-
ficiente a simples assinatura do próprio
punho do sacado ou do mandatário es-
pecial, no anverso da letra.
Vale, como aceite puro, a declaração que 
não traduzir inequivocamente a recusa, 
limitação ou modificação.
Parágrafo único. Para os efeitos cam-
biais, a limitação ou modificação do acei-
te equivale à recusa, ficando, porém, o
aceitante cambialmente vinculado, nos
termos da limitação ou modificação.
Art. 12. O aceite, uma vez firmado, não 
pode ser cancelado nem retirado.
Art. 13. A falta ou recusa do aceite prova-
-se pelo protesto.

CAPÍTULO IV. 
DO AVAL

` CC: arts. 897 a 900.
Art. 14. O pagamento de uma letra de
câmbio, independente do aceite e do en-
dosso, pode ser garantido por aval. Para 
a validade do aval, é suficiente a simples 
assinatura do próprio punho do avalista 
ou do mandatário especial, no verso ou 
no anverso da letra.
Art. 15. O avalista é equiparado àquele
cujo nome indicar; na falta de indicação, 
àquele abaixo de cuja assinatura lançar
a sua; fora destes casos, ao aceitante e,
não estando aceita a letra, ao sacador.
` Súm. 189 do STF.

CAPÍTULO V. 
DA MULTIPLICAÇÃO DA LETRA DE 

CÂMBIO

SEÇÃO ÚNICA. 
DAS DUPLICATAS

Art. 16. O sacador, sob pena de respon-
der por perdas e interesses, é obrigado 
a dar, ao portador, as vias de letra que 
este reclamar antes do vencimento, di-
ferençadas, no contexto, por números 
de ordem ou pela ressalva, das que se 
extraviaram. Na falta da diferenciação 
ou da ressalva, que torne inequívoca a 
unicidade da obrigação, cada exemplar 
valerá como letra distinta.
§ 1º. O endossador e o avalista, sob pena 
de responderem por perdas e interesses, 

são obrigados a repetir, na duplicata, o 
endosso e o aval firmados no original.
§ 2º. O sacado fica cambialmente obriga-
do por cada um dos exemplares em que 
firmar o aceite.
§ 3º. O endossador de dois ou mais exem-
plares da mesma letra a pessoas dife-
rentes, e os sucessivos endossadores e
avalistas ficam cambialmente obrigados.
§ 4º. O detentor da letra expedida para o 
aceite é obrigado a entregá-la ao legítimo 
portador da duplicata, sob pena de res-
ponder por perdas e interesses.

CAPÍTULO VI. 
DO VENCIMENTO

Art. 17. A letra à vista vence-se no ato da 
apresentação ao sacado.
A letra, a dia certo, vence-se nesse dia. A 
letra, a dias da data ou da vista, vence-se 
no último dia do prazo; não se conta, 
para a primeira, o dia do saque, e, para 
a segunda, o dia do aceite.
A letra a semanas, meses ou anos da data 
ou da vista vence no dia da semana, mês 
ou ano do pagamento, correspondente 
ao dia do saque ou dia do aceite. Na falta 
do dia correspondente, vence-se no últi-
mo dia do mês do pagamento.
Art. 18. Sacada a letra em país onde vi-
gorar outro calendário, sem a declaração 
do adotado, verifica-se o termo do ven-
cimento contando-se do dia do calen-
dário gregoriano, correspondente ao da 
emissão da letra pelo outro calendário.
Art. 19. A letra é considerada vencida, 
quando protestada:
I – pela falta ou recusa do aceite;
II – pela falência do aceitante.
` Vide arts. 77 e 94, I e II, Lei 11.101/2005 (Lei 

de Recuperação de Empresas e Falências).
O pagamento, nestes casos, continua 
diferido até ao dia do vencimento or-
dinário da letra, ocorrendo o aceite de 
outro sacado nomeado ou, na falta, a 
aquiescência do portador, expressa no 
ato do protesto, ao aceite na letra, pelo 
interveniente voluntário.

CAPÍTULO VII. 
DO PAGAMENTO

Art. 20. A letra deve ser apresentada 
ao sacado ou ao aceitante para o paga-
mento, no lugar designado e no dia do 
vencimento ou, sendo este dia feriado 
por lei, no primeiro dia útil imediato, sob 
pena de perder o portador o direito de 
regresso contra o sacador, endossado-
res e avalistas.
§ 1º. Será pagável à vista a letra que não 
indicar a época do vencimento. Será pa-
gável, no lugar mencionado ao pé do
nome do sacado, a letra que não indicar 
o lugar do pagamento.
É facultada a indicação alternativa de 
lugares de pagamento, tendo o portador 
direito de opção. A letra pode ser sacada 
sobre uma pessoa, para ser paga no do-
micílio de outra, indicada pelo sacador 
ou pelo aceitante.
§ 2º. No caso de recusa ou falta de pa-
gamento pelo aceitante, sendo dois ou 
mais os sacados, o portador deve apre-
sentar a letra ao primeiro nomeado, se 
estiver domiciliado na mesma praça; 
assim sucessivamente, sem embargo da 
forma da indicação na letra dos nomes 
dos sacados.
` Súm. 189 do STF.

§ 3º. Sobrevindo caso fortuito ou força
maior, a apresentação deve ser feita, logo
que cessar o impedimento.
Art. 21. A letra à vista deve ser apresen-
tada ao pagamento dentro do prazo nela 

marcado; na falta desta designação, den-
tro de 12 (doze) meses, contados da data 
da emissão do título, sob pena de perder 
o portador o direito de regresso contra o 
sacador, endossadores e avalistas.
Art. 22. O portador não é obrigado a re-
ceber o pagamento antes do vencimen-
to da letra. Aquele que paga uma letra,
antes do respectivo vencimento, fica res-
ponsável pela validade desse pagamento.
§ 1º. O portador é obrigado a receber o 
pagamento parcial, ao tempo do ven-
cimento.
§ 2º. O portador é obrigado a entregar a 
letra com a quitação àquele que efetua
o pagamento; no caso do pagamento
parcial, em que se não opera a tradição 
do título, além da quitação em separado, 
outra deve ser firmada na própria letra.
Art. 23. Presume-se validamente deso-
nerado aquele que paga a letra no ven-
cimento, sem oposição.
Parágrafo único. A oposição ao paga-
mento é somente admissível no caso de 
extravio da letra, de falência ou incapaci-
dade do portador para recebê-lo.
Art. 24. O pagamento feito pelo aceitan-
te ou pelos respectivos avalistas desone-
ra da responsabilidade cambial todos os 
coobrigados.
O pagamento feito pelo sacador, pelos 
endossadores ou respectivos avalistas 
desonera da responsabilidade cambial 
os coobrigados posteriores.
Parágrafo único. O endossador ou ava-
lista, que paga ao endossatário ou ao 
avalista posterior, pode riscar o próprio 
endosso ou aval e os dos endossadores 
ou avalistas posteriores.
Art. 25. A letra de câmbio deve ser paga 
na moeda indicada. Designada moeda 
estrangeira, o pagamento, salvo deter-
minação em contrário, expressa na letra, 
deve ser efetuado em moeda nacional, 
ao câmbio à vista do dia do vencimento 
e do lugar do pagamento; não havendo 
no lugar curso de câmbio, pelo da praça 
mais próxima.
Art. 26. Se o pagamento de uma letra de 
câmbio não for exigido no vencimento, 
o aceitante pode, depois de expirado o
prazo para o protesto por falta de paga-
mento, depositar o valor da mesma, por 
conta e risco do portador, independente 
de qualquer citação.
Art. 27. A falta ou recusa, total ou parcial, 
de pagamento, prova-se pelo protesto.

CAPÍTULO VIII. 
DO PROTESTO

` Vide Lei nº 9.492/1997 e 13.775/2018.
Art. 28. A letra que houver de ser protes-
tada por falta de aceite ou de pagamento 
deve ser entregue ao oficial competente, 
no primeiro dia útil que se seguir ao da 
recusa do aceite ou ao do vencimento, e 
o respectivo protesto tirado dentro de 3 
(três) dias úteis.
Parágrafo único. O protesto deve ser
tirado do lugar indicado na letra para
o aceite ou para o pagamento. Sacada
ou aceita a letra para ser paga em outro 
domicílio que não o do sacado, naquele
domicílio deve ser tirado o protesto.
` Vide Lei 6.690/1979 (Cancelamento de pro-

testo de títulos cambiais).
Art. 29. O instrumento de protesto de-
ve conter:
I – a data;
II – a transcrição literal da letra e das de-
clarações nela inseridas pela ordem res-
pectiva;
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§ 13. Lei do respectivo ente federativo
poderá criar critérios de promoção por
bravura fundamentados em indicadores 
avaliados por comissão específica do
Conselho Superior de Polícia Civil.
§ 14. O policial civil não pode ser promo-
vido nos casos de condenação judicial
transitada em julgado e de condenação
definitiva em processo administrativo
disciplinar de que não caiba recurso ou
revisão, enquanto perdurarem os efeitos 
da condenação.
§ 15. A estabilidade do policial civil
dar-se-á após 3 (três) anos de efetivo
exercício no cargo.
§ 16. (Vetado na Lei 14.735/2023)
§ 17. Lei complementar do respectivo en-
te federativo poderá dispor sobre regras 
diferenciadas de aposentadoria quanto
ao tempo de contribuição, de atividade 
policial e, de forma mais benéfica, quanto 
ao sexo feminino.
§ 18. Aplica-se ao policial civil aposenta-
do o disposto no art. 17 desta Lei.
§ 19. (Vetado na Lei 14.735/2023)
§ 20. É garantido direito à promoção na 
carreira de classe a classe, admitida a
promoção extraordinária em casos ex-
cepcionais e diferenciados, conforme a
lei do respectivo ente federativo.
Art. 31. (Vetado na Lei 14.735/2023)
Art. 32. A remuneração dos servidores
policiais civis, em qualquer regime remu-
neratório, não exclui os direitos previstos 
no § 3º do art. 39 e nos incisos XXIII e XXIV 
do caput do art. 7º da Constituição Federal
nem outros direitos sociais e laborais
previstos na legislação.
Art. 33. São deveres dos policiais civis:
I - observar os valores, as diretrizes e os 
princípios da instituição;
II - obedecer prontamente às determi-
nações legais do superior hierárquico;
III - exercer com zelo, disciplina e dedi-
cação suas atribuições;
IV - cumprir as normas legais e regula-
mentares;
V - respeitar e atender com presteza os
demais servidores e o público em geral;
VI - manter conduta compatível com a
moralidade e a probidade administra-
tiva;
VII - ser proativo e colaborar para a efici-
ência da polícia civil;
VIII - buscar o aperfeiçoamento profis-
sional;
IX - zelar pela economia do material e a 
conservação do patrimônio público;
X - colaborar com a administração da
justiça; e
XI - respeitar a imagem, os valores e os
preceitos da instituição, na forma do res-
pectivo estatuto disciplinar.
§ 1º A hierarquia e a disciplina são va-
lores de integração e de otimização das 
atribuições dos cargos e das competên-
cias organizacionais das polícias civis,
direcionadas a assegurar a unidade da
investigação criminal.
§ 2º As polícias civis devem adotar
medidas para assegurar a harmonia e
o respeito entre os policiais de todas
as classes e categorias, prevenindo e
reprimindo quaisquer condutas ofensi-
vas, insubordinação legal e assédio de
qualquer natureza.
Art. 34. É vedada a divulgação, a qual-
quer tempo e fora da esfera policial, de 
técnicas de investigação utilizadas pelas 
polícias civis e de qualquer dado ou in-
formação obtidos por meio de medida
cautelar judicial, ressalvadas as hipóteses 
legais, e o infrator deve responder civil, 
administrativa e criminalmente pela di-
vulgação não baseada na lei.

§ 1º A vedação disposta neste artigo
não se aplica aos cursos de formação,
de aperfeiçoamento, de atualização e
outros, exclusivamente ministrados aos
profissionais das instituições previstas no 
art. 144 da Constituição Federal.
§ 2º Em audiências, inclusive judiciais, o 
policial civil deve resguardar o máximo
possível a sigilosidade das técnicas e das 
ferramentas de investigação.
§ 3º A lei do respectivo ente federativo
pode estabelecer outras vedações ao po-
licial civil além das previstas neste artigo.
Art. 35. São vedadas a aplicação de cri-
térios de tratamento diferenciado para
fins de promoção, de progressão, de
aposentadoria, de lotação e de designa-
ção ou qualquer outra discriminação da 
atividade funcional dos cargos efetivos, 
ressalvados aqueles dispostos em lei.
Parágrafo único. É igualmente vedado 
o tratamento diferenciado pautado em
sexo, em cargo e em limitação física ou
para o gozo de direitos previstos em lei, 
a exemplo da cessão ou das licenças
previstas nesta Lei.

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E 

TRANSITÓRIAS

Art. 36. O poder público deve assegurar 
as condições necessárias à segurança e 
ao funcionamento das instalações físi-
cas das unidades policiais, bem como o 
número adequado de servidores para o 
atendimento eficiente ao usuário.
Art. 37. O ente federativo pode criar o 
Fundo Especial da Polícia Civil, destinado 
preferencialmente a valorização remu-
neratória dos policiais civis, bem como 
a investimentos com aparelhamento, 
infraestrutura, tecnologia, capacitação 
e modernização da instituição, entre 
outros.
Art. 38. Na criação do cargo de oficial 
investigador de polícia, os cargos efeti-
vos atualmente existentes na estrutura 
da polícia civil serão transformados, re-
nomeados ou aproveitados nos termos 
da lei do respectivo ente federativo, 
respeitadas a similitude e a equivalên-
cia de atribuições nas suas atividades 
funcionais.
§§ 1º a 6º (Vetados na Lei 14.735/2023)
Art. 39. A estrutura de cargos e as res-
pectivas atribuições relativas à atividade 
pericial oficial prevista no inciso IV do
caput do art. 6º desta Lei e relaciona-
das às unidades técnico-científicas da
polícia civil, observada a lei federal que 
estabelece normas gerais para as perí-
cias oficiais de natureza criminal, serão
definidas em lei específica, aplicadas as 
normas gerais desta Lei no que couber,
sem prejuízo do disposto nas legislações 
vigentes dos entes federativos que dis-
ponham sobre organização dos serviços 
de perícias oficiais.
Art. 40. Fica vedada a custódia de preso 
e de adolescente infrator, ainda que em 
caráter provisório, em dependências de 
prédios e unidades das polícias civis, salvo 
interesse fundamentado na investigação 
policial.
Art. 41. As funções gratificadas de asses-
soramento e de chefia da polícia civil são 
privativas de policiais civis.
Arts. 42 e 43. (Vetados na Lei 14.735/2023)
Art. 44. Fica instituído o Conselho
Nacional da Polícia Civil, com compe-
tência consultiva e deliberativa sobre
as políticas públicas institucionais de
padronização e intercâmbio nas áreas
de competências constitucionais e legais 
das polícias civis.

§ 1º O Conselho Nacional da Polícia Civil 
deve ter sua composição e regimento
definidos em decreto específico.
§ 2º (Vetado na Lei 14.735/2023)
Art. 45. Para maior celeridade e veraci-
dade dos registros cartorários, podem ser 
adotadas plataformas tecnológicas para 
registros dos procedimentos, respeitadas 
as circunstâncias de atuação presencial
das equipes envolvidas.
Art. 46. A lei do respectivo ente fede-
rativo deve dispor sobre a aplicação de
data-base para recomposição salarial dos 
servidores da polícia civil.
Art. 47. A polícia civil tem como dia na-
cional a data de 5 de abril.
Art. 48. (Vetado na Lei 14.735/2023)
Art. 49. Permanecem válidas as leis locais
naquilo que não sejam incompatíveis
com esta Lei.
Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 2023; 202º 
da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Silvio Luiz de Almeida

Cristina Kiomi Mori
Flávio Dino de Castro e Costa

Simone Nassar Tebet
Carlos Roberto Lupi

Rui Costa dos Santos
Jorge Rodrigo Araújo Messias

DECRETO Nº 11.797,  
DE 27 DE NOVEMBRO DE 2023

Dispõe sobre o Serviço de Identificação do 
Cidadão e sobre a governança da identi-
ficação das pessoas naturais no âmbito 
da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, institui a Câma-
ra- Executiva Federal de Identificação do 
Cidadão - Cefic.

` Serviço de Identificação do Cidadão

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 
84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto 
na Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, 
na Lei nº 9.049, de 18 de maio de 1995, 
na Lei nº 9.454, de 7 de abril de 1997, e 
na Lei nº 13.444, de 11 de maio de 2017,
DECRETA:

Objeto e âmbito de aplicação
Art. 1º Este Decreto: 
I - dispõe sobre o Serviço de Identifica-
ção do Cidadão;
II - institui a Câmara-Executiva Federal 
de Identificação do Cidadão - Cefic; e
III - dispõe sobre a governança da iden-
tificação das pessoas naturais no âmbito 
da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.

Serviço de Identificação do Cidadão
Art. 2º O Serviço de Identificação do 
Cidadão é o conjunto de procedimen-
tos e operações de gestão e verificação 
da identidade das pessoas naturais, por 
meio dos dados de identificação e dos 
dados cadastrais, perante a administra-
ção pública federal direta, autárquica e 
fundacional.
Parágrafo único. O Serviço de Identi-
ficação do Cidadão será utilizado para 
expedição da Carteira de Identidade 
pelos órgãos de identificação dos Esta-
dos e do Distrito Federal, nos termos do 
disposto no art. 1º da Lei nº 7.116, de 29 
de agosto de 1983.
Art. 3º O Serviço de Identificação do 
Cidadão é de uso:
I - facultativo para:

a) identificação criminal; e

b) procedimentos de identificação reali-
zados em sistemas relacionados à defesa 
nacional e à segurança do Estado; e
II - obrigatório para as demais hipóteses.
§ 1º A obrigatoriedade de que trata o
inciso II do caput inclui os processos de
composição de dados no modelo da
Carteira de Identidade.
§ 2º O Serviço de Identificação do Ci-
dadão terá interface de comunicação
eletrônica com os dados:
I - da declaração de nascido vivo e da
declaração de óbito emitidas, respec-
tivamente, pelos estabelecimentos de
saúde e pelas unidades notificadoras;
II - do registro civil, conforme acordo
estabelecido com as serventias extraju-
diciais; e
III - da Identificação Civil Nacional, con-
forme acordo estabelecido com o Tribu-
nal Superior Eleitoral.

Art. 4º O Serviço de Identificação do 
Cidadão:
I - não utilizará dados protegidos por 
sigilo legal; e
II - observará o disposto na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, e as normas 
estabelecidas pela Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados - ANPD, a fim de 
assegurar a privacidade e a proteção 
dos dados pessoais.

Art. 5º O número de inscrição no Cadas-
tro de Pessoas Físicas - CPF é a chave de 
vinculação dos dados da pessoa natural 
no Serviço de Identificação do Cidadão.
Parágrafo único. O Serviço de Identifica-
ção do Cidadão abrangerá as funcionali-
dades de inscrever, alterar e cancelar por 
motivo de óbito o número de inscrição 
no CPF da pessoa natural.

Finalidades do Serviço de Identificação 
do Cidadão
Art. 6º O Serviço de Identificação do 
Cidadão possui as seguintes finalidades 
na administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional:
I - possibilitar o acesso aos dados das ba-
ses biográficas e biométricas aprovadas 
pela Cefic;
II - autenticar os dados de identificação 
e os dados cadastrais da pessoa natural; 
e
III - viabilizar meio unificado de identi-
ficação da pessoa natural e atualização 
de dados de identificação nos cadastros 
administrativos.

Orientações para o compartilhamento 
de dados pessoais
Art. 7º O compartilhamento de dados 
pessoais entre órgãos e entidades da 
administração pública direta, autárquica 
e fundacional no âmbito do Serviço de 
Identificação do Cidadão observará as 
seguintes orientações:
I - existência de finalidades legítimas, 
específicas e explícitas, nos termos do 
disposto no inciso I do caput do art. 6º 
da Lei nº 13.709, de 2018;
II - compatibilidade entre o tratamento 
do dado com as finalidades informadas, 
na forma do inciso I, observado o dis-
posto no inciso II do caput do art. 6º da 
Lei nº 13.709, de 2018;
III - limitação do compartilhamento 
de dados ao mínimo necessário para o 
atendimento da finalidade informada, 
na forma do inciso I e observado o dis-
posto no inciso III do caput do art. 6º da 
Lei nº 13.709, de 2018;
IV - cumprimento integral dos requisi-
tos, das garantias e dos procedimentos 
estabelecidos na Lei nº 13.709, de 2018, 
no que for compatível com o setor pú-
blico;
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REGIMENTO INTERNO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

` Atualizado até a ER 57/2020.

DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1º Este Regimento estabelece a com-
posição e a competência dos órgãos do 
Supremo Tribunal Federal, regula o pro-
cesso e o julgamento dos feitos que lhe 
são atribuídos pela Constituição da Re-
pública e a disciplina dos seus serviços.
` arts. 96, I, a, b, e e f e 101 a 103, CF.
` art. 2º. LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magis-

tratura Nacional).
` arts. 7º, III, e 31, I, RISTF.

PARTE I 
DA ORGANIZAÇÃO E 

COMPETÊNCIA

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL

Art. 2º O Tribunal compõe‑se de onze Mi-
nistros, tem sede na Capital da República 
e jurisdição em todo território nacional.
` arts. 12, I, e § 3º, IV, 52, III, a, 84, XIV, 92, I e 

p.u., 95, I, II, III e p.u., 101 e p.u., CF.
` art. 136, CPC.
` art. 253, CPP. 
` arts. 18 e 20, RISTF.

Parágrafo único. O Presidente e Vi-
ce‑Presidente são eleitos pelo Tribunal,
dentre os Ministros.
` art. 96, I , a, CF.
` arts. 4º, § 2º, 7º, I, 12 a 14; 75, 143 e 148, RISTF.

Art. 3º São órgãos do Tribunal o Plenário, 
as Turmas e o Presidente.
` art. 96, I, a e b, CF.
` arts. 5º a 11; e 13, RISTF.

Art. 4º As Turmas são constituídas de
cinco Ministros.
` art. 96, I, a, CF.
` arts. 11; 19; 20; 41; e 147 a 150, RISTF.

§ 1º A Turma é presidida pelo Ministro
mais antigo dentre seus membros, por um
período de um ano, vedada a recondução, 
até que todos os seus integrantes hajam 
exercido a Presidência, observada a or-
dem decrescente de antiguidade. (Atua-
lizado com a introdução da ER 25/2008.)
§ 2º É facultado ao Ministro mais antigo 
recusar a Presidência, desde que o faça
antes da proclamação de sua escolha.
(Atualizado com a introdução da ER
25/2008.)
§ 3º Na hipótese de vacância do cargo de 
Presidente de Turma, assumir‑lhe-á, tem-
porariamente, a Presidência o Ministro
mais antigo que nela tiver assento. (Atu-
alizado com a introdução da ER 25/2008.)
§ 4º A escolha do Presidente da Turma,
observado o critério estabelecido no §
1º deste artigo, dar‑se‑á na última ses-
são ordinária da Turma que preceder a
cessação ordinária do mandato atual, res-
salvada a situação prevista no parágrafo 
seguinte. (Atualizado com a introdução
da ER 25/2008.)
§ 5º Se a Presidência da Turma vagar‑se 
por outro motivo, a escolha a que se refere 
o § 4º deste artigo dar‑se‑á na sessão
ordinária imediatamente posterior à
ocorrência da vaga, hipótese em que o
novo Presidente exercerá, por inteiro, o
mandato de um ano a contar da data de 
sua investidura.
§ 6º Considera‑se empossado o sucessor, 
em qualquer das situações a que se refe-

rem os § 4º e § 5º deste artigo, na mesma 
data de sua escolha para a Presidência 
da Turma, com início e exercício do res-
pectivo mandato a partir da primeira 
sessão subsequente. (Atualizado com a 
introdução da ER 25/2008.)
§ 7º O Presidente da Turma é substituí-
do, nas suas ausências ou impedimentos 
eventuais ou temporários, pelo Ministro 
mais antigo dentre os membros que a
compõem. (Atualizado com a introdução 
da ER 25/2008.)
§ 8º O Presidente do Tribunal, ao deixar 
o cargo, passa a integrar a Turma de que 
sai o novo Presidente. (Atualizado com a 
introdução da ER 25/2008.)
§ 9º O Ministro que for eleito Vice‑Presi-
dente permanece em sua Turma. (Atuali-
zado com a introdução da ER 25/2008.)
§ 10. O Ministro que se empossa no Su-
premo Tribunal Federal integra a Turma 
onde existe a vaga. (Atualizado com a
introdução da ER 25/2008.)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO

Art. 5º Compete ao Plenário processar e 
julgar originariamente:
` arts. 96, I, a, b e f, e 102, I, CF.
` art. 3º, RISTF.

I – nos crimes comuns, o Presidente da 
República, o Vice-Presidente da Repú-
blica, o Presidente do Senado Federal,
o  Presidente da Câmara dos Deputados, 
os Ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral e o Procurador-Geral da República, 
bem como apreciar pedidos de arquiva-
mento por atipicidade de conduta; (Re-
dação dada pela ER 59/2023)
` Refere-se à CF/1969
` arts. 102, I, b e c c/c 5º, LX; 15, III; 53; 55, VI e 

§ 2º, 86, § 1º, I e II, CF.
` arts. 5º; 18; 24; 27 a 30, CPP.
` arts. 1º a 12, Lei 8.038/1990 (Institui normas 

procedimentais para os processos que espe-
cifica, perante o Superior Tribunal de Justiça e o 
Supremo Tribunal Federal).
` arts. 55, II; 56, IV e V; 230 a 246; 340, RISTF. 

II - (Revogado pela ER 49/2014.)
` arts. 102, I, c, c/c 50, caput, § 2º, CF.
` arts. 55, II; 56, IV e V; 230 a 246; 340, RISTF.
` Lei 1.079/1950 (Define os crimes de respon-

sabilidade e regula o respectivo processo de 
julgamento).
` arts. 1º a 12, Lei 8.038/1990 (AP originária.)
` Súm. Vinc. 46, STF.

III - os litígios entre Estados estrangeiros 
ou organismos internacionais e a União, 
os Estados, o Distrito Federal ou os Ter-
ritórios;
` art. 102, I, e, CF.
` arts. 55, I; 247 a 251; e 273 a art. 275, RISTF. 

IV - as causas e conflitos entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Terri-
tórios ou entre uns e outros, inclusive os 
respectivos órgãos da administração in-
direta;
` art. 102, I, f, CF.
` arts. 55, I; 247 a 251, RISTF.

V - os mandados de segurança contra 
atos do Presidente da República, das 
Mesas da Câmara e do Senado Fede-
ral, do Supremo Tribunal Federal, bem 
como os impetrados pela União contra 
atos de governos estaduais, ou por um 
Estado contra outro; (Alterado pela ER 
49/2014.)
` arts. 5º, LXIX e LXX, a e b; 102, I, d, CF.
` arts. 55, XVI; 200 a 206, RISTF.

VI - a declaração de suspensão de direi-
tos prevista no art. 154 da Constituição;

VII ‑ a representação do Procurador‑Ge-
ral da República, por inconstitucionali-
dade ou para interpretação de lei ou ato 
normativo federal ou estadual;
- Ação Direta de Inconstitucionalidade;
- Ação Direta de Inconstitucionalidade
por omissão;
- Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental;
- Ação Declaratória de Constituciona-
lidade.
` Normas introduzidas pela CF/1988.

VIII ‑ a requisição de intervenção fede-
ral nos Estados, ressalvada a competên-
cia do Tribunal Superior Eleitoral previs-
ta no art. 11, § 1º, b, a, da Constituição;
IX ‑ o pedido de avocação e as causas
avocadas a que se refere o art. 119, I, o, 
da Constituição;
X ‑ o pedido de medida cautelar nas re-
presentações oferecidas pelo Procura-
dor‑Geral da República;
XI – as ações contra atos individuais do
Presidente do Conselho Nacional de Jus-
tiça e do Presidente do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público. (Acrescentado 
pela ER 49/2014.)
XII – apreciar, ad referendum, decisão do 
relator sobre pedido de tutela de urgên-
cia, quando o objeto de questionamen-
to for ato do Presidente da República,
do Presidente da Câmara dos Deputa-
dos, do Presidente do Senado Federal e 
do Presidente do Supremo Tribunal Fe-
deral. (Acrescido pela ER 54/2020)

Art. 6º Também compete ao Plenário:
I ‑ processar e julgar originariamente:
a) o habeas corpus, quando for coator
ou paciente o Presidente da República,
a Câmara, o Senado, o próprio Tribunal
ou qualquer de seus Ministros, o Con-
selho Nacional da Magistratura, o Pro-
curador‑Geral da República, ou quando 
a coação provier do Tribunal Superior
Eleitoral, ou, nos casos do art. 129, § 2º, 
da Constituição, do Superior Tribunal
Militar, bem assim quando se relacionar 
com extradição requisitada por Estado
estrangeiro;
` art. 102, I, d , CF.

b) a revisão criminal de julgado do Tri-
bunal;
` art. 102, I, j , CF.

c) a ação rescisória de julgado do Tribunal;
` art. 102, I, j , CF.

d) a f) Revogados; (Atualizados com a
introdução da ER 45/2011.)
g) (Revogado pela ER 49/2014.)
` art. 102, I, l, CF.

h) as arguições de suspeição;
` art. 96, I, a, CF.
` arts. 134 a 138, CPC.
` arts. 252 a 256, CPP.

i) Revogado. (Atualizado com a intro-
dução da ER 45/2011.)
II ‑ julgar:
a) além do disposto no art. 5º, VII, as argui-
ções de inconstitucionalidade suscitadas 
nos demais processos;
` arts. 97; e 102, caput, CF.

b) os processos remetidos pelas Turmas e 
os incidentes de execução que, de acordo 
com o art. 343, lhe forem submetidos;
` arts. 102, I, i, II e III, CF.

c) os habeas corpus remetidos ao seu
julgamento pelo Relator;

d) o agravo regimental contra ato do
Presidente e contra despacho do Relator 
nos processos de sua competência;
` art. 557, CPC. 
` art. 38, Lei 8.038/1990.

III ‑ julgar em recurso ordinário:
` art. 102, II, a e b, CF.

a) os habeas corpus denegados pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral ou, nos casos
do art. 129, § 2º, da Constituição, pelo
Superior Tribunal Militar;
` art. 102, II, a, CF.

b) os habeas corpus denegados pelo Tri-
bunal Federal de Recursos, quando for
coator Ministro de Estado;
` art. 102, II, a, CF.

c) a ação penal julgada pelo Superior
Tribunal Militar, quando o acusado for
Governador ou Secretário de Estado;
d) as causas em que forem partes Estado 
estrangeiro ou organismo internacional, 
de um lado, e, de outro, município ou 
pessoa domiciliada ou residente no país;
IV ‑ julgar, em grau de embargos, os pro-
cessos decididos pelo Plenário ou pelas 
Turmas, nos casos previstos neste regi-
mento;
Parágrafo único. Nos casos das letras 
a e b do inciso III, o recurso ordinário 
não poderá ser substituído por pedido 
originário.
` art. 102, II, a e b, CF.

Art. 7º Compete ainda ao Plenário:
I ‑ eleger o Presidente e o Vice‑Presiden-
te do Tribunal e os membros do Conse-
lho Nacional da Magistratura;
II ‑ eleger, dentre os Ministros, os que
devam compor o Tribunal Superior Elei-
toral e organizar, para o mesmo fim, as
listas de advogados de notável saber ju-
rídico e idoneidade moral a serem sub-
metidas ao Presidente da República;
III ‑ elaborar e votar o Regimento do Tri-
bunal e nele dispor sobre os recursos do 
art. 119, III, a e d, da Constituição, aten-
dendo à natureza, espécie ou valor pe-
cuniário das causas em que forem in-
terpostos, bem como à relevância da
questão federal;
IV ‑ resolver as dúvidas que forem sub-
metidas pelo Presidente ou pelos Minis-
tros sobre a ordem do serviço ou a inter-
pretação e a execução do Regimento;
V ‑ criar comissões temporárias;
VI ‑ conceder licença ao Presidente e,
por mais de três meses, aos Ministros;
VII ‑ deliberar sobre a inclusão, altera-
ção e cancelamento de enunciados da
Súmula da Jurisprudência Predominan-
te do Supremo Tribunal Federal.
VIII – decidir, administrativamente, so-
bre o encaminhamento de solicitação
de opinião consultiva ao Tribunal Perma-
nente de Revisão do Mercosul, mediante 
prévio e necessário juízo de admissibili-
dade do pedido e sua pertinência pro-
cessual a ser relatado pelo Presidente do 
Supremo Tribunal Federal.
` Acrescentado pela ER 48/2012.

Art. 8º Compete ao Plenário e às Turmas, 
nos feitos de sua competência:
I ‑ julgar o agravo regimental, o de ins-
trumento, os embargos declaratórios e
as medidas cautelares;
II ‑ censurar ou advertir os juízes das
instâncias inferiores e condená‑los nas
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` Publicado no DJU, 07.07.1989.
` Atualizado até a ER 44/2023.
` Res. 2/2017, STJ/GP (Dispõe sobre o pagamen-

to de custas judiciais e porte de remessa e re-
torno de autos no âmbito do STJ).

` Inst. Norm. 31/2022, STJ/GP (Disciplina a de-
volução de custas judiciais e de porte de remes-
sa e retorno no âmbito administrativo do STJ).

O Superior Tribunal de Justiça, no uso 
de suas atribuições, resolve aprovar o 
seguinte Regimento Interno:

PARTE I 
DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO 

E COMPETÊNCIA

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO

Art. 1º O Superior Tribunal de Justiça, 
com sede na Capital Federal e Jurisdição 
em todo o território nacional, compõe‑se 
de trinta e três Ministros.
` art. 33 deste Regimento.
` arts. 93, III, e 104, CF.

Art. 2º O Tribunal funciona:
I ‑ em Plenário e pelo seu órgão especial 
(Constituição, artigo 93, XI), denomina-
do Corte Especial;
` arts. 93, XI, e 96, I, a, CF.

II ‑ em Seções especializadas;
` art. 12 deste Regimento.

III ‑ em Turmas especializadas.
` art. 13 deste Regimento.

§ 1º O Plenário, constituído da totalidade
dos Ministros, é presidido pelo Presidente 
do Tribunal.
§ 2º A Corte Especial será integrada pelos
quinze Ministros mais antigos e presidida 
pelo Presidente do Tribunal. (Redação
dada pela ER 9/2008.)
§ 3º Há no Tribunal três Seções, inte-
gradas pelos componentes das Turmas
da respectiva área de especialização. As 
Seções são presididas pelo Ministro mais 
antigo, por um período de dois anos,
vedada a recondução, até que todos os
componentes da Seção hajam exercido
a presidência.
§ 4º As Seções compreendem seis Tur-
mas, constituídas de cinco Ministros ca-
da uma. A Primeira e a Segunda Turmas 
compõem a Primeira Seção; a Terceira
e a Quarta Turmas, a Segunda Seção;
e a Quinta e a Sexta Turmas, a Terceira
Seção. O Ministro mais antigo integrante 
da Turma é o seu presidente, observada a 
disposição do parágrafo anterior quanto 
à periodicidade. (Redação dada pela ER 
4/1993.)
§ 5º Na composição das Turmas, ob-
servar‑se‑á a opção feita pelo Ministro,
atendendo‑se à ordem de antiguidade.
§ 6º Para os fins dos §§ 3º e 4º deste ar-
tigo, considerar‑se‑á a antiguidade dos
Ministros no respectivo órgão fracionário. 
(Acrescido pela ER 4/1993.)
Art. 3º O Presidente, o Vice-Presiden-
te e o Corregedor Nacional de Justiça
são eleitos pelo Plenário, dentre os seus 
membros; o Corregedor-Geral da Justiça 
Federal é o Vice-Presidente e o Vice-Cor-
regedor-Geral, o Ministro mais antigo in-
tegrante do Conselho da Justiça Federal, 
que não exerça cargo de direção naquele 
órgão. (Alterado pela ER 29/2018.)

§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o 
Corregedor Nacional de Justiça integram 
apenas o Plenário e a Corte Especial, res-
peitado o art. 2º, § 2º, deste Regimento. 
(Alterado pela ER 29/2018.)
§ 2º O Presidente, o Vice-Presidente e o 
Corregedor Nacional de Justiça, ao con-
cluírem seus mandatos e retornarem às
Turmas, ocuparão as vagas disponíveis,
respeitada sempre, nas escolhas, a or-
dem de antiguidade. (Alterado pela ER
29/2018.)
I – (Revogado pela ER 29/2018).
II – (Revogado pela ER 29/2018).
§ 3º O Ministro que houver exercido o
cargo de Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça não poderá ocupar outro cargo 
ou função administrativa no âmbito do
Tribunal, no Conselho da Justiça Federal, 
no Conselho Nacional de Justiça, na Es-
cola Nacional de Formação e Aperfeiçoa-
mento de Magistrados Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira e no Tribunal Superior 
Eleitoral, salvopresidência de Turma, Se-
ção ou composição de Comissão Perma-
nente. (Alterado  pela ER 29/2018.)
§ 4º Os Ministros não poderão exercer
mais de uma função administrativa cumu-
lativamente, com exceção da hipótese
prevista no caput deste artigo, no caso
de todas já terem sido preenchidas e
nos casos previstos em lei. (Alterado pela 
ER 29/2018.)
§ 5º Não há vedação para acumulação
de cargo administrativo com suplência 
nem de cargo administrativo com função 
jurisdicional, inclusive quando se tratar  
do Tribunal Superior Eleitoral, salvo para o 
exercício dos cargos de Corregedor-Geral 
da Justiça Eleitoral, Corregedor Nacional 
de Justiça, Corregedor-Geral da Justiça 
Federal, Ministro Ouvidor do Superior 
Tribunal de Justiça e Diretor-Geral da 
Escola Nacional de Formação e Aper-
feiçoamento de Magistrados Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira. (Alterado 
pela ER 29/2018.)
§ 6º Não será elegível o Ministro para os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente do 
Tribunal, Corregedor Nacional de Justiça, 
membro efetivo do Conselho da Justiça 
Federal, Diretor-Geral da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Ma-
gistrados Ministro Sálvio de Figueiredo
Teixeira, Ministro Ouvidor do Superior
Tribunal de Justiça e membro efetivo e
suplente do Tribunal Superior Eleitoral,
caso Ministro mais novo em ordem de
antiguidade já tenha exercido o mesmo 
cargo ou função. (Acrescentado pela ER 
15/2014.)
Art. 4º O Ministro empossado integrará 
a Turma onde se deu a vaga para a qual 
foi nomeado, ou ocupará vaga resultante 
da transferência de Ministro (artigo 32).
Art. 5º O Conselho de Administração se-
rá integrado pelos onze Ministros mais
antigos e presidido pelo Presidente do
Tribunal, competindo‑lhe decidir sobre
matéria administrativa, nos termos des-
te Regimento. (Redação dada pela ER
9/2008.)
§ 1º O Conselho de Administração reunir-
-se-á, ordinariamente, ao menos uma
vez a cada trimestre. (Incluído pela ER
38/2020)
§ 2º As reuniões ordinárias do Conselho 
de Administração serão convocadas

pelo Presidente, mediante aviso escrito 
enviado com antecedência mínima de 
cinco dias corridos, contendo a pauta cor-
respondente. (Incluído pela ER 38/2020)
§ 3º O Presidente convocará o Conselho 
de Administração em caráter extraordiná-
rio, sempre que a necessidade exigir, não 
sendo necessária a observância do prazo 
previsto no parágrafo anterior. (Incluído 
pela ER 38/2020)
Art. 6º Junto ao Tribunal funciona o Con-
selho da Justiça Federal, com atuação em 
todo o território nacional, cabendo‑lhe a 
supervisão administrativa e orçamentária 
da Justiça Federal de primeiro e segundo 
graus. (Redação dada pela ER 4/1993.)

Art. 7º O Conselho da Justiça Federal é in-
tegrado pelo Presidente, Vice-Presidente, 
e quatro Ministros do Tribunal, eleitos por 
dois anos, e pelos Presidentes dos seis 
Tribunais Regionais Federais. (Redação 
dada pela ER 43/2023)
` Lei 11.798/2008 (Dispõe sobre a composição 

e a competência do Conselho da Justiça Fe-
deral, revoga a Lei 8.472, de 14 de outubro de 
1992, e dá outras providências).

§ 1º O Presidente do Tribunal preside o 
Conselho da Justiça Federal.
§ 2º Ao escolher os quatro Ministros que 
integrarão o Conselho, o Tribunal elegerá, 
também, os respectivos suplentes. (Reda-
ção dada pela ER 43/2023)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO, 
DA CORTE ESPECIAL, DAS SEÇÕES 

E DAS TURMAS

SEÇÃO I 
DAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO

Art. 8º Há no Tribunal três áreas de es-
pecialização estabelecidas em razão da 
matéria. (Redação dada pela ER 2/1992.)
Parágrafo único. A competência da Corte 
Especial não está sujeita à especialização.
Art. 9º A competência das Seções e das 
respectivas Turmas é fixada em função 
da natureza da relação jurídica litigiosa.
§ 1º À Primeira Seção cabe processar e
julgar os feitos relativos a: (Redação dada 
pela ER 2/1992.)
I ‑ licitações e contratos administrativos; 
(Redação dada pela ER 2/1992.)
II ‑ nulidade ou anulabilidade de atos
administrativos; (Redação dada pela ER
2/1992.)
III ‑ ensino superior; (Redação dada pe-
la ER 2/1992.)
IV ‑ inscrição e exercício profissionais;
(Redação dada pela ER 2/1992.)
V ‑ direito sindical; (Redação dada pela
ER 2/1992.)
VI ‑ nacionalidade; (Redação dada pela
ER 2/1992.)
VII ‑ desapropriação, inclusive a indireta; 
(Redação dada pela ER 2/1992.)
VIII ‑ responsabilidade civil do Estado;
(Redação dada pela ER 2/1992.)
IX - tributos de modo geral, impostos,
taxas, contribuições e empréstimos
compulsórios (Alterado pela ER 2/1992.)
X ‑ preços públicos e multas de qualquer
natureza; (Redação dada pela ER 2/1992.)
XI ‑ servidores públicos civis e militares; 
(Redação dada pela ER 11/2010.)

XII ‑ habeas corpus referentes às maté-
rias de sua competência; (Acrescido pe-
la ER 11/2010.)
XIII ‑ benefícios previdenciários, inclusi-
ve os decorrentes de acidentes de traba-
lho; (Alterado pela ER 14/2011.)
XIV - direito público em geral. (Acres-
centado pela ER 14/2011. Vigência: 
01.01.2012.)
§ 2º À Segunda Seção cabe processar e
julgar os feitos relativos a: (Redação dada 
pela ER 2/1992.)
I ‑ domínio, posse e direitos reais sobre
coisa alheia, salvo quando se tratar de
desapropriação; (Redação dada pela ER
2/1992.)
II ‑ obrigações em geral de direito pri-
vado, mesmo quando o Estado partici-
par do contrato; (Redação dada pela ER 
2/1992.)
III ‑ responsabilidade civil, salvo quan-
do se tratar de responsabilidade civil do 
Estado; (Redação dada pela ER 2/1992.)
IV ‑ direito de família e sucessões; (Reda-
ção dada pela ER 2/1992.)
V ‑ direito do trabalho; (Redação dada
pela ER 2/1992.)
VI ‑ propriedade industrial, mesmo
quando envolverem arguição de nuli-
dade do registro; (Redação dada pela ER 
2/1992.)
VII ‑ constituição, dissolução e liquida-
ção de sociedade; (Redação dada pela
ER 2/1992.)
VIII ‑ comércio em geral, inclusive o ma-
rítimo e o aéreo, bolsas de valores, ins-
tituições financeiras e mercado de capi-
tais; (Redação dada pela ER 2/1992.)
IX ‑ falências e concordatas; (Redação
dada pela ER 2/1992.)
X ‑ títulos de crédito; (Redação dada pe-
la ER 2/1992.)
XI ‑ registros públicos, mesmo quando o 
Estado participar da demanda; (Redação 
dada pela ER 2/1992.)
XII ‑ locação predial urbana; (Redação
dada pela ER 11/2010.)
XIII ‑ habeas corpus referentes às maté-
rias de sua competência; (Acrescido pe-
la ER 11/2010.)
XIV ‑ direito privado em geral. (Acresci-
do pela ER 11/2010.)
§ 3º À Terceira Seção cabe processar e
julgar os feitos relativos à matéria penal 
em geral, salvo os casos de competência 
originária da Corte Especial e os habeas 
corpus de competência das Turmas que
compõem a Primeira e a Segunda Se-
ção. (Alterado pela ER 14/2011. Vigência: 
01.01.2012.)
I  e  II - (Revogados pela ER 14/2011. Vi-
gência: 01.01.2012.) 
III e IV - (Revogados pela ER 11/2010.)

SEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO

Art. 10. Compete ao Plenário:
I ‑ dar posse aos membros do Tribunal;
II ‑ eleger o Presidente e o Vice‑Presiden-
te do Tribunal, os Ministros membros do 
Conselho da Justiça Federal, titulares e 
suplentes, e o Diretor da Revista do Tri-
bunal, dando‑lhes posse; (Redação dada 
pela ER 4/1993.)
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RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 1.937, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017

` Aprova o Regimento Interno do Tribunal Su-
perior do Trabalho. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SU-
PERIOR DO TRABALHO, em sessão ordi-
nária hoje realizada, sob a Presidência 
do Excelentíssimo Senhor Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Presidente 
do Tribunal, presentes os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Emmanoel Pereira, 
Vice-Presidente do Tribunal, Renato de 
Lacerda Paiva, Corregedor-Geral da Justi-
ça do Trabalho, João Batista Brito Pereira, 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Aloysio 
Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de 
Mello Filho, Alberto Luiz Bresciani de 
Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, 
Dora Maria da Costa, Fernando Eizo Ono, 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Már-
cio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira da 
Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia 
Magalhães Arruda, Augusto César Leite 
de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo 
Carlos Scheuermann, Alexandre de Souza 
Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Ma-
ria Helena Mallmann, Breno Medeiros e 
o Excelentíssimo Vice-Procurador-Geral
do Trabalho, Dr. Luiz Eduardo Guimarães,
RESOLVE 
Aprovar o novo texto do REGIMENTO IN-
TERNO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO, nos termos a seguir transcritos:

LIVRO I  
DO TRIBUNAL

TÍTULO I  
DO TRIBUNAL, DA SUA 

COMPOSIÇÃO, DOS SEUS 
MINISTROS 

CAPÍTULO I  
DO TRIBUNAL

Art. 1º O Tribunal Superior do Trabalho 
tem sede na Capital Federal e jurisdição 
em todo o território nacional.
Art. 2º A bandeira do Tribunal, instituída 
pela Portaria n.º 291, de 16 de outubro 
de 1981, publicada no Diário da Justiça 
de 3 de novembro de 1981, simboliza a 
Justiça do Trabalho como órgão do Poder 
Judiciário, sua jurisdição e a importância 
social do exercício jurisdicional, trazendo 
o dístico Opus Justitia e Pax.

CAPÍTULO II  
DA COMPOSIÇÃO E DA 

INVESTIDURA

Art. 3º O Tribunal compõe-se de 27 (vinte 
e sete) Ministros, escolhidos dentre bra-
sileiros com mais de 35 (trinta e cinco) e 
menos de 65 (sessenta e cinco) anos, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada, 
nomeados pelo Presidente da República 
após aprovação pela maioria absoluta do 
Senado Federal.
§ 1º A indicação, pelo Tribunal Superior 
do Trabalho, de Desembargadores do
Trabalho, membros do Ministério Público 
do Trabalho e advogados, para compo-
rem o Tribunal, far-se-á em lista tríplice.
§ 2º O ofício de encaminhamento da lista 
ao Poder Executivo conterá informação
acerca do número de votos obtidos pelos 
candidatos e será instruído com cópia da 
ata da sessão extraordinária em que se
realizou a escolha dos indicados. 

Art. 4º Para provimento de vaga de Mi-
nistro, destinada aos Desembargadores 
do Trabalho da carreira da Magistratura 
do Trabalho, o Presidente do Tribunal 
convocará o Tribunal Pleno para, em ses-
são pública, escolher, pelo voto secreto e 
em escrutínios sucessivos, dentre os De-
sembargadores do Trabalho da carreira 
integrantes dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, os nomes para a formação da 
lista tríplice a ser encaminhada ao Presi-
dente da República.
§ 1º Para fim de elaboração da lista tríplice
a que se refere o caput deste artigo, o
Presidente do Tribunal fará publicar edital 
no sítio deste Tribunal na rede mundial
de computadores no qual fixará prazo
de 15 (quinze) dias para inscrição dos
Desembargadores do Trabalho interessa-
dos, findo o qual será publicada a relação 
com os nomes dos inscritos.
§ 2º Na hipótese de haver mais de uma 
vaga a ser provida, a lista conterá o nú-
mero de Magistrados igual ao de vagas 
mais 2 (dois).
§ 3º Na votação para escolha dos nomes 
dos Desembargadores do Trabalho que 
integrarão a lista, serão observados os
seguintes critérios:
I – os nomes serão escolhidos em vo-
to secreto e em escrutínios sucessivos,
para o primeiro, o segundo, o terceiro
e, eventualmente, o quarto nome inte-
grante da lista, e, assim, sucessivamen-
te, sendo escolhido em cada escrutínio
aquele que obtiver votos da maioria ab-
soluta;
II – a maioria absoluta necessária para
a escolha do nome corresponde ao nú-
mero inteiro imediatamente superior à
metade do total de Ministros integran-
tes do Tribunal no momento da votação; 
III – não alcançada, no primeiro escru-
tínio, a maioria absoluta, proceder-se-á
à nova votação, na qual concorrerão os
2 (dois) Desembargadores do Trabalho
mais votados:
a) em caso de empate, será realizada
nova votação. A persistir o resultado,
o desempate dar-se-á pelo tempo de
investidura no Tribunal Regional do Tra-
balho e, sucessivamente, pelo tempo de 
investidura na Magistratura do Trabalho;
b) se houver empate entre 2 (dois) Desem-
bargadores que tenham obtido, indivi-
dualmente, número de votos inferior ao 
alcançado por outro Desembargador,
far-se-á, primeiramente, a votação para
o desempate e, a seguir, para a escolha
do nome que integrará a lista.
IV – escolhido um nome, fica excluído
dos escrutínios subsequentes Desem-
bargador da mesma Região.

Art. 5º O Presidente do Tribunal, ocorren-
do vaga destinada a membro do Minis-
tério Público do Trabalho e a advogado, 
dará imediata ciência à Procuradoria-
-Geral do Trabalho e ao Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, res-
pectivamente, para formação e encami-
nhamento de lista sêxtupla ao Tribunal, 
que escolherá, dentre os nomes que a
compõem, os que integrarão a lista trí-
plice a ser encaminhada ao Presidente
da República.
Art. 6º O Tribunal Pleno, para o provimen-
to das vagas aludidas no artigo anterior, 

em sessão pública, pelo voto secreto 
da maioria absoluta de seus membros, 
escolherá, em escrutínios secretos e su-
cessivos, os nomes que integrarão a lista 
tríplice a ser encaminhada ao Presidente 
da República.
§ 1º Quando houver mais de uma vaga
a ser provida por membro do Ministério 
Público do Trabalho ou por advogado,
para cada lista sêxtupla recebida será
elaborada uma lista tríplice.
§ 2º Se, para o provimento das vagas
destinadas ao quinto constitucional, o
Tribunal receber lista única, formará uma 
só lista com o número de candidatos igual 
ao de vagas mais 2 (dois).
§ 3º Aplica-se, no que couber, à votação 
para escolha dos integrantes da lista
tríplice, o estabelecido nos incisos do
§ 3º do art. 4º.

CAPÍTULO III  
DOS MINISTROS

SEÇÃO I  
DA POSSE E DAS PRERROGATIVAS

Art. 7º O Ministro tomará posse no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da nomeação, 
em sessão solene do Tribunal Pleno ou, 
durante o recesso forense e as férias co-
letivas dos Ministros, perante o Presiden-
te do Tribunal. Neste último caso, o ato 
deverá ser ratificado pelo Tribunal Pleno.
§ 1º No ato da posse, o Ministro prestará 
compromisso de bem desempenhar os
deveres do cargo e de bem cumprir e
fazer cumprir a Constituição da República
e as Leis do País.
§ 2º O Secretário-Geral Judiciário lavrará, 
em livro especial, o termo de compro-
misso e posse, que será assinado pelo
Presidente e pelo Ministro empossado.
§ 3º Somente tomará posse o Ministro
que comprovar:
I – ser brasileiro;
II – contar mais de 35 (trinta e cinco) e
menos de 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade;
III – satisfazer aos demais requisitos pre-
vistos em lei.

Art. 8º Os Ministros têm jurisdição em 
todo o território nacional e domicílio no 
Distrito Federal.
Art. 9º A antiguidade dos Ministros, para 
efeitos legais e regimentais, é regulada:
I – pela posse;
II – pela nomeação;
III – pelo tempo de investidura na Ma-
gistratura da Justiça do Trabalho;
IV – pelo tempo de serviço público fe-
deral;
V – pela idade, quando houver empate 
pelos demais critérios. 

Art. 10. Os Ministros do Tribunal recebe-
rão o tratamento de Excelência e usarão 
nas sessões as vestes correspondentes ao 
modelo aprovado.
Parágrafo único. Após a concessão da 
aposentadoria, o Tribunal velará pela 
preservação dos direitos, interesses e 
prerrogativas que os Ministros conser-
varão, em relação ao título e às honras 
correspondentes ao cargo, salvo no exer-
cício de atividade profissional.

SEÇÃO II  
DAS FÉRIAS, DAS LICENÇAS, DAS 

SUBSTITUIÇÕES E DAS CONVOCAÇÕES

Art. 11. Os Ministros gozarão férias nos 
meses de janeiro e julho, na forma da lei.
Parágrafo único. Os Ministros infor-
marão à Presidência seu endereço, para 
eventual convocação durante as férias 
e feriados. 
Art. 12. O Presidente, o Vice-Presidente 
e o Corregedor-Geral da Justiça do Tra-
balho, se a necessidade do serviço judi-
ciário lhes exigir a contínua presença no 
Tribunal, poderão acumular férias para 
fruição oportuna, facultado o fraciona-
mento dos períodos.
Parágrafo único. A acumulação de férias 
somente ocorrerá mediante prévia auto-
rização do Órgão Especial e deverá ser 
registrada nos assentamentos funcionais 
do Ministro, para que lhe seja reconheci-
do o direito de posterior fruição.
Art. 13. A licença é requerida pelo Mi-
nistro com a indicação do prazo e do 
dia do início.
§ 1º Salvo contraindicação médica, o Mi-
nistro licenciado poderá proferir decisões 
em processos de que, antes da licença,
haja pedido vista, ou que tenham rece-
bido o seu visto como relator ou revisor.
§ 2º O Ministro licenciado pode reassumir
o cargo, entendendo-se que desistiu do
restante do prazo, mediante prévia comu-
nicação formal ao Presidente do Tribunal.
§ 3º Se a licença for para tratamento da 
própria saúde, o Ministro somente poderá 
reassumir o cargo, antes do término do 
prazo, se não houver contraindicação 
médica.
Art. 14. A critério do Órgão Especial, po-
derá ser concedido afastamento ao Mi-
nistro, sem prejuízo de seus direitos, ven-
cimentos e vantagens, para:
I – frequência a cursos ou seminários de 
aperfeiçoamento e estudos, pelo prazo 
máximo de 2 (dois) anos;
II – realização de missão ou serviços re-
levantes à administração da justiça.

Art. 15. Nas ausências ou impedimentos 
eventuais ou temporários, a substituição 
no Tribunal far-se-á da seguinte maneira:
I – o Presidente do Tribunal, pelo Vice-
-Presidente, seguindo-se, na ausência
de ambos, pelo Corregedor-Geral da
Justiça do Trabalho e pelos demais Mi-
nistros, em ordem decrescente de anti-
guidade; 
II – o Vice-Presidente, pelo Presidente,
ou, na ausência deste, pelo Corregedor-
-Geral da Justiça do Trabalho, e, em se-
quência, pelos demais Ministros, em or-
dem decrescente de antiguidade;
III – o Corregedor-Geral da Justiça do
Trabalho, pelo Vice Presidente, ou, na
ausência deste, pelo Presidente, e, em
sequência, pelos demais Ministros, em
ordem decrescente de antiguidade;
IV – o Presidente da Turma, pelo Minis-
tro mais antigo presente na sessão;
V – o Presidente da Comissão, preferen-
cialmente pelo mais antigo dentre os
seus membros;
VI – qualquer dos membros das Comis-
sões, pelo respectivo suplente.

Art. 16. O relator é substituído nas hi-
póteses e formas previstas na Seção I 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO



Não pode ser vendido 
separadamente



ÍNDICES ALFABÉTICOS 
POR ÁREA
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ÍNDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO – DIREITO ADMINISTRATIVO

– A –

ABANDONO DE CAUSA
	f art. 15, do Cód. Ética OAB; Súm. 240, do 
STJ

ABUSO
	f direito de greve: art. 9º, § 2º, da CF
	f exercício de função: art. 14, §  9º, in fine, 
da CF
	f prerrogativas: art. 55, § 1º, da CF
	f Súm. 409, do STF

ABUSO DE AUTORIDADE
	f Lei 13.869/2019; Súm. 172, do STJ
	f condenação; efeitos: art. 4º da Lei 
13.869/2019
	f crime: LC 64/1990; Súm. 172, STJ
	f crimes de; previsão legal: Lei 13.869/2019
	f sanções civis e administrativas: arts. 6º a 
8º da Lei 13.869/2019

ABUSO DE PODER
	f econômico: art. 173, § 4º, da CF
	f exercício de função: art. 14, § 9º, da CF
	f habeas corpus: art. 5º, LXVIII, da CF
	f mandado de segurança: art. 5º, LXIX, da 
CF

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	f art. 129, III e §  1º, da CF; Súm. 643, do 
STF; Súm. 183, 329, 489, do STJ; Lei 
7.347/1985
	f de responsabilidade por danos causados 
aos investidores no mercado de valores 
mobiliários: Lei 7.913/1989

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIO-
NALIDADE – ADECON
	f eficácia e efeito: art. 102, § 2º, V, da CF
	f art. 103, caput, da CF
	f processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
	f processo e julgamento: Lei 9.868/1999

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE – ADIN
	f art. 102, I, a, da CF
	f citação do Advogado-Geral da União: art. 
103, § 3º, da CF
	f eficácia e efeito: art. 102, § 2º, da CF
	f legitimados: art. 103, caput, da CF
	f oitiva do Procurador-Geral da República: 
art. 103, § 1º, da CF
	f omissão de medida: art. 103, § 2º, da CF
	f processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
	f processo e julgamento: Lei 9.868/1999
	f recurso extraordinário: art. 102, III, da CF
	f Súm. 642, do STF
	f suspensão da execução de lei: art. 52, X, 
da CF

AÇÃO DE COBRANÇA
	f CC: art. 884
	f Lei n 8.666/93 licitações e contratos

AÇÃO INDENIZATÓRIA CONTRA O ESTADO
	f CF: art. 37, § 6º.

	f CC: arts. 43 e 186.

AÇÃO POPULAR
	f art. 5º, LXXIII, da CF; Súm. 101, 365, do 
STF
	f Lei 4.717/1965
	f CF: art. 5°, LXXIII
	f Lei n° 4.717, de 29-06-1965; ações consti-
tucionais e defesas de direito
	f Lei 13.300, de 23-06-2016; processo e o 
julgamento dos mandados de injunção 
individual e coletivo

AÇÃO MONITÓRIA
	f Súmulas n° 282, 292, 299, 399, 503 e 504 
do STJ

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	f art. 5º, LIX, da CF

AÇÃO RESCISÓRIA
	f do STF: art. 102, I, i, da CF; Súm. 249, 252, 
264, 295, 338, 343, 514, 515
	f do STJ: art. 105, I, e, da CF; Súm. 175, 401, 
do STJ
	f do TRF: art. 108, I, b, da CF
	f decisões antes da promulgação da Cons-
tituição: art. 27, § 10, ADCT

ACESSO
	f informação: art. 5º, XIV, da CF

ACESSO A INFORMAÇÕES E DOCUMENTO 
PÚBLICOS
	f regulamento: Lei 12.527/2011

ACORDOS
	f internacionais: art. 49, I, da CF

ACUMULAÇÃO DE CARGOS
	f ou empregos: art. 37, XVI, c, da CF; ADCT, 
art. 17, §§ 1º e 2º

ADICIONAIS
	f art. 17, ADCT
	f de remuneração: art. 7º, XXIII, da CF

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA
	f art. 2º, do Cód. Ética OAB

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	f arts. 37 a 43, da CF; Súm. 346, 473, do 
STF; Súm. 599, do STJ
	f ação popular: art. 5º, LXXIII, da CF
	f acumulação de cargos ou empregos: art. 
37, XVI, c, da CF; ADCT, art. 17, §§ 1º e 2º
	f administração fazendária: arts. 37, XVIII; 
144, § 1º, da CF
	f admissão sem concurso: art. 37, II, da CF
	f aposentadoria: art. 40, § 1º, da CF
	f apreciação da legalidade: ADCT, art. 19
	f atos, fiscalização e controle: art. 49, X, 
da CF
	f aumento de despesas: art. 63, I, da CF
	f cargos em comissão: art. 37, II e V, da CF 
	f cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, 
IV; 61, § 1º, II, a, da CF
	f competência privativa do Presidente da 
República: art. 84, VI, da CF
	f concessão e permissão de prestação de 
serviços públicos: Lei 8.987/1995

	f contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 37, 
XXI, da CF
	f controle externo e interno: art. 70, da CF
	f controle externo: art. 71, da CF
	f controle interno: art. 74, II, da CF
	f criação, estruturação e atribuições de Mi-
nistérios e outros órgãos: arts. 48, X; 61, 
§ 1º, II, e; 84, VI, da CF
	f despesas com pessoal: art. 169, da CF; 
ADCT, art. 38, par. ún. 
	f despesas excedentes: art. 167, II, da CF
	f disposições gerais: art. 38, da CF
	f entidades sob intervenção ou liquidação 
extrajudicial: ADCT, art. 46
	f finanças: art. 163, I, da CF
	f funções de confiança: art. 37, V e XVII, 
da CF
	f gestão e consulta da documentação go-
vernamental: art. 216, § 2º, da CF
	f gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9º, da CF; ADCT, art. 35, § 2º
	f improbidade: art. 37, § 4º, da CF
	f inclusão plano plurianual: art. 167, §  1º, 
da CF
	f informações privilegiadas: art. 37, §  7º, 
da CF
	f inspeções e auditorias: art. 71, IV, da CF
	f investimento e seguridade social: arts. 
165, § 5º; 167, VIII, da CF
	f licitação para serviços públicos: art. 175, 
caput, da CF
	f licitações e contratos administrativos; 
normas gerais: Lei 8.666/1993 e Lei 
14.133/2021
	f limites remuneratórios do servidor públi-
co aos Estados e ao DF: art. 37, § 12, da CF
	f limites remuneratórios do servidor públi-
co: art. 37, § 11, da CF
	f orçamento fiscal: arts. 165, § 5º; 167, VIII, 
da CF
	f parceria público-privada; licitação e 
contratação; disposições gerais: Lei 
11.079/2004
	f prescrição dos atos ilícitos contra o erá-
rio: art. 37, § 5º, da CF
	f prestação de contas de pessoa física ou 
entidade pública: art. 70, par. ún., da CF
	f princípios: art. 37, da CF
	f publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º, da CF
	f regime e planos de carreira: art. 39, caput, 
da CF; ADCT, art. 24
	f remuneração e subsídio servidor público: 
art. 37, XI, da CF
	f Selo de Desburocratização e Simplifica-
ção: Lei 13.726/2018
	f taxas dos serviços públicos: art. 145, II, 
da CF
	f vencimentos do pessoal da administra-
ção direta: art. 39, § 1º, da CF
	f Decreto-lei n° 200, de 25-02-1967; diretri-
zes para a reforma administrativa
	f Lei n° 8.666, de 21-06-1993; licitações e 
contratos
	f Lei n° 9.784, de 29-01-1999
	f Lei n° 9.873, de 23-11-1999; prescrição 
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	f Lei n° 12.846, de 1°-08-2013; responsabi-
lidade objetiva
	f Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
	f competência do Ministro de Estado: art. 
87, par. ún., da CF
	f execução indireta de serviços mediante 
contratação: Dec. 9.507/2018
	f metas e prioridades: art. 165, § 2º, da CF
	f plano plurianual: art. 165, § 1º, da CF

ADVERTÊNCIA
	f conversão da sanção disciplinar de cen-
sura: art. 61, do Cód. Ética OAB

ADVOCACIA
	f advocacia pública: art. 8º, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
	f carreira: art. 131, § 2º, da CF
	f citação da ação de inconstitucionalidade: 
art. 103, § 3º
	f crimes de responsabilidade: art. 52, II e 
par ún., da CF
	f nomeação: arts. 84, XVI; 131, § 1º, da CF
	f organização e funcionamento: art. 29, 
§ 1º do ADCT
	f Procuradores da República: art. 29, § 2º 
do ADCT
	f regula a intervenção da União: Lei 
9.469/1997
	f requisitos: art. 131, § 1º, da CF
	f Lei Complementar n° 73, de 10-02-1993
	f Lei n° 9.028, de 12-04-1995; funções es-
senciais à justiça
	f Lei n° 9.794, de 17-11-1998; funções es-
senciais à justiça

ADVOCACIA PRO BONO
	f art. 30, do Cód. Ética OAB
	f beneficiários: art. 30, do Cód. Ética OAB
	f contrato de honorários: art.48, § 1º, do 
Cód. Ética OAB
	f divulgação com outras atividades: art.40, 
IV, do Cód. Ética OAB
	f exercício: art. 1º, do Cód. Ética OAB
	f fins político-partidários: art. 30, do Cód. 
Ética OAB
	f independência: art. 2º, II, do Cód. Ética 
OAB
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f pessoas naturais: art. 30, do Cód. Ética 
OAB
	f publicidade: arts.39 a 47, do Cód. Ética 
OAB
	f reabilitação: art. 69, § 4º, do Cód. Ética 
OAB
	f suspensão preventiva: art. 71, IV, do Cód. 
Ética OAB
	f zelo e dedicação: art. 30, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA PÚBLICA
	f art. 8º, do Cód. Ética OAB

ADVOGADO
	f assistência ao preso: art. 5º, LXIII, da CF
	f Código de Ética e disciplina da OAB: Res. 
do CFOAB 02/2015

	f composição no STJ: art. 104, par. ún., II, 
da CF
	f composição no STM: art. 123, par. ún., I, 
da CF
	f composição no TSE: art. 119, 11, da CF
	f composição no TST: art. 111-A, I, da CF
	f composição nos TREs: art. 120, §  1º, III, 
da CF
	f composição nos TRFs: arts. 94 e 107, I, 
da CF
	f composição Tribunais do DF, dos Estados 
e dos Territórios: art. 94, da CF
	f conciliação e mediação: arts.2º, VI, do 
Cód. Ética OAB
	f deveres de abstenção: art. 2º, VIII, do Cód. 
Ética OAB
	f deveres: art. 2º, parágrafo único, do Cód. 
Ética OAB
	f Estatuto: Lei 8.906/1994
	f honorários: arts.48 a 54, do Cód. Ética 
OAB
	f igual tratamento: art. 27, do Cód. Ética 
OAB
	f independência: art. 2º, II; art. 8º, § 1º; art. 
11; art. 24, do Cód. Ética OAB
	f indispensabilidade e inviolabilidade: art. 
133, da CF
	f indispensabilidade: art. 2º, do Cód. Ética 
OAB
	f inviolabilidade dos atos e manifestações: 
art. 133, da CF
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f necessidade na administração da Justi-
ça: art. 133, da CF
	f patrono e preposto: art. 25, do Cód. Ética 
OAB
	f prestação de contas: art. 12, do Cód. Ética 
OAB
	f proposição de ADIN e ADECON pela OAB: 
art. 103, VII, da CF
	f quinto constitucional: art. 94; 107, I; 111-A, 
I e 115, I, da CF
	f recusa a patrocínio: art. 4º, parágrafo úni-
co, do Cód. Ética OAB
	f Regulamento Geral da OAB
	f relação empregatícia: art. 4º, do Cód. Éti-
ca OAB
	f sociedade profissional – art. 19, do Cód. 
Ética OAB
	f Súm. 115, 226, do STJ
	f terço constitucional: art. 104, par. ún., II, 
da CF
	f v. Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB
	f vencimentos e vantagens: art. 135, da CF

ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
	f citação pelo STF: art. 103, § 3º, da CF
	f crimes de responsabilidade: art. 52, II, da 
CF
	f estabilidade: art. 132, par. ún., da CF
	f ingresso na carreira: art. 131, § 2º, da CF
	f nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1º, da CF

AEROPORTOS
	f art. 21, XII, c, da CF

AGÊNCIAS EXECUTIVAS
	f Decreto n° 2.487, de 02-02-1998; organi-
zação administrativa e agências regula-
doras

AGÊNCIAS REGULADORAS
	f Gestão; organização; processo decisório; 
controle social: Lei 13.848/2019
	f Súmula n° 506 do STJ; ilegitimidade; de-
manda entre concessionária e usuário de 
telefonia
	f Lei n° 9.427, de 26-12-1996; agência nacio-
nal de energia elétrica - ANEEL
	f Lei n° 9.472, de 16-07-1997; agência na-
cional de telecomunicações - ANATEL
	f Lei n° 9.478, de 06-08-1997; agência na-
cional do petróleo - ANP
	f Lei n° 9.782, de 26-01-1999; agência na-
cional de vigilância sanitária - ANVISA
	f Lei n° 9.961, de 28-01-2000; agência na-
cional de saúde suplementar - ANS
	f Lei n° 9.984, de 17-07-2000; agência na-
cional das águas e saneamento básico 
- ANA
	f Lei n° 9.986, de 18-07-2000; gestão de re-
cursos humanos
	f Lei n° 10.233, de 05-06-2001; agência 
nacional de transportes Aquaviários - AN-
TAQ
	f Lei n° 10.233, de 05-06-2001; agência 
nacional de transportes terrestres - ANTT
	f Medida Provisória n° 2.228-1, de 06-09-
2001; agência nacional do cinema - AN-
CINE
	f Lei n° 11.182, de 27-09-2005; agência na-
cional de aviação civil - ANAC
	f Análise do impacto regulatório: Dec. 
10.411/2020
	f gestão; organização; processo decisório; 
controle social: Lei 13.848/2019

AGÊNCIAS FINANCEIRAS
	f oficiais de fomento: art. 165, § 2º, da CF

AGENTES PÚBLICOS
	f atos de improbidade: arts. 9º a 11, da Lei 
8.429/1992
	f conceito: art. 2º, da Lei 8.429/1992
	f declaração de bens: art. 13, da Lei 
8.429/1992
	f disposições penais: arts. 19 a 22, da Lei 
8.429/1992
	f improbidade; conceito: art. 9º, da Lei 
8.429/1992
	f indisponibilidade de bens: art. 7º, da Lei 
8.429/1992
	f penas: art. 12, da Lei 8.429/1992
	f prescrição: art. 23, da Lei 8.429/1992
	f procedimento administrativo; processo 
judicial: arts. 14 a 18, da Lei 8.429/1992
	f remuneração e proventos dos agentes 
públicos: art. 151, II, da CF
	f ressarcimento do dano: art. 5º, da Lei 
8.429/1992
	f sucessor; responsabilidade: art. 8º, da Lei 
8.429/1992
	f Súmulas n° 15, 16, 17, 20, 21, 22, 683, 684, 
685 do STF
	f Súmulas n° 266, 377 e 378 do STJ
	f CF: arts. 37 a 41 e 169 
	f Lei n° 8.112, de 11-12-1990; regime jurídico 
dos servidores públicos civis
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ABANDONO
	f álveo: art. 1.248, IV e 1.252, do CC.
	f causa: art. 15, do Cód. Ética OAB; Súm. 
240, do STJ.
	f causa; extinção do processo: arts. 485, III, 
e § 1º, e 486, § 3º, do CPC.
	f coisa móvel: art. 1.263, do CC.
	f coisa perdida: art. 1.234, do CC.
	f filho: art. 1.638, II, do CC.
	f imóvel: arts. 1.275, III e 1.276, do CC.
	f menores incapazes: art. 1.734, do CC.
	f objeto em comodante: art. 583, do CC.
	f propriedade: arts. 1.275, III e 1.382, do CC.

ABATIMENTO NO PREÇO
	f alienação de imóvel: art. 500, do CC.
	f prazo: art. 445, do CC.
	f rejeição da coisa; exceção: art. 442, do 
CC.
	f rejeição da obra; exceção: art. 616, do CC.

ABERTURA
	f codicilo: art. 1.885, do CC.
	f concurso: art. 859, do CC.
	f sucessão e herança: arts. 1.784 a 1.787, 
1.796, 1.807, 1.815, par. ún., 1.822 e 2.020, 
do CC.
	f sucessão provisória: arts. 28, 35 e 37, do 
CC.
	f testamento cerrado: art. 1.875, 1.972, do 
CC.

ABUSO
	f ato ilícito: art. 187, 927, do CC e Súm. 409, 
do STF.
	f locatário; perdas e danos: art. 570, do CC.
	f mandatário: art. 670, do CC.
	f personalidade da pessoa jurídica: art. 50, 
do CC.
	f tutor: art. 1735, V, do CC.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	f art. 129, III e § 1º, da CF; Súm. 643, do STF; 
Súm. 183, 329, 489, do STJ.
	f de responsabilidade por danos causados 
aos investidores no mercado de valores 
mobiliários: Lei 7.913/1989.
	f lei 7.347/1985.

AÇÃO COLETIVA
	f adiantamento de custas, emolumentos e 
despesas: art. 87, do CDC.
	f caracterização da coisa julgada: art. 103, 
do CDC.
	f competência: art. 93, do CDC.
	f concurso de créditos de condenação pre-
vista na Lei nº 7.347/85: art. 99, do CDC.
	f conversão da ação individual em: art. 333 
(vetado).
	f exercício do direito de ação: art. 81, do 
CDC.
	f execução coletiva: art. 98, do CDC.
	f legitimados: art. 91, do CDC.
	f legitimidade ativa: art. 82, do CDC.

	f liquidação e execução da sentença: art. 
97, do CDC.
	f litigância de má-fé e perda e danos: art. 
87, par. ún., do CDC.
	f litispendência: art. 104, do CDC.
	f Ministério Público como fiscal da lei: art. 
92, do CDC.
	f natureza da condenação e responsabili-
dade do réu: art. 95, do CDC.
	f propositura em nome próprio ou em no-
me das vítimas: 91, do CDC.
	f súm. 345, do STJ.

ACAREAÇÃO
	f testemunhas: art. 461, II, do CPC

ACEITAÇÃO
	f ausentes; contrato: art. 434, do CC
	f contrato; proposta: arts. 430 a 434, do CC
	f da testamentaria: art. 1.983, do CC
	f doação para incapazes: art. 543, do CC
	f doação para nascituro: art. 542, do CC
	f doação: art. 546, do CC
	f na herança com condições ou a termo: 
art. 1.808, do CC
	f na herança com direito dos credores do 
herdeiro: art. 1.813, do CC
	f na herança com prazo para declarar: art. 
1.807, do CC
	f na herança em caso de falecimento do 
herdeiro: art. 1.809, do CC
	f na herança em caso de retratação: art. 
1.812, do CC
	f na herança em caso de tutela: art. 1.748, 
II, do CC
	f na herança quando não ocorre: art. 1.805, 
§§ 1º e 2º., do CC
	f na herança: art. 1.805, do CC
	f prazo da doação fixado pelo doador: art. 
539, do CC
	f proposta inexistente: art. 433, do CC
	f proposta intempestiva: art. 431, do CC
	f responsabilidade do herdeiro: art. 1.792, 
do CC
	f seguro; proposta; omissões: art. 766, do 
CC
	f tácita de mandato: art. 659, do CC

ACESSÃO
	f arts. 1.248 a 1.259, do CC
	f na aquisição: art. 1.248, do CC
	f na hipoteca; abrangência: art. 1.474, do 
CC
	f no pagamento indevido: art. 878, do CC
	f no penhor: art. 1.435, IV, do CC

ACESSO
	f à justiça: art. 98, do CPC.
	f informação: art. 5º, XIV, da CF
	f judiciário: art. 6º, VII, do CDC

ACESSÓRIO(S)
	f bem de família: art. 1.712, do CC
	f cessada a confusão: art. 384, do CC
	f definição: art. 92, do CC
	f fiança: art. 822, do CC

	f legado: art. 1.937, do CC
	f na cessão de crédito: art. 287, do CC
	f na hipoteca: arts. 1.473 e 1.474, do CC
	f na obrigação: art. 233, do CC
	f novação: art. 364, do CC
	f penhor industrial ou mercantil: art. 1.447, 
do CC
	f segue o principal: art. 92, do CC
	f usufruto: art. 1.392, do CC

ACIDENTE DE VEÍCULO
	f competência de foro: art. 53, V, do CPC

ACÓRDÃO
	f conceito: art. 204, do CPC
	f obrigação de pagar quantia certa; altera-
ção de sentença: art. 491, § 2º, do CPC
	f oitiva das partes; prévia; fato novo: art. 
493, do CPC
	f ordem cronológica: art. 12, do CPC
	f publicação: arts. 943, § 2º, e 944, do CPC
	f publicação; ementa; Diário de Justiça 
Eletrônico: arts. 205, § 3º, e 944, par. ún., 
do CPC
	f redação; cabimento: art. 941, do CPC
	f registro em arquivo eletrônico inviolável: 
art. 943, do CPC
	f repercussão geral; súmula da decisão; va-
le como: art. 1.035, § II, do CPC
	f requisitos; motivação: art. 11, do CPC
	f sentença/decisão recorrida; substituição: 
art. 1.008, do CPC
	f Súm. 273, 597, do STF; Súm. 168, 207, 
223, 255, 316, do STJ

ACORDOS
	f internacionais: art. 49, I, da CF
	f vide TRANSAÇÃO

ACRESCER
	f arts. 1.941 a 1.946, do CC
	f casamento; nome: art. 1.565, § 1º, do CC
	f construção: art. 1.259, do CC
	f herança; administração: art. 1.793, § 1º, 
do CC

ADIAMENTO
	f despesas processuais: art. 93, do CPC

ADIANTAMETO
	f legítima: art. 544, do CC

ADIÇÃO/ACEITAÇÃO
	f na herança: arts. 1.804 a 1.813 e 1.956, 
do CC

ADJUDICAÇÃO
	f arts. 876, a 878, do CPC
	f bens do executado; execução: art. 825, I, 
do CPC
	f bens penhorados; pagamento ao credor: 
art. 904, II, do CPC
	f carta de adjudicação: art. 877, § 2º, do 
CPC
	f condômino: art. 1.322, do CC
	f executado; intimação do pedido: art. 876, 
§§ 1º e 2º, do CPC
	f extinção; hipoteca: art. 1.499, VI, do CC
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	f hipoteca; falência: art. 1.483, par. ún., do 
CC
	f indenização: art. 1.298, do CC
	f quinhão; herdeiro: art. 2.019, do CC
	f remição; falência ou insolvência; massa 
de credores: art. 877, § 4º, do CPC
	f renovação do pedido: art. 878, do CPC
	f sustação: art. 1.012, § 4º, do CPC

ADJUNÇÃO
	f má-fé: art. 1.273, do CC
	f quinhão: art. 1.272, do CC

ADMINISTRAÇÃO
	f bens; do cônjuge: art. 1.570, do CC
	f bens; do tutelado: art. 1.745, 1.747, III, 
1.753, 1.755 a 1.757, do CC
	f bens; herança: arts. 1.797, 1.977 e 1.978, 
do CC
	f bens; incapaz: art. 641, do CC
	f bens; pertencentes aos filhos: arts. 1.689 
a 1.693, do CC
	f condomínio: arts. 1.323 a 1.326, do CC
	f justiça: art. 2º, do Cód. Ética OAB
	f herança jacente: art. 1.819, do CC
	f pelo curador: art. 30, § 1º, do CC
	f penhora de bens ou rendas; depositário: 
art. 863, § 1º, do CPC
	f pessoa jurídica: arts. 48 e 49, do CC
	f sociedade conjugal: art. 1.567, do CC
	f sociedade limitada: art. 1.060 a 1.065, do 
CC
	f sociedade simples: art. 1.010 a 1.021, do 
CC
	f sociedade; direito de voto: art. 1.010, do 
CC
	f usufrutuário: art. 1.394, do CC

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	f legitimação: art. 82, III, do CDC
	f fornecimento de serviços: art. 22, do CDC

ADMINISTRADOR
	f aplicar crédito em proveito próprio: art. 
1.017, do CC
	f auxiliar da justiça: arts. 159 a 161, do CPC
	f bens alheios: art. 580, do CC
	f hasta pública: art. 497, I, do CC e Súm. 165 
do STF
	f imóvel arrendado; recebimento do alu-
guel: art. 869, § 3º, do CPC
	f locador ausente; citação: art. 242, § 2º, 
do CPC
	f nomeação; usufruto de imóvel/empresa: 
art. 869, do CPC
	f pessoas jurídicas: art. 1.489, I, do CC
	f prestação de contas: art. 553, do CPC
	f provisório; espólio; representação do es-
pólio: arts. 613 e 614, do CPC
	f responsabilidade: art. 1.011, do CC
	f réu ausente; citação; atos por ele pratica-
dos: art. 242, § 1º, do CPC
	f Súm. 466, do STF

ADOÇÃO
	f art. 227, §§ 5º e 6º, da CF
	f arts. 1.618 e 1.619, do CC
	f capacidade: art. 1.619, do CC
	f direitos: art. 1.596, do CC
	f Lei 12.010/2009

	f parentesco: art. 1.593, do CC
	f suspensão; poder familiar: art. 1.635, IV, 
do CC
	f tutela: art. 1.763, II, do CC

ADOLESCENTE
	f art. 227, da CF; Súm. 108, do STJ
	f consolidação de atos normativos do Po-
der Executivo federal: Dec. 9.579/2018
	f Estatuto da Criança e do: Lei 8.069/1990
	f proteção: art. 24, XV, da CF
	f sistema de garantia de direitos: Lei 
13.431/2017
	f v. Estatuto da Criança e do Adolescente

ADQUIRENTE
	f bem com hipoteca: art. 1.481, do CC
	f bens; insolvente: art. 160, do CC
	f boa-fé: art. 1.268, do CC
	f coisa móvel: arts. 1.260 a 1.274, do CC
	f restituição; coisa móvel: art. 1.267, par. 
un., do CC
	f Súm. 110, 158, 442, do STF

ADVERTÊNCIA
	f conversão da sanção disciplinar de cen-
sura: art. 61, do Cód. Ética OAB

ADVOCACIA
	f advocacia pública: art. 8º, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA PRO BONO
	f art. 30, do Cód. Ética OAB
	f beneficiários: art. 30, do Cód. Ética OAB
	f contrato de honorários: art.48, § 1º, do 
Cód. Ética OAB
	f divulgação com outras atividades: art.40, 
IV, do Cód. Ética OAB
	f exercício: art. 1º, do Cód. Ética OAB
	f fins político-partidários: art. 30, do Cód. 
Ética OAB
	f independência: art. 2º, II, do Cód. Ética 
OAB
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f pessoas naturais: art. 30, do Cód. Ética 
OAB
	f publicidade: arts.39 a 47, do Cód. Ética 
OAB
	f reabilitação: art. 69, § 4º, do Cód. Ética 
OAB
	f suspensão preventiva: art. 71, IV, do Cód. 
Ética OAB
	f zelo e dedicação: art. 30, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA PÚBLICA
	f atribuição: art. 182, caput, do CPC
	f citação; União, Estados, Distrito Federal e 
autarquias: art. 242, § 3º, do CPC
	f férias forenses; atuação: art. 220, § 1º, do 
CPC
	f intimação pessoal: art. 183, § 1º, do CPC
	f prazo: art. 183, caput e § 2º, do CPC
	f responsabilidade; membro: art. 184, do 
CPC

ADVOGADO
	f ato atentatório à dignidade da justiça: art. 
77, § 6º, do CPC

	f atos praticados no processo sem ins-
trumento de mandato; não ratificação; 
responsabilidade por despesas, perdas e 
danos: art. 104, § 2º, do CPC 
	f causa própria: art. 103, par. ún., do CPC
	f causa própria; deveres: art. 106, do CPC
	f Código de Ética e disciplina da OAB: Res. 
do CFOAB 02/2015
	f composição no STJ: art. 104, par. ún., II, 
da CF
	f composição no STM: art. 123, par. ún., I, 
da CF
	f composição no TSE: art. 119, 11, da CF
	f composição no TST: art. 111-A, I, da CF
	f composição nos TREs: art. 120, §  1º, III, 
da CF
	f composição nos TRFs: arts. 94 e 107, I, 
da CF
	f composição Tribunais do DF, dos Estados 
e dos Territórios: art. 94, da CF
	f conciliação e mediação: arts.2º, VI, do 
Cód. Ética OAB
	f cumprimento de decisão em substituição 
da parte; impossibilidade de compelir: art. 
77, § 8º, do CPC
	f dativo; desnecessidade de impugnação 
especificada: art. 341, par. ún., do CPC
	f deveres de abstenção: art. 2º, VIII, do Cód. 
Ética OAB
	f deveres: art. 2º, parágrafo único, do Cód. 
Ética OAB
	f direitos: art. 107, do CPC
	f escritura pública; lavratura pelo tabelião; 
partes assistidas por: arts. 610, § 2º, e 
733, § 2º, do CPC
	f Estatuto: Lei 8.906/1994
	f expressões injuriosas: art. 78, do CPC
	f falecimento no prazo para recurso; resti-
tuição do prazo: art. 1.004, do CPC
	f falta de habilitação legal: art. 103, do CPC
	f honorários: arts.48 a 54, do Cód. Ética 
OAB
	f honorários: v. HONORÁRIOS DE ADVO-
GADO
	f honorários; extinção do processo: art. 
485, § 2º, do CPC
	f honorários; Fazenda Pública: art. 85, §§ 
3º a 7º, do CPC
	f honorários; pagamento; condições para 
intentar a mesma ação: art. 486, § 2º, do 
CPC
	f igual tratamento: art. 27, do Cód. Ética 
OAB
	f independência: art. 2º, II; art. 8º, § 1º; art. 
11; art. 24, do Cód. Ética OAB
	f indispensabilidade e inviolabilidade: art. 
133, da CF
	f indispensabilidade: art. 2º, do Cód. Ética 
OAB
	f intimação de testemunha: art. 455, do 
CPC
	f intimação pessoal; antecipação da audi-
ência: art. 363, do CPC
	f inviolabilidade dos atos e manifestações: 
art. 133, da CF
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f morte ou perda da capacidade processu-
al; suspensão do processo: art. 313, do 
CPC
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ABANDONO DE CAUSA
	f art. 15, do Cód. Ética OAB; Súm. 240, do 
STJ

ABUSO
	f direito de greve: art. 9º, § 2º, da CF
	f exercício de função: art. 14, § 9º, in fine, 
da CF
	f prerrogativas: art. 55, § 1º, da CF

ABUSO DE AUTORIDADE
	f LC 64/1990; Súm. 172, do STJ
	f Lei 13.869/2019

ABUSO DE PODER
	f econômico: art. 173, § 4º, da CF; Súm. 19, 
do TSE
	f exercício de função: art. 14, § 9º, da CF
	f habeas corpus: art. 5º, LXVIII, da CF
	f mandado de segurança: art. 5º, LXIX, da 
CF

AÇÃO
	f habeas corpus: art. 5º, LXXVII, da CF
	f habeas data: art. 5º, LXXVIIV, da CF
	f impugnação de mandato eletivo: art. 14, 
§§ 10 e 11, da CF
	f iniciativa da parte: art. 2º, do CPC
	f interesse: arts. 17 e 19, do CPC
	f legitimidade: arts. 17 e 18, do CPC
	f Ministério Público: arts. 177 e 178, do CPC
	f propositura: art. 312, do CPC
	f propositura e contestação; requisitos: art. 
17, do CPC
	f renovação: art. 486, do CPC

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	f art. 129, III e § 1º, da CF
	f Lei 7.347/1985
	f de responsabilidade por danos causados 
aos investidores no mercado de valores 
mobiliários: Lei 7.913/1989
	f Art. 81, CDC

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIO-
NALIDADE – ADECON
	f Art. 14, III, Lei 9.868/99 - Relevante Con-
trovérsia Judicial
	f Art. 21, caput, da Lei nº 9868/99 - Medida 
Cautelar
	f Art. 28, Parágrafo Único, da lei 9868/99
	f eficácia e efeito: art. 102, § 2ºV, da CF
	f legitimados: art. 103, caput, da CF
	f processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
	f processo e julgamento: Lei 9.868/1999

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE – ADIN
	f Art. 125, § 2º - Representação de Incons-
titucionalidade Estadual
	f Art. 28, Parágrafo Único, da lei 9868/99
	f citação do Advogado-Geral da União: art. 
103, § 3º, da CF
	f competência: art. 102, I, a, da CF; Súm. 
642, do STF

	f eficácia e efeito: art. 102, § 2º, da CF
	f legitimados: art. 103, caput, da CF
	f oitiva do Procurador-Geral da República: 
art. 103, § 1º, da CF
	f omissão de medida: art. 103, § 2º, da CF
	f processo e julgamento: art. 102, I, a, da CF
	f processo e julgamento: Lei 9.868/1999
	f recurso extraordinário: art. 102, III, da CF
	f suspensão da execução de lei: art. 52, X, 
da CF

AÇÃO PENAL
	f art. 37, § 4º, da CF; Súm. 46, 601, do STF
	f privada: art. 5º, LIX, da CF
	f pública: art. 129, I, da CF

AÇÃO POPULAR
	f art. 5º, LXXIII, da CF; Súm. 101, 365, do 
STF
	f Lei 4.717/1965
	f Art. 5º da Lei n. 4.717/65

AÇÃO RESCISÓRIA
	f competência do STF: art. 102, I, i, da CF; 
Súm. 249, 252, 264, 295, 338, 343, 514, 
515, do STF
	f competência do STJ: art. 105, I, e, da CF; 
Súm. 175, 401, do STJ
	f competência do TRF: art. 108, I, b, da CF
	f decisões antes da promulgação da Cons-
tituição: art. 27, § 10, ADCT

ACESSO
	f cultura, à educação e à ciência: art. 23, V, 
da CF
	f informação: art. 5º, XIV, da CF

ACESSO A INFORMAÇÕES
	f Lei 12.527/2011
	f Dec. 7.724/2012

ACORDOS
	f internacionais: art. 49, I, da CF
	f coletivos de trabalho: art. 7º, XXVI, da CF

ACIDENTES DE TRABALHO
	f previdência social: art. 201, I e §  10, da 
CF; Súm. 35, 198, 229, 230, 232, 234, 235, 
236, 238, 240, 307, 311, 314, 337, 434, 
464, 465, 501, 529, 552, do STF; Súm. 15, 
do STJ
	f seguro: art. 7º, XXVIII, da CF

ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE CARGOS 
PÚBLICOS
	f Professor - Art. 37, XVI, “a”, CF/88
	f Professor e Técnico ou Científico - Art. 37, 
XVI, “b”, CF/88 
	f Profissional da Saúde - Art. 37, XVI, “c”, 
CF/88

ADICIONAIS
	f art. 17, ADCT
	f de remuneração: art. 7º, XXIII, da CF

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA
	f art. 2º, do Cód. Ética OAB

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	f arts. 37 a 43, da CF; Súm. 346, 473, do 
STF; Súm. 599, do STJ
	f ação popular: art. 5º, LXXIII, da CF
	f acumulação de cargos ou empregos: art. 
37, XVI, c, da CF; ADCT, art. 17, §§ 1º e 2º
	f administração fazendária: arts. 37, XVIII; 
144, § 1º, da CF
	f admissão sem concurso: art. 71, III, da CF
	f aposentadoria: art. 40, § 1º, da CF
	f apreciação da legalidade: ADCT, art. 19
	f atos, fiscalização e controle: art. 49, X, 
da CF
	f aumento de despesas: art. 63, I, da CF
	f cargos em comissão: art. 37, II e V, da CF
	f cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, 
IV; 61, § 1º, II, a, da CF
	f competência privativa do Presidente da 
República: art. 84, VI, da CF
	f concessão e permissão de prestação de 
serviços públicos: Lei 8.987/1995; Lei nº 
9.074
	f contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 37, 
XXI, da CF
	f controle externo e interno: art. 70, da CF
	f controle externo: art. 71, da CF
	f controle interno: art. 74, II, da CF
	f criação, estruturação e atribuições de Mi-
nistérios e outros órgãos: arts. 48, X; 61, 
§ 1º, II, e; 84, VI, da CF
	f despesas com pessoal: art. 169, da CF; 
ADCT, art. 38, par. ún. 
	f despesas excedentes: art. 167, II, da CF
	f disposições gerais: art. 38, da CF
	f entidades sob intervenção ou liquidação 
extrajudicial: ADCT, art. 46
	f finanças: art. 163, I, da CF
	f funções de confiança: art. 37, V e XVII, 
da CF
	f gestão e consulta da documentação go-
vernamental: art. 216, § 2º, da CF
	f gestão financeira e patrimonial: art. 165, 
§ 9º, da CF; ADCT, art. 35, § 2º
	f improbidade: art. 37, §  4º, da CF; Lei 
8.429/1992
	f inclusão plano plurianual: art. 167, §  1º, 
da CF
	f informações privilegiadas: art. 37, §  7º, 
da CF
	f inspeções e auditorias: art. 71, IV, da CF
	f investimento e seguridade social: arts. 
165, § 5º; 167, VIII, da CF
	f licitação para serviços públicos: art. 175, 
caput, da CF
	f licitações e contratos administrati-
vos; normas gerais: Lei 8.666/1993; 
14.133/2020
	f limites remuneratórios do servidor públi-
co aos Estados e ao DF: art. 37, § 12, da CF
	f limites remuneratórios do servidor públi-
co: art. 37, § 11, da CF
	f orçamento fiscal: arts. 165, § 5º; 167, VIII, 
da CF
	f parceria público-privada; licitação e 
contratação; disposições gerais: Lei 
11.079/2004
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	f prescrição dos atos ilícitos contra o erá-
rio: art. 37, § 5º, da CF
	f prestação de contas de pessoa física ou 
entidade pública: art. 70, par. ún., da CF
	f princípios: art. 37, da CF
	f publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º, da CF
	f regime e planos de carreira: art. 39, caput, 
da CF; ADCT, art. 24
	f remuneração e subsídio servidor público: 
art. 37, XI, da CF
	f Selo de Desburocratização e Simplifica-
ção: Lei 13.726/2018
	f taxas dos serviços públicos: art. 145, II, 
da CF
	f vencimentos do pessoal da administra-
ção direta: art. 39, § 1º, da CF

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
	f competência do Ministro de Estado: art. 
87, par. ún., da CF
	f execução indireta de serviços mediante 
contratação: Dec. 9.507/2018
	f metas e prioridades: art. 165, § 2º, da CF
	f plano plurianual: art. 165, § 1º, da CF

ADOÇÃO
	f art. 227, §§ 5º e 6º, da CF
	f Lei 12.010/2019

ADOLESCENTE
	f art. 227, da CF; Súm. 108, do STJ
	f assistência social: art. 203, I e II, da CF
	f consolidação de atos normativos do Po-
der Executivo federal: Dec. 9.579/2018
	f imputabilidade penal: art. 228, da CF
	f proteção: art. 24, XV, da CF

ADVERTÊNCIA
	f conversão da sanção disciplinar de cen-
sura: art. 61, do Cód. Ética OAB

ADVOCACIA
	f advocacia pública: art. 8º, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA PRO BONO
	f art. 30, do Cód. Ética OAB
	f beneficiários: art. 30, do Cód. Ética OAB
	f contrato de honorários: art.48, § 1º, do 
Cód. Ética OAB
	f divulgação com outras atividades: art.40, 
IV, do Cód. Ética OAB
	f exercício: art. 1º, do Cód. Ética OAB
	f fins político-partidários: art. 30, do Cód. 
Ética OAB
	f independência: art. 2º, II, do Cód. Ética 
OAB
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f pessoas naturais: art. 30, do Cód. Ética 
OAB
	f publicidade: arts.39 a 47, do Cód. Ética 
OAB
	f reabilitação: art. 69, § 4º, do Cód. Ética 
OAB
	f suspensão preventiva: art. 71, IV, do Cód. 
Ética OAB
	f zelo e dedicação: art. 30, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
	f carreira: art. 131, § 2º, da CF

	f citação da ação de inconstitucionalidade: 
art. 103, § 3º, da CF
	f crimes de responsabilidade: art. 52, II e 
par ún., da CF
	f nomeação: arts. 84, XVI; 131, § 1º, da CF
	f organização e funcionamento: art. 29, 
§ 1º do ADCT
	f Procuradores da República: art. Art. 29, 
§ 2º do ADCT
	f regula a intervenção da União: Lei 
9.469/1997
	f requisitos: art. 131, § 1º, da CF

ADVOGADO
	f assistência ao preso: art. 5º, LXIII, da CF
	f Código de Ética e disciplina da OAB: Res. 
do CFOAB 02/2015
	f composição no STJ: art. 104, par. ún., II, 
da CF
	f composição no STM: art. 123, par. ún., I, 
da CF
	f composição no TSE: art. 119, II, da CF
	f composição no TST: art. 111-A, I, da CF
	f composição nos TREs: art. 120, §  1º, III, 
da CF
	f composição nos TRFs: arts. 94 e 107, I, 
da CF
	f composição Tribunais do DF, dos Estados 
e dos Territórios: art. 94, da CF
	f conciliação e mediação: arts.2º, VI, do 
Cód. Ética OAB
	f deveres de abstenção: art. 2º, VIII, do Cód. 
Ética OAB
	f deveres: art. 2º, parágrafo único, do Cód. 
Ética OAB
	f Estatuto: Lei 8.906/1994
	f honorários: arts.48 a 54, do Cód. Ética 
OAB
	f igual tratamento: art. 27, do Cód. Ética 
OAB
	f independência: art. 2º, II; art. 8º, § 1º; art. 
11; art. 24, do Cód. Ética OAB
	f indispensabilidade e inviolabilidade: art. 
133, da CF
	f indispensabilidade: art. 2º, do Cód. Ética 
OAB
	f inviolabilidade dos atos e manifestações: 
art. 133, da CF
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f necessidade na administração da Justi-
ça: art. 133, da CF
	f patrono e preposto: art. 25, do Cód. Ética 
OAB
	f prestação de contas: art. 12, do Cód. Ética 
OAB
	f proposição de ADIN e ADECON pela OAB: 
art. 103, VII, da CF
	f quinto constitucional: art. 94; 107, I; 111-A, 
I e 115, I, da CF
	f recusa a patrocínio: art. 4º, parágrafo úni-
co, do Cód. Ética OAB
	f relação empregatícia: art. 4º, do Cód. Éti-
ca OAB
	f sociedade profissional – art. 19, do Cód. 
Ética OAB
	f terço constitucional: art. 104, par. ún., II, 
da CF
	f v. Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB
	f vencimentos e vantagens: art. 135, da CF

ADVOGADO GERAL DA UNIÃO
	f citação pelo STF: art. 103, § 3º, da CF
	f crimes de responsabilidade: art. 52, II, da 
CF
	f estabilidade: art. 132, par. ún., da CF
	f ingresso na carreira: art. 131, § 2º, da CF
	f nomeação: arts. 84, XVI, e 131, § 1º, da CF

AEROPORTOS
	f art. 21, XII, c, da CF

AGÊNCIAS FINANCEIRAS
	f oficiais de fomento: art. 165, § 2º, da CF

AGÊNCIAS REGULADORAS
	f análise de impacto regulatório: Dec. 
10.411/2020
	f gestão; organização; processo decisório; 
controle social: Lei 13.848/2019

AGRAVO
	f arts. 1.015 a 1.020, do CPC
	f não conhecimento: art. 1.021, do CPC

AGRAVO DE INSTRUMENTO
	f cabimento; em casos de admissibilidade 
parcial do recurso de revista no TRT: IN do 
TST 40/2016
	f conhecimento: art. 1.016, do CPC; Súm. 
228, 233, 249, 273, 287, 288, 289, 300, 
315, 405, 425, 506, 515, 528, 699, 700, 
727, do STF; Súm. 86, 118, 182, 223, 315, 
do STJ
	f custas e porte de retorno; comprovante 
de pagamento: art. 1.017, § 1º, do CPC
	f decisão interlocutória: art. 1.015, par. ún., 
do CPC
	f falta de cópia ou vício; admissibilidade; 
prazo para complementar ou sanar: art. 
1.017, § 3º, do CPC
	f formas de interposição: art. 1.017, § 2º, 
do CPC
	f hipóteses: arts. 101, 136, 354, par. ún., 
356, § 5º, 1.015 e 1.037, § 13, I, do CPC
	f inadmissibilidade: art. 1.018, § 2º, do CPC
	f instrução da petição: art. 1.017, do CPC
	f instrução; certidão de inexistência de do-
cumento: art. 1.017, II, do CPC
	f interposição do: não obsta o andamento 
do processo: art. 995, par. ún., do CPC
	f interposição; comarca, seção ou subse-
ção judiciária: art. 1.017, § 2º, do CPC
	f interposição; fac-símile: art. 1.017, § 4º, 
do CPC
	f julgamento; precedência: art. 946, par. 
ún., do CPC
	f normas procedimentais para processos 
perante o STJ e o STF: Lei 8.038/1990
	f prazo; cópia da petição: art. 1.018, do CPC
	f recebimento e distribuição; providências 
do relator: art. 1.019, do CPC
	f requisitos do recurso: art. 1.016, do CPC
	f requisitos; nome das partes: art. 1.016, I, 
do CPC

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL OU EX-
TRAORDINÁRIO
	f cabimento: arts. 1.035, § 7º, e 1.042, 
caput, do CPC
	f interposição conjunta: art. 1.042, §§ 6º a 
8º, do CPC
	f julgamento; ordem: art. 1.042, § 5º, do 
CPC
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– A –

ABALROAÇÃO DE NAVIO
	f danos: arts. 749 a 752, do CCom

ABANDONO
	f arts. 720 a 724, e 753 a 760, do CCom
	f causa: art. 15, do Cód. Ética OAB; Súm. 
240, do STJ
	f causa; extinção do processo: arts. 485, III, 
e § 1º, e 486, § 3º, do CPC
	f de embarcação: art. 508, do CCom
	f de navio: art. 494, parte final, do CCom 

ABATIMENTO NO PREÇO
	f alienação de imóvel: art. 500, do CC
	f prazo: art. 445, do CC
	f rejeição da coisa; exceção: art. 442, do CC
	f rejeição da obra; exceção: art. 616, do CC

ABUSO
	f ato ilícito: art. 187, do CC; Súm. 409, do 
STF
	f mandatário: art. 670, do CC
	f personalidade da pessoa jurídica: art. 50, 
do CC

AÇÃO
	f acessória; competência: art. 61, do CPC
	f anular alienação; fraude contra os credo-
res: art. 161, do CC
	f anular fiança; falta de autorização do côn-
juge: art. 1.649, do CC
	f anular negócio jurídico: art. 178, do CC
	f ausente: art. 32, do CC
	f capacidade: arts. 70 a 76, do CPC
	f caução; credores: art. 1.459, do CC
	f cominatória: arts. 139, IV, 497 a 501, 536 
e 538, do CPC
	f conexão ou continência: arts. 57 e 58, do 
CPC
	f contra devedor; solidário: art. 275, do CC
	f contra representantes; incapazes: art. 
195, do CC
	f criminal contra dador a risco e capitão, 
por conluio: art. 654, do CCom
	f cumprimento da obrigação de fazer ou 
não fazer em tutela específica: art. 84, 
do CDC
	f de capitão contra tripulante, por danos 
das cargas: art. 565, 2ª parte, do CCom
	f de dador, para restituição de soma toma-
da a risco: art. 643, parte final, do CCom
	f de embargo de capitão, quanto a fretes, 
avarias e despesas: art. 527, parte final, 
do CCom
	f de guarda; prazo: art. 699-A, do CPC 
	f de proprietários de embarcação contra 
capitão, por danos das cargas: art. 565, 
2ª parte, do CCom
	f de tripulante de navio, para exigir seu pa-
gamento, no término da viagem: art. 563, 
do CCom
	f defesa dos direitos e interesses do consu-
midor: art. 83, do CDC
	f desistência: arts. 105, 335, § 2º, 343, § 2º, 
e 485, § 4º, do CPC

	f entre capitão, carregadores e segurado-
res: art. 589, do CCom
	f gestores contra os substitutos: art. 867, 
do CC
	f hipoteca; execução: art. 1.501, do CC
	f imobiliárias; citação e consentimento ne-
cessário do cônjuge: art. 73, do CPC
	f impugnação de mandato eletivo: art. 14, 
§§ 10 e 11, da CF
	f iniciativa da parte: art. 2º, do CPC
	f interesse: arts. 17 e 19, do CPC
	f legitimidade: arts. 17 e 18, do CPC
	f Ministério Público: arts. 177 e 178, do CPC
	f monitória: vide AÇÃO MONITÓRIA
	f posse; manutenção: arts. 1.210 e 1.211, 
do CC
	f possibilidade de ajuizamento de ação de 
regresso: art. 88, do CDC
	f prescrição: art. 205 e 206 , Súm. 149, 150, 
151, 264 e 443 do STF e Súm. 85, 101, 106 
e 143 do STJ
	f propositura e contestação; requisitos: art. 
17, do CPC
	f propositura: art. 312, do CPC
	f regressiva contra o terceiro: art. 930, do 
CC
	f regressiva contra o devedor e fiador: art. 
880, do CC
	f regressiva contra o vendedor: art. 1.481, 
§ 4º, do CC
	f regressiva contra pessoa jurídica de direi-
to público: art. 43, do CC
	f regressiva contra procurador: art. 686, 
do CC
	f reivindicatória: art. 1.228, § 4º,  do CC
	f renovação: art. 486, do CPC
	f sobre direitos reais: arts. 80, I e 83, II, do 
CC
	f suspensão da prescrição; evicção: art. 
199, III, do CC
	f Súm. 246, do STJ

AÇÃO CAUTELAR
	f vide MEDIDAS CAUTELARES e PROCES-
SO CAUTELAR

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	f danos causados aos investidores: Lei 
7.913/1989

AÇÃO COMINATÓRIA
	f arts. 139, IV, 497 a 501, 536 e 538, do CPC

AÇÃO CONDENATÓRIA
	f art. 98, § 2º, I e II, do CDC

AÇÃO CONTRA GESTOR DE NEGÓCIOS 
ALHEIOS
	f competência: art. 53, IV, b, do CPC

AÇÃO DE ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE 
TÍTULOS AO PORTADOR
	f art. 259, II, do CPC
	f competência: art. 53, III, do CPC

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO
	f arts. 539 a 549, do CPC
	f procedência do pedido: art. 546, do CPC

AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE SO-
CIEDADE
	f apuração de haveres: arts. 604, 606, 607, 
do CPC
	f data da resolução: arts. 605 e 607, do CPC
	f dissolução; concordância: art. 603, do 
CPC
	f indenização: art. 602, do CPC
	f legitimados: art. 600, do CPC
	f objeto: art. 599, caput e § 2º, do CPC
	f pagamento de haveres: art. 609, do CPC
	f valor devido: art. 608, do CPC
	f sócios; citação: art. 601, do CPC

AÇÃO DE EXECUÇÃO
	f competência: arts. 46, § 2º, 781 e 782, do 
CPC
	f disposições gerais: arts. 771 a 777, do 
CPC; Súm. 458, 600, do STF
	f partes: arts. 778 a 780, do CPC
	f requisitos: arts. 783 a 788, do CPC
	f responsabilidade patrimonial: arts. 789 a 
796, do CPC

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS
	f arts. 550 a 553, do CPC
	f impugnação; contas do réu; prazo para 
apresentar documentos comprobatórios: 
art. 551, § 1º, do CPC
	f petição inicial: art. 550, § 1º, do CPC
	f sentença; titulo executivo judicial: art. 
552, do CPC

AÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO 
ESTRANGEIRA
	f competência exclusiva; não homologa-
ção: art. 964, do CPC
	f cumprimento da decisão estrangeira: art. 
965, do CPC
	f decisão arbitral: art. 960, § 3º, do CPC
	f decisão interlocutória; carta rogatória: 
art. 960, § 1º, do CPC
	f decisão estrangeira; eficácia: art. 961, do 
CPC
	f execução fiscal; reciprocidade: art. 961, § 
4º, do CPC
	f execução provisória: art. 961, § 3º, do CPC
	f homologação; cabimento: art. 961, § 1º, 
do CPC
	f homologação parcial: art. 961, § 2º, do 
CPC
	f homologação; requisitos: art. 963, do CPC
	f medida de urgência: art. 962, do CPC
	f pedido de urgência: art. 961, § 3º, do CPC
	f regras aplicáveis; tratados internacionais; 
regimento interno do Superior Tribunal de 
Justiça: art. 960, § 2º, do CPC

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
	f art. 53, IV, a, do CPC; Súm. 261, do STF; 
Súm. 101, 278, 326, do STJ
	f art. 103, § 2º, do CDC

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
	f arts. 550 a 553, do CPC; Súm. 259, do STJ

AÇÃO DE REGRESSO
	f art. 88, do CDC
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AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
	f art. 53, IV, a, do CPC; Súm. 537, do STJ

AÇÃO DECLARATÓRIA
	f interesse: art. 19, do CPC

AÇÃO IDÊNTICA
	f ocorrência; litispendência: art. 337, §§ 1º 
a 3º, do CPC

AÇÃO INDIVIDUAL
	f conversão da ação individual em coletiva: 
art. 333 (vetado), do CPC

AÇÃO MONITÓRIA
	f arts. 700 a 702, do CPC; Súm. 247, 282, 
292, 299, 339, 384, 503, 531, do STJ
	f ação rescisória; cabimento: art. 701, § 3º, 
do CPC
	f apelação: art. 702, § 9º, do CPC
	f citação: art. 700, § 7º, do CPC
	f embargos: art. 702; vide EMBARGOS À 
AÇÃO MONITÓRIA
	f embargos parciais; título executivo: art. 
702, § 7º, do CPC
	f Fazenda Pública; admissibilidade: art. 
700, § 6º, do CPC
	f Fazenda Pública; embargos; não apresen-
tação: art. 701, § 4º, do CPC
	f má-fé; multa: art. 702, § 1º, do CPC
	f objeto: art. 700, I a III, do CPC
	f petição inicial; requisitos: art. 700, §§ 2º 
e 4º, do CPC
	f prova; idoneidade; dúvida; emenda da 
petição inicial; procedimento comum: art. 
700, § 5º, do CPC
	f prova; produção antecipada: art. 700, § 
1º, do CPC
	f reconvenção: art. 702, § 6º, do CPC
	f suspensão do processo; embargos: art. 
702, § 4º, do CPC
	f valor da causa: art. 700, § 3º, do CPC

AÇÃO PAULIANA
	f vide FRAUDE CONTRA CREDORES

AÇÃO REGRESSIVA
	f autônoma: art. 125, § 1º, do CPC
	f fiador: art. 794, § 2º, do CPC
	f obrigatoriedade de denunciação da lide: 
art. 125, II, do CPC
	f sócio: art. 795, § 3º, do CPC
	f Súm. 187, 188, 257, do STF

AÇÃO RESCISÓRIA
	f arts. 966 a 975, do CPC; Súm. 249, 252, 
264, 343, 514, 515, do STF; Súm. 175, 401, 
do STJ
	f anotação; protesto do título: art. 517, § 3º, 
do CPC
	f cumprimento da sentença ou acórdão 
rescindendo: art. 969, do CPC
	f depósito; limite máximo: art. 968, § 2º, 
do CPC
	f julgamento no STF e STJ: art. 973, do CPC
	f legitimidade; Ministério Público; imposi-
ção de atuação: art. 967, III, do CPC
	f Ministério Público; intervenção; fiscal da 
lei: art. 967, par. ún., do CPC
	f prazo; prorrogação: art. 975, § 1º, do CPC
	f prazo; termo inicial: art. 975, §§ 2º e 3º, 
do CPC

	f relator; escolha; participação no julga-
mento rescindendo: art. 971, par. ún., do 
CPC
	f secretaria do tribunal; expedição de có-
pias aos juízes: art. 971, caput, do CPC

ACAREAÇÃO
	f testemunhas: art. 461, II, do CPC

ACEITAÇÃO
	f ausentes; contrato: art. 434, do CC
	f contrato; proposta: arts. 430 a 434, do CC
	f proposta inexistente: art. 433, do CC
	f proposta intempestiva: art. 431, do CC
	f seguro; proposta; omissões: art. 766, do 
CC
	f tácita de mandato: art. 659, do CC

ACESSÃO
	f arts. 1.248 a 1.259, do CC
	f na aquisição: art. 1.248, do CC
	f na hipoteca; abrangência: art. 1.474, do 
CC
	f no pagamento indevido: art. 878, do CC
	f no penhor: art. 1.435, IV, do CC

ACESSO
	f judiciário: art. 6º, VII, do CDC
	f art. 6º, VII, do CDC

ACESSÓRIO(S)
	f bem de família: art. 1.712, do CC
	f cessada a confusão: art. 384, do CC
	f definição: art. 92, do CC
	f fiança: art. 822, do CC
	f legado: art. 1.937, do CC
	f na cessão de crédito: art. 287, do CC
	f na hipoteca: arts. 1.473 e 1.474, do CC
	f na obrigação: art. 233, do CC
	f novação: art. 364, do CC
	f penhor industrial ou mercantil: art. 1.447, 
do CC
	f segue o principal: art. 92, do CC

ACORDOS
	f internacionais: art. 49, I, da CF
	f leniência: Lei 12.846/2013
	f vide TRANSAÇÃO

ADIAMENTO
	f despesas processuais: art. 93, do CPC

ADMINISTRAÇÃO
	f justiça: art. 2º, do Cód. Ética OAB
	f penhora de bens ou rendas; depositário: 
art. 863, § 1º, do CPC
	f pessoa jurídica: arts. 48 e 49, do CC
	f sociedade conjugal: art. 1.567, do CC
	f sociedade limitada: arts. 1.060 a 1.065, 
do CC
	f sociedade simples: arts. 1.010 a 1.021, 
do CC
	f sociedade; direito de voto: art. 1.010, do 
CC

ADMINISTRADOR
	f aplicar crédito em proveito próprio: art. 
1.017, do CC
	f auxiliar da justiça: arts. 159 a 161, do CPC
	f bens alheios: art. 580, do CC
	f hasta pública: art. 497, I, do CC

	f imóvel arrendado; recebimento do alu-
guel: art. 869, § 3º, do CPC
	f locador ausente; citação: art. 242, § 2º, 
do CPC
	f nomeação; usufruto de imóvel/empresa: 
art. 869, do CPC
	f pessoas jurídicas: art. 1.489, I, do CC
	f prestação de contas: art. 553, do CPC
	f provisório; espólio; representação do es-
pólio: arts. 613 e 614, do CPC
	f responsabilidade: art. 1.011, do CC
	f réu ausente; citação; atos por ele pratica-
dos: art. 242, § 1º, do CPC
	f Súm. 466, do STF

ADVERTÊNCIA
	f conversão da sanção disciplinar de cen-
sura: art. 61, do Cód. Ética OAB

ADVOCACIA
	f advocacia pública: art. 8º, do Cód. Ética 
OAB

ADVOCACIA PRO BONO
	f art. 30, do Cód. Ética OAB
	f beneficiários: art. 30, do Cód. Ética OAB
	f contrato de honorários : art.48, § 1º, do 
Cód. Ética OAB
	f divulgação com outras atividades : art.40, 
IV, do Cód. Ética OAB
	f exercício: art. 1º, do Cód. Ética OAB
	f fins político-partidários: art. 30, do Cód. 
Ética OAB
	f independência: art. 2º, II, do Cód. Ética 
OAB
	f mercantilização: art. 5º, do Cód. Ética 
OAB
	f pessoas naturais: art. 30, do Cód. Ética 
OAB
	f publicidade: arts.39 a 47-A, do Cód. Ética 
OAB
	f reabilitação: art. 69, § 4º, do Cód. Ética 
OAB
	f suspensão preventiva: art. 71, IV, do Cód. 
Ética OAB
	f zelo e dedicação: art. 30, do Cód. Ética 
OAB

ADVOGADO
	f ato atentatório à dignidade da justiça: art. 
77, § 6º, do CPC
	f atos praticados no processo sem ins-
trumento de mandato; não ratificação; 
responsabilidade por despesas, perdas e 
danos: art. 104, § 2º, do CPC 
	f causa própria: art. 103, par. ún., do CPC
	f causa própria; deveres: art. 106, do CPC
	f Código de Ética e disciplina da OAB: Res. 
do CFOAB 02/2015
	f conciliação e mediação : arts.2º, VI, do 
Cód. Ética OAB
	f cumprimento de decisão em substituição 
da parte; impossibilidade de compelir: art. 
77, § 8º, do CPC
	f dativo; desnecessidade de impugnação 
especificada: art. 341, par. ún., do CPC
	f deveres de abstenção: art. 2º, VIII, do Cód. 
Ética OAB
	f deveres: art. 2º, parágrafo único, do Cód. 
Ética OAB
	f direitos: art. 107, do CPC
	f Estatuto: Lei 8.906/1994
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ABANDONO
	f causa: art. 15, do Cód. Ética OAB; Súm. 
240, do STJ
	f coletivo de trabalho; caracterização: art. 
200, par. ún., do CP
	f de animais em propriedade alheia: art. 
164, do CP
	f de função: art. 323, do CP
	f de função em faixa de fronteira: art.: 323, 
§ 2º, do CP
	f de incapaz: art. 133, do CP
	f de recém-nascido: art. 134, do CP
	f intelectual: arts. 246 e 247, do CP
	f material: art. 244, do CP
	f moral: art. 247, do CP

ABERRATIO CRIMINIS
	f arts. 2º, caput, e 74, do CP

ABERRATIO DELICTI
	f art. 74, CP

ABERRATIO ICTUS
	f art. 73, do CP

ABORTO
	f consentido pela gestante: art. 126, do CP
	f excludentes: art. 128, CP
	f forma qualificada: art. 127, CP
	f gestante; em si mesma ou com seu con-
sentimento: art. 124, do CP
	f lesão corporal grave ou morte da gestan-
te; aumento de pena: art. 127, do CP
	f necessário: art. 128, I, do CP
	f provocado por terceiro; pena: art. 125, CP
	f resultante de estupro: art. 128, II, do CP
	f resultante de lesão corporal; pena: art. 
129, § 2º, V, do CP
	f terceiros; com o consentimento da ges-
tante: art. 126, do CP
	f terceiros; sem o consentimento da ges-
tante: art. 125, do CP
	f competência: art. 74, §1º, CPP

ABSOLVIÇÃO
	f apelação ( júri): arts. 593, III, e 416, CPP
	f aplicação de medida de segurança: art. 
555, do CPP
	f cancelamento de hipoteca: art. 141, do 
CPP
	f em grau de revisão; efeitos: art. 621, do 
CPP
	f em recurso de revisão: art. 627, do CPP
	f levantamento do arresto em virtude da: 
art. 141, do CPP
	f levantamento do sequestro em virtude 
da: art. 131, III, do CPP
	f procedimento comum; recurso de apela-
ção: art. 593, I, CPP
	f requisitos: art. 386, do CPP
	f rito do júri: recurso de apelação: art. 593, 
III, CPP
	f rito ordinário; fundamento: art. 386, CPP

	f sentença absolutória; o que dela consta-
rá: art. 386, par. ún., do CPP
	f sumária: arts. 397 e 415, do CPP
	f sumária; apelação: art. 416, do CPP
	f sumária; condições: art. 397, do CPP
	f sumária; procedimento comum; recurso: 
art. 593, I, CPP

ABSORÇÃO
	f vide PRINCÍPIOS GERAIS DE DIREITO

ABUSO
	f direito de greve: art. 9º, § 2º, da CF
	f exercício de função: art. 14, §  9º, in fine, 
da CF
	f prerrogativas: art. 55, § 1º, da CF

ABUSO DE AUTORIDADE
	f Lei nº 13.869/2019
	f ação penal: art. 3º da Lei 13.869/2019
	f agravante da pena: art. 61, II, f, do CP
	f condenação; efeitos: art. 4º da Lei 
13.869/2019
	f crime; casos de inelegibilidade: LC 
64/1990
	f crimes de; previsão legal: Lei 13.869/2019
	f crimes e penas: arts. 9º a 38 da Lei 
13.869/2019
	f penas restritivas de direitos: art. 5º da Lei 
13.869/2019
	f sanções civis e administrativas: arts. 6º a 
8º da Lei 13.869/2019

ABUSO DE INCAPAZES
	f art. 173, do CP

ABUSO DE PODER
	f agravante da pena: art. 61, II, g, do CP
	f econômico: art. 173, § 4º, da CF; Súm. 19 
do TSE
	f exercício de função: art. 14, § 9º, da CF
	f habeas corpus: art. 5º, LXVIII, da CF
	f mandado de segurança: art. 5º, LXIX, da 
CF
	f perda de cargo, função pública ou manda-
to eletivo: art. 92, I, do CP

AÇÃO CIVIL
	f art. 129, III e § 1º, da CF; Súm. 643, do STF; 
Súm. 183, 329, 489, do STJ
	f arts. 63 a 68, do CPP
	f casos que não impedirão sua propositura: 
art. 67, do CPP
	f coisa julgada no cível, em caso de ato pra-
ticado em estado de necessidade, legíti-
ma defesa, estrito cumprimento do dever 
legal ou no exercício regular de direito: art. 
65, do CPP
	f não impedimento da propositura da ação 
civil: arts. 66 a 67, CPP
	f para reparação de dano; que a promoverá: 
art. 63, do CPP
	f para ressarcimento do dano; contra quem 
se proporá: art. 64, do CPP
	f pobreza do titular do direito à reparação 
do dano; propositura pelo Ministério Pú-
blico: art. 68, do CPP
	f propositura, apesar de sentença absolu-
tória no juízo criminal: art. 66, do CPP

	f propositura ou prosseguimento pelo 
Ministério Público, em caso de crime de 
ação pública, quando houver controvér-
sia sobre estado civil das pessoas, a ser 
dirimida no juízo cível, Art. 92, par. ún., do 
CPP
	f propositura pelos interessados ou pelo 
Ministério Público, contra o responsável 
civil; casos: art. 144, do CPP
	f suspensão do seu curso, até julgamento 
definitivo da ação penal: art. 64, par. ún., 
do CPP

AÇÃO PENAL
	f art. 37, § 4º, da CF; Súm. 46, 601, do STF
	f arts. 100 a 106, do CP
	f arts. 24 a 62, CPP
	f comparecimento de mais de uma pessoa 
com direito de queixa: art. 36, CPP
	f crimes contra a dignidade sexual: art. 
225, do CP
	f crimes praticados em detrimento do pa-
trimônio ou interesse da União, Estado e 
Município: art. 24, §2º, CPP
	f declaração de pobreza: art. 32, CPP
	f denúncia e queixa-crime; conteúdo: art. 
41, CPP
	f desistência pelo Ministério Público; inad-
missibilidade: art. 42, do CPP
	f direito de queixa e de representação; de-
cadência: art. 103, do CP
	f direito de queixa; renúncia: art. 104, do CP
	f direito de queixa; renúncia; extinção da 
punibilidade: art. 107, V, do CP
	f direito do consumidor: art. 80, do CDC
	f falta de condições exigida para o seu 
exercício; rejeição da denúncia ou queixa; 
ressalva: art. 395, II, do CPP
	f fundações, associações ou sociedades 
legalmente constituídas; exercício: art. 
37, CPP
	f incondicionada; Administração Pública; 
hipóteses: art. 153, § 2º, do CP
	f iniciativa do Ministério Público, provoca-
da por qualquer pessoa do povo: art. 27, 
do CPP
	f mandando de prisão entregue ao analfa-
beto; assinatura de declaração por teste-
munhas: art. 286, do CPP
	f morte ou ausência do ofendido; transfe-
rência do direito de representação: art. 24, 
§ 1º, do CPP
	f não intentada no prazo; levantamento do 
sequestro: art. 131, I, CPP 
	f não poderá ser perito: art. 279, III, do CPP
	f nas contravenções; como será iniciada: 
art. 26, CPP
	f no crime complexo: art. 101, do CP
	f nos delitos informáticos: art. 154-B, CP
	f oferecimento pelo procurador geral: art. 
28, CPP
	f originária: processos: Lei 8.038/1990
	f perdão ao ofendido; óbice ao prossegui-
mento: art. 105, do CP
	f perdão do ofendido; efeitos: art. 106, do 
CP
	f perdão do ofendido; extinção da punibili-
dade: art. 107, V, do CP; Súm. 18, do STJ
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	f perdão do ofendido; inadmissibilidade de-
pois do trânsito em julgado da sentença 
condenatória: – art. 106, § 2º, do CP
	f perdão do ofendido; óbice ao prossegui-
mento: art. 105, CP
	f perempção, nos casos em que se proce-
de, somente, mediante queixa: art. 60, do 
CPP
	f polícia: art. 5º, do CPP
	f prazo para o oferecimento da queixa-cri-
me ou representação art. 38, CPP
	f prazo para o oferecimento quando o Mi-
nistério Público dispensar o inquérito poli-
cial: art. 46, §1º, CPP
	f prescrição: art. 109, do CP
	f privada: art. 5º, LIX, da CF
	f privada; admissão em crimes de ação 
pública; atribuições do Ministério Público: 
art. 29, do CPP
	f privada; declaração expressa: art. 100, 
caput, do CP
	f privada; interposição nos crimes de ação 
pública; falta de oferecimento da denún-
cia pelo Ministério Público: art. 100, § 3º, 
do CP e art. 29 do CPP
	f privada; promoção: art. 100, § 2º do CP
	f privada; quem poderá intentá-la: art. 30, 
do CPP
	f privada; requisito para a autoridade pro-
ceder a inquérito: art. 5º, § 5º, do CPP
	f processos de contravenções; forma su-
mária; início: art. 531, do CPP
	f procuração com poderes especiais: art. 
44, CPP
	f pública condicionada: art. 100, § 1º, in fi-
ne, do CP
	f pública, início do inquérito, art. 5º, CPP
	f pública, não intentada no prazo legal; ad-
missão de ação privada, atribuições do 
Ministério Público: art. 29, do CPP
	f pública: art. 129, I, da CF
	f pública; aditamento da denúncia ou quei-
xa; possibilidade de nova definição jurídi-
ca: art. 384, do CPP
	f pública; falta de oferecimento da denún-
cia pelo Ministério Público; ação penal 
privada: art. 100, § 3º, do CP
	f pública; privativa do Ministério Público: 
art. 257, I, do CPP
	f pública; promoção por denúncia do Mi-
nistério Público; ressalva: art. 24, do CPP
	f pública; promoção: art. 100, § 1º, do CP
	f pública; quem poderá intervir como assis-
tente do Ministério Público: art. 268, CPP
	f pública; ressalva: art. 100, caput, do CP
	f recurso; assinatura do termo a rogo: art. 
578, § 1º, do CPP
	f representação; irretratabilidade: art. 102, 
do CP
	f suspensão da ação civil, até o julgamento 
final da: art. 64, parágrafo único
	f suspensão, em caso de doença mental do 
acusado: art. 152, CPP

AÇÃO PENAL MILITAR
	f comunicação ao Procurador‑Geral da Re-
pública: art. 31, par. ún., do CPPM
	f denúncia, obrigatoriedade: art. 30, do 
CPPM
	f denúncia, proibição de existência da: art. 
32, do CPPM

	f direito de representação, exercício: art. 
33, do CPPM
	f prescrição - art. 124 e ss, do CPM
	f promoção: art. 29, do CPPM
	f propositura - art. 121, do CPM
	f requisição - art. 122, do CPM
	f requisição do Governo: art. 31, do CPPM

AÇÃO PÚBLICA
	f art. 5º, LIX, da CF
	f e de iniciativa privada: art. 100, CP e arts. 
24 a 62, CPP

AÇÃO PRIVADA
	f Art. 100, CP
	f Arts. 29 a 62, CPP
	f Titularidade: art. 31, CPP
	f Prazo decadencial: art. 38, CPP

ACAREAÇÃO
	f arts. 229 a 267, CPP
	f cabimento: art. 229, CPP, in fine
	f pessoas que dela participarão: art. 229, 
CPP
	f precatória, em caso de testemunha au-
sente: art. 230, CPP
	f procedimento: art. 365 a 367, do CPPM
	f repergunta de testemunhas: art. 229, pa-
rágrafo único, CPP
	f Tribunal do Júri: art. 473, §3º, CPP

ACIDENTE DE TRÂNSITO
	f art. 57, do CP; Súm. 6, do STJ
	f CTB: Lei nº 9.503/1997

ACIONISTA
	f negociação de voto; pena: art. 177, § 2º, 
do CP

AÇÕES
	f equiparação a documento público, para 
efeitos penais: art. 297, § 2º, do CP

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL
	f pressupostos: art. 28-A, do CPP
	f decisão de não homologação: art. 581, 
XXV, do CPP

ACORDOS
	f internacionais: art. 49, I, da CF

ACUSAÇÃO FALSA
	f auto: art. 341, do CP
	f denunciação caluniosa: art. 339, CP
	f calúnia: art. 138, CP

ACUSADO
	f advogado; será necessário para o proces-
so e julgamento: art. 261, CPP
	f alegações escritas e rol de testemunhas: 
art. 396-A, CPP
	f analfabeto; interrogatório: art. 192, pará-
grafo único, CPP
	f arts. 259 a 267, CPP
	f citação inicial por mandado; quando 
ocorrerá: art. 351, CPP
	f citação mediante carta precatória: art. 
353, CPP
	f citação mediante carta rogatória ou edi-
tal, para aquele que se ache no estrangei-
ro: art. 368, CPP
	f citação para responder à acusação; prazo 
de 10 dias: arts. 396 e 406, CPP

	f comportamento inconveniente; assis-
tência de defensor, no prosseguimento 
de atos de instrução ou julgamento: art. 
796, CPP
	f condução à presença juiz, em caso de 
não atendimento de ato judicial: art. 260, 
CPP
	f debilitado por doença grave; prisão domi-
ciliar: art. 318, II, CPP
	f definição: art. 69, do CPPM
	f enfermo; locomoção do juiz até onde o 
mesmo se encontre, a fim de se proceder 
à instrução criminal: art. 403, CPP
	f fiança; perda pelo acusado; recolhimento 
do saldo ao fundo penitenciário: art. 345, 
CPP
	f funcionário público; notificação em cri-
mes afiançáveis: art. 514, CPP
	f gestante; prisão domiciliar: art. 318, IV, 
CPP
	f honorários de defensor dativo; pagamen-
to: art. 263, parágrafo único, CPP
	f identificação: art. 70, do CPPM
	f identificação; sua impossibilidade; quan-
do não será retardada a ação penal: art. 
259, CPP
	f imprescindível aos cuidados de: art. 318, 
III, CPP
	f interrogatório: arts. 185 a 196, CPP
	f interrogatório; Tribunal do Júri: art. 474, 
CPP
	f maior de 80 anos; prisão domiciliar: art. 
318, I, CPP
	f menor; curador: art. 262, CPP
	f mudo, surdo ou surdo-mudo; interrogató-
rio: art. 192, CPP
	f necessidade de defensor: art. 261, CPP
	f nomeação de curador: art. 72, do CPPM
	f nomeação obrigatória de defensor: art. 
71, do CPPM
	f novo interrogatório: art. 196, CPP
	f prerrogativa do posto ou graduação: art. 
73, do CPPM
	f que não saiba se expressar no idioma na-
cional; interrogatório feito por intérprete: 
art. 193, CPP
	f quebramento de fiança, em caso de não 
comparecimento a atos judiciais: art. 327, 
CPP
	f respostas do acusado, no interrogatório, 
redução a termo: art. 195, CPP
	f silêncio do acusado; efeitos: art. 198, CPP

ADIAMENTO
	f de instrução criminal: art. 372, CPP
	f de julgamento; júri; decisão do juiz presi-
dente: art. 454, CPP
	f de julgamento; júri; não comparecimento 
de acusado preso: art. 457, §2º, CPP
	f de julgamento; júri; não comparecimento 
de acusado solto: art. 457, caput, CPP
	f de julgamento; júri; não comparecimento 
de testemunha: art. 461, CPP
	f de julgamento; júri; não comparecimento 
do advogado do acusado: art. 456, CPP
	f de julgamento; júri; não comparecimento 
do Ministério Público: art. 455, CPP
	f de julgamento; júri; quando não houver 
número para a formação do Conselho de 
Sentença: art. 471, CPP
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ABANDONO DE EMPREGO
	f coletivo de trabalho; caracterização: art. 
200, par. ún., do CP
	f emprego; justa causa: art. 482, i, da CLT
	f início do prazo de decadência para ajuizar 
inquérito: súmula 62, TST
	f não configuração no aviso prévio: súmula 
73, TST
	f não retorno ao trabalho em 30 dias: sú-
mula 32, TST

ABONO
	f comissionista puro: OJ-SDI1T 45, do TST
	f contribuição previdenciária; incidência: 
súmula 241, STF
	f de faltas; acidente de trabalho: súmula 
46, TST
	f de faltas; consultas na gravidez: art. 392, 
§4º, II, CLT
	f de faltas; doença, ordem do atestado mé-
dico: súmula 15, TST; súmula 282, TST; 
art. 60, §4º, Lei 8.213/91
	f de faltas; para comparecer em juízo: sú-
mula 155, TST
	f de faltas; parte e testemunha para com-
parecer em juízo: art. 473, VIII, CLT
	f de faltas; testemunha: art. 822, CLT
	f de faltas; trabalho nas eleições: art. 9º, Lei 
9.504/97
	f de férias: art. 7º, XVII, CF, arts. 143 a 145, 
da CLT; OJ-SDI1T 50, do TST
	f integração ao salário: art. 457, § 1º, da CLT
	f pecuniário: OJ-SDI1 346; OJ-SDI2 19, do 
TST
	f prazo; pagamento: art. 145, da CLT

ABORTO
	f comprovação: art. 395, da CLT
	f não criminoso; repouso remunerado: art. 
395, da CLT
	f não se computa como falta para fins de 
férias: art. 131, II, da CLT

ABUSO
	f direito de greve: art. 9º, § 2º, da CF

AÇÃO
	f acidente do trabalho: súm. 234, 235, 236, 
238, 240, do STF 
	f conexão ou continência: arts. 57 e 58, do 
CPC
	f desistência: arts. 105, 343, § 2º, e 485, § 
4º, do CPC
	f interesse: arts. 17 e 19, do CPC
	f legitimidade: arts. 17 e 18, do CPC
	f Ministério Público: arts. 177 e 178, do CPC
	f monitória: vide MONITÓRIA
	f cobrança judicial de contribuição sindical: 
art. 606, da CLT
	f cobrança judicial de multas administrati-
vas: art. 642, da CLT
	f cumprimento das decisões: art. 872, par. 
ún., da CLT
	f declaratória: art. 11, da CLT

	f desistência: art. 841, § 3º, da CLT
	f fiscal: art. 627-A , da CLT
	f impugnação de mandato eletivo: art. 14, 
§§ 10 e 11, da CF
	f regressiva contra subempreiteiro: art. 
455, da CLT
	f rescisória: arts. 678, I, c, 2, e 836, da CLT 
	f rescisória; competência do STF: art. 102, 
I, i, da CF
	f rescisória; competência do STJ: art. 105, 
I, e, da CF
	f rescisória; competência do TRF: art. 108, 
I, b, da CF
	f rescisória; decisões antes da promulga-
ção da Constituição: art. 27, § 10, ADCT, 
da CF
	f trabalhista: súm. 460, do STF

AÇÃO CAUTELAR
	f vide MEDIDAS CAUTELARES e PROCES-
SO CAUTELAR

AÇÃO CIVIL COLETIVA
	f exercício do direito de ação: art. 81, do 
CDC
	f legitimidade ativa: art. 82, do CDC
	f Ministério Público como fiscal da lei: art. 
92, do CDC
	f propositura em nome próprio ou em no-
me das vítimas: 91, do CDC
	f reivindicações da categoria: OJ SDC 32 
do TST

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
	f competência territorial: art. 93. CDC, OJ-
-SDI2 130, TST
	f liminar concedida antes da sentença; 
mandado de segurança: súmula 414, II, 
TST
	f litispendência: art. 104, CDC
	f previsão: Lei 7.347/85

AÇÃO CONSTITUTIVA
	f custas: art. 789, caput e III, CLT
	f negativa; inquérito judicial para apuração 
de falta grave: art. 853, CLT

AÇÃO DE CUMPRIMENTO
	f coisa julgada atípica: OJ-SDI1 277, TST
	f competência: art. 114, III, CF
	f cumprimento de norma coletiva; incabível 
ação individual: OJ-SDI1 188, TST
	f dispensa de trânsito em julgado da sen-
tença normativa: súmula 246, TST
	f incabível ação rescisória: súmula 397, 
TST
	f legitimidade do sindicato para acordos e 
convenções: súmula 286, TST
	f prescrição; termo inicial: súmula 350, TST
	f previsão, legitimidade e documentos: art. 
872, CLT
	f sindicato; representação de empregado 
em audiência: art. 843, CLT

AÇÃO DECLARATÓRIA
	f cabimento; reconhecer tempo de serviço: 
súmula 242, STJ
	f custas: art. 789, caput e II, CLT

	f imprescritível; anotação da CTPS para 
fins de prova junto à Previdência: art. 11, 
§1º, CLT
	f incabível; declaração de direito à com-
plementação de aposentadoria: OJ-SDI1 
276, TST
	f prescrição, marco inicial para ação con-
denatória: OJ-SDI1 401, TST
	f prescrição trabalhista: art. 7º, XXIX, CF
	f reconvenção; admissível: súmula 258, 
STF

AÇÃO IDÊNTICA
	f ocorrência; litispendência: art. 337, §§ 1º 
a 3º, do CPC

AÇÃO PLÚRIMA
	f custas; valor global: súmula 36, TST
	f litisconsórcio ativo: art. 842, CLT
	f sindicato; representação de empregado 
em audiência: art. 843, CLT

AÇÃO REGRESSIVA
	f do empreiteiro principal contra subem-
preiteiro: art. 455, CLT

ACESSO
	f informação: art. 5º, XIV, da CF
	f promoção por antiguidade e/ou mereci-
mento; quadro de carreira: art. 461, §3º, 
CLT

ACIDENTE DE TRABALHO
	f ação de empregado contra INSS; Justiça 
Estadual: art. 109, I, CF; súmula 15, STJ; 
súmulas 235 e 501, STF
	f ação empregado contra empregador; 
Justiça do Trabalho: art. 114, I, CF
	f ação regressiva do INSS; Justiça Federal: 
art. 109, I, F
	f ação regressiva do INSS em face do em-
pregador: art. 120, Lei 8.213/91
	f afastamento por mais de 6 meses; perda 
do direito às férias: art. 133, IV, CLT
	f afastamento superior a 15 dias; paga-
mento do empregador, primeiros 15 dias: 
art. 60, §3º, Lei 8.213/91 e art. 75, Decreto 
3.048/99
	f anotações na CTPS: arts. 30 e 41, par, ún., 
da CLT, súmula 12, TST
	f aposentadoria; suspensão do contrato: 
art. 475, CLT
	f auxílio-doença acidentário/aposentado-
ria por invalidez; plano de saúde: súmula 
440, TST
	f competência: art. 643, § 2º, da CLT
	f conceito e disposições gerais: Lei 8.213/ 
1991
	f estagiário; seguro obrigatório para 
acidentes pessoais: art. 9º, IV da Lei 
11.788/08
	f faltas; não se consideram para férias e 
13º: súmula 45, TST; súmula 198, STF
	f FGTS; devido o recolhimento duran-
te o afastamento: art. 28, III, Decreto 
99.684/90 e art. 15, §5º da Lei 8.036/90
	f garantia provisória de emprego: art. 118, 
Lei 8.213/91 e súmula 378, TST
	f por equiparação: arts. 20 e 21, Lei 
8.213/91
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ÍNDICE ALFABÉTICO‑REMISSIVO – DIREITO TRIBUTÁRIO

– A –

AÇÃO CIVIL PÚBLICA: 
	f Lei n° 7.347/85

AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
CONSTITUCIONALIDADE: 
	f art. 103 da CF e Lei n° 9.868/99

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE: 
	f art. 103 da CF e Lei n° 9.868/99

AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE POR OMISSÃO: 
	f art. 103, §2° da CF E art. 12-A da Lei n° 
9.868/99

AÇÃO POPULAR: 
	f art. 5°, LXXIII da CF e Lei n° 4.717/65

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL
	f Imposto de Renda: art. 43, I do CTN

ADICIONAL AO FRETE PARA RENOVAÇÃO 
DA MARINHA MERCANTE:
	f art. 149 da CF; Lei n° 10.893/04

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
	f arts. 194 a 218, do CTN
	f certidões negativas: arts. 205 a 208, do 
CTN
	f dispensa de prova de quitação de tribu-
tos: art. 207, do CTN
	f fiscalização: arts. 194 a 200, do CTN
	f informações à autoridade administrativa: 
art. 197, do CTN
	f livros obrigatórios: art. 195, par. ún., do 
CTN
	f presunção de liquidez e certeza da dívida 
regularmente inscrita: art. 204, do CTN
	f Súmula nº 439 do STF

ADQUIRENTE DE BENS
	f Responsabilidade do adquirente de bens 
imóveis: art. 130 do CTN
	f Responsabilidade do adquirente de bens 
móveis: art. 131, l do CTN e Súmula n° 585 
do STJ
	f Responsabilidade do adquirente de fundo 
de comércio ou estabelecimento comer-
cial (trespasse): art. 133 do CTN e Súmula 
n° 554 do STJ

AGRAVO DE INSTRUMENTO:
	f arts. 1015 a 1020 do NCPC.

AJUSTE TRIBUTÁRIO
	f Lei 9.430/1996

ALIENAÇÃO FRAUDULENTA DE BENS
	f art. 185, do CTN

ALÍQUOTAS
	f Ad valorem: arts. 20, II e 24, II do CTN. 
Arts. 155, §4º, IV, “b” e 149, §2°, III, “a” da 
CF
	f Autorização ao Executivo para alteração 
de alíquotas: art. 153, §1° da CF
	f Definição de alíquotas exclusivamente 
por lei: art. 97, IV do CTN

	f Diferenciadas: arts. 155, §2°, VIII; §6°, II e 
156, §1°, II da CF
	f Específicas: arts. 20, l e 24, l do CTN; arts. 
149, §2°, III, “b” e 155, §4°, IV, “b” da CF
	f Fixação de alíquotas por Resolução do 
Senado Federal: arts. 155, §1°, IV; §2°, IV 
e V, “a” e “b” e §6°, l da CF
	f Progressivas: arts. 153, §2°, l; §4°, l e 156, 
§1°, l e 182, §4°, II da CF
	f Redução e restabelecimento de alíquotas: 
arts. 155, §4°, IV, “c” e 177, §4°, l, “b” da CF

ALÍQUOTAS DOS IMPOSTOS
	f Imposto sobre a Exportação, para o exte-
rior, de produtos nacionais ou nacionali-
zados (IE): art. 215 do Decreto n° 6.759/09
	f Imposto sobre a Importação de Produtos 
Estrangeiros (II): arts. 90 a 96 do Decreto 
n° 6.759/09
	f Imposto sobre Operações relativas à Cir-
culação de Mercadorias e sobre Presta-
ções de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação, 
ainda que as operações e as prestações 
se iniciem no exterior (ICMS): art. 155, §2°, 
IV e V, “a” e “b” da CF
	f Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários (IOF):
	Z Operações com títulos ou valores mo-
biliários: art. 29 do Decreto n° 6.306/07
	Z Operações de câmbio: art. 15 do Decre-
to n° 6.306/07
	Z Operações de crédito: arts. 6° a 8° do 
Decreto n° 6.306/07
	Z Prêmio recebido: art. 22 do Decreto n° 
6.306/07

	f Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA): art. 155, §6°, II da CF
	f Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU): arts. 156, §1°, I 
e II e 183, §4°, II da CF
	f Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR): Lei n° 9.393/96
	f Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI): Decreto n° 7.660/11
	f Imposto sobre a Renda e proventos de 
qualquer natureza (IR):
	Z Ganho de capital: art. 21 da Lei n° 
8.981/95 e art. 23, §1° da Lei n° 9.532/97
	Z Multas por rescisão de contratos: art. 
70 da Lei n° 9.430/96
	Z Países com tributação favorecida: art. 
24 da Lei n° 9.430/96
	Z Pessoa física: art. 1° da Lei n° 11.482/07
	Z Pessoa jurídica: art. 2° da Lei n° 
9.430/96 e art. 3º° da Lei n° 9.249/95
	Z Prêmios em bens e serviços: art. 63 da 
Lei n° 8.981/95
	Z Rendimentos de serviços profissionais 
prestados por pessoa jurídica: art. 52 da 
Lei n° 7.450/85
	Z Resultado da atividade rural: art. 20 da 
Lei n° 9.250/95
	Z Títulos de capitalização: art. 32 da Lei 
n° 7.713/88

	f Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza (ISSQN): art. 8º da LC nº 116/03 e 
art. 88 da ADCT

	f Imposto sobre Transmissão Causa Mor-
tis ou Doação de Quaisquer Bens e Direi-
tos (ITCMD): art. 155, §1°, IV da CF e Reso-
lução do Senado Federal n° 9/92

ANALOGIA
	f Art. 108, I e §1º do CTN

ANISTIA
	f Concessão em caráter geral ou limitada-
mente: art. 181 do CTN
	f Disposições gerais: arts. 175, II e 180 a 
182 do CTN
	f Efetivação por despacho: art. 182 e §úni-
co do CTN
	f Exclusão do crédito tributário: art. 175, II 
do CTN
	f Infrações abrangidas: art. 180 do CTN
	f Requerimento pelo interessado: art. 182 
do CTN

ANTERIORIDADE DE EXERCÍCIO
	f Exceções: arts. 150, §1°; 155, §4°, IV, “c”; 
177, §4°, I, “b” e 195, §6° da CF
	f Instituição ou majoração do tributo: art. 
150, III, “b” da CF
	f Revogação de isenção: art. 104, II do CTN
	f Súmulas: SV n° 50 e Súmulas nº 67 e 669 
do STF.

ANTERIORIDADE NONAGESIMAL
	f Exceções: art. 150, §1º da CF
	f Instituição ou majoração do tributo: art. 
150, III, “c” da CF
	f Súmula nº 669 do STF

ANUIDADES DOS CONSELHOS DE CLASSE 
E FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL
	f Contribuições de Interesse de Categorias 
Profissionais ou Econômicas (contribui-
ções corporativas): art. 149 da CF.

ANULAÇÃO DE DECISÃO CONDENATÓRIA
	f Anulatória da decisão administrativa de-
negatória de restituição: art. 169 do CTN
	f Direito à restituição total ou parcial do tri-
buto: arts. 165, lll e 168, II do CTN

ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL 
	f art. 38 da Lei n° 6.830/80 e Súmula Vincu-
lante nº 28 do STF

APELAÇÃO: 
	f arts. 1009 a 1014 do NCPC.

APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
	f arts. 105 e 106, do CTN

ARBITRAMENTO
	f art. 148 do CTN

ÁREAS
	f Preservação permanente: art. 10, §1°, II, 
“a” da Lei n° 9.393/96
	f Rural: art. 1°, §2° da Lei n° 9.393/96
	f Urbana: art. 32, §1° do CTN
	f Urbanizável: art. 32, §2° do CTN e Súmula 
n° 626 do STJ

ARRECADAÇÃO
	f Competência e delegação de capacidade 
ativa tributária: art. 7° do CTN
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ÍNDICE DAS LEIS POR ASSUNTO – DIREITO ADMINISTRATIVO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
	f INDICE SISTEMÁTICO DA CRFB/1988.

	f CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA-
TIVA DO BRASIL DE 1988.

	f ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIO-
NAIS TRANSITÓRIAS

	f EMENDAS CONSTITUCIONAIS.

AÇÕES
	f LEI N° 4.717, DE 29 DE JUNHO DE 1965 - 
Regula a ação popular.

	f LEI N° 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985 
- Disciplina a ação civil pública de res-
ponsabilidade por danos causados ao 
meio-ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histó-
rico, turístico e paisagístico e da outras 
providências.

	f LEI N° 8.038, DE 28 DE MAIO DE 1990 - 
Institui normas procedimentais para os 
processos que específica, perante o Su-
perior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal.

	f LEI N° 8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 1991 
- Dispõe sobre a politica nacional de ar-
quivos públicos e privados e da outras 
providências.

	f LEI N° 9.051, DE 18 DE MAIO DE 1995 - 
Dispõe sobre a expedição de certidões 
para a defesa de direitos e esclarecimen-
tos de situações.

	f LEI N° 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 
1995 - Dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais Cíveis e Criminais e dá outras provi-
dências.

	f LEI N° 9.265, DE 12 DE FEVEREIRO DE 
1996 - Regulamenta o inciso LXXVII do 
art. 5° da Constituição, dispondo sobre a 
gratuidade dos atos necessários ao exer-
cício da cidadania.

	f LEI N° 9.494, DE 10 DE SETEMBRO DE 
1997 - Disciplina a aplicação da tutela an-
tecipada contra a Fazenda Pública, altera 
a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e dá 
outras providências.

	f LEI N° 9.507, DE 12 DE NOVEMBRO DE 
1997 - Regula o direito de acesso a infor-
mações e disciplina o rito processual do 
habeas data.

	f LEI N° 9.868, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
1999 - Dispõe sobre o processo e julga-
mento da ação direta de inconstituciona-
lidade e da acão declaratória de constitu-
cionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal.

	f LEI N° 9.882, DE 3 DE DEZEMBRO DE 
1999 - Dispõe sobre o processo e julga-
mento da arguição de descumprimento 
de preceito fundamental, nos termos do 
§ 1° do art. 102 da Constituição Federal.

	f LEI N° 11.417, DE 19 DE DEZEMBRO DE 
2006 - Regulamenta o art. 103-A da Cons-
tituição Federal o altera a Lei n° 9.784, 
de 29 de janeiro de 1999, disciplinando 
a edição, a revisão e o cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante pelo Su-
premo Tribunal Federal, e dá outras pro-
vidências.

	f LEI N° 12.016, DE 7 DE AGOSTO DE 2009 
- Disciplina o mandado de segurança indi-
vidual e coletivo e dá outras providências.

	f LEI N° 12.153, DE 22 DE DEZEMBRO DE 
2009 - Dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais da Fazenda Pública no âmbito dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territó-
rios e dos Municipios.

	f LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2011 - Regula o acesso a informações 
previsto no inciso XXXII do art. 5°. no in-
ciso Il do $ 3° do art. 37 e no § 2° do art. 
216 da Constituição Federal; altera a Lei 
n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro 
de 1991; e dá outras providências.

	f DECRETO N° 7.845, DE 14 DE NOVEMBRO 
DE 2012 - Regulamenta procedimentos 
para credenciamento de segurança e tra-
tamento de informação classificada em 
qualquer grau de sigilo, e dispõe sobre o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento.

	f LEI N° 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 - 
Código de Processo Civil.

	f LEI N° 13.300, de 23 de junho de 2016 - 
Disciplina o processo e o julgamento dos 
mandados de injunção individual e coleti-
vo e dá outras providências.

BENS PÚBLICOS
	f DECRETO-LEI N° 9.760, DE 5 DE SETEM-
BRO DE 1946 - Dispõe sobre os bens imó-
veis da União e dá outras providências.

	f LEI N° 6.383, DE 7 DE DEZEMBRO DE 
1976 - Dispõe sobre o Processo Discrimi-
natório de Terras Devolutas da União, e dá 
outras Providências

	f LEI N° 8.617, DE 4 DE JANEIRO DE 1993 
- Dispõe sobre o mar territorial, a zona 
contígua, a zona econômica exclusiva e 
a plataforma continental brasileiros, e dá 
outras providências.

	f LEI N° 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998 
- Dispõe sobre a regularização, adminis-
tração, aforamento e alienação de bens 
imóveis de domínio da União, altera dis-
positivos dos Decretos-Leis n° 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, e 2.398, de 
21 de dezembro de 1987, regulamenta 
o § 2° do art. 49 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, e dá outras 
providências.

	f LEI N° 11.481, DE 31 DE MAIO DE 2007 - 
Dá nova redação a dispositivos das Leis 
n° 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.666, 
de 21 de junho de 1993, 11.124, de 16 de 
junho de 2005, 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 - Código Civil, 9.514, de 20 de no-
vembro de 1997, e 6.015, de 31 de dezem-
bro de 1973, e dos Decretos-Leis n° 9.760, 
de 5 de setembro de 1946, 271, de 28 de 
fevereiro de 1967, 1.876, de 15 de julho de 
1981, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987: 
prevê medidas voltadas à regularização 
fundiária de interesse social em imóveis 
da União; e dá outras providências.

	f DECRETO-LEI N° 271, DE 28 DE FEVEREI-
RO DE 1967 - Dispõe sobre loteamento 
urbano, responsabilidade do loteador 
concessão de uso e espaço aéreo e dá 
outras providências.

	f MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.220, DE 4 DE 
SETEMBRO DE 2001 - Dispõe sobre a 
concessão de uso especial de que trata 
o § 1° do art. 183 da Constituição, cria o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Urbano - CNDU e dá outras providências

DESAPROPRIAÇÃO, REFORMA AGRÁRIA 
E IMISSÃO DE POSSE, MEIO AMBIENTE 
E URBANISMO
	f DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEM-
BRO DE 1937 - Organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional.

	f DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO 
DE 1941 - Dispõe sobre desapropriações 
por utilidade pública 

	f LEI N° 4.132, DE 10 DE SETEMBRO DE 
1962 - Define os casos de desapropriação 
por interesse social e dispõe sobre sua 
aplicação

	f DECRETO-LEI N° 1.075. DE 22 DE JANEI-
RO DE 1970 - Regula a imissão de posse, 
initio litis, em imóveis residenciais urba-
nos

	f LEI N° 8.257, DE 26 DE NOVEMBRO DE 
1991 - Dispõe sobre a expropriação das 
glebas nas quais se localizem culturas ile-
gais de plantas psicotrópicas e dá outras 
providências ..

	f LEI N° 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 
1993 - Dispõe sobre a regulamentação 
dos dispositivos constitucionais relativos 
à reforma agrária, previstos no Capítulo 
III, Título VII, da Constituição Federal.

	f LEI COMPLEMENTAR N° 76, DE 6 DE 
JULHO DE 1993 - Dispõe sobre o proce-
dimento contraditório especial, de rito 
sumário, para o processo de desapropria-
ção de imóvel rural, por interesse social, 
para fins de reforma agrária.

	f LEI N° 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 
1998 - Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências.

	f LEI N° 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001 
- Regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretri-
zes gerais da política urbana e dá outras 
providências.

	f DECRETO N° 5.790, DE 25 DE MAIO DE 
2006 - Dispõe sobre a composição, estru-
turação, competências e funcionamento 
do Conselho das Cidades - CONCIDADES, 
e dá outras providências

	f DECRETO N° 6.514, DE 22 DE JULHO DE 
2008 - Dispõe sobre as infrações e san-
çõos administrativas ao meio ambiente, 
estabelece o processo administrativo 
federal para apuração destas infraçoes, e 
da outras providências. 

	f LEI N° 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 
1979 - Dispoe sobre o Parcelamento do 
Solo Urbano e dá outras providências.

DIREITO DE RESPOSTA
	f LEI N° 13.188, DE 11 DE NOVEMBRO DE 
2015 - Dispõe sobre o direito de respos-
ta ou retificação do ofendido em matéria 
divulgada, publicada ou transmitida por 
veículo de comunicação social
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Enunciados dos Tribunais Superiores (STF – STJ – TST – TSE)

A
ABANDONO DA CAUSA STJ 240 
ABANDONO DE EMPREGO TST S 32, 62, 73
ABASTECIMENTO TST S 447
ABONO STF 241
ABONO - APOSENTADORIA TST PN 11 (canc.)
ABONO - COMISSIONISTA 
PURO

TST OJ-SDI1T 45

ABONO - FALTAS TST S 15, 46, 89, 155, 282; PN 95
ABONO - FÉRIAS TST OJ-SDI1T 50
ABONO PECUNIÁRIO TST OJ-SDI1 346; OJ-SDI2 19; PN 2 (canc.)
ABONO - SERVITA TST OJ-SDI1T 5
ABSOLVIÇÃO CRIMINAL STF 422
ABSOLVIÇÃO DE INS-
TÂNCIA

STF 216

ABUSO DE AUTORIDADE STJ 172
ABUSO DE DIREITO STF 409 
ABUSO DE PODER ECONÔ-
MICO OU POLÍTICO

TSE 19

AÇÃO ANULATÓRIA TST OJ-SDI2 129
AÇÃO DE ACIDENTE DO 
TRABALHO

STF 234, 235, 236, 238, 240

STJ 89, 110, 178, 226
AÇÃO CAMBIÁRIA STF 600 
AÇÃO CAUTELAR TST S 405, II, 425; OJ-SDI2 1, 3, 63, 76, 100, 

113, 131
AÇÃO CIVIL PÚBLICA STF 643

STJ 183, 329, 470 (canc.), 489
TST OJ-SDI2 58, 130, 139

AÇÃO COLETIVA STJ 345
AÇÃO COMINATÓRIA STF 500
AÇÃO CONSIGNATÓRIA STF 449
AÇÃO DE COBRANÇA STF 269

STJ 363
TST S 432

AÇÃO DECLARATÓRIA TST OJ-SDI1 276
AÇÃO DE CASSAÇÃO DE 
DIPLOMA

TSE 38

AÇÃO DE CUMPRIMENTO STJ 57
TST S 180 (canc.), 224 (canc.), 246, 255 

(canc.), 286, 334 (canc.), 350, 359 
(canc.), 397; OJ-SDI1 277, 290 (canc.); 
OJ-SDI2 49

AÇÃO DE DEPÓSITO STF 619 (canc.)
AÇÃO DE DESPEJO STF 109

STJ 268
AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS

STJ 372, 389

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO STF 261
STJ 101, 278, 326, 366 (canc.)

AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 
DE PATERNIDADE

STF 149

STJ 277
AÇÃO DE PEQUENO VALOR STJ 452
AÇÃO DE PETIÇÃO DE 
HERANÇA

STF 149

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS

STJ 259 

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS

STJ 537

AÇÃO DE REVISÃO DE 
CONTRATO

STJ 380

AÇÃO DE SOCIEDADE STF 329, 435, 476
AÇÃO DECLARATÓRIA STJ 181, 242

TST OJ-SDI1 276
AÇÃO DIRETA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE

STF 642

AÇÃO DIRETA INTERVEN-
TIVA

STF 614

AÇÃO EXECUTIVA STF 458, 600
AÇÃO EXPROPRIATÓRIA STJ 102
AÇÃO FISCAL STF 511
AÇÃO INVESTIGATÓRIA STJ 301
AÇÃO MONITÓRIA STJ 247, 282, 292, 299, 339, 384, 503, 531
AÇÃO PARA DESCONS-
TITUIR A DECISÃO QUE 
REJEITOU AS CONTAS

TSE 1 (canc.)

AÇÃO PENAL STF 146, 601
STJ 648

AÇÃO PLÚRIMA TST S 36; OJ-SDI1 188
AÇÃO POPULAR STF 101, 365
AÇÃO POSSESSÓRIA STF 262. SV 23
AÇÃO PREVIDENCIÁRIA STJ 111
AÇÃO REGRESSIVA STF 187, 188, 257
AÇÃO RENOVATÓRIA STF 370
AÇÃO RESCISÓRIA STF 249, 252, 264, 295, 338, 514, 515

STJ 175, 401
TST S 402, 412

AÇÃO ELEITORAL TSE 33
TST S 83, I e II, 99, 100, I a X, 107 (canc.), 

144 (canc.), 158, 169 (canc.), 192, I a V, 
194 (canc.), 219, II, 259, 262, 298, I a V, 
299, I a IV, 303, II, 365, 397, 398, 399, I 
e II, 400, 401, 402, 403, I e II, 404, 405, 
I e II, 406, I e II, 407, 408, 409, 410, 411, 
412, 413, 425; OJ-SDI1 71, 80, 262, 392; 
OJ-SDI2 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 
12, I e II, 18, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 
28 (canc.), 29 (canc.), 30, a e b, 34, 35, 
37 (canc.), 38, 39, 40, 41, 42 (canc.), 
69, 70, 71, 76, 78, 80, 84, 85, 94, 97, 99, 
101, 103, 107, 112, 121, 123, 124, 128, 
131, 132, 134, 135, 136, 146, 147 (canc.), 
150, 151, 152, 154, 155 (canc.), 157, 158; 
OJ-SDC 33 (canc.); OJ-TP/OE 6

AÇÃO REVISIONAL STF 180, 357
AÇÃO TRABALHISTA STF 460
ACIDENTADO STF 434 
ACIDENTE STF 35, 187, 491
ACIDENTE DE TRÂNSITO STJ 6
ACIDENTE DO TRABALHO STF 35, 198, 229, 230, 232, 234, 235, 236, 

238, 240, 307, 311, 314, 337, 434, 464, 
465, 501, 529, 552 

STJ 15, 366 (canc.)
TST S 46, 378, 392; OJ-SDI1 41, 421, 

OJ-SDC 31; PN 30 (canc.)
ACÓRDÃO STF 273, 597 

STJ 168, 207, 223, 255, 316
ACÓRDÃO REGIONAL TST OJ-SDI1T 52
ACORDO - AÇÃO RESCI-
SÓRIA

TST S 100, V, 403, II, 418; OJ-SDI1 368, 
376, 398; OJ-SDI2 132, 154, OJ-SDC 
2, 31, 34

ACORDO COLETIVO TST OJ-SDI1 322
ACORDO COMERCIAL STF 89
ACORDO ESCRITO TST S 85, I a V, 108 (canc.), 215 (canc.)
ACORDO EXTRAJUDICIAL TST OJ-SDC 34
ACORDO HOMOLOGADO 
JUDICIALMENTE

TST S 403, II; OJ-SDI1 376, 398, 414 (canc.); 
OJ-SDI2 132

ACORDO INDIVIDUAL TST S 85, I, II, III, 124, OJ-SDI1 223
ACORDO PRÉVIO AO 
AJUIZAMENTO DA RECLA-
MAÇÃO

TST OJ-SDI2 154

ACORDO TÁCITO TST S 85, III; OJ-SDI1 223
ACORDO TARIFÁRIO STF 87
ACUMULAÇÃO STF 26
ACUMULAÇÃO DE PE-
DIDOS - TRABALHISTA E 
ESTATUTÁRIO

STJ 170
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ARRENDAMENTO MER-
CANTIL

STJ 138, 263, 293, 369, 564

ARREPENDIMENTO STF 166, 412
ARRESTO TST OJ-SDC 3
ARTISTA STF 312, 386
ASCENDENTE STF 152 (rev.)
ASSEMBLEIA DE TRABA-
LHADORES

TST S 177 (canc.); OJ-SDC 6 (canc.), 8, 13 
(canc.), 14 (canc.), 19, 28, 29, 35

ASSINATURA TST OJ-SDI1 120, 284 (canc.); OJ-SDI1T 52; 
OJ-SDI2 89; PN 20

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA TST S 457; OJ-SDI1 304, 269, 305 (canc.), 
331 (canc.), 387 (canc.); OJ-SDI2 91

ASSISTÊNCIA JURÍDICA TST S 82; OJ-SDI1T 65; PN 102
ASSISTÊNCIA MÉDICA STJ 274
ASSISTÊNCIA SINDICAL TST PN 7 (canc.)
ASSISTENTE STF 218, 448, 517 
ASSISTENTE DO MP STF 210
ASSISTENTE TÉCNICO TST S 341
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
MESTRES - APM

TST OJ-SDI1 185

ASSOCIADO DE ENTIDADE 
DE CLASSE

STF 629

ASTREINTES TSE 68
ATENDENTE DE ENFER-
MAGEM

TST OJ-SDI1 296

ATESTADO DE AFASTA-
MENTO E SALÁRIOS

TST PN 8

ATESTADO MÉDICO TST S 15, 122; OJ-SDI1 154 (canc.); PN 81
ATIVIDADE A CÉU ABERTO TST OJ-SDI1 173
ATIVIDADE EMPRESARIAL TST S 369, IV
ATIVIDADE INSALUBRE STF 194

TST S 448; PN 106
ATIVIDADE RURAL STF 196

STJ 149
ATO ADMINISTRATIVO STF 14, 346, 473, 510 
ATO DO PODER PÚBLICO STF 346, 347 
ATO ILÍCITO STF 562 

STJ 43, 186, 251
ATO INFRACIONAL STJ 108, 605
ATO INFRACIONAL ANÁ-
LOGO AO TRÁFICO DE 
DROGAS

STJ 492

ATO INSTITUCIONAL STF 527
ATO JUDICIAL STF 267, 734

STJ 202, 264
ATO JURÍDICO STJ 195
ATO JURÍDICO PERFEITO STF SV 1
AUDIÊNCIA TST OJ-SDI1 286
AUDITOR STF 9
AUMENTO DE CAPITAL STF 92
AUSÊNCIA STF 198
AUTARQUIA STF 25, 33, 73, 74, 75, 235, 236, 238, 240, 

255, 303, 336, 468, 501, 511, 532, 
583, 620

STJ 150, 497 (canc.)
TST S 121 (canc.), 235 (canc.), 331, IV, V, 

436; OJ-SDI1 52, 100, 318; OJ-SDI1T 
55; OJ-SDI2 12, II

AUTOMÓVEL STF 59, 60, 61, 62, 63, 86, 106, 262, 309, 
406, 

AUTENTICAÇÃO TST S 216 (canc.); OJ-SDI1 33, 36, 90 
(canc.), 134, 287; OJ-SDI1T 21, 23

AUTENTICAÇÃO CON-
SULAR

STF 259

AUTONOMIA STJ 258 
AUTOR STJ 318
AUTORIDADE ADMINIS-
TRATIVA

STF 547 

STJ 2
AUTORIDADE ALFANDE-
GÁRIA

STF 94

AUTORIDADE PÚBLICA STF 374 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM TST OJ-SDI1 296
AUXILIAR DE LABORA-
TÓRIO

TST S 301

AUXÍLIO-ACIDENTE STJ 507
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO STF 680, SV 55

TST OJ-SDI1 123, 133, 413; OJ-SDI1T 51, 61; 
PN 9 (canc.)

AUXÍLIO-CRECHE STJ 310
AUXÍLIO-DOENÇA STJ 456

TST S 371, 378, II, 440; OJ-SDI1 375; PN 17 
(canc.), 21 (canc.), 26 (canc.), 94 (canc.)

AUXÍLIO-ENFERMIDADE STF 232
AUXÍLIO-FUNERAL TST OJ-SDI1 129; OJ-SDI1T 42,II
AUXÍLIO-RECLUSÃO STJ 456
 AVAL STF 189 
AVALIAÇÃO STF 113

STJ 46, 128, 238
AVALIAÇÃO JUDICIAL STF 538 
AVALISTA STF 600

STJ 26
AVARIA STF 261
AVISO PRÉVIO TST S 5 (canc.), 10, 14, 31 (canc.), 44, 73, 

94 (canc.), 163, 182, 230, 253, 276, 
305, 348, 354, 369, V, 371, 380, 441; 
OJ-SDI1 14, 42, II, 82, 83, 84, 268, 367, 
394; OJ-SDI1T 13; PN 24, 76 (canc.), 
96 (canc.)
B

BACALHAU STJ 71
BAGAGEM STF 64, 85
BALANÇO STF 265
BALCONISTA TST S 56 (canc.), 340
BANCÁRIO TST S 55, 59 (canc.), 93, 102, I a VII, 109, 

113, 117, 119, 124, 199, I, II, 204, 247, 
226, 233 (canc.), 234 (canc.), 237 
(canc.), 238 (canc.), 239, 240, 257, 267 
(canc.), 287, 343, 345; OJ-SDI1 16, 17, 
18, I, II, III, IV, V, 38, 56, 64, 123, 126, 
179, 224, 379; OJ-SDI2 4, 5; OJ-SDI1T 
7, 25, 26, 27, 32, 34, 38, 40, 41, 46, 69, 
70, 77, 178; OJ-SDI2 8

BANCO STJ 79, 479, 603
BANCO - BNDE STF 408 
BANCO CENTRAL DO 
BRASIL

STJ 23

BANCO DE HORAS TST S 85, V
BANCO DO BRASIL STF 79, 508

TST OJ-SDI1 16, 17, 18, I, II, III, IV, V, 289; 
OJ-SDI1T 32, 69; OJ-SDI2 4, 5; PN 10

BANCO ITAÚ TST OJ-SDI1T 46
BANCO MERIDIONAL TST OJ-SDI1T 25, 38
BANCO REAL TST OJ-SDI1T 41
BANDEPE TST S 345
BANESPA TST S 313; OJ-SDI1T 68; OJ-SDI2 8
BANRISUL TST OJ-SDI1T 7, 27, 40
BASE TERRITORIAL TST S 369, IV; OJ-SDC 14 (canc.), 28
BEBIDA STF 574
BEM DE FAMÍLIA STJ 205, 364, 449, 486, 549
BEM DE USO DOMÉSTICO STF 85
BEM DE USO PESSOAL STF 85
BEM DOMINICAL STF 340
BEM PENHORADO STJ 406
BEM PENHORÁVEL STJ 319
BEM PÚBLICO STF 340

STJ 619
BEM SALVADO STJ 152
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO STJ 159
BENEFÍCIO FISCAL STJ 100, 640
BENEFÍCIO PREVIDEN-
CIÁRIO

STF 465, 687

STJ 44, 146, 148, 149, 178, 204
TST S 32, 87, 92, 311, 371; OJ-SDI1 177 

(canc.)
BENFEITORIAS STF 158, 538

STJ 335
BIP TST OJ-SDI1 49 (canc.)
BNCC TST OJ-SDI1T 9, 10
BNDES TST OJ-SDI1 179; OJ-SDI1T 77
BOA-FÉ STF 159, 489

STJ 92
BOLSA DE ESTUDO STF 406
BOMBA DE GASOLINA TST S 39
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Súmulas Vinculantes

	` art. 103-A, CF.
	` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103-A da 
Constituição Federal e altera a Lei n. 9.784, de 
29.01.1999, disciplinando a edição, a revisão e o 
cancelamento de enunciado de súmula vincu-
lante pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional do ato 
jurídico perfeito a decisão que, sem pon-
derar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acor-
do constante de termo de adesão instituído 
pela Lei Complementar n. 110/2001.
	` art. 5º, XXXVI, CF.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo 
estadual ou distrital que disponha sobre 
sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.
	` art. 22, XX, CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Con-
tas da União asseguram-se o contraditório 
e a ampla defesa quando da decisão puder 
resultar anulação ou revogação de ato 
administrativo que beneficie o interessado, 
excetuada a apreciação da legalidade do 
ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão.
	` arts. 5º, LIV e LV; 71, III, CF.
	` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Admi-
nistrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constitui-
ção, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de van-
tagem de servidor público ou de emprega-
do, nem ser substituído por decisão judicial.
	` arts. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, § 
1º; art. 142, § 3º, X, CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado 
no processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição.

6. Não viola a constituição o estabeleci-
mento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de ser-
viço militar inicial.
	` arts. 1º, III; 5º, caput; 7º, I; 142, § 3º, VIII, 143, 
caput, §§ 1º e 2º, CF
	` art. 18, § 2º, Med. Prov. 2.215/2001. 

7. A norma do § 3º do art, 192 da Constitui-
ção, revogada pela Emenda Constitucional 
n. 40/2003, que limitava a taxa de juros reais 
a 12% ao ano, tinha sua aplicação condicio-
nada à edição de Lei Complementar.
	` art. 591, CC.
	` Med. Prov. 2.172-32/2001 (Estabelece a nulida-
de das disposições contratuais que menciona e 
inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da pro-
va nas ações intentadas para sua declaração).
	` Súm. 648, STF.

8. São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que 
tratam de prescrição e decadência de cré-
dito tributário.
	` arts. 146, III, b, CF.
	` arts. 173 e 174, CTN.
	` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execução 
Fiscal).

	` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da Pre-
vidência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi rece-
bido pela ordem constitucional vigente, e 
não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58.
	` art. 5º, XXXV e XLVI, CF.
	` Lei 12.433/2011 (Altera a Lei 7.210/1984 (LEP), 
para dispor sobre a remição de parte do tempo 
de execução da pena por estudo ou por trabalho).

10. Viola a cláusula de reserva de plenário 
(CF, artigo 97) a decisão de órgão fracio-
nário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do poder público, afas-
ta sua incidência, no todo ou em parte.
	` art. 97, CF.

11. Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade da prisão ou do ato processual 
a que se refere, sem prejuízo da responsabi-
lidade civil do Estado.
	` arts. 1º, III; 5º, III, X e XLIX, CF.
	` art. 284, CPP.
	` art. 234, § 1º, CPPM.
	` arts. 40 e 199, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu-
ção Penal).
	` Dec. 8.858/2016 (Regulamenta art. 199 da LEP).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas 
universidades públicas viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta 
em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constitui-
ção Federal.
	` art. 37, CF.
	` Dec. 7.203/2010 (Vedação do nepotismo no âm-
bito da Administração Pública Federal).

14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos ele-
mentos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judici-
ária, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa.
	` arts. 1º, III; e 5º, XXXIII, LIV e LV, CF.
	` arts. 9º e 10, CPP.
	` arts. 6º e 7º, XIII e XIV, Lei 8.906/1994.

15. O cálculo de gratificações e outras 
vantagens do servidor público não incide 

sobre o abono utilizado para se atingir o 
salário-mínimo.
	` art. 7º, IV, CF.

16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da 
EC 19/1998), da Constituição, referem-se ao 
total da remuneração percebida pelo servi-
dor público.
	` Refere-se ao art. 100, § 5º, CF.
	` arts. 7º, IV, e 39, § 2º (redação anterior à EC 
19/1998); art. 39, § 3º (redação dada pela EC 
19/1998).

17. Durante o período previsto no pará-
grafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios 
que nele sejam pagos.
	` Com a EC 62/2009, a referência passou a ser ao 
§ 5º do art. 100, CF.

18. A dissolução da sociedade ou do vín-
culo conjugal, no curso do mandato, não 
afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do 
artigo 14 da Constituição Federal.
	` art. 14, § 1º, CF.

19. A taxa cobrada exclusivamente em 
razão dos serviços públicos de coleta, 
remoção e tratamento ou destinação de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis, 
não viola o artigo 145, II, da Constituição 
Federal.

20. Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade Técnico-Administrativa – GDATA, 
instituída pela Lei n. 10.404/2002, deve ser 
deferida aos inativos nos valores corres-
pondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) 
pontos no período de fevereiro a maio de 
2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo 
único, da Lei n. 10.404/2002, no período 
de junho de 2002 até a conclusão dos efei-
tos do último ciclo de avaliação a que se 
refere o artigo 1º da Medida Provisória n. 
198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 
(sessenta) pontos.
	` art. 40, § 8º, CF.

21. É inconstitucional a exigência de depó-
sito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.
	` art. 5º, XXXIV, a, e LV, CF.
	` art. 33, § 2º, Dec. 70.235/1972 (Lei do Processo 
Administrativo Federal).

22. A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar as ações de inde-
nização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho pro-
postas por empregado contra empregador, 
inclusive aquelas que ainda não possuíam 
sentença de mérito em primeiro grau quan-
do da promulgação da Emenda Constitu-
cional n. 45/04.
	` arts. 7º, XXVIII, 109, I e 114, CF.
	` Súm. 235, STF.

23. A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar ação possessória 
ajuizada em decorrência do exercício do 
direito de greve pelos trabalhadores da ini-
ciativa privada.
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	` As Súmulas 1 a 621 são anteriores a promulga-
ção da CF de 1988.

1. É vedada a expulsão de estrangeiro casa-
do com brasileira, ou que tenha filho brasi-
leiro, dependente da economia paterna. 

2. Concede-se liberdade vigiada ao extradi-
tando que estiver prêso por prazo superior 
a sessenta dias. 
	` Sem eficácia.

3. A imunidade concedida a deputados 
estaduais é restrita à Justiça do Estado. 
	` Superada.

4. Não perde a imunidade parlamentar o 
congressista nomeado Ministro de Estado. 
	` Cancelada.

5. A sanção do projeto supre a falta de ini-
ciativa do Poder Executivo.
	` Superada.

6. A revogação ou anulação, pelo Poder 
Executivo, de aposentadoria, ou qualquer 
outro ato aprovado pelo Tribunal de Con-
tas, não produz efeitos antes de aprovada 
por aquele tribunal, ressalvada a compe-
tência revisora do Judiciário. 

7. Sem prejuízo de recurso para o Congres-
so, não é exequível contrato administrativo 
a que o Tribunal de Contas houver negado 
registro. 

8. Diretor de sociedade de economia mista 
pode ser destituído no curso do mandato. 

9. Para o acesso de auditores ao Superior 
Tribunal Militar, só concorrem os de segun-
da entrância. 

10. O tempo de serviço militar conta‑se 
para efeito de disponibilidade e aposenta-
doria do servidor público estadual. 

11. A vitaliciedade não impede a extinção 
do cargo, ficando o funcionário em disponi-
bilidade, com todos os vencimentos. 

12. A vitaliciedade do professor catedrático 
não impede o desdobramento da cátedra. 

13. A equiparação de extranumerário a fun-
cionário efetivo, determinada pela Lei n. 
2.284, de 09.08.1954, não envolve reestru-
turação, não compreendendo, portanto, os 
vencimentos.

14. Não é admissível, por ato adminis-
trativo, restringir, em razão da idade, ins-
crição em concurso para cargo público. 
Cancelada.

15. Dentro do prazo de validade do concur-
so, o candidato aprovado tem o direito à 
nomeação, quando o cargo for preenchido 
sem observância da classificação. 

16. Funcionário nomeado por concurso 
tem direito à posse. 

17. A nomeação de funcionário sem con-
curso pode ser desfeita antes da posse. 

18. Pela falta residual, não compreendi-
da na absolvição pelo juízo criminal, é 

admissível a punição administrativa do ser-
vidor público. 

19. É inadmissível segunda punição de ser-
vidor público, baseada no mesmo processo 
em que se fundou a primeira.

20. É necessário processo administrativo 
com ampla defesa, para demissão de fun-
cionário admitido por concurso. 

21. Funcionário em estágio probatório não 
pode ser exonerado nem demitido sem 
inquérito ou sem as formalidades legais de 
apuração de sua capacidade. 

22. O estágio probatório não protege o fun-
cionário contra a extinção do cargo. 

23. Verificados os pressupostos legais para 
o licenciamento da obra, não o impede a 
declaração de utilidade pública para desa-
propriação do imóvel, mas o valor da obra 
não se incluirá na indenização, quando a 
desapropriação for efetivada.

24. Funcionário interino substituto é 
demissível, mesmo antes de cessar a causa 
da substituição. 

25. A nomeação a termo não impede a livre 
demissão pelo Presidente da República, de 
ocupante de cargo dirigente de autarquia. 

26. Os servidores do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários não 
podem acumular a sua gratificação bienal 
com o adicional de tempo de serviço pre-
visto no estatuto dos funcionários civis da 
União.

27. Os servidores públicos não têm venci-
mentos irredutíveis, prerrogativa dos mem-
bros do Poder Judiciário e dos que lhes são 
equiparados. 

28. O estabelecimento bancário é respon
sável pelo pagamento de cheque falso, res-
salvadas as hipóteses de culpa exclusiva ou 
concorrente do correntista. 

29. Gratificação devida a servidores do “sis-
tema fazendário” não se estende aos dos 
Tribunais de Contas. 

30. Servidores de coletorias não têm direito 
à percentagem pela cobrança de contribui-
ções destinadas à Petrobras. 

31. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 
22.11.1952, soma‑se o tempo de servi-
ço ininterrupto em mais de um cargo em 
comissão. 

32. Para aplicação da Lei n. 1.741, de 
22.11.1952, soma‑se o tempo de serviço 
ininterrupto em cargo em comissão e em 
função gratificada. 

33. A Lei n. 1.741, de 22.11.1952, é aplicável 
às autarquias federais. 

34. No Estado de São Paulo, funcionário 
eleito vereador fica licenciado por tôda a 
duração do mandato.

35. Em caso de acidente do trabalho ou 
de transporte, a concubina tem direito de 

ser indenizada pela morte do amásio, se 
entre eles não havia impedimento para o 
matrimônio. 

36. Servidor vitalício está sujeito à aposen-
tadoria compulsória, em razão da idade. 

37. Não tem direito de se aposentar pelo 
Tesouro Nacional o servidor que não satis-
fizer as condições estabelecidas na legisla-
ção do serviço público federal, ainda que 
aposentado pela respectiva instituição 
previdenciária, com direito, em tese, a duas 
aposentadorias.

38. Reclassificação posterior à aposentado-
ria não aproveita ao servidor aposentado. 

39. À falta de lei, funcionário em disponibi-
lidade não pode exigir, judicialmente, o seu 
aproveitamento, que fica subordinado ao 
critério de conveniência da administração.

40. A elevação da entrância da comarca não 
promove automaticamente o juiz, mas não 
interrompe o exercício de suas funções na 
mesma comarca. 

41. Juízes preparadores ou substitutos não 
têm direito aos vencimentos da atividade 
fora dos períodos de exercício. 
	` Súm. 45, STF.

42. É legítima a equiparação de juízes do 
Tribunal de Contas, em direitos e garantias, 
aos membros do Poder Judiciário. 

43. Não contraria a Constituição Federal o 
art. 61 da Constituição de São Paulo, que 
equiparou os vencimentos do Ministério 
Público aos da magistratura.

44. O exercício do cargo pelo prazo deter-
minado na L. 1.341, de 30.1.51, art. 91, dá 
preferência para a nomeação interina de 
Procurador da República.

45. A estabilidade dos substitutos do Minis-
tério Público Militar não confere direito aos 
vencimentos da atividade fora dos perío-
dos de exercício. 
	` Súm. 41, STF.

46. Desmembramento de serventia de jus-
tiça não viola o princípio de vitaliciedade 
do serventuário. 

47. Reitor de universidade não é livremen-
te demissível pelo Presidente da República 
durante o prazo de sua investidura. 

48. É legítimo o rodízio de docentes livres 
na substituição do professor catedrático.

49. A cláusula de inalienabilidade inclui a 
incomunicabilidade dos bens.
	` art. 1.848, CC/2002.

50. A lei pode estabelecer condições para a 
demissão de extranumerário.

51. Militar não tem direito a mais de duas 
promoções na passagem para a inativida-
de, ainda que por motivos diversos.

52. A promoção de militar, vinculada à ina-
tividade, pode ser feita, quando couber, a 
posto inexistente no quadro.
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1. O foro do domicílio ou da residência do 
alimentando é o competente para a ação 
de investigação de paternidade, quando 
cumulada com a de alimentos.

2. Não cabe habeas data (Constituição 
Federal, artigo 5º, LXXII, a) se não houve 
recusa de informações por parte da autori-
dade administrativa.

3. Compete ao Tribunal Regional Federal 
dirimir conflito de competência verifica-
do, na respectiva região, entre Juiz Fede-
ral e Juiz Estadual investido de jurisdição 
federal.
	` art. 108, I, e, CF.

4. Compete à Justiça Estadual julgar causa 
decorrente do processo eleitoral sindical.
	` art. 8º, CF.

5. A simples interpretação de cláusula con-
tratual não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, CF.
	` Súm. 454, STF.
	` Súm. 181, STJ.

6. Compete à Justiça Comum Estadual pro-
cessar e julgar delito decorrente de aciden-
te de trânsito envolvendo viatura de Polícia 
Militar, salvo se autor e vítima forem poli-
ciais militares em situação de atividade.
	` art. 125, § 4º, CF.

7. A pretensão de simples reexame de pro-
va não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, a a c, CF.
	` Súm. 279, STF.

8. Aplica‑se a correção monetária aos cré-
ditos habilitados em concordata preventi-
va, salvo durante o período compreendi-
do entre as datas de vigência da Lei 7.274, 
de 10.12.1984, e do Decreto‑Lei 2.283, de 
27.02.1986.
	` O Dec.‑Lei 2.283/1986 foi revogado pelo Dec.
‑Lei 2.284/1986.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre-
sas e Falências).

9. A exigência da prisão provisória, para 
apelar, não ofende a garantia constitucio-
nal da presunção de inocência.
	` art. 5º, LVII, CF.
	` art. 393, I, CPP.
	` Súm. 347, STJ.

10. Instalada a Junta de Conciliação e Jul-
gamento, cessa a competência do Juiz de 
Direito em matéria trabalhista, inclusive 
para a execução das sentenças por ele 
proferidas.
	` EC 24/1999 (Extinguiu a representação classista 
na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de 
Conciliação e Julgamento por Varas do Trabalho).

11. A presença da União ou de qualquer de 
seus entes, na ação de usucapião especial, 
não afasta a competência do foro da situa-
ção do imóvel.
	` art. 109, § 3º, CF.

12. Em desapropriação, são cumuláveis 
juros compensatórios e moratórios.

13. A divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não enseja recurso especial.
	` art. 105, III, c, CF.

14. Arbitrados os honorários advocatícios 
em percentual sobre o valor da causa, a cor-
reção monetária incide a partir do respecti-
vo ajuizamento.

15. Compete à Justiça Estadual processar 
e julgar os litígios decorrentes de acidente 
do trabalho.
	` arts. 109, I, e 114, I, CF.
	` Súm. 235, STF.

16. A legislação ordinária sobre crédito 
rural não veda a incidência da correção 
monetária.

17. Quando o falso se exaure no estelionato, 
sem mais potencialidade lesiva, é por este 
absorvido.
	` art. 171, CP.

18. A sentença concessiva do perdão judi-
cial é declaratória da extinção da punibi-
lidade, não subsistindo qualquer efeito 
condenatório.
	` arts. 107, IX, e 120, CP.

19. A fixação do horário bancário, para 
atendimento ao público, é da competência 
da União.
	` art. 4º, VIII, Lei 4.595/1964 (Lei do Sistema Fi-
nanceiro Nacional).

20. A mercadoria importada de país signa-
tário do GATT é isenta do ICM, quando con-
templado com esse favor o similar nacional.
	` art. 98, CTN.

21. Pronunciado o réu, fica superada a ale-
gação do constrangimento ilegal da prisão 
por excesso de prazo na instrução.
	` art. 413, CPP.

22. Não há conflito de competência entre o 
Tribunal de Justiça e Tribunal de Alçada do 
mesmo Estado‑membro.
	` art. 4º, EC 45/2004 (Determina a extinção dos 
Tribunais de Alçada).

23. O Banco Central do Brasil é parte 
legítima nas ações fundadas na Res. n. 
1.154/1986.

24. Aplica‑se ao crime de estelionato, em 
que figure como vítima entidade autárqui-
ca da Previdência Social, a qualificadora do 
§ 3º do artigo 171 do Código Penal.

25. Nas ações da Lei de Falências o prazo 
para a interposição de recurso conta‑se da 
intimação da parte.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre-
sas e Falências).

26. O avalista do título de crédito vincula-
do a contrato de mútuo também responde 
pelas obrigações pactuadas, quando no 
contrato figurar como devedor solidário.

27. Pode a execução fundar‑se em mais de 
um título extrajudicial relativos ao mesmo 
negócio.

28. O contrato de alienação fiduciária em 
garantia pode ter por objeto bem que já 
integrava o patrimônio do devedor.

29. No pagamento em juízo para elidir 
falência, são devidos correção monetária, 
juros e honorários de advogado.
	` art. 98, p.u., Lei 11.101/2005 (Lei de Recupera-
ção de Empresas e Falências).

30. A comissão de permanência e a corre-
ção monetária são inacumuláveis.
	` Súm. 472, STJ.

31. A aquisição, pelo segurado, de mais de 
um imóvel financiado pelo Sistema Finan-
ceiro da Habitação, situados na mesma 
localidade, não exime a seguradora da obri-
gação de pagamento dos seguros.

32. Compete à Justiça Federal processar 
justificações judiciais destinadas a instruir 
pedidos perante entidades que nela têm 
exclusividade de foro, ressalvada a aplica-
ção do artigo 15, II, da Lei 5.010/1966.

33. A incompetência relativa não pode ser 
declarada de ofício.

34. Compete à Justiça Estadual processar e 
julgar causa relativa a mensalidade escolar, 
cobrada por estabelecimento particular de 
ensino.

35. Incide correção monetária sobre as 
prestações pagas, quando de sua restitui-
ção, em virtude da retirada ou exclusão do 
participante de plano de consórcio.

36. A correção monetária integra o valor 
da restituição, em caso de adiantamento 
de câmbio, requerida em concordata ou 
falência.
	` Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empre-
sas e Falências).

37. São cumuláveis as indenizações por 
dano material e dano moral oriundos do 
mesmo fato.

38. Compete à Justiça Estadual Comum, na 
vigência da Constituição de 1988, o proces-
so por contravenção penal, ainda que pra-
ticada em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades.
	` art. 109, ICF.

39. Prescreve em vinte anos a ação para 
haver indenização, por responsabilidade 
civil, de sociedade de economia mista.
	` art. 205, CC/2002.

40. Para obtenção dos benefícios de saída 
temporária e trabalho externo, considera-
‑se o tempo de cumprimento da pena no 
regime fechado.
	` arts. 40 e 122, Lei 7.210/1984 (Lei de Execu-
ções Penais).
	` Súm. 520, STJ.

41. O Superior Tribunal de Justiça não tem 
competência para processar e julgar, origi-
nariamente, mandado de segurança contra 
ato de outros tribunais ou dos respectivos 
órgãos.
	` art. 105, I, b, CF.



45
3

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS (EXTINTO)

Sú
m

ul
as

Súmulas

SÚMULAS DO TRIBUNAL FEDERAL  
DE RECURSOS (EXTINTO)

	` As Súmulas abaixo foram publicadas antes da 
CF/1988, que extinguiu o TFR. Foram manti-
das nesta edição por sua importância histórica.

1. Ao servidor que se integrar, pelas chama-
das clientelas originária ou secundária, no 
plano de classificação de cargos, e vedado 
concorrer, pela denominada clientela geral, 
a inclusão em outra categoria funcional.

2. Nos termos do Art. 3º do Decreto-Lei 
nº 730-69, pode a comissão executiva do 
Conselho de Política Aduaneira estabelecer 
preço de referência e baixar a respectiva 
resolução.

3. Não se aplica a admissão de pessoal 
pelo Banco Central do Brasil a norma do 
Art. 1º da Lei nº 6.334-76, que fixa em 50 
anos o limite de idade para inscrição em 
concursos.

4. É compatível com o artigo 19 do Código 
Tributário Nacional a disposição do artigo 
23 do Decreto-Lei nº 37, de 18.11.1966.

5. A multa prevista no Art. 60, item I, da Lei 
nº 3.244, de 1957, na redação do Art. 169 do 
Decreto-Lei nº 37, de 1966, não se aplica ao 
caso de embarque da mercadoria no exte-
rior após o vencimento do prazo de valida-
de da respectiva guia de importação.

6. A multa prevista no Art. 60, item I, da Lei 
3.244, de 1957, na redação do Art. 169 do 
Decreto-Lei nº 37, de 1966, não se aplica ao 
caso de embarque da mercadoria no exte-
rior antes de emitida a guia de importação 
mas chegada ao território nacional depois 
da expedição do referido documento.

7. O artigo 51 do Código de Propriedade 
Industrial (Lei nº 5.772, de 21-12-71) tam-
bém se aplica aos pedidos de privilégio.
	` A Lei no 5.772, de 21-12-1971, foi revogada pe-
la Lei no 9.279, de 14-5-1996 (Lei da Proprieda-
de Industrial).

8. Não constitui obstáculo a concessão da 
dupla aposentadoria de que trata a Lei nº 
2.752-1956, Art. 1º e parágrafo único, em 
favor de ferroviário da estrada de ferro Cen-
tral do Brasil, o fato de deter a condição de 
extranumerário da União Federal a data da 
autarquização da referida estrada, e nessa 
situação ter sido posto a sua disposição, 
nela obtendo modificações e melhorias 
funcionais.

9. O aumento de 30% do Decreto-Lei nº 
1.348, de 1974, no que respeita aos fun-
cionários aposentados anteriormente a 
implantação do plano de classificação de 
cargos, incide sobre a totalidade dos res-
pectivos proventos.

10. Considera-se como termo inicial dos 
prazos do Art. 24 da Lei nº 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971 (Código de Propriedade 
Industrial), para os depósitos anteriores a 
essa lei, a data de sua vigência.
	` A Lei no 5.772, de 21-12-1971, foi revogada pe-
la Lei no 9.279, de 14-5-1996 (Lei de Proprieda-
de Industrial).

11. Nas readaptações de que tratam as leis 
nº 3.780, de 1960, e 4.242, de 1963, não e 

exigível a prova de suficiência do artigo 5º 
do Decreto-Lei nº 625, de 1969.

12. A regra do parágrafo 1º do Art. 15, da Lei 
nº 4.862, de 1965, somente se refere a deci-
sões proferidas na instância administrativa.

13. A Justiça Federal é competente para o 
processo e julgamento da ação de usuca-
pião, desde que o bem usucapiendo con-
fronte com imóvel da União, Autarquias ou 
Empresas Públicas Federais.

14. O processo e julgamento de ação pos-
sessória relativa a terreno do domínio da 
União, Autarquias e Empresas Públicas 
Federais, somente são da competência 
da Justiça Federal, quando dela participar 
qualquer dessas entidades, como autora, 
ré, assistente ou opoente.

15. Compete à Justiça Federal julgar Man-
dado de segurança contra ato que diga res-
peito ao ensino superior, praticado por diri-
gente de estabelecimento particular.

16. Compete à Justiça Estadual julgar man-
dado de segurança contra ato referente ao 
ensino de 1º e 2º Graus e exames supletivos 
(Lei nº 5.692, de 1971), salvo se praticado 
por autoridade federal.

17. A competência para homologar opção 
de servidor da União, Autarquias e Empre-
sas Públicas Federais, pelo FGTS, é do Juiz 
Federal.

18. O processo e julgamento das reclama-
ções trabalhistas de que trata o Art. 110 da 
Constituição competem ao Juiz Federal da 
Seção Judiciária onde o empregado prestar 
serviços (CLT, Art. 651), embora o emprega-
dor tenha sede e foro noutra unidade da 
federação.

19. Compete ao Tribunal Federal de Recur-
sos julgar conflito de jurisdição entre Audi-
tor Militar e Juiz de Direito dos Estados em 
que haja Tribunal Militar Estadual (CF, Art. 
192).

20. Compete à Justiça Militar Estadual pro-
cessar e julgar os integrantes das policias 
militares estaduais nos crimes militares 
(CPM, Art. 9º).

21. Após a Emenda Constitucional nº 7 de 
1977, a competência para o processo e jul-
gamento das ações de indenização, por 
danos ocorridos em mercadorias, no trans-
porte aéreo, é da Justiça Comum Estadual, 
ainda quando se discuta a aplicação da Con-
venção de Varsóvia relativamente ao limite 
da responsabilidade do transportador.

22. Compete à Justiça Federal processar e 
julgar contravenções penais praticadas em 
detrimento de bens, serviços ou interesses 
da União Autarquias e Empresas Públicas 
Federais.

23. O Juízo da execução criminal é o com-
petente para a aplicação de Lei nova mais 
benigna a fato julgado por sentença conde-
natória irrecorrível.

24. A avaliação da indenização devida ao 
proprietário do solo, em razão de alvará 

de pesquisa mineral e processada no Juízo 
Estadual da situação do imóvel.

25. É aplicável a correção monetária, em 
razão da mora no pagamento de indeniza-
ção decorrente de seguro obrigatório.

26. As portarias da SUNAB, que estabele-
cem tabelamento de preços, anteriores ao 
Decreto nº 75.730, de 14-05-75, não são 
invalidas.

27. É legitima a exigência do adicional ao 
frete para a renovação marinha mercante 
(AFRMM), em importação sob regime adu-
aneiro de “draw back” realizada antes da 
vigência do Decreto-Lei nº 1.626 de 1 de 
junho de 1978.

28. O preço de referência (Decreto-Lei 1.111 
de 1970, art. 2º) aplica-se também às impor-
tações provenientes de países membros da 
ALALC. (CANCELADA)

29. Os certificados de quitação e de regula-
ridade não podem ser negados, enquanto 
pendente de decisão, na via administrativa, 
o débito levantado.

30. Conexos os crimes praticados por poli-
cial militar e por civil, ou acusados estes 
como co-autores pela mesma infração, 
compete à Justiça Militar Estadual proces-
sar e julgar o policial militar pelo crime mili-
tar (CPM, art. 9º) e a Justiças Comum, o civil.

31. Compete à Justiça Estadual o processo 
e julgamento de crime de falsificação ou 
de uso de certificado de conclusão de cur-
so de 1º e 2º Graus, desde que não se refira 
a estabelecimento federal de ensino ou a 
falsidade não seja de assinatura de funcio-
nário federal.

32. Na execução por carta (CPC, Art. 747 c/c 
Art. 658), os embargos do devedor serão 
decididos no Juízo deprecante, salvo se 
versarem unicamente vícios ou defeitos da 
penhora, avaliação ou alienação dos bens.
	` Refere‑se ao CPC/1973.
	` Arts. 914, § 2o, c/c 845, § 2o, do CPC/2015.

33. O Juízo deprecado, na execução por 
carta, é o competente para julgar os embar-
gos de terceiro, salvo se o bem apreendido 
foi indicado pelo Juízo deprecante.

34. O duplo grau de jurisdição (CPC, Art. 
475, II) e aplicável quando se trata de sen-
tença proferida contra a União, o Estado 
e o Município, só incidindo, em relação as 
Autarquias, quanto estas forem sucumben-
tes na execução da dívida ativa (CPC, Art. 
475, III).
	` Refere‑se ao CPC/1973.
	` Art. 496 do CPC/2015.

35. Aos militares citados no Art. 2º da Lei 
nº 3.067, de 1956 (polícia militar e corpo de 
bombeiros), aplicam-se os critérios de pro-
moção previstos no Art. 33, parágrafo 2º da 
Lei nº 2.370, de 1954.

36. A promoção prevista no artigo 33, da 
Lei nº 2.370, de 1954, não se acumula com a 
do artigo 1º, da Lei nº 3.067, de 1956.

37. Aplicação, ao militar inativo, de novo 
código de vencimentos, mais favorável, 
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1. Proposta a ação para desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas, anteriormente à 
impugnação, fica suspensa a inelegibilida-
de (Lei Complementar nº 64/90, art. 1º, I, g).
	` Cancelada.

2. Assinada e recebida a ficha de filiação 
partidária até o termo final do prazo fixado 
em lei, considera‑se satisfeita a correspon-
dente condição de elegibilidade, ainda que 
não tenha fluído, até a mesma data, o tríduo 
legal de impugnação. 
	` Lei 9.096/1995, arts. 17 a 19.
	` Lei 5.682/71 (LOPP), art. 65 e parágrafos;
	` Acórdão 12.367, de 27.08.1992.
	` Acórdão 12.368, de 27.08.1992.
	` Acórdão 12.376, de 1º.09.1992.
	` Acórdão 12.378, de 1º.09.1992.

3. No processo de registro de candidatos, 
não tendo o juiz aberto prazo para o supri-
mento de defeito da instrução do pedido, 
pode o documento, cuja falta houver moti-
vado o indeferimento, ser juntado com o 
recurso ordinário. 
	` Resolução-TSE 17.845/92.
	` Acórdão 12.609, de 19.9.92.
	` Acórdão 2.493, de 10.9.92.

4. Não havendo preferência entre candi-
datos que pretendam o registro da mesma 
variação nominal, defere‑se o do que pri-
meiro o tenha requerido.
	` Lei 9.504/1997, art. 12, § 1º, I a V (regras para 
determinação da preferência).
	` Acórdão 12.497, de 10.9.92.

5. Serventuário de cartório, celetista, não 
se inclui na exigência do art. 1º, II, l, da Lei 
Complementar n. 64/1990. 
	` LC 64/90, art. 1º, II, l.
	` Acórdão 12.757 (RE 10.280).
	` Acórdão 12.758 (RE 10.129).

6. São inelegíveis para o cargo de Chefe do 
Executivo o cônjuge e os parentes, indica-
dos no § 7º do art. 14 da Constituição Fede-
ral, do titular do mandato, salvo se este, 
reelegível, tenha falecido, renunciado ou se 
afastado definitivamente do cargo até seis 
meses antes do pleito.
	` Nova redação (DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

7. É inelegível para o cargo de prefeito 
a irmã da concubina do atual titular do 
mandato.
	` Cancelada.

8. O vice-prefeito é inelegível para o mes-
mo cargo.
	` Cancelada.

9. A suspensão de direitos políticos decor-
rente de condenação criminal transitada 
em julgado cessa com o cumprimento 
ou a extinção da pena, independendo de 
reabilitação ou de prova de reparação dos 
danos.
	` CF, art. 15, III.
	` Recurso 9.900/92 (Acórdão 12.731).
	` Recurso 9.760/92 (Acórdão 12.877).
	` Recurso 10.797, de 1º.10.92.

10. No processo de registro de candidatos, 
quando a sentença for entregue em Cartó-
rio antes de três dias contados da conclusão 
ao Juiz, o prazo para o recurso ordinário, 
salvo intimação pessoal anterior, só se con-
ta do termo final daquele tríduo.
	` LC 64/90, art. 8º.
	` Recurso 10.446, de 30.9.92.
	` Recurso 10.100, de 1º.10.92.

11. No processo de registro de candidatos, 
o partido que não o impugnou não tem 
legitimidade para recorrer da sentença 
que o deferiu, salvo se se cuidar de matéria 
constitucional.
	` Ac.-TSE, de 3.11.2010, no AgR-REspe 937944: 
ilegitimidade também de candidato, coligação 
ou MPE.
	` Ac.-TSE 22.578/2004: aplicação desta sú-
mula a todos os legitimados a impugnar re-
gistro de candidatura. Ac.-TSE 12.371/1992, 
13.058/1992, 13.268/1996, 14.133/1996 e Ac.-T-
SE, de 19.12.2006, no REspe 27.967: legitimida-
de recursal do Ministério Público Eleitoral, ain-
da que não haja impugnado o pedido de regis-
tro de candidato; contra, os Ac.-TSE 12.230/1994 
e 14.294/1996.
	` Ac. STF, de 18.12.2013, no ARE 728.188; e Res.-
-TSE 23.405/2014: o Ministério Público tem le-
gitimidade para recorrer de decisão que defe-
re registro de candidatura, ainda que não haja 
apresentado impugnação, sendo-lhe inaplicável 
a presente súmula.
	` Rec. 9.678, de 1º.10.92.

12. São inelegíveis, no município desmem-
brado, e ainda não instalado, o cônjuge e 
os parentes consanguíneos ou afins, até o 
segundo grau ou por adoção, do prefeito 
do município‑mãe, ou de quem o tenha 
substituído, dentro dos seis meses anterio-
res ao pleito, salvo se já titular de mandato 
eletivo.
	` Acórdão 12.902 (Rec. 9.927), de 30.9.92; Acórdão 
12.956 (Rec. 10.402), de 1º.10.92; Acórdão 12.933 
(Rec. 10.837), de 1º.10.92; Resolução 18.219 (Cons. 
12.739), de 2.6.92.

13. Não é autoaplicável o § 9º do art. 14 da 
Constituição, com a redação da Emenda 
Constitucional de Revisão n. 4/1994.
	` Texto reiterado pelo Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA 
32345, publicado no DJE de 24, 27 e 28.6.2016, 
com supressão de vírgula.
	` Recurso 12.082, Rel. Min. Diniz de Andrada, 
4.8.94.
	` Recurso 2.107, Rel. Min. Flaquer Scartezzini, 
6.8.94.
	` Recurso 12.081, Rel. Min. Flaquer Scartezzi-
ni, 6.8.94.

14. A duplicidade de que cuida o parágra-
fo único do artigo 22 da Lei nº 9.096/95 
somente fica caracterizada caso a nova 
filiação houver ocorrido após a remessa das 
listas previstas no parágrafo único do artigo 
58 da referida lei.
	` Cancelada.

15. O exercício de mandato eletivo não é 
circunstância capaz, por si só, de comprovar 
a condição de alfabetizado do candidato.
	` Nova redação. Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA 
32.345. DJE de 24, 27 e 28.6.2016.

16. A falta de abertura de conta bancária 
específica não é fundamento suficiente 
para a rejeição de contas de campanha elei-
toral, desde que, por outros meios, se possa 
demonstrar sua regularidade (art. 34 da Lei 
nº 9.096, de 19.9.95).
	` Cancelada.

17. Não é admissível a presunção de que 
o candidato, por ser beneficiário de pro-
paganda eleitoral irregular, tenha prévio 
conhecimento de sua veiculação (arts. 36 e 
37 da Lei nº 9.504, de 30.9.97)
	` Cancelada.

18. Conquanto investido de poder de polí-
cia, não tem legitimidade o juiz eleitoral 
para, de ofício, instaurar procedimento com 
a finalidade de impor multa pela veiculação 
de propaganda eleitoral em desacordo 
com a Lei n. 9.504/1997.
	` Acórdão 2.096, de 15.2.2000.
	` Acórdão 15.883, de 12.8.99.
	` Acórdão 16.025, de 10.8.99.
	` Acórdão 16.073, de 14.9.99.
	` Acórdão 16.107, de 30.9.99.
	` Acórdão 16.195, de 14.12.99.

19. O prazo de inelegibilidade decorrente 
da condenação por abuso do poder econô-
mico ou político tem início no dia da eleição 
em que este se verificou e finda no dia de 
igual número no oitavo ano seguinte (art. 
22, XIV, da LC 64/90).
	` Nova redação (Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA 
32.345. DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

20. A prova de filiação partidária daquele 
cujo nome não constou da lista de filiados 
de que trata o art. 19 da Lei n. 9.096/95, 
pode ser realizada por outros elementos de 
convicção, salvo quando se tratar de docu-
mentos produzidos unilateralmente, desti-
tuídos de fé pública.
	` Nova redação (Ac.-TSE, de 10.5.2016, no PA n. 
32.345. DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

21. O prazo para ajuizamento da represen-
tação contra doação de campanha acima 
do limite legal é de 180 dias, contados da 
data da diplomação.
	` Cancelada.

22. Não cabe mandado de segurança con-
tra decisão judicial recorrível, salvo situa-
ções de teratologia ou manifestamente ile-
gais. (DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

23. Não cabe mandado de segurança con-
tra decisão judicial transitada em julgado. 
(DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

24. Não cabe recurso especial eleitoral para 
simples reexame do conjunto fático-proba-
tório. (DJE de 24, 27 e 28.6.2016.)

25. É indispensável o esgotamento das ins-
tâncias ordinárias para a interposição de 
recurso especial eleitoral. (DJE de 24, 27 e 
28.6.2016.)

26. É inadmissível o recurso que deixa de 
impugnar especificamente fundamento da 
decisão recorrida que é, por si só, suficiente 
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	` Res. 129/2005, TST (Altera a denominação dos 
verbetes da jurisprudência predominante do 
Tribunal Superior do Trabalho de “Enunciado” 
para “Súmula”.

1. Prazo judicial (mantida) Quando a inti-
mação tiver lugar na sexta‑feira, ou a publi-
cação com efeito de intimação for feita 
nesse dia, o prazo judicial será contado da 
segunda‑feira imediata, inclusive, salvo se 
não houver expediente, caso em que fluirá 
no dia útil que se seguir. 

2. Gratificação Natalina 
	` Cancelada - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e  21.11.2003 

3. Gratificação Natalina
	` Cancelada - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003.

4. Custas
	` Cancelada - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

5. Reajustamento salarial
	` Cancelada - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

6. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT 
(redação do item VI alterada - Res. 198/2015, 
republicada em razão de erro material - 
DEJT divulgado em 12, 15 e 16.06.2015)
I - Para os fins previstos no § 2º do art. 461 
da CLT, só é válido o quadro de pessoal or-
ganizado em carreira quando homologa-
do pelo Ministério do Trabalho, excluindo-
-se, apenas, dessa exigência o quadro de 
carreira das entidades de direito público 
da administração direta, autárquica e fun-
dacional aprovado por ato administrati-
vo da autoridade competente. (ex-Súmu-
la n. 06 - alterada pela Res. 104/2000, DJ 
20.12.2000)
II - Para efeito de equiparação de salários 
em caso de trabalho igual, conta-se o tem-
po de serviço na função e não no empre-
go. (ex-Súmula n. 135 - RA 102/1982, DJ 
11.10.1982 e DJ 15.10.1982)
III - A equiparação salarial só é possível se 
o empregado e o paradigma exercerem a 
mesma função, desempenhando as mes-
mas tarefas, não importando se os cargos 
têm, ou não, a mesma denominação. (ex-
-OJ da SBDI-1 n. 328 - DJ 09.12.2003)
IV - É desnecessário que, ao tempo da re-
clamação sobre equiparação salarial, re-
clamante e paradigma estejam a serviço 
do estabelecimento, desde que o pedido 
se relacione com situação pretérita. (ex-Sú-
mula n. 22 - RA 57/1970, DO-GB 27.11.1970)
V - A cessão de empregados não exclui a 
equiparação salarial, embora exercida a 
função em órgão governamental estranho 
à cedente, se esta responde pelos salários 
do paradigma e do reclamante. (ex-Súmu-
la n. 111 - RA 102/1980, DJ 25.09.1980)
VI - Presentes os pressupostos do art. 461 
da CLT, é irrelevante a circunstância de que 
o desnível salarial tenha origem em deci-
são judicial que beneficiou o paradigma, 
exceto:

a) se decorrente de vantagem pessoal ou de 
tese jurídica superada pela jurisprudência 
de Corte Superior; 
b) na hipótese de equiparação salarial 
em cadeia, suscitada em defesa, se o em-
pregador produzir prova do alegado fato 
modificativo, impeditivo ou extintivo do 
direito à equiparação salarial em relação ao 
paradigma remoto, considerada irrelevante, 
para esse efeito, a existência de diferença 
de tempo de serviço na função superior a 
dois anos entre o reclamante e os empre-
gados paradigmas componentes da cadeia 
equiparatória, à exceção do paradigma 
imediato.
VII - Desde que atendidos os requisitos do 
art. 461 da CLT, é possível a equiparação 
salarial de trabalho intelectual, que pode 
ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja 
aferição terá critérios objetivos. (ex-OJ da 
SBDI-1 n. 298 - DJ 11.08.2003)
VIII - É do empregador o ônus da prova do 
fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
da equiparação salarial. (ex-Súmula n. 68 - 
RA 9/1977, DJ 11.02.1977)
IX - Na ação de equiparação salarial, a pres-
crição é parcial e só alcança as diferenças 
salariais vencidas no período de 5 (cinco) 
anos que precedeu o ajuizamento. (ex-Sú-
mula n. 274 - alterada pela Res. 121/2003, 
DJ 21.11.2003)
X - O conceito de “mesma localidade” de 
que trata o art. 461 da CLT refere-se, em 
princípio, ao mesmo município, ou a mu-
nicípios distintos que, comprovadamen-
te, pertençam à mesma região metropoli-
tana. (ex-OJ da SBDI-1 n. 252 - inserida em 
13.03.2002)

7. Férias (mantida) A indenização pelo não 
deferimento das férias no tempo oportuno 
será calculada com base na remuneração 
devida ao empregado na época da recla-
mação ou, se for o caso, na da extinção do 
contrato. 

8. Juntada de documento (mantida) A jun-
tada de documentos na fase recursal só se 
justifica quando provado o justo impedi-
mento para sua oportuna apresentação ou 
se referir a fato posterior à sentença. 

9. Ausência do reclamante (mantida) A 
ausência do reclamante, quando adiada 
a instrução após contestada a ação em 
audiência, não importa arquivamento do 
processo. 

10. Professor. Dispensa sem justa cau-
sa. Término do ano letivo ou no curso de 
férias escolares. Aviso prévio (redação 
alterada em sessão do Tribunal Pleno rea-
lizada em 14.09.2012 - Res. 185/2012, DEJT 
divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) O direito 
aos salários do período de férias escolares 
assegurado aos professores (art. 322, caput 
e § 3º, da CLT) não exclui o direito ao aviso 
prévio, na hipótese de dispensa sem justa 

causa ao término do ano letivo ou no curso 
das férias escolares.

11. Honorários de advogado 
	` (cancelada) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e  21.11.2003

12. Carteira profissional (mantida) As ano-
tações apostas pelo empregador na cartei-
ra profissional do empregado não geram 
presunção juris et de jure, mas apenas juris 
tantum. 

13. Mora (mantida) O só pagamento dos 
salários atrasados em audiência não ilide 
a mora capaz de determinar a rescisão do 
contrato de trabalho. 

14. Culpa recíproca (nova redação ‑ Res. 
121/2003, DJ, 19, 20 e 21.11.2003) Reconheci-
da a culpa recíproca na rescisão do contrato 
de trabalho (art. 484 da CLT), o empregado 
tem direito a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do aviso prévio, do décimo terceiro 
salário e das férias proporcionais. 

15. Atestado médico (mantida) A justifica-
ção da ausência do empregado motivada 
por doença, para a percepção do salário-
‑enfermidade e da remuneração do repou-
so semanal, deve observar a ordem prefe-
rencial dos atestados médicos estabelecida 
em lei.

16. Notificação (nova redação ‑ Res. 
121/2003, DJ, 19, 20 e 21.11.2003) Presu-
me‑se recebida a notificação 48 (quarenta 
e oito) horas depois de sua postagem. O 
seu não recebimento ou a entrega após o 
decurso desse prazo constitui ônus de pro-
va do destinatário. 

17. Adicional de insalubridade 
	` (cancelada na sessão do Tribunal Pleno reali-
zada em 26.06.2008) - Res. 148/2008, DJ 04 e 
07.07.2008 - Republicada DJ 08, 09 e 10.07.2008

18. Compensação (mantida) A compensa-
ção, na Justiça do Trabalho, está restrita a 
dívidas de natureza trabalhista. 

19. Quadro de carreira (mantida) A Jus-
tiça do Trabalho é competente para apre-
ciar reclamação de empregado que tenha 
por objeto direito fundado em quadro de 
carreira. 

20. Resilição contratual 
	` (cancelamento mantido) - Res. 121/2003, DJ 19, 
20 e 21.11.2003

21. Aposentadoria (cancelamento 
mantido) 
	` (cancelamento mantido) - Res. 121/2003, DJ 19, 
20 e 21.11.2003

22. Equiparação salarial 
	` Cancelada em decorrência da sua incorporação 
à nova redação da Súmula nº 6. Res. 129/2005, 
DJ 20, 22 e 25.04.2005.

23. Recurso (mantida) Não se conhece 
de recurso de revista ou de embargos, se 
a decisão recorrida resolver determinado 
item do pedido por diversos fundamentos 
e a jurisprudência transcrita não abranger 
a todos. 
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